
 
 
 

Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                1 
 

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL CONVOCAÇÃO SELETIVO N° 001/2011  
 
EDITAL 015/2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 
001/2011 
19 DE SETEMBRO DE 2011 
  
O Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIM,  Prefeito Municipal de 
Alto Boa Vista, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições 
legais conferidas por Lei, 
  

C O N V O C A: 
  
1 – Os candidatos aprovados no Processo Seletivo para cargos de 
Provimento do Quadro de Pessoal nº 001/2011 do dia 04 de setembro 
de 2011, a saber: 
  
CARGO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 
GINÁSIO DE ESPORTES 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 170 CLEBER ANTONIO DE VARGAS 

 CARGO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
CRECHE 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 66 DOMINGAS LUZ PEREIRA 

2º 94 MARIA CONCEIÇÃO MILHOMEM DE SOUZA 

  
CARGO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
ESCOLA BOA ESPERANÇA 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 132 LEIDIANA PEREIRA DA COSTA 

2º 196 ARIMA INACIO DE AMORIM 

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR II - BIOLOGIA – ESCOLA 
BOA ESPERANÇA 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 130 CLAUDIANE DE SOUZA LOPES 

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR II - PEDAGOGIA – ESCOLA 
BOA ESPERANÇA 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 102 LAURA MARIA MENDES DA SILVA 

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR II - PEDAGOGIA – ESCOLA 
BETEL  
Classificação Nº INSC NOME 

1º 124 VIVIANE MIRANDA GARCIA 

2º 22 OSMARINA FERREIRA GODINHO TOBIAS 

  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR I – MAGISTÉRIO – 
CRECHE 
Classificação Nº INSC NOME 

1º 176 ROSINHA MITSUKO ICHIKAWA 

2º 69 LUCILENE GLÓRIA VANDERLEY 

3º 14 RAQUEL ANTONIA DA PURIFICAÇÃO 

4º 147 VIVIANE HENKE 

  
CARGO/FUNÇÃO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - 
ESCOLA BETEL - LABORATORIO  
Classificação Nº INSC NOME 

1º 191 ANGELA ROBERTA FREITAS REIS 

  
CARGO/FUNÇÃO: MOTRISTA II – CNH CAT. D OU E – SEC. 
DE EDUCAÇÃO  
Classificação Nº INSC NOME 

1º 101 ANTONIO LUIZ ALVES ARAUJO 

  
CARGO/FUNÇÃO: PEDREIRO – SEC. DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO  
Classificação Nº INSC NOME 

1º 298 EDSON DIAS DA SILVA 

  
2 – Os candidatos aprovados, convocados, constantes no caput do 
item primeiro deste Edital, deverão comparecer à Prefeitura Municipal 
de Alto Boa Vista, Estado de Mato Grosso, na Secretaria Municipal 
de Administração e Planejamento, localizada à Avenida Serra Nova nº 
975 - Centro, no seguinte horário: das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente 
Edital. 
  
2.1. Os candidatos aprovados serão convocados e nomeados 
atendendo às necessidades da Administração, seguindo rigorosamente 
a ordem de classificação, até o limite de vagas estabelecido no Edital 
001/2011, de 22 de agosto de 2011 – Processo Seletivo Público 
Municipal 001/2011. 
  
2.2. Para tomar posse o(a) candidato(a) deverá apresentar 
documentação original ou fotocópia autenticada que comprove: 
  
a) Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (art. 12 e art. 37, I 
CF/88); RG/CPF; 
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b) Estar em dias com as obrigações eleitorais para candidatos de 
ambos os sexos e com as obrigações militares para os candidatos do 
sexo masculino; 
c) Escolaridade por meio de certificado ou diploma conforme 
exigência do cargo no qual concorreu; 
d) Registro no Conselho da respectiva categoria, quando de tratar de 
profissão regulamentada, incluindo o comprovante de quitação da 
anuidade; 
e) Idoneidade civil e criminal comprovada por certidões negativas 
expedidas pelo Cartório Distribuidor do juízo Estadual da Comarca 
onde reside o candidato; 
f) Não havendo infringido as leis constantes neste Edital; 
g) Não estar exercendo acumulação ilegal de cargos públicos; 
h) Estar exercendo ou não outro cargo ou função pública; 
i) Ter aptidão de sanidades física e mental para o exercício do cargo, 
comprovado por baterias de exames feitos por Junta Médica Oficial 
do Município ou indicada por este. 
3 – O Processo Seletivo realizado terá o prazo de 01 (um) ano, 
contados a partir da sua homologação, ou até a realização do 
Concurso Público, por expressa determinação do Sr. Prefeito 
Municipal. 
  
3.1 – Caso haja desistência ou eliminações de candidatos convocados 
para a nomeação, a Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento de Alto Boa Vista – MT, promoverá tantas convocações 
e nomeações quantas julgar necessárias durante o período de validade 
do Processo Seletivo, observando sempre o número de vagas 
existentes. 
  
3.2 – Será considerado desistente e, portanto, eliminado do Processo 
Seletivo o (a) candidato (a) que não comparecer na data estabelecida 
neste edital para a posse, ou deixar de cumprir os requisitos exigidos. 
  
3.3 – O (a) candidato (a) que à época da posse não comprovar que 
preenche os requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo 
para qual foi aprovado, será considerado eliminado sumariamente, não 
podendo ser aproveitado para outro cargo. 
  
3.4 – A classificação do (a) candidato (a) não assegurará o direito ao 
seu ingresso automático e imediato ao cargo para o qual se habilitou, 
estando a sua convocação condicionada à necessidade da 
Administração Pública, conforme constante no Edital 001/2011, de 22 
de agosto de 2011 – Processo Seletivo Público Municipal 001/2011. 
  
4. – Para os devidos fins de direito, legalidade e conhecimento à quem 
possa interessar, expediu o presente Edital. 
  
Publique – se 
Registre – se 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 19 de setembro de 2011. 
  
  
WANDERLEY IDERLAN PERIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:340E46DA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N° 027/2011 

 
AVISO DE PUBLICAÇÃO  
Alto Boa Vista – MT, 02 de setembro de 2011 
  

“O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA 
ESTADO DE MATO GROSSO EM CUMPRIMENTO 
AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E, 
EM ESPECIAL, O ARTIGO 61, PARÁGRAFO 
ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93” 

  

Torna-se publico o EXTRATO DE CONTRATO Nº 027/2011, de 02 
de setembro de 2011, que, para fins de direito e conhecimento 
público, expediu-se o presente Aviso, com Publicação em Mural 
Prefeitura e Câmara Municipal de Alto Boa Vista – MT: 
  
EXTRATO DE CONTRATO  
  
CONTRATADO : M S CLAUDIO - ME 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA 
VISTA 
  
OBJETO:  “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DA ESTRUTURA DO RODEIO: 
ARQUIBANCADAS, CAMAROTES, BRETES, FECHAMENTO, 
ANIMAÇÃO, SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, LOCAÇÃO DE 
BANHEIROS QUIMICOS, SHOW PIROTECNICOS E BOIADAS”, 
no Período de 08 a 11 de setembro de 2011, conforme especificações 
descritas no Edital. 
  
DO VALOR : R$ 151.683,00(cento e cinqüenta e um mil seiscentos e 
oitenta e três reais) 
  
DO PRAZO: O prazo do presente contrato é de 04(quatro) dias, 
sendo de 08 a 11 de setembro de 2011. 
  
DOS RECURSOS: ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E TURISMO 
UNIDADE: 001 – GABINETE DO SECRETARIO 
1020 - REALIZAÇÃO DA EXPOALTO 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 
  
DATA : 02 de setembro de 2011. 
  
ASSINAM : Wanderlei Iderlan Perin – Prefeito Municipal e M S 
Claudio - ME – Contratado. 
  
  
WANDERLEI IDERLAN PERIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:F369065C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL DO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

008/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 001/2011 
  
PREGÃO PRESENCIAL DO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
008/2011 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial Nº 008/2011, RESOLVE Registrar o Preço 
da empresa MARA PAGLIUSO SIQUEIRA PEREIRA,  CNPJ nº. 
10.665.323/0001-58, com sede na Rua Firmina Passos de Souza, nº 
351, Bairro Parque Alto Taquari, nesta cidade de Alto Taquari – MT, 
neste ato representado por sua representante legal, Mara Pagliuso 
Siqueira Pereira, brasileira, casada, empresária, portador do CPF. nº. 
388.016.121-68, RG. nº. 14718015-6 SSP/SP, residente e domiciliado 
na Rua Firmina Passos de Souza, nº 351, Fundo, Bairro Parque Alto 
Taquari, nesta cidade de Alto Taquari – MT doravante denominada 
simplesmente FORNECEDORA, para o FORNECIMENTO DE 
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LEITE PASTEURIZADO , nos termos do Edital de Licitação do 
Pregão Presencial Nº 008/2011 e respectivo Termo de Referência 
anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e 
suas alterações, à Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, ao Decreto 
Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os 
fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento de Leite Pasteurizado para atender a diversas secretarias 
do Município de Alto Taquari nas características e quantitativos 
descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 008/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
VALOR GLOBAL  
MARA PAGLIUSO SIQUEIRA PEREIRA  
CNPJ Nº 10.665.323/0001-58 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VL UNITARIO VL. TOTAL 

01 

Leite pasteurizado tipo C, valor calórico 
116 Kcal 487KJ, carboidrato 9,0 g, 
proteína 7,0 g, gorduras totais 5,8 g, 
gorduras saturadas 3,3 g, gordura trans 0 
gr. Fibra alimentar 0 gr. Sódio 45 mg. 
(para porção de 200 ml). Prazo de 
validade de 48 horas, envasado em 
embalagens de saco de polietileno de 
baixa densidade estéreis e 
hermeticamente fechadas; e suas 
condições deverão estar de acordo com o 
decreto 2.244, de 04/06/97. unidade de 
fornecimento: SACO de 01 litro 

36.930 2,20 81.246,00 

(Oitenta e um mil e duzentos e quarenta e seis reais) 

3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, deverão apresentar de forma provisória para que a 
Pregoeira e Equipe de Apoio façam a conferência com o Termo de 
Referência, ocasião em que se dará ou não o recebimento em 
definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio na 
condição de entrega provisória, para posterior recebimento em 
definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  

4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará o pagamento à Contratada, 
mediante Ordem Bancária ou cheque, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
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com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária ou cheque, emitida em favor da pessoa 
jurídica, até o 10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da 
fatura pela autoridade competente, desde que não apresentem falhas 
ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
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11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - Caso não haja a confirmação do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, no prazo do item 11.5, será aplicada a multa de 15% 
sobre o valor total da contratação, mediante processo 
administrativo, garantida a ampla defesa. 
  
11.5.2 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
Alto Taquari /MT, 28 de fevereiro de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
MARA PAGLIUSO SIQUEIRA PEREIRA  
CNPJ Nº 10.665.323/0001-58 

  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
2. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
3. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:5D0D75A8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 002/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 002/2011 
  

PREGÃO PRESENCIAL DO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
009/2011 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial Nº 009/2011, RESOLVE Registrar o Preço 
da empresa MASTER UNIFORMES E BRINDES INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA,  CNPJ nº. 26.583.427/0001-53, com sede na 
Rua Barão de Melgaco, nº 607, Bairro Porto, na cidade de Cuiabá - 
MT, neste ato representado por seu representante legal, Eloi Gongora 
Silveira, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF. nº. 
452.437.869-34, RG. nº. 1146182-9 SSP/MT, residente e domiciliado 
na Quadra 36, Casa 02, Bairro Coophamil na cidade de Cuiabá – MT 
doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, para o 
FORNECIMENTO DE UNIFORME ESCOLAR , nos termos do 
Edital de Licitação do Pregão Presencial Nº 009/2011 e respectivo 
Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações 
da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, à Lei n. 10.520, de 17 de julho de 
2002, ao Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as 
bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para confecção 
de uniformes escolares para os alunos da rede municipal de ensino 
deste Município de Alto Taquari, nas características e quantitativos 
descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 009/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 01 – CAMISETAS BRANCAS C/ DETALHES VERDE 
BANDEIRA  
MASTER UNIFORMES E BRINDES INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA  
CNPJ Nº 26.583.427/0001-53 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VL. TOTAL 

1 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAMANHO 
M INFANTIL 

UND 180 7,10 1.278,00 

2 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 

UND 300 7.48 2.244,00 
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NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAMANHO G 
INFANTIL 

3 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAMANHO 
PP ADULTO 

UND 300 7,71 2.313,00 

4 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. P 
ADULTO 

UND 20 9,18 183,60 

5 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. M 
ADULTO 

UND 20 9,18 183,60 

6 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. G 
ADULTO 

UND 20 9,18 183,60 

11 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 

UND 450 8,65 3.892,50 

BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM.GG 
INFANTIL 

27 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR VERDE 
BANDEIRA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERDE SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. G 
INFANTIL 

UND 240 7,48 1.795,20 

TOTAL............................................................12.073,50 

  
LOTE 02 – CAMISETAS COLORIDAS  
MASTER UNIFORMES E BRINDES INDÚSTRIA E 
COMERCIO LTDA  
CNPJ Nº 26.583.427/0001-53 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VL. TOTAL 

07 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA SILCADA EM 
POLICROMIA NA FRENTE E 
COSTAS. TAM. M ADULTO 

UND 85 10,77 915,45 

08 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA EM POLICROMIA NA 
FRENTE E COSTAS. TAM. P 
ADULTO 

UND 85 10,77 915,45 

09 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA SILCADA EM 
POLICROMIA NA FRENTE E 
COSTAS. TAM. G ADULTO 

UND 50 10,77 538,50 

10 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA EM POLICROMIA NA 

UND 20 10,77 215,40 
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FRENTE E COSTAS. TAM. GG 
ADULTO 

23 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA EM POLICROMIA NA 
FRENTE E COSTAS. TAM. P 
ADULTO 

UND 20 7,86 157,20 

24 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA SILCADA EM 
POLICROMIA NA FRENTE E 
COSTAS. TAM. M INFANTIL 

UND 20 8,31 166,20 

25 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA SILCADA EM 
POLICROMIA NA FRENTE E 
COSTAS. TAM. G INFANTIL 

UND 60 8,69 521,40 

26 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE. DECOTE 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA. COLORIDA COM 
ESTAMPA SILCADA EM 
POLICROMIA NA FRENTE E 
COSTAS. TAM. GG INFANTIL 

UND 60 8,90 534,00 

TOTAL..............................................................3.963,60 

  
LOTE 03 – CALÇAS, JAQUETAS E BERMUDAS 
MASTER UNIFORMES E BRINDES INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA  
CNPJ Nº 26.583.427/0001-53 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VL. TOTAL 

12 

CALÇA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU - ) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAM. P 
INFANTIL 

UND 150 13,95 2.92,50 

13 

JAQUETA INFANTIL MANGA 
LONGA COM GOLA, PUNHO E ZIPER 
FRONTAL EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU -) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS MANGAS(PADRÃO 
ADIDAS).PUNHO DAS MANGAS 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA COM NO MÍNIMO 6 CM DE 
LARGURA. LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NAS COSTAS E LOGOTIPO 
DA PREFEITURA SILCADA NO 
LADO ESQUERDO NA ALTURA DO 
PEITO. TAM. P INFANTIL 

UND 150 24,50 3.675,00 

14 

CALÇA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU -) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAM. M 
INFANTIL 

UND 220 14,50 3.190,00 

15 

JAQUETA INFANTIL MANGA 
LONGA COM GOLA, PUNHO E ZIPER 
FRONTAL EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU -) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS MANGAS(PADRÃO 
ADIDAS).PUNHO DAS MANGAS 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA COM NO MÍNIMO 6 CM DE 
LARGURA. LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NAS COSTAS E LOGOTIPO 
DA PREFEITURA SILCADA NO 
LADO ESQUERDO NA ALTURA DO 
PEITO. TAM. M INFANTIL 

UND 220 26,50 5.830,00 

16 

CALÇA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU -) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAM. G 
INFANTIL 

UND 300 16,70 5.010,00 

17 

JAQUETA INFANTIL MANGA 
LONGA COM GOLA, PUNHO E ZIPER 
FRONTAL EM HELANCA 100% 
POLIESTER, GRAMATURA MÉDIA 
DE 248 G/M², (TOLERÂNCIA DE 3% 
PARA + OU -) NA COR VERMELHA, 
COM 01 VIÉS CHATO EM TECIDO 
POLIÉSTER, NA COR BRANCA, COM 
1 CM DE LARGURA, APLICADO NO 
SENTIDO LONGITUDINAL NAS 
LATERAIS DAS MANGAS(PADRÃO 
ADIDAS).PUNHO DAS MANGAS 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA COM NO MÍNIMO 6 CM DE 
LARGURA. LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NAS COSTAS E LOGOTIPO 
DA PREFEITURA SILCADA NO 
LADO ESQUERDO NA ALTURA DO 
PEITO. TAM. G INFANTIL 

UND 300 28,50 8.550,00 

18 

BERMUDA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA, ELÁSTICO NA CINTURA 
EM HELANCA 100% POLIESTER, 
GRAMATURA MÉDIA DE 240 G/M², 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -) 
NA COR VERMELHA, COM 01 VIÉS 
CHATO EM TECIDO POLIÉSTER, NA 
COR BRANCA, COM 1 CM DE 
LARGURA, APLICADO NO SENTIDO 
LONGITUDINAL NAS LATERAIS 
DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAMANHO P 
INFANTIL 

UND 150 6,98 1.047,00 

19 

BERMUDA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA, ELÁSTICO NA CINTURA 
EM HELANCA 100% POLIESTER, 
GRAMATURA MÉDIA DE 240 G/M², 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -) 
NA COR VERMELHA, COM 01 VIÉS 
CHATO EM TECIDO POLIÉSTER, NA 
COR BRANCA, COM 1 CM DE 
LARGURA, APLICADO NO SENTIDO 
LONGITUDINAL NAS LATERAIS 
DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAMANHO M 
INFANTIL 

UND 220 7,54 1.658,80 

20 

BERMUDA COM ELÁSTICO NA 
CINTURA, ELÁSTICO NA CINTURA 
EM HELANCA 100% POLIESTER, 
GRAMATURA MÉDIA DE 240 G/M², 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -) 
NA COR VERMELHA, COM 01 VIÉS 
CHATO EM TECIDO POLIÉSTER, NA 
COR BRANCA, COM 1 CM DE 
LARGURA, APLICADO NO SENTIDO 
LONGITUDINAL NAS LATERAIS 
DAS PERNAS(PADRÃO 
ADIDAS).LOGOTIPO DA ESCOLA 
SILCADA NA PARTE DA FRENTE NA 
PERNA ESQUERDA. TAMANHO G 

UND 240 8,09 1.941,60 
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INFANTIL 

TOTAL..........................................................R$ 32.994,90 

  
LOTE 04 – CAMISETAS BRANCAS C/ DETALHE 
VERMELHO  
MASTER UNIFORMES E BRINDES INDÚSTRIA E 
COMERCIO LTDA  
CNPJ Nº 26.583.427/0001-53 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VL. TOTAL 

21 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR 
VERMELHA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERMELHA SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. P 
INFANTIL 

UND 150 6,61 991,50 

22 

CAMISETA DE MANGAS CURTAS, 
DECOTE REDONDO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
MALHA PV (MALHA FRIA) COM 
GRAMATURA MÉDIA DE 165 G/M² 
(TOLERÂNCIA DE 3% PARA + OU -), 
SENDO 67 % POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM COSTURAS 100% 
OVERLOCADAS E ACABAMENTO 
DE 1ª QUALIDADE NA COR 
BRANCA. DECOTE E PUNHO 
CONFECCIONADO EM MALHA 
RIBANA MEDIDO 2 CM DE 
LARGURA, SENDO NA COR 
VERMELHA. DETALHE DE VIÉS 
COM TECIDO DA PRÓPRIA MALHA 
NA COR VERMELHA SOBRE OS 
OMBROS E NA CAVA DA MANGA. 
LOGOTIPO DA ESCOLA SILCADA 
NO LADO ESQUERDO, NA ALTURA 
DO PEITO E LOGOTIPO DA 
PREFEITURA SILCADA NA MANGA 
NO LADO ESQUERDO. TAM. M 
INFANTIL 

UND 220 6,97 1.533,40 

TOTAL..............................................................2.524,90 

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, deverão apresentar de forma provisória para que a 
Pregoeira e Equipe de Apoio façam a conferência com o Termo de 
Referência, ocasião em que se dará ou não o recebimento em 
definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio na 
condição de entrega provisória, para posterior recebimento em 
definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  

4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
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documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  

9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
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contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - Caso não haja a confirmação do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, no prazo do item 11.5, será aplicada a multa de 15% 
sobre o valor total da contratação, mediante processo 
administrativo, garantida a ampla defesa. 
  
11.5.2 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
Alto Taquari - MT, 28 de fevereiro de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
MASTER UNIFORMES E BRINDES INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA  
CNPJ Nº 26.583.427/0001-53 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
2. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
3. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:C1858D44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2011 PREGÃO 
PRESENCIAL DO REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2011 

 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial Nº 007/2011, RESOLVE Registrar os Preços 
da empresa JUNIOR VAN TRANSPORTES TERRESTRES 
LTDA - ME,  CNPJ nº. 13.190.264/0001-05, com sede na Avenida 
Antonio Inácio, nº 310, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, 
neste ato representado por seu representante legal, João Angeloni 
Junior, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF. nº. 
928.602.658-72, RG. nº. 7606437-2 – SSP/SP, residente e domiciliado 
a Avenida Antonio Inácio, nº 310, Centro, nesta cidade de Alto 
Taquari – MT, e da empresa ROZELI LUCIA DA SILVA - ME, 
CNPJ 04.511.939/0001-71, com sede na Rua Ondino Rodrigues de 
Lima, nº 276, Bairro Parque Alto Taquari, nesta cidade de Alto 
Taquari - MT, neste ato representada pela Srª. Rozeli Lucia da Silva 
brasileira, divorciada, empresária, portadora do RG 000759214 – 
SSP/GO e CPF 614.151.971-72, residente e domiciliada na Rua 
Ondino Rodrigues de Lima, nº 276, Bairro Parque Alto Taquari, nesta 
cidade de Alto Taquari – MT, e da empresa TRANSPORTADORA 
NOVA ALIANÇA LTDA,  CNPJ 13.041.471/0001-90, com sede a 
Rodovia MT 100 Km 30 a direita mais 34 Km, Sitio Nova Aliança, 
Bairro Zona Rural, Alto Araguaia – MT, neste ato representado por 
seu representante o Srº Valdemar Gomes Damaceno, brasileiro, 
casado, agropecuarista, portador do RG. nº. 787.535 SSP/MT, CPF. 
nº. 513.725.331-68, residente e domiciliado na Rodovia MT 100 Km 
30 a direita mais 34 Km, Sitio Nova Aliança, Bairro Zona Rural, Alto 
Araguaia – MT, doravante denominados simplesmente de 
FORNECEDORES, para a prestação de serviços de transporte 
escolar, nos termos do Edital de Licitação do Pregão Presencial Nº 
007/2011 e respectivo Termo de Referência anexo, sujeitando-se as 
partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, à Lei n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, ao Decreto Municipal nº 011/2011, e, 
sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa para prestação de serviços no 
Transporte Escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de 
Ensino do Município de Alto Taquari para o ano letivo de 2011, nas 
características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do 
Pregão Nº 007/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 01 
JUNIOR VAN TRANSPORTES TERRESTRES LTDA – ME  
CNPJ Nº 13.190.264/0001-05 
ITEM DESCRIÇÃO R$ P/KM RODADO 

01 Linha Netinho/Dr. Ivo 138 Km/dia 1,84 

(Um real e oitenta e quatro centavos) 

  
LOTE 02 
JUNIOR VAN TRANSPORTES TERRESTRES LTDA – ME  
CNPJ Nº 13.190.264/0001-05 
ITEM DESCRIÇÃO R$ P/KM RODADO 

01 Linha Roda Viva 248 Km/dia 1,84 

(Um real e oitenta e quatro centavos) 
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LOTE 03 
ROZELI LUCIA DA SILVA - ME  
CNPJ Nº 04.511.939/0001-71 
ITEM DESCRIÇÃO R$ P/KM RODADO 

01 Linha Pirituba 216 Km/dia 1,84 

(Um real e oitenta e quatro centavos) 

  
LOTE 04 
ROZELI LUCIA DA SILVA - ME  
CNPJ Nº 04.511.939/0001-71 
ITEM DESCRIÇÃO R$ P/KM RODADO 

01 Linha Adalto 218 Km/dia 1,84 

(Um real e oitenta e quatro centavos) 

  
LOTE 05 
TRANSPORTADORA NOVA ALIANÇA LTDA - ME  
CNPJ Nº 13.041.471/0001-90 
ITEM DESCRIÇÃO R$ P/KM RODADO 

01 
Ônibus extra para substituir eventual necessidade de 
manutenção nos veículos da frota própria. (quilometro 
rodado) 

3,20 

(Três reais e vinte centavos) 

  
3 – DA EXECUÇÃO E CRITÉRIO PARA CONTROLE DOS 
SERVIÇOS 
  
3.1.- A CONTRATADA ficará obrigada a executar os trajetos 
escolares, nas quantidades e condições contratadas com o Município 
de Alto Taquari, através da Requisição de compra/serviços da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, contados a partir da data 
de assinatura da presente Ata de Registro de Preço ou da formalização 
de contrato. 
  
3.2.- A Secretaria Municipal de Educação e Cultura participante deste 
Registro de Preços, através do Departamento de Compras, solicitará 
através de autorização de fornecimento, o numero exato das 
quantidades de trajetos escolares a serem percorridos e sua respectiva 
data de acordo com a programação estabelecida. 
  
3.3.- A contratação decorrente desta Ata de Registro de Preços será 
formalizada pela emissão da Nota de Empenho de Despesa/e ou 
Contrato, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação. 
  
3.4.- Os veículos do serviço de transporte escolar deverão obter 
autorização e vistoria emitido pelo Departamento de Trânsito – 
DETRAN / MT. 
  
3.5.- Os veículos contratados para o Transporte Escolar deverão ser 
numerados, ter o número do telefone de contato da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, ter o dístico “ESCOLAR” e o 
número do roteiro em locais visíveis. 
  
3.6.- A lotação dos veículos do transporte escolar deverá obedecer ao 
estabelecido no Certificado de Registro de Veículo – 
CRVB e demanda apresentada no processo licitatório. 
  
4. DAS OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS 
  
4.1.- O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços 
com o órgão no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação; 
  
4.2. O vencedor do certame para o serviço de Transporte Escolar 
é obrigado a: 
a) Manter os veículos em boas condições de conservação e higiene; 
  
b) Manter atualizada a freqüência mensal dos alunos, ponto diário e 
suas documentações junto a Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura; 
  
c) Confiar a direção dos veículos somente a motoristas devidamente 
habilitados na categoria “D” ou superior, de responsabilidade 
confiável e não ter cometido nenhuma infração grave nos últimos 12 
meses; 
  

d) Comunicar a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, as 
ocorrências do roteiro; 
  
e) Chegar às escolas com antecedência de no mínimo 10 (dez) 
minutos antes do início das aulas e aguardar no mínimo 15 (quinze) 
minutos no ponto determinado para a saída; 
  
f) Responsabilizar-se pelo zelo e cuidado com os alunos durante todo 
itinerário bem como pelas penalidades sofridas em caso de infração; 
g) Cumprir integralmente o roteiro de acordo com o calendário letivo 
respeitando o tempo de cada parada; 
  
h) Participar do processo de formação promovido pelo setor de 
transporte da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
i) Usar uniforme e crachá; 
  
j) Responder pela manutenção e despesas com combustível e qualquer 
dano que vier ocorrer no veículo e a terceiros, inclusive com as 
despesas para substituição do seu veículo no decorrer do contrato. 
  
k) Elaborar plano alternativo, para acionamento nos casos de urgência 
e emergência. 
  
l) O CONTRATADO será responsável pelo pagamento dos encargos 
tributários, trabalhistas, previdenciários e outros que decorram dos 
compromissos assumidos com a CONTRATANTE, observando-se o 
parágrafo 1º do art. 71, da Lei nº 8.666/93, sendo que a 
CONTRATANTE não assumirá qualquer responsabilidade pelo 
pagamento de tributos e outros encargos que competirem ao 
CONTRATADO. 
  
4.5. Manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 
dos órgãos adesos, todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação; 
  
4.6. Receber o pagamento, conforme o disposto nesta Ata de Registro 
de Preços. 
  
4.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE , cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
  
4.8. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
  
4.9 Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento 
do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 
ônus decorrentes; 
  
4.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições do edital e desta Ata de Registro de Preços, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do quantitativo inicial atualizado do objeto adjudicado, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre 
as partes; 
  
4.11. Se a CONTRATADA recusar-se a assinar ou retirar a 
Requisição de compra/serviços injustificadamente, decairá do direito 
de prestação do serviço adjudicado, sujeitando-se às penalidades 
dispostas na Seção 11 desta Ata de Registro de Preço. 
  
4.12. Se a CONTRATANTE injustificadamente ou se não apresentar 
situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será 
retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de 
classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, 
observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao 
objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da 
Seção 12 desta Ata de Registro de Preço. 
  
5 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária ou em cheque, após a 
apresentação da respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 
(duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e 
devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste 
instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária ou cheque, emitida em favor da pessoa 
jurídica, até o 10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da 
fatura pela autoridade competente, desde que não apresente falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) tiver presentes razões de interesse público. 
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
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convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Requisição de compra/serviços. 
  
11.5.1 - Caso não haja a confirmação do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, no prazo do item 14.5, será aplicada a multa de 15% 
sobre o valor total da contratação, mediante processo 
administrativo, garantida a ampla defesa. 
  
11.5.2 - No caso de encaminhamento da Requisição de 
compra/serviços por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito 
pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: 
(66) 3496-1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
 Alto Taquari /MT, 10 março de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
JUNIOR VAN TRANSPORTES TERRESTRES LTDA – ME  
CNPJ Nº 13.190.264/0001-05 

  
ROZELI LUCIA DA SILVA ME  
CNPJ Nº 04.511.939/0001-71 
  

TRANSPORTADORA NOVA ALIANÇA LTDA – ME  
CNPJ 13.041.471/0001-90 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
2. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
3. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:8C4923FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 04/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 15/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial Nº 015/2011, RESOLVE Registrar o Preço 
da empresa AMÉLIO BETTA - ME,  CNPJ nº. 08.464.556/0001-40, 
com sede na Rua Francisco Mendes de Morais, nº 1300, Centro, nesta 
cidade de Alto Taquari, neste ato representado por seu proprietário 
Amélio Betta - Me, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF. 
nº. 431.330.299-91, RG. nº. 3.118.096.1 SSP/PR, residente e 
domiciliado na Rua Francisco Batista, nº 236, Centro, nesta cidade de 
Alto Taquari – MT, e a empresa MARIA JOSÉ BONVINO 
ESGUEIRA, CNPJ nº. 08.585.615/0001-39, com sede na Rua 
Geronimo Samita Maia, nº 327, Centro, na cidade de Alto Araguaia – 
MT, neste ato representado pela Srª Suzana Bonvino Esgueira, 
brasileira, solteira, empresária, portadora do RG. nº. 10.613.673 
SSP/SP e CPF. nº. 960.586.258-15, residente e domiciliado na Rua 
Rui Barbosa, 17, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, 
doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, para o 
FORNECIMENTO DE PANIFICADOS , nos termos do Edital de 
Licitação do Pregão Presencial Nº 015/2011 e respectivo Termo de 
Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 
8.666/93 e suas alterações, à Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, ao 
Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os 
fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento parcelado de Panificados para alimentação de escolas 
municipais, e as diversas secretarias do Município de Alto Taquari nas 
características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do 
Pregão Nº 015/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
MARIA JOSÉ BONVINO ESGUEIRA 
CNPJ Nº 08.585.615/0001-39 
  
UN QUANT. DESCRIÇÃO VL.UNITÁRIO VL. TOTAL 

UN 125 

BAGUETE RECHEADO - RECHEIO: 
SALPICAO (FRANGO, AMEIXA, UVA 
PASSAS, MAIONEZE, CATUPIRY, 
PALMITO, AZEITONA, CEREJA), 

R$ 28,00 R$ 3.500,00 
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ALFACE, TOMATE - DECORADA. 

KG 130 BISCOITO DE POLVILHO - PETA R$ 19,90 R$ 2.587,00 

KG 265 BOLACHA CASEIRA  R$ 19,00  R$ 5.035,00 

KG 390 
BOLO CONFEITADO BRANCO COM 2 
RECHEIOS - FRUTA E CREME 
(SABOR VARIADO) 

 R$ 19,30  R$ 7.527,00 

UM 320 
BOLO MASSA SIMPLES PRONTO - 
BRANCO 

 R$ 24,90  R$ 7.968,00 

KG 160 CUECA VIRADA  R$ 17,90  R$ 2.864,00 

UM 5500 
LANCHE FRIO COM 1 FATIA 
APRESUNTADO E 1 FATIA 
MUSSARELA 

 R$ 3,24  R$ 17.820,00 

UM 1200 
MINI PAO FRANCES (25 GR) COM 1 
FATIA DE PRESUNTO E 
MUSSARELA. 

 R$ 1,99  R$ 2.388,00 

KG 650 PAO DE QUEIJO  R$ 18,80  R$ 12.220,00 

UM 25 PIZZA COMPLETA TAM. GRANDE.  R$ 29,90  R$ 747,50 

UM 350 PAO FRANCES 25 GR - UNIDADE  R$ 7,69  R$ 2.691,50 

UM 850 ROSCA DOCE GRANDE COM CREME  R$ 5,49  R$ 4.666,50 

KG 573 
ROSQUINHA COM LEITE 
CONDENSADO 

 R$ 17,99  R$ 10.308,27 

UM 27500 
SALGADO - MINI (COXINHA, 
BOLINHA DE QUEIJO, QUIBE, 
RISOLE) 

 R$ 0,38  R$ 10.450,00 

KG 515 
TORTA SALGADA (RECHEIO DE 
CARNE, FRANGO OU PRESUNTO) 

 R$ 16,90  R$ 8.703,50 

TOTAL       R$ 99.476,27  

  
AMÉLIO BETTA – ME  
CNPJ nº. 08.464.556/0001-40 
UN QUANT. DESCRIÇÃO VL.UNITARIO VL. TOTAL 

KG 4810 PAO FRANCES - 50 GR  R$ 7,70  R$ 37.037,00 

KG 750 
ROSQUINHA FRITA POLVILHADA 
COM AÇUCAR. 

 R$ 17,90  R$ 13.425,00 

UN 33200 

SALGADO ASSADO - MINI - ( 
ENRROLADINHO DE PRESUNTO E 
QUEIJO, ESFIRRA DE CARNE MOIDA 
E TORTA DE FRANGO) 

 R$ 0,58  R$ 19.256,00 

UN 10850 
SONHO DOCE RECHEADO 40 GR - 
PEQUENO 

 R$ 0,69  R$ 7.486,50 

UN 270 BAGUETE RECHEADO - SIMPLES  R$ 5,40  R$ 1.458,00 

TOTAL        R$ 78.662,50  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO) 
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 

  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
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acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 

cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
 Alto Taquari - MT, 11 de março de 2011. 
  
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
AMÉLIO BETTA - ME  
CNPJ Nº 08.464.556/0001-40 
  
MARIA JOSÉ BONVINO ESGUEIRA  
CNPJ Nº 08.585.615/0001-39 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:____________________ 
NOME:  
CPF:  
  
2. Assinatura:___________________ 
NOME:  
CPF: 
  
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:CF476E7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 036/2011 PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 60/2011 

 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 060/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa COMERCIAL H F – COMERCIO DE PRODUTOS 
DESCARTAVEL E LIMPEZA LTDA, CNPJ: 73.905.341/0001-80, 
com sede a Rua Boa Vista, nº. 305, Próximo a Avenida Miguel Subtil, 
Jardim Leblon, CEP: 78.060.038, Cuiabá – MT, neste ato 
representado pela Srª Heidy Amorim de Pinho, brasileira, casada, 
comerciante, portadora do RG. nº 650.348 – SSP/MT, CPF. nº 
486.733.661-00, residente e domiciliado na Rua Filinto Muller, nº 
1.095, Apto. 601, Edifício Tucana, Bairro Duque de Caxias, na cidade 
de Cuiabá – MT, doravante denominada simplesmente 
FORNECEDORA, para a aquisição de materiais, nos termos do 
Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas 

alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 
nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos 
indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o 
fornecimento AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS E 
MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA E FUNDO DE 
PROMOÇÃO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO, nas características e 
quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 035/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
COMERCIAL H F – COMERCIO DE PRODUTOS 
DESCARTAVEL E LIMPEZA LTDA  
CNPJ: 73.905.341/0001-80 
Item Unid Quant Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0001 UN 4 

ALFABETO ALEGRE- 
CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 
COM 60 PEÇAS MEDIDA 100X70X3MM 
CADA PEÇA. EMBALAGEM DE 
MEDEIRA MEDINDO 183X183X63CM 

 R$ 36,42  R$ 145,68 

0002 UN 4 

ALFABETO ILUSTRADO- 
CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 
COM 69 PECAS MEDINDO 
110X50X3MM. EMBALAGEM DE 
MADEIRA MEDINDO 183X140X53MM 

 R$ 33,97  R$ 135,88 

0003 UN 4 

ALFABETO SILABICO- 
CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 
COM 149 50X35X3MM EMBALAGEM 
DE MADEIRA 242X182X53MM 

 R$ 23,56  R$ 94,24 

0004 UN 4 

ALFABETO SILABICO- 
CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 
COM 359 PECAS 39X39X3MM 
EMBALAGEM EM MADEIRA 
560X380X46MM 

 R$ 34,88  R$ 139,52 

0005 UN 2 

BINGO DO ALFABETO- MATERIAL EM 
EVA 194 PECAS SENDO 10 
TABULEIROS (201X210X6MM LETRAS 
SCRIPT(40X30X6MM) 160 LETRAS 
SCRIPT (120X120X6MM) E UMA 
SACOLA CONFECCIONADA EM 
TECIDO. ACONDICIONANDO EM 
CAIXA DE PAPELAO 

 R$ 63,19  R$ 126,38 

0007 UN 10 
CUBO DE ENCAIXE - METERIAL EM 
MDF 5 PECAS 98X98X98MM. 
EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 15,76  R$ 157,60 

0008 UN 1 
CAIXA TATIL- MATERIAL MDF.1 PECA 
CAIXA 247X247X123MM COM 8 PARES 
DE TEXTURAS DIFERENTES 

 R$ 46,21  R$ 46,21 

0009 UN 5 

CUBO ATIVO- MATERIAL EM ESPUMA 
E TECIDO COM 2 PECAS 
195X195X195MM EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 52,94  R$ 264,70 

0010 UN 1 
TEATRO DE FANTOCHE GIGANTES- 
MATERIAL EM MDF COM 1 PECA 01-
2,00X1,40M 

 R$ 235,62  R$ 235,62 

0011 UN 4 
CENTOPEIA TUNEL TECIDO-TECIDO/ 
ARAMADO 4 METROS DE 
COMPRIMENTO 

 R$ 308,70  R$ 1.234,80 

0012 UN 1 

FANTOCHE DE ANIMAIS DOMESTICOS 
EM FELTRO COM 10 PECAS 
280X150MM CADA. EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 85,84  R$ 85,84 

0013 UN 1 

FANTOCHES ANIMAIS SELVAGENS 
EM FELTRO COM 10 PECAS 
280X150MM CADA. EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 85,84  R$ 85,84 

0014 UN 1 
FANTOCHE DA FAMILIA NEGRA EM 
FELTRO COM 07 PECAS 335X300MM 
CADA. EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 136,01  R$ 136,01 

0015 UN 1 
FANTOCHE FAMILIA BRANCA EM 
FELTRO COM 7 PECAS 335X300MM 
CADA. EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 136,01  R$ 136,01 

0016 UN 6 
FORMAS ANIMADAS- PLACA EM MDF 
COM 4 FORMAS DE PASSAR 
32X12X46CM 

 R$ 36,10  R$ 216,60 

0017 UN 2 

JOGO DE TABUADA DO 01 AO 10- 
MATERIAL EM MDF COM 10 PECAS 
300X220X6M CADA EMBALAGEM EM 
MADEIRA 340X226X100MM 

 R$ 19,12  R$ 38,24 

0018 UN 5 
XADREZ ESCOLAR - ESTOJO E PECAS 
EM PLASTICO- REI 5,6CM 
DIMENSSOES:26,5X3,5X13,5 CM 

 R$ 6,47  R$ 32,35 

0019 UN 5 

BRINQUEDO-JOGO DE DAMA E 
TRILHAS- TABULEIRO EM MADEIRA 
PECAS PLATICAS, DIMENSOES 
31X4X31CM 

 R$ 5,06  R$ 25,30 

0020 UN 2 
BRINQUEDO- BANCO IMOBILIARIO- 
MATERIAL PLASTICO/ CARTAO 

 R$ 31,05  R$ 62,10 
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MEDIDAS DA EMBALAGEM: 
40,5X6,5X27CM 

0021 UN 2 

BRINQUEDO- JOGO SOLETRANDO CD 
ROM- NOVA ORTOGRAFIA MATERIAL: 
CARTAO, MEDIDAS DA CAIXA 30,0 
X31,0X5,2CM 

 R$ 113,85  R$ 227,70 

0022 UN 1 

BRINQUEDO- JOGO PALAVRA 
SECRETA MATERIAL 
PLASTICO/CARTAO, MEDIDAS DA 
EMBALAGEM 27X37,7X3,5CM 

 R$ 54,45  R$ 54,45 

0023 UN 10 

BRINQUEDO - PEGA VARETA 
GIGANTE EM PLASTICO COM 32 
PECAS MEDINDO 36CM EMBALAGEM 
EM PAPELAO 

 R$ 30,08  R$ 300,80 

0025 UN 1 
BINQUEDO- JOGO LINCE DO 
ALFABETO MATERIAL CARTAO 
MEDIDAS DA CAIXA 37X37,7X3,5CM 

 R$ 53,10  R$ 53,10 

0026 UN 1 
BRINQUEDO- JOGO SOMANDO CERTO 
MATERIAL CARTAO, MEDIDAS DA 
CAIXA 21,2X22,2X4,0CM 

 R$ 48,56  R$ 48,56 

0027 UN 2 

BRINQUEDO- KIT PEQUENO 
ARQUITETO MATERIAL MADEIRA 
COM 290 PECAS EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 52,30  R$ 104,60 

0028 UN 2 

BRINQUEDO-KIT ARAMADO 
CONTENDO ARANDO TRIANGULAR 
(400X170X125MM) 
ONDULAR(440X160X125MM) 
ACROBATICO (280X320X125MM) 
MONTANHA RUSSA (265X300X230MM) 
ESPIRAL (400X160X125MM), 
ENTRELACADO (4010X320X125MM) 

 R$ 177,48  R$ 354,96 

0029 UN 6 
BRINQUEDO- KIT BABY BLOCKS COM 
75 PECAS 240X200X570 MM 

 R$ 66,43  R$ 398,58 

0031 UN 6 
BINQUEDO- KIT QUEBRA CUCA, 
MATERIAL PLASTICO COM 120 PECAS 
MEDINDO 100X50X48MM 

 R$ 241,11  R$ 1.446,66 

0033 UN 6 

BRINQUEDO- KIT ZOO BABY 
MATERIAL PLASTICO COM 19 PECAS, 
EMBALAGEM DE PAPELAO 39X07X31 
CM 

 R$ 79,18  R$ 475,08 

0034 UN 2 

BRINQUEDO-BAU COM PECAS DE 
POLIBOL, MATERIAL MDF PLASTICO 
80 PECAS 115X115X30MM CADA. 
EMBALAGEM DE PAPELAO 
440X313X315 MM 

 R$ 262,08  R$ 524,16 

0035 UN 6 

BRINQUEDO- PRANCHA DE ENCAIXE 
COM 19 PECAS 
178MMX178MMX105MM BASE . 
EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 14,80  R$ 88,80 

0036 UN 6 

BRINQUEDO- PRANCHA DE ENCAIXE 
DE FORMAS COM 18 PECAS 150MM 
X150MMX18MM BASE. EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 15,60  R$ 93,60 

0038 UN 15 

BRINQUEDO- BEBE FOFINHO MENINA, 
CONFECCIONADA EM VINIL BRANCA 
OU NEGRA MEDINDO 25CM DE 
ALTURA.EMBALAGEM SOLAPA 

 R$ 17,36  R$ 260,40 

0039 UN 15 

BRINQUEDO-BEBE FOFINHO MENINO 
CONFECCIONADA EM VENIL BRANCA 
OU NEGRA MEDINDO 25 CM. 
EMBALAGEM SOLAPA 

 R$ 17,36  R$ 260,40 

0040 UN 10 
BRINQUEDO- BEBEZINHO MENINO 
BRANCO OU NEGRO, MEDINDO 25CM 
EMBALAGEM SALOPA 

 R$ 17,36  R$ 173,60 

0041 UN 10 
BRINQUEDO BEBEIZNHO MENINA 
BRANCO OU NEGRO MEDINDO 25CM. 
EMBALAGEM SOLAPA 

 R$ 17,36  R$ 173,60 

0042 UN 10 
CESTA COM FRUTAS E LEGUMES, 
CONFECCIONADA EM PLASTICO 
MEDINDO 19X13,5X10,5CM 

 R$ 9,82  R$ 98,20 

0043 UN 10 
BRINQUEDO- TELEFONE SONORO, 
CONFECCIONADO EM PLASTICO MED. 
18X17X13CM 

 R$ 102,28  R$ 1.022,80 

0046 UN 10 

BRINQUEDO-CAMINHAO 
BASCULANTE CONFECCIONADO EM 
PLASTICO MEDINDO 30X14X12CM, 
EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 12,19  R$ 121,90 

0047 UN 10 

BRINQUEDO-CAMINHAO BOI 
CONFECCIONADO EM PLASTICO 
MEDINDO 30X14X12CM. EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 9,01  R$ 90,10 

0048 UN 10 

BRINQUEDO-CAMINHAO TANQUE 
CONFECCIONADO EM PLASTICO 
MEDINDO 30X15X12CM. EMBALAGEM 
PLASTICA 

 R$ 36,46  R$ 364,60 

0049 UN 10 
BRNQUEDO- KIT COZINHA COM 15 
PECAS MEDINDO 16X10X28CM. 
EMBALAGEM PLASTICA 

 R$ 35,82  R$ 358,20 

0051 UN 10 

BRINQUEDO- 08 TRIANGULOS 
CONFECCIONADO EM PLASTICO 
MEDINDO 17X5X14CM EMBALAGEM 
EM PAPELAO 

 R$ 16,34  R$ 163,40 

0053 UN 20 
BRINQUEDO – CHOCALHO GIRASSOL 
CONFECCIONADO EM PLASTICO 
MEDIDA 15X4X21CM 

 R$ 16,50  R$ 330,00 

0055 UN 12 
BRINQUEDO - CASA DOS BICHOS 
CONFECCIONADO EM VINIL MEDIDA 
22X17X22CM 

 R$ 144,00  R$ 1.728,00 

0061 UN 1 
BRINQUEDO - SUPER BINGO 
MATERIAL PLASTICO COM 48 
CARTELAS MEDIDA 310X250X170MM 

 R$ 43,15  R$ 43,15 

0063 UN 10 
BRINQUEDO - DONKA TREM 
CONFECCIONADO EM PLASTICO 
MEDIDA 25,5X17,5X19,5 

 R$ 44,39  R$ 443,90 

0067 UN 10 
BRINQUEDO - SENTA BEBE EM VENIL 
IMPERMEAVEL E ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE 0,45X0,50M 

 R$ 234,04  R$ 2.340,40 

0069 UN 6 

BRINQUEDO-MESA DE TENIS OFICIAL 
DOBRAVEL COM RODAS, ESPESSURA 
DA CHAPA 12MM DIMENSSOES 
274X152X76CM 

 R$ 760,07  R$ 4.560,42 

0070 UN 10 

BRINQUEDO-RAQUETE DE PING PONG 
CONFECCIONADA EM MEDEIRA 
REVESTIDA DE BORRACHA EM UM 
LADO 

 R$ 5,07  R$ 50,70 

0071 UN 20 
BOLA DE PING PONG PROFISSIONAL 
40MM 

 R$ 0,84  R$ 16,80 

0073 UN 10 BOLA MAX 1000  R$ 47,84  R$ 478,40 

0074 UN 10 

BOLA DE VOLEIBOL DIAMETRO 65-67 
CM 260-280GR CAMARA AIRBILITY, 
MATRIZADA PVC, MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVIVEL E LUBRIFICADO 

 R$ 63,84  R$ 638,40 

0079 UN 8 
BRINQUEDO- TAPETE PUZZLE EM 
VINIL IMPEMEAVEL E ESPUMA DE 
ALTA DENSIDADE 1,40X1,40M 

 R$ 410,90  R$ 3.287,20 

 TOTAL          R$ 24.574,54 

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 – Os produtos serão solicitados conforme necessidade de cada 
secretaria, devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de 10(dez) 
dias úteis a contar do recebimento da Requisição de compras 
devidamente assinada emitida pela Administração Pública 
Municipal e deverá ser entregue diretamente na secretaria 
solicitante. 
  
3.2 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.2.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA deverão apresentar de forma provisória para que a 
CONTRATADA, através de um servidor designado pelo Secretário 
Municipal faça a conferência com o Termo de Referência, ocasião em 
que se dará ou não o recebimento em definitivo no prazo de 05 (cinco) 
dias. 
  
3.2.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos produtos 
rejeitados, independentemente de notificação, uma vez que há prazo 
estipulado para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município 
de Alto Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de 
retirada dos objetos. 
  
3.3 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os materiais solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência nas condições de entrega provisória, para 
posterior recebimento em definitivo. 
  
3.4 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos materiais, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos materiais fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
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4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao material e procedimento 
de entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, apos a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA, em até 
15 (quinze) dias após a entrega dos produtos, mediante a apresentação 
da Nota Fiscal ou Fatura, diretamente na tesouraria do Município, ou 
mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada 
pela contratada. 

6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                19 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
Alto Taquari – MT, 19 de agosto de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
COMERCIAL H F – COMERCIO DE PRODUTOS 
DESCARTAVEL E LIMPEZA LTDA  
CNPJ: 73.905.341/0001-80 
  
TESTEMUNHAS: 
  
ASSINATURA:_________________________  
NOME: 
CPF: 
  
ASSINATURA:_______________________  
NOME: 
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:6FF95A99 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO 035/2011 - LICITAÇÃO DESERTA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 035/2011 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso torna público o resultado da licitação na 
modalidade Pregão Presencial 035/2011 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÉDICO CLINICO GERAL E 
CIRURGICO 
RESULTADO – LICITAÇÃO DESERTA 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:A2492A64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL 037/2011 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2011 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 037/2011 no dia 06/10/2011 às 12:00 horas  
(Horário de Mato Grosso). Este pregão será regido pelo Decreto 
Municipal nº. 0156/2008 , Lei Federal 10.520/2002, com 
aplicaçãosubsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais 
disposições Legais aplicáveis. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO CLINICO 
GERAL E CIRURGICO 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214 
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Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:54FAD425 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - TOMADA DE PREÇO Nº 007/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, a que possa interessar, que o 
julgamento do certame supracitado para Contratação de pessoa 
jurídica para EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM, resultou 
vencedora a empresa PRATA & CIA LTDA – EPP , que apresentou 
a proposta com o valor Global R$ 293.062,00 (Duzentos e Noventa e 
Três Mil e Sessenta e Dois Reais), para execução dos serviços. 
  
 Araputanga-MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:4C3957AC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 135 2011 
 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO. 
  
VANO JOSE BATISTA, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: Art. 1.º - Nomear o Senhor LEANDRO DA ROCHA DE 
SOUZA, ocupante de cargo efetivo desta Prefeitura, para 
desempenhar suas funções no cargo em comissão de Supervisor de 
Planejamento e Orçamento Participativo, lotado na Secretaria de 
Finanças e Planejamento, da Prefeitura Municipal de Araputanga 
Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
  
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2011, 
revogando as disposições em contrario. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 15 dias do mês de setembro de 2011. 
  
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:0D981B61 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 136/2011 

 
DISPÕE SOBRE ELEVAÇÃO DE NÍVEL DE FUNCIONÁRIO DE 
ACORDO A LEI 971/2011. 
  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: Art.1º. Elevar o nível do funcionário VALDECIR 
CARLOS BERALDO, conforme requerimento e documentos 
apresentados, de acordo Lei 971/2011 em seu Artigo 19º e seguintes, 

combinado com o Artigo 41º.; § 1º. da Prefeitura Municipal de 
Araputanga Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos quinze (15) dia do mês de setembro (09) do ano de dois 
mil e onze (2011). 
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:FC0662F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 137 2011 

 
O Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, VANO 
JOSÉ BATISTA, no uso de suas atribuições legais. 
  
Considerando a Lei Municipal nº 971/2011, datada de 09 de fevereiro 
de 2011, Art. 17; 
  
Considerando o Anexo da Lei Municipal nº 971/2011, tabela de 
cargos e salários; 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º. Promover a elevação de grau, da funcionaria DIVINA 
RAIMUNDA DOS ANJOS, conforme o anexo V, da Lei Municipal nº 
971/2011, da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT: 
  
Do cargo: 
CARGO DATA DE ADMISSÃO SALARIO 

ZELADOR E 01 23/08/1996 R$ 608,06 

  
Para o cargo: 
CARGO DATA DE ADMISSÃO SALARIO 

ZELADOR F 01 23/08/1996 R$ 616,67 

  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos vinte e três (23) dias do mês de setembro (09) do ano de 
dois mil e onze (2011). 
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:C29422E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE POSSE N.º 116/2011 

 
Tomou posse no dia 23 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
130/2011, datada de 12 de setembro de 2011, o Senhor, DALVAN 
NONATO ALVES, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de OPERADOR DE MAQUINAS 
PESADAS, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
   
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
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OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:DBD3E06A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE POSSE N.º 117/2011 

 
Tomou posse no dia 23 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011, datada de 29 de julho de 2011, a Senhora, TATIENY 
MARCELA DA SILVA, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de AUXILIAR DE LABORÁTORIO, 
em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
   
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:2B1D452F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE POSSE N.º 118/2011 

 
Tomou posse no dia 23 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011, datada de 28 de julho de 2011, a Senhora, ANIELE 
PEREIRA GOMES, aprovada em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de TECNICO EM ENFERMAGEM, em 
caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
   
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
  
OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:38CD1B6E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE POSSE N.º 119/2011 

 
Tomou posse no dia 23 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
103/2011, datada de 02 de agosto de 2011, a Senhora, LUSILENE 
NOGUEIRA CRISPIN, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
  
OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:1A6E4766 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1359/2011 LICITAÇÃO: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2011 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DIRETO NA 
BOMBA E ÓLEO LUBRIFICANTES PARA OS VEÍCULOS, 
ÔNIBUS, CAMINHÕES E MÁQUINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS-MT. 
  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação do Pregão da Prefeitura 
Municipal de Arenápolis – MT., torna público aos interessados que no 
Pregão Presencial Nº. 12/2011, cuja abertura ocorreu às 09:00 horas 
do dia 16/09/2011, sagrou-se vencedoras as empresas: MORADA DA 
SERRA COMÉRCIO DE COMBUSTIVEL LTDA, no valor total de 
R$ 291.177,50 (duzentos e noventa e um mil e cento e setenta e sete 
reais e cinqüenta centavos) e COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS 
LKT LTDA ME, no valor total de R$ 36. 143,24 (trinta e seis mil e 
cento e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos). 
  
Arenápolis-MT. 22 de setembro 2011.  
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8DAC830D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL Nº 055/2011 

 
O Exmº. Srº. FARID TENORIO SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL 
DE ARENÁPOLIS/MT., no uso de suas atribuições legais, etc... 
  
FAZ SABER, e convida a população em geral para participarem da 
Audiência Pública do 2º Quadrimestre do RGF (Relatório de Gestão 
Fiscal), a realizar-se no dia 30 de Setembro de 2011, a partir das 19:00 
horas no auditório da Câmara Municipal de Arenápolis/MT, na Rua 
do Comércio, Bairro Centro, nesta cidade. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis –MT, aos 23 de 
Setembro de 2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E3EA311A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO RELATORIO GESTÃO 

FISCAL  
 

Declaramos, sob as penas da Lei, que o Relatório de 
Gestão fiscal de todos os Poderes, de Aripuanã/MT, 
relativo ao segundo quadrimestre do ano de 2011: 

  
1 - demonstra o atendimento aos limites definidos na LRF, 
relativamente: 
- a Dívidas Consolidada e Mobiliária, de Operações de Credito, 
inclusive por antecipação de receita, e Despesa Total com Pessoal, 
para o Poder Executivo; 
- á Despesa Total com Pessoal, para os Poderes Legislativo; 
Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante a Divida consolidada e 
Mobiliária, de Operações Crédito, inclusive por antecipação de 
receita, à Despesa Total com Pessoal. 
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2 - foram publicados contendo os elementos dispostos no art. 55 da 
Lei Complementar nº. 101; 
  
3 - solicitamos ao Tribunal de Contas de jurisdição deste Município a 
comprovação do atendimento acima declarado e que, até a presente 
data, a referida Corte de Contas não nos forneceu o documento de 
comprovação. 
  
4 – os referidos Relatórios foi devidamente publicado nos seguintes 
locais: por afixação no mural da Prefeitura na data de 26/09/2011 
permanecendo por 30 dias, disponibilizado no site 
www.aripuana.mt.gov.br na data de 26/09/2011, assim como 
publicado aviso no Jornal Oficial dos Municípios - AMM no dia 
26/09/201. 
  
Aripuanã/MT, aos 26 dias do mês de setembro de 2011. 
  
LILIAN JAQUELINE B. GIACOBBO  
CRC MT-009554/0-2 
Contadora 
  
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lilian Giacobbo 

Código Identificador:416BAB0F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO RELATORIO GESTÃO 
FISCAL  

 
Declaramos, sob as penas da Lei, que o Relatório de 
Gestão fiscal de todos os Poderes, de Aripuanã/MT, 
relativo ao segundo quadrimestre do ano de 2011: 

  
1 - demonstra o atendimento aos limites definidos na LRF, 
relativamente: 
- a Dívidas Consolidada e Mobiliária, de Operações de Credito, 
inclusive por antecipação de receita, e Despesa Total com Pessoal, 
para o Poder Executivo; 
- á Despesa Total com Pessoal, para os Poderes Legislativo; 
Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante a Divida consolidada e 
Mobiliária, de Operações Crédito, inclusive por antecipação de 
receita, à Despesa Total com Pessoal. 
  
2 - foram publicados contendo os elementos dispostos no art. 55 da 
Lei Complementar nº. 101; 
  
3 - solicitamos ao Tribunal de Contas de jurisdição deste Município a 
comprovação do atendimento acima declarado e que, até a presente 
data, a referida Corte de Contas não nos forneceu o documento de 
comprovação. 
  
4 – os referidos Relatórios foi devidamente publicado nos seguintes 
locais: por afixação no mural da Prefeitura na data de 26/09/2011 
permanecendo por 30 dias, disponibilizado no site 
www.aripuana.mt.gov.br na data de 26/09/2011, assim como 
publicado aviso no Jornal Oficial dos Municípios - AMM no dia 
26/09/201. 
  
Aripuanã/MT, aos 26 dias do mês de setembro de 2011. 
  
LILIAN JAQUELINE B. GIACOBBO  
CRC MT-009554/0-2 
Contadora 
  
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lilian Giacobbo 

Código Identificador:D48C1B63 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO RELATORIO RESUMIDO 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
Declaro, sob as penas da Lei, que o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do Município de Aripuanã, relativo ao 4º Bimestre do 
ano de 2011, devidamente publicado nos seguintes locais: por 
afixação no mural da Prefeitura na data de 26/09/2011 permanecendo 
por 30 dias, disponibilizado no site www.aripuana.mt.gov.br na data 
de 26/09/2011, assim como publicado aviso no Jornal Oficial dos 
Municípios - AMM no dia 26/09/201, contendo os elementos 
dispostos no art. 52 da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000. 
  
Aripuanã/MT, aos 26 dias do mês de setembro de 2011. 
  
  
LILIAN JAQUELINE B. GIACOBBO  
CRC MT-009554/0-2 
Contadora 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lilian Giacobbo 

Código Identificador:B8A18ADD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO RELATORIO RESUMIDO 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
Declaro, sob as penas da Lei, que o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do Município de Aripuanã, relativo ao 4º Bimestre do 
ano de 2011, devidamente publicado nos seguintes locais: por 
afixação no mural da Prefeitura na data de 26/09/2011 permanecendo 
por 30 dias, disponibilizado no site www.aripuana.mt.gov.br na data 
de 26/09/2011, assim como publicado aviso no Jornal Oficial dos 
Municípios - AMM no dia 26/09/201, contendo os elementos 
dispostos no art. 52 da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000. 
Aripuanã/MT, aos 26 dias do mês de setembro de 2011. 
  
  
LILIAN JAQUELINE B. GIACOBBO  
CRC MT-009554/0-2 
Contadora 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lilian Giacobbo 

Código Identificador:8720701D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

2 TERMO ADITIVO CARRÃO AUTO POSTO  
 
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 002/2011 
  
Por este instrumento particular de Fornecimento, de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
9039.537.424-0001/20, sito à Rua Belo Horizonte, 70, Centro, CEP 
78390000, representada por seu Presidente, Vereador VANDERSON 
VITOR DA SILVA,  brasileiro, convivente, portador do RG nº. 
6158744-6 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº. 016.900.469-45, 
residente nesta cidade, de ora em diante designado 
CONTRATANTE , e, de outro lado, a empresa CARRÃO AUTO 
POSTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ nº.: 08.944.782/0001-29, com sede nesta cidade, 
situada na Av. Castelo Branco, s/nº, centro, neste ato representada por 
seu sócio Administrador Sr. FABIANO BENDEROVICZ , 
brasileiro, empresário, separado judicialmente, inscrito no CPF 
619.046.600-10, portador do RG 104418221-8 SJS/RS, residente e 
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domiciliado á rua 03-A n. 1338W, Jardim Tangará II, na cidade de 
Tangará da Serra-MT, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO , firmam o presente Termo Aditivo de contrato, de 
acordo com as normas da lei de licitação e com as seguintes cláusulas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - Constitui-se objeto do 
presente Termo Aditivo e sua formalização em decorrência da 
redução do preço do Produto objeto constante da Cláusula Primeira do 
referido contrato original de nº. 002/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO AUMENTO DO PREÇO  – Fica 
reduzido o preço do litro de gasolina de R$ 2,98 ( dois reais, noventa e 
oito centavos), para R$ 2,649 (dois reais, sessenta e quatro 
centavos e nove milésimos), para cada unidade, descrito na cláusula 
acima, conforme cópia da nota fiscal em anexo. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FORMALIDADES E 
FUNDAMENTO  – Considerando a redução de preço do produto 
objeto do presente contrato de nº. 002/2011, conforme solicitação do 
fornecedor e as devidas comprovações por ele apresentada, as partes 
resolvem celebrar o presente termo aditivo nos termos da Lei 
8.666/93, conforme Art. 65, inciso I, alínea “b”. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES – Ficam ratificadas e em pleno vigor 
as demais cláusulas e condições do Contrato Original de nº.002/2011: 
  
E, por estarem às partes justas e acordadas, assinam o presente 
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para o mesmo 
fim e perante testemunhas. 
  
Barra do Bugres - MT, 01 de setembro de 2011 
  
VANDERSON VITOR DA SILVA CARRÃO AUTO POSTO 
LTDA  
  
FABIANO BENDEROVICZ 
Presidente 
  
TESTEMUNHAS : 

Publicado por: 
Alexsandro Costa Aguiar 

Código Identificador:602676DB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO PREGÃO PRESENCIAL N. 015/2011 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, Mato Grosso , 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, atualizada pela Lei nº. 
8.883, de 08/06/94, ambas alteradas pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, 
e alterações posteriores, bem como a Lei Federal nº. 4.320/94, 
Decreto 055/2010, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N. 015/2011, com data de abertura prevista para o dia 
07/10/2011, ás 08:00 hs, na sala de licitações da Prefeitura Municipal 
de Brasnorte-MT, tendo como objetivo a Aquisição de 01 (um) 
Caminhão 0 km, tipo pipa. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto à Comissão Permanente de Licitações em horário normal de 
expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 hrs. 
  
BRASNORTE-MT , em 23 de setembro de 2011. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:9943498A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
50/2011 

 
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
Assunto: Dispensa de Licitação visando locação de imóvel onde 
funcionará o PETI - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
para atender as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
em nosso município, com realização de ações imediatas. 
Despesas: Manutenção e Encargos com Atividades do Fundo 
Municipal de Assistência Social 
Ficha: 406 - Dotação: 3.3.90.36.0000 – Outros Serviços Terceiro - 
P.F. 
Fundamento: Artigo 24, inciso X da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 
1993. 
Fornecedor: MARIA DE FÁTIMA SOUZA FERREIRA 
Valor Total: R$ 1.600,00 
Local e Data: Prefeitura de Cáceres / MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão de Licitação 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer 
Jurídico nos termos do Art. 24, Inciso X da Lei Federal nº 8.666/93. 
Prefeitura de Cáceres / MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS  
Secretária Municipal de Ação Social 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:531983D5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2011 – DEPTO. R.H. 

 
Contrato nº. 058/2011 
Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Helisandra Cristiane 
Ribeiro Mistro 
Objeto: Contratação temporária de prestação de serviço por 
excepcional interesse público do cargo de Professora, especialidade 
Lic. Plena em Pedagogia, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, para atender as turmas da professora Marga Cesca, que está 
de Licença Prêmio conforme Portaria nº 313 de 25 de agosto de 2011. 
  
Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0002.2.035 
3.1.90.04.00.00 
Valor Mensal: R$ 1.153,08 
Prazo: 16/09/2011 a 30/11/2011 
Data: 16/09/2011 
Procedimento: Art. 37 inciso IX da Constituição Federal; Art. 2º 
inciso I, II.d da Lei Municipal nº 1.379/2010 de 15 de julho de 2010; 
no Decreto Executivo nº 015 de 22 de fevereiro de 2011, que 
homologa o “Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2011”; 
memorando nº 673 de 16 de setembro de 2011 expedido pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e demais legislações 
aplicáveis à matéria. 
Secretaria: Educação e Cultura. 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:D968BA7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 59/2011 – DEPTO. R.H. 

 
Contrato nº. 059/2011 
Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Liz da Costa Rocha 
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Objeto: Contratação temporária de prestação de serviço por 
excepcional interesse público do cargo de Agente de Saúde, 
especialidade Agente Comunitária de Saúde, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, para suprir a necessidade da área comunitária 
Micro-area 14 Bairro Jardim das Palmeiras.   
Classificação Orçamentária: 10.002.10.301.0004.2.044 
3.1.90.11.00.00 
Valor Mensal: R$ 766,55 
Prazo: 22/09/2011 a 21/09/2012 
Data: 22/09/2011 
Procedimento: Art. 37 inciso IX e Art. 197 da Constituição Federal; 
Lei Federal nº 11.350 de 05 de outubro de 2006; Decreto Executivo nº 
073 de 30 de outubro de 2006; Decreto Executivo n° 003 de 11 de 
janeiro de 2010 que homologa o resultado do Processo Seletivo 
Público n° 001/2009 e memorando nº 884 datado de 21 de setembro 
de 2011 expedido pela Secretaria Municipal de Saúde, e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
Secretaria: Saúde. 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:5185374C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 351, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município: 
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº. 024/2002, de 05 
de junho de 2002, que regulamenta a avaliação do Desempenho do 
Estágio Probatório dos Servidores da Prefeitura Municipal, e suas 
alterações posteriores, 
Considerando o disposto no Parecer Nº. 038/2011, da Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, 
nomeada pela Portaria nº. 109/2011, 
Considerando o desempenho da avaliação dos servidores municipais 
em estágio probatório com tempo adquirido de estabilidade, 
Considerando a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER estabilidade à servidora municipal, abaixo 
relacionada, com efeitos retroativos, por haver cumprido o período de 
estágio probatório e obtido parecer favorável da Comissão Especial de 
Avaliação do Desempenho do Estágio Probatório: 
  
Nome Matrícula Admissão Estável 

MARIA HELENA BORGES 
MOSSELIN 

713 20/05/2008 20/05/2011 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 21 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:C57F7FA0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 352, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 

Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora VALERIA MIQUILIN , 
portadora do RG nº. 1425591-0 SSP/MT e CPF nº. 719.364.241-34, 
para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, Especialidade 
Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
neste município de Campo Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do 
quadro de pessoal efetivo do Município.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 22 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:59F6F87F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ABERTURA DA TP 007/2011 - NOVA DATA 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REFORMA DAS ESCOLAS MUNICIPAIS, 
na Modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 007/2011, dia 11 de 
OUTUBRO de 2011 às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de 
Campo Verde. Demais informações E-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br ou www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a legislação vigente. 
Campo Verde, 23 de setembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:01112440 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO N. 066/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: ROYAL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 
09.544.657/0001-94. 
Campo Verde – MT, 23 de setembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:8D24464B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
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DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº233 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), ANTONIO AIRES DE ALMEIDA, brasileiro(a), 
portador da Cédula de Identidade nº 399304 SSP/MT e CPF 
304.469.611-91, residente na Cidade, em Canarana - MT, a seguir 
chamado de CONTRATADO , na forma mediante as clausulas 
abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de MOTORISTA ESCOLAR na 
qualidade de servidor temporário regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Canarana nº 028/2002 de 23 de 
dezembro de 2002 e Lei Municipal que regulamentou a Contratação 
Temporária nº 731/2005 de 19 de dezembro de 2005. 
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é de 02 (meses) e 01(um) dia, 
contados a partir de 01/08/2011 a 30/09/2011. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 571,69 
(quinhentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos) 
mensais, pagos na mesma época dos demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 40% do 
valor restante do contrato. 
  
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
 CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
Órgão. Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentária Departamento de Educação 
Função Educação 
Subfunção Ensino Fundamental 
Programa Expansão e melhoria do ensino Fundamental 
Atividade Despesas com Salários e Encargos Sociais 
  
Elemento da despesa. 

Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0101 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 01 de Agosto de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal  
  
ANTONIO AIRES DE ALMEIDA  
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:68724580 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº234 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), BARBARA SINHOSE´E´O XAVANTE, brasileiro (a), 
portador da Cédula de Identidade nº 1605432-6 SSP/MT e CPF 
007.310.811-10, residente na Aldeia, em Canarana - MT, a seguir 
chamado de CONTRATADO , na forma mediante as clausulas 
abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de AGENTE DE LIMPEZA 
ESCOLAR na qualidade de servidor temporário regido pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis do Município de Canarana nº 028/2002 
de 23 de dezembro de 2002 e Lei Municipal que regulamentou a 
Contratação Temporária nº 731/2005 de 19 de dezembro de 2005. 
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é de 02 (meses) e 01(um) dia, 
contados a partir de 01/08/2011 a 30/09/2011. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 545,00 
(quinhentos e e quarenta e cinco reais) mensais, pagos na mesma 
época dos demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 40% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
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4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
  
 CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
Órgão. Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentária Departamento de Educação 
Função Educação 
Subfunção Ensino Fundamental 
Programa Expansão e melhoria do ensino Fundamental 
Atividade Despesas com Salários e Encargos Sociais 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0101 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 01 de Agosto de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal  
  
BARBARA SINHOSE´E´O XAVANTE  
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:D4F76D2A 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

Nº235 
 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), CHICO NAIVA ORITIWE, brasileiro (a), portador da 
Cédula de Identidade nº 1967191-1 SSP/MT e CPF nº 025.476.821-
09, residente na localidade de Matinha em Canarana-MT, a seguir 
chamado de CONTRATADO , na forma mediante as clausulas 
abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de AGENTE DE LIMPEZA 
ESCOLAR na qualidade de servidor temporário regido pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis do Município de Canarana nº 028/2002 

de 23 de dezembro de 2002 e Lei Municipal que regulamentou a 
Contratação Temporária nº 731/2005 de 19 de dezembro de 2005. 
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é de 02 (meses) e 01(um) dia, 
contados a partir de 01/08/2011 a 30/09/2011. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 545,00 
(quinhentos e quarenta e cinco reais) mensais, pagos na mesma 
época dos demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 40% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
  
CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
  
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
Órgão. Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentária Departamento de Educação 
Função Educação 
Subfunção Ensino Fundamental 
Programa Expansão e melhoria do ensino Fundamental 
Atividade Despesas com Salários e Encargos Sociais 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0101 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 01 de Agosto de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal  
  
CHICO NAIVA ORITIWE   
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 
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Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:4C568CAE 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
Nº236 

 
Contrato de trabalho por tempo determinado, regido pela Lei 
Municipal nº 731/2005 (Lei que autorizou a Contratação Temporária) 
de 19 de dezembro de 2005, que fazem de um lado a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, com sede nesta cidade, sito à Rua 
Miraguaí, n º 228, centro, CGC n º 15.023922/0001-91, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Lopes Faria, de ora 
em diante denominado apenas CONTRATANTE , e de outro lado o 
Senhor (a), CLEYTON ACACIO DE MELO, brasileiro(a), portador 
da Cédula de Identidade nº 1376778-0 SEJSP/MT e CPF nº 
002.680.251-18, residente na Cidade, em Canarana – MT, a seguir 
chamado de CONTRATADO , na forma mediante as clausulas 
abaixo: 
  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
  
1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços pelo 
CONTRATADO na função de MOTORISTA  na qualidade de 
servidor temporário regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Município de Canarana nº 028/2002 de 23 de dezembro de 
2002 e Lei Municipal que regulamentou a Contratação Temporária nº 
731/2005 de 19 de dezembro de 2005. 
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATO:  
  
2.1 – O prazo do presente contrato é de 02 (meses) e 01(um) dia, 
contados a partir de 01/08/2011 a 30/09/2011. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO:  
  
3.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela 
retribuição dos serviços prestados, a importância de R$ 571,69 
(quinhentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos) 
mensais, pagos na mesma época dos demais servidores. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da maquina administrativa. 
§ 1º As contratações a que se refere este artigo são para os cargos 
constantes no anexo I desta lei. 
§ 2º Caberá ao contrato, no caso de extinção antecipada do contrato 
sem justa causa pelo contratante, indenização de 13º salário 
proporcional e férias proporcionais. 
§ 3º No caso de extinção antecipada motivada pelo contrato, sem justa 
causa, caberá indenização para a contratante na proporção de 40% do 
valor restante do contrato. 
CLAUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:  
  
4.1 – A jornada de trabalho durante a vigência é de 220:00 horas 
mensais. 
  
 CLAUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS SOBRE A 
REMUNERAÇÃO:  
  
5.1 – A CONTRATANTE deverá efetuar sobre a remuneração do 
CONTRATADO todos os descontos previstos em Lei a favor da 
Previdência Social e do Imposto de Renda Retido na Fonte, quando 
este superar o limite de isenção, como também as faltas que 
porventura ocorrerem durante a vigência do contrato. 
   
CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
contas da seguinte dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Anual do Município; 
Órgão. Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentária Departamento de Educação 

Função Educação 
Subfunção Ensino Fundamental 
Programa Expansão e melhoria do ensino Fundamental 
Atividade Despesas com Salários e Encargos Sociais 
  
Elemento da despesa. 
Contrato por tempo Determinado. 3.1.90.04.00.00.00.00.0101 
  
E por estarem de pleno acordo com teor da clausulas, firmam o 
presente contrato de trabalho, em duas vias de igual teor, que serão 
assinadas por ambas as partes. 
  
Canarana – MT, em 01 de Agosto de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal  
  
CLEYTON ACACIO DE MELO 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
  
DINARA G.F.CANCIAN 
CPF: 006.368.701-11 
  
MAGDA PATRICIA ANDOLHE 
CPF: 536.695.840-72 

Publicado por: 
Dinara Feijó Cancian 

Código Identificador:B7E9CAA6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N° 996/2011  

 
Aprova a implantação do Programa Guarda de Trânsito Mirim no 
Município de Canarana-MT e dá providências 

  
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições, 

  
Faço saber que a Câmara Municipal, pelos seus representantes, 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1º Fica autorizada a implantação do Programa Guarda de 
Trânsito Mirim no município de Canarana vinculado à Secretaria 
Municipal de Ação e Promoção Social, executado pela Policia Militar 
de Canarana. 
  
Art. 2º - O Programa será desenvolvido com o apoio da Secretaria de 
Educação e Cultura , Secretaria de Saúde, Secretaria de Esportes e 
Lazer, CIRETRAN, Conselho de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselho Tutelar, e demais parceiros engajados no 
decorrer do Programa. 
  
Art. 3º O município está autorizado a firmar convênios e parcerias 
com outros órgãos das diferentes esferas da federação, organizações 
sociais e entidades governamentais observando os objetivos, 
princípios e diretrizes estabelecidas no Programa. 
  
Art. 4º - Fica Incluída a seguinte meta de Investimento na lei que 
institui o Plano Plurianual do Município para o período de 2010 a 
2013 (Lei Municipal 910/2009) e na Lei de Diretrizes Orçamentária 
do Exercício de 2011 (Lei Municipal 944/2010): “Programa Guarda 
de Transito Mirim”. 
  
Art. 5º Para fazer face às despesas decorrentes da presente lei, fica o 
Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
Município para o exercício de 2011, um Crédito Adicional Especial, 
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) na seguinte dotação 
orçamentária: 
  
Órgão - 09- Secretaria de Ação e Promoção Social 
Unidade 02- Fundo municipal da Criança e do Adolescente 
Função – 08 – Assistência Social 
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Programa – 91 – Assistência a Criança e ao Adolescente 
Sub-Função - 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 
Projeto – Programa Guarda de Trânsito Mirim 
  
Elementos 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo R$ 5.000,00 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF R$ 5.000,00 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ R$ 5.000,00 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente R$ 5.000,00 
Total R$ 20.000,00 
  
Art. 6º Para cobertura de que trata o artigo anterior, fica indicado 
como recursos, na forma do disposto pelo art. 43, parágrafo 1º, inciso 
III, da Lei Federal nº 4.320/64, a anulação parcial ou total das 
seguintes dotações orçamentárias: 
  
07 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

07.01 - SECRETARIA E TESOURARIA 

9.9.99.99.00.00 – Reserva de contingência 9001 328 20.000,00 

  
Art. 7º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a 
expedir Decreto regulamentando a correta aplicação da Lei. 
  
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana Estado do Mato Grosso, 
em 22 de setembro de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:C41FDDC2 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2011  

 
MODALIDADE: “PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2011”  
TIPO: “MENOR PREÇO”.  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através da sua Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio torna público para conhecimento dos interessados que às 
13hs:00 (horário de Brasília) do dia 04/10/2011, na sala de 
licitações, na sede administrativa da Prefeitura Municipal, situada à 
Rua Miraguaí, n° 228, Centro, Canarana-MT, realizará Licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, cujo, o tipo é o de 
MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, de 
17.07.2002 subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e 
suas posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006 e Decreto 
Municipal nº 1.775 de 16.02.2007, bem como, nas condições 
estabelecidas no Edital de Licitação, respectivamente, para o seguinte 
objeto: 
  
DO OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS”.  
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo na sala de licitações, 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, das 12hs:00 às 18hs:00, 
de 2ª a 6ª feira, até 24 (vinte quatro) horas útil anterior à data de 
abertura do certame. 
  
Origem de Recursos: Tesouro Municipal 
Informações: (66) 3478-1200 ou na Rua Miraguaí, nº 228, centro, 
Canarana-MT.  
  
Canarana-MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
  
EDINILCE PRUDENTE  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:796E2D1B 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 06 de Outubro de 2011, ás 09:00 horas, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto a aquisição de materiais betuminosos para a execução de 
pavimentação asfáltica em ruas e avenidas do município de 
Colíder/MT . O Edital completo está à disposição dos interessados, 
gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão 
Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 85 – Setor 
Leste – Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br  
  
Colíder/MT, em 23 de Setembro de 2011 
  
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:F255336A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 06 de Outubro de 2011, ás 09:00 horas, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto a aquisição de materiais betuminosos para a execução de 
pavimentação asfáltica em ruas e avenidas do município de 
Colíder/MT . O Edital completo está à disposição dos interessados, 
gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão 
Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 85 – Setor 
Leste – Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br  
  
Colíder/MT, em 23 de Setembro de 2011 
  
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:502AADFA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO  
 
RESULTADO DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 010/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER-MT, através da sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna pública para conhecimento 
dos interessados que do julgamento da documentação de habilitação 
do Processo Licitatório sob Modalidade Tomada de Preços nº 
010/2011, sagram-se Habilitadas às empresas ENGENHARIA E 
COMÉRCIO GOVIC LTDA - EPP  e SANTA EUNICE 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA,  ficando as mesmas NOTIFICADAS 
a comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, no dia 
27/09/2011 as 09:00 horas, para participar da sessão de abertura dos 
envelopes de propostas. 
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Colider/MT, em 23 de Setembro de 2011 
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:BD5DC67B 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2508/2011 

 
Projeto de Lei nº. 462/2011 
Autoria: Poder Executivo 
LEI MUNICIPAL Nº. 2508/2011 

  
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NA ESTRUTURA DA LEI Nº. 
2406/2010, LEI ORÇAMENTARIA ANUAL DO 
MUNICIPIO DO EXERCICIO DE 2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Celso Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Créditos Adicionais Especial no valor de até R$ 20.000.00 (vinte mil 
reais), destinado as Secretarias Municipais abaixo relacionadas. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adicionar 
em seu Orçamento Programa 2011 as seguintes dotações 
orçamentárias: 
  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer 

Unidade: 001 – Gabinete do Secretario 

Função: 12 – Educação 

Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 0029 – Gerenciamento Global da Educação 

Projeto: 2.024 – Manutenção e Encargos com a Educação. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 2.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 2.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 4.000,00 

  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

Unidade: 003 – Fundeb 40 

Função: 12 – Educação 

Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 0029 – Gerenciamento Global da Educação 

Projeto: 2.028 – Manutenção do Fundeb 40% - Fundamental. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 2.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 2.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 4.000,00 

  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

Unidade: 003 – Fundeb 40 

Função: 12 – Educação 

Sub-Função: 365 – Ensino Infantil 

Programa: 0029 – Gerenciamento Global da Educação 

Projeto: 2.029 – Manutenção do Fundeb 40% - Infantil. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 1.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 1.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 2.000,00 

  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 301 – Atenção Básica 

Programa: 0039 – Gestão da Política Pública de Saúde. 

Projeto: 2.033 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 1.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 1.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 2.000,00 

  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 301 – Atenção Básica 

Programa: 0039 – Gestão da Política Pública de Saúde. 

Projeto: 2.034 – Bloco I – Atenção Básica. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 2.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 2.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 4.000,00 

  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial. 

Programa: 0039 – Gestão da Política Pública de Saúde. 

Projeto: 2.035 – Bloco II – MAC Ambulatorial e Hospitalar. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 1.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 1.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 2.000,00 

  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico  

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Sub-Função: 305 – Vigilância Epidemiológica . 

Programa: 0039 – Gestão da Política Pública de Saúde. 

Projeto: 2.036 – Bloco III – Vigilância e Saúde. 

Natureza da Despesa: 

3390.46.00.00 – Auxílio Alimentação R$ 1.000,00 

3390.49.00.00 – Auxílio Transporte R$ 1.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 2.000,00 

  
Artigo 3º - O presente credito adicional, ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei nº 4.320/64 de 17 de março de 1964, e os recursos utilizados 
são os previstos no inciso III do § 1º do Artigo 43 da lei citada. 
  
Parágrafo Único: Para atender ao credito aberto de que trata o artigo 
1º e 2º da presente lei, será utilizado como fonte de recursos as 
anulações parciais ou totais nas seguintes dotações orçamentárias: 
  
RED. DOTAÇÃO DESCRIÇÃO VALOR 

0164 06.001.12.361.0029.2024.339035000000 Serviços de Consultoria 4.000,00 

0206 06.003.12.361.0029.2028.339033000000 
Passagens Despesa com 
Locomoção 

4.000,00 

0212 06.001.12.366.0029.2029.319009000000 Salário Família 2.000,00 

0265 07.001.10.301.0039.2033.339032000000 
Material de Distribuição 
Gratuita 

2.000,00 

0275 07.001.10.301.0039.2034.339014000000 Diárias – Civil 4.000,00 

0303 07.001.10.302.0039.2035.409052000000 
Equipamentos e Material 
Permanente 

2.000,00 

0313 07.001.10.305.0039.2036.409052000000 
Equipamentos e Material 
Permanente 

2.000,00 

TOTAL GERAL  20.000,00 

  
Artigo 4º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 2398/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 2250/2009 - PPA 
2010/2013, as alterações descritas no artigo 2º desta lei. 
  
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, em 22 de Setembro de 
2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:9B9583EA 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 28 de 
setembro de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
três cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
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-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-Carteira de Trabalho; 
-03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
Os Candidatos convocados são: 
CARGO: PROFESSOR – Educação Infantil – Nível Médio 
Segunda Convocação Scheyla Dyene Luiz Ferrari 

  
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – 
Manutenção da Infraestrutura - Limpeza 
16º lugar Silvana Bergamin da Silva 

17º lugar Sandra Medeiros Barbosa 

18º lugar Jesulene do Amaral M. Santos 

19º lugar Marta dos Anjos de Oliveira 

20º lugar Ana Paula de Souza 

21º lugar Josiele Aparecida Vieira 

22º lugar Jacqueline Marques de Oliveira 

  
CARGO: TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL  
18º lugar Fabiana de Oliveira Canguçu 

19º lugar Ana Rubia Karasiaki 

20º lugar Vanilda Pereira de Carvalho 

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 22 de setembro de 2011  
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:8FE2211C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PREVI – LIDER- FUNDO MUN DE PREVIDENCIA SOCIAL 

DE COLIDER  
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 003/2010 
OBJETO: SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA em 
cumprimento da Lei 4.320/64 e Lei de responsabilidade Fiscal em 
Colider, sendo: Assessoria técnica contábil na área publica de acordo 
com a Lei Federal n.º 4.320/64, LRF – Lei Complementar 101/2000 e 
demais normas em vigor; Assessoria e conferencia na alimentação dos 
sistemas LRF-Cidadão, DCTF; Orientação e conferencia dos 
Balancetes Mensais, Fechamentos Bimestrais, Quadrimestrais, 
apresentação de Relatórios Gerenciais e   Balanço Anual a ser 
elaborado nas normas vigentes do TCE-MT, Câmara Municipal, Sefaz 
e União; Execução das Etapas do Planejamento Orçamentário, PPA, 
LDO E LOA; Consultoria e elaboração de projetos de leis de matérias 
orçamentárias; Elaboração de relatórios para envio aos Conselhos 
Curador e Conselho Fiscal. 
CONTRATADA: ATUAL ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL LTDA  

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:B863AD41 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 056-2011 - ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 056-2011 
  
Modalidade Licitação: CARTA CONVITE – 028/2011 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE–MT  
Contratada: E P COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINIÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  
Vigência: 23/09/2011 À 30/12/2011 
Valor total global: R$ 72.540,56 (SETENTA E DOIS MIL 
QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 23/09/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.25.752.0009.2035 - Ampliação Manut. E Melh. Iluminação 
Publica 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
SALDODA DOTAÇÃO R$ 19.895,44 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
SALDODA DOTAÇÃO R$ 11.698,13 
  
JANAINA VIANA DOS SANTOS 
Presidente - Cpl 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:B20B07F9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 056-2011 - ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 056-2011 
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Modalidade Licitação: CARTA CONVITE – 028/2011 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE–MT  
Contratada: E P COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINIÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  
Vigência: 23/09/2011 À 30/12/2011 
Valor total global: R$ 72.540,56 (SETENTA E DOIS MIL 
QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS) 
Data da assinatura: 23/09/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.25.752.0009.2035 - Ampliação Manut. E Melh. Iluminação 
Publica 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
SALDODA DOTAÇÃO R$ 19.895,44 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 – Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
SALDODA DOTAÇÃO R$ 11.698,13 
  
JANAINA VIANA DOS SANTOS 
Presidente - Cpl 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:C0F4302F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2011 
  
OBJETO : CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PARA GERIR A MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL.  
O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – MT, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados a contratação do BANCO DO BRASIL S/A – CNPJ Nº 
00.000.000/0787-00, para centralização da movimentação 
financeira do Município – Modalidade Dispensa Nº 009/2011, nos 
termos do artigo 24 inciso VIII da lei Nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Período : 60 (Sessenta) meses. 
Valor Global : R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais) 
Outras informações poderão ser retiradas na sala de licitação da 
Prefeitura, com a Comissão Permanente de Licitação. Em 
conformidade com a Legislação em vigor. 
Diamantino (MT), 23 de Setembro de 2.011 
  
ANDRÉ WIRGUES NETO 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
André Wirgues Neto 

Código Identificador:179F2576 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE RETIFICAÇÃO  

 
Estado de Mato Grosso  
Prefeitura Municipal de Diamantino 
 RETIFICAÇÃO DE EDITAL  
RETIFICAÇÃO DO EDITAL DA CONVOCAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2011 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTINO , Estado de Mato 
Grosso, torna publico a RETIFICAÇÃO da publicação do EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO DE AUDIENCIA PUBLICA Nº007/2011, 
publicado no diário dos municípios da Associação Mato-grossense de 
21/09/2011, edição Nº1306, pagina17, Onde se lê: ás 8:00 hs, Leia-
se: às 14:00 hs. 
Palácio Parecis, em Diamantino, aos 23 dias do mês de setembro de 
2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
André Wirgues Neto 

Código Identificador:6808EF22 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO CONVOCAÇÃO AUDIÊNCIA PÚBLICA  
 
EDITAL N.º 05/2011 - CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
PÚBLICA  
2º QUADRIMESTRE & IV BIMESTRE - LRF CIDADÃO  
A CAMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO , Estado de Mato 
Grosso, juntamente com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTINO  para atender ao dispositivo na Lei Complementar nº. 
101 de 04 de maio de 2000; tornam público que realizará 
AUDIÊNCIA  PÚBLICA com o objetivo de levar ao conhecimento 
da comunidade os ANEXOS DE RELATÓRIO DE GESTÃO 
FISCAL  E RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA ; que compõe o Segundo Quadrimestre e Quarto 
Bimestre para avaliação do cumprimento das metas fiscais para o 
processo de tomada de decisões no âmbito do Poder Legislativo e 
Executivo; a realizar-se no dia 29 de setembro de 2011, às 14h00min, 
no Plenário “Ver. Juvenal Benedicto Soares” - Câmara Municipal de 
Diamantino. 
O presente Edital será disponibilizado no 
www.camaradiamantino.mt.gov.br. / www.diamantino.mt.gov.br. 
  
Diamantino 20 de setembro de 2011. 
  
VER. MANOEL LOUREIRO NETO 
Presidente 

Publicado por: 
André Wirgues Neto 

Código Identificador:62A4C11A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N° 011/2011. 

 
“Súmula: Nomeia Comissão Organizadora do Concurso 
Público nº 001/2011 da Câmara Municipal de Gaúcha 
do Norte, e dá outras providências”. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Gaúcha do Norte, Estado do 
Mato Grosso, SR. VANDRÉ FURLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e 
  
Considerando que em cumprimento as determinações constitucionais, 
da Lei Orgânica e do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
deve-se, realizar concurso público para o provimento dos cargos 
efetivos, em virtude da necessidade de preenchimento dos Cargos: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo relacionados, para comporem a 
Comissão Organizadora do Concurso, destinado ao provimento de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de 
Gaúcha do Norte/MT: 
  
Função Nome Cargo Mat 

Presidente LEOMAR RENI PIVETTA Assessor Contábil – CRC/MT 23 
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012397/O-0 

Membro ELSON ANTONIO FERREIRA Assessor Jurídico - OAB/MT 6501-B 17 

Membro 
IRONALDO BARBOSA 
FERNANDES 

Vereador 12 

  
Art. 2º - A Comissão Organizadora do Concurso deverá organizar, 
acompanhar e fiscalizar os trabalhos referentes ao Concurso Público 
nº 001/2011, podendo solicitar a contratação de empresa habilitada 
para a realização de todas as etapas do concurso nos termos da 
legislação pertinente; 
  
Art. 3º - Os trabalhos efetuados pela Comissão Organizadora serão 
considerados de relevância a Câmara Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, porém sem ônus ao erário público; 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gaúcha do Norte, 22 de Setembro de 2011. 
  
VANDRÉ FURLAN 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B7616FE8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

EDITAL COMPLEMENTAR N°.04/2011  
 
EDITAL COMPLEMENTAR N°.04/2011 DE DIVULGAÇÃO DA 
DATA, LOCAL E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
OBJETIVAS DO CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2011 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
  
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DA DATA, HORÁRIO E LOCAL 
DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE 
CADASTRO DE RESERVA TÉCNICA Nº. 001/2011 

  
O Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO para 
conhecimento dos interessados, que realizará Concurso Público de 
provas e de provas de títulos, para preenchimento de VAGAS e 
CADASTRO DE RESERVAS do Quadro de Pessoal desta 
Prefeitura, pelo regime Estatutário, a DATA, LOCAL E HORÁRIO 
DAS PROVAS OBJETIVAS: 
  
I – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS:  
  
As provas serão realizadas no dia 02 de Outubro de 2011, com início 
às 8:00 horas  
  
I – LOCA DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS:  
  
As provas serão realizadas nas Unidades Educacionais abaixo. 
  
ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA APARECIDA  
ENDEREÇO: AVENIDA RIO AMAZONAS, Nº 503 - PRÓXIMO 
DELEGACIA 
IPIRANGA DO NORTE - MT 
  
Cargos: 
  
I - Nível de Ensino Fundamental Completo 
· Apoio Administrativo Educacional – Cozinheira  
II - Nível de Ensino Médio/Técnico 
· Técnico Administrativo Educacional - Secretária 
III - Nível Superior Completo Específico 
· Contador 
· Contador - SAAE 

· Controlador Interno 
· Professor de Pedagogia de 1º a 5º 
· Professor de Pedagogia Educação Infantil 
· Médico 
· Médico Veterinário 
· Psicólogo 
· Técnico Administrativo Educacional – Psicopedagogo 

  
ESCOLA ESTADUAL ANDRÉ ANTONIO MAGGI  
ENDEREÇO: RUA DOS GIRASSÓIS, Nº 511 - PRÓXIMO A 
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IPIRANGA DO NORTE - MT 
  
Cargos: 
  
I - Nível de Ensino Fundamental Incompleto  
· Pedreiro 
· Gari 
II - Nível de Ensino Fundamental Completo 
· Apoio Administrativo Educacional (Serviços Gerais) 
· Apoio Administrativo Educacional (Serviços Gerais) - CMEI 
· Apoio Administrativo Educacional (Zelador) 
· Apoio Administrativo Educacional (Motorista de Ônibus) 
· Eletricista 
· Operador de Máquina Pá Carregadeira e Retro escavadeira 
  
II - Nível de Ensino Médio/Técnico 
· Técnico Administrativo Educacional (Multimeios) 
· Técnico Administrativo Educacional (Multimeios) - CMEI 
· Técnico de Enfermagem 
· Monitor do CMEI - 40 h 
· Monitor do CMEI - 20 h 
· Agente de Fiscalização Sanitária 

  
Informa ainda:  
  
I - Que os candidatos deverão comparecer às Unidades Educacionais 
acima, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de 
caneta azul ou preta (fabricadas em material transparente), lápis preto 
e borracha, e UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO 
ORIGINAL  e em perfeito estado de conservação. 
  
· Carteira de Identidade – RG; 
· Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
· Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
· Certificado Militar; 
· Carteira Nacional de Habilitação com Foto; 
· Passaporte. 
  
II - Que durante as provas não serão permitidas: Consulta 
Bibliográfica de qualquer espécie, utilização de máquina calculadora, 
agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, bip, walkman, ou 
qualquer material que não seja o estritamente necessário para a 
realização das provas. 

  
III - Os aparelhos “CELULARES”  deverão ser desligados e deixados 
sobre a mesa do fiscal de sala até o término da prova. 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 
  
IPIRANGA DO NORTE - MT, 23 de SETEMBRO de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Schaffner Tait 

Código Identificador:EF823295 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 
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ERRATA  
  
Devido a um erro de digitação no Anexo I (termo de referência) do 
edital do pregão presencial nº 009/2011, especificamente nos itens 18, 
19,20, 25,40, 60, 85 e 86 dos lotes 01 e 04. Para conhecimento de 
todos e devidas correções à data da sessão fica adiada para o dia 05 de 
outubro de 2011. 
  
Itiquira/MT, 23 setembro 2011. 
  
  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:8B5640DC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO LEILÃO N. 001/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através da Comissão de 
Leilão, torna público que, no Leilão nº 001/2011, realizado no dia 
23/09/2011, sagraram-se vencedores as pessoas a seguir citadas: no 
LOTE 09, da quadra 2, do Loteamento Carijós, Sr. CLAUDIONOR 
ALVES VIANA  ao valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais); no 
LOTE 3, da quadra 73, do Loteamento da CIPA, Sr. SEBASTIÃO 
REIS BORGES ao valor de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e 
cinco mil reais); sendo os demais LOTES considerados 
DESERTOS pois não acudiram interessados. Jaciara-MT, 23 de 
setembro de 2011. 
  
MILTON FERREIRA JUNIOR  
Leiloeiro 

Publicado por: 
Valeria Cavalcante da Silva 

Código Identificador:54FEB93B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO CARONA Nº 002/2011 PREGAO 

013/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 008/2011 
 
O Prefeito Municipal de Jangada, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Valdecir Kemer, torna público que, em virtude de haver concordado 
com as justificativas apresentadas pelo Senhor JOSE CANDIDO DA 
ROCHA NETO NETO, Secretário Municipal de Administração, no 
processo de Adesão a Ata de Registro de Preço – Carona, aquisição 
direta com a empresa: SETTE LOCAÇÃO DE SOM, LUZ E 
PALCO LTDA ME, objeto: FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PALCO, SOM E LUZ para este Município de 
Jangada - MT, mediante o pagamento do valor total de R$ 
649.450,00 (seiscentos e quarenta e nove mil e quatrocentos e 
cinquenta reais), onde formulou-se expediente de CARONA 
002/2011 do PREGAO 013/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
008/2011 da Prefeitura Municipal de Campo Verde/MT, fulcrada nas 
disposições do art. 8º, do Decreto 3.931/2001, RATIFICA a 
justificativa apresentada e autoriza o início da prestação do serviço 
descritos a seguir: 
  
CONTRATAÇÃO DE SOM, PALCO E LUZ  
  
Ø ITEM 01  
Locação de som profissional para atender eventos com até 15.000 
PESSOAS, incluindo de som periférico P.A. composto de 01 
processador digital, 02 equalizadores de 31 bandas de equalização, 01 
analisador de espectro digital, 04 efeitos digitais para voz, 16 canais 
de gate, 12 canais de compressor, 02 canais de compressor valvulado, 
01 CD player, 01 MD, 01 DVD, 01 decibelímetro, 01 caixa de 

comunicação entre as mesas de P.A. e monitor, 01 mesa digital 48 
canais ou mesa analógica 48 canais com 08 grupos de VCA / P.A. - 40 
caixas line array, 40 caixas sub grave, 10 amplificadores digitais para 
as line array, 06 amplificadores digitais para as frequências de sub / 
monitor - 01 mesa digital 48 canais de 24 mandadas de monitor ou 01 
mesa analógica de 48 canais e 24 mandadas de monitor, 01 analisador 
digital, 02 efeitos digitais para voz, 08 canais de compressores, 04 
canais de compressores valvulado, 08 canais de gate, 24 canais de 
powerplay, 24 fones de ouvido koss, 12 equalizadores de 31 bandas 
de equalização, multi cabo 56 vias, 80 metros, 10 garras glamp, 24 
pedestais girafa, 08 pedestais pequenos, 08 sub snake, 15 réguas de ac 
em ferro 12 monitores amplificados, 02 caixas sub, 01 bateria 
completa / 01 main power com estabilizador de 10.000 watts com 
chave reversora 220v/380v contendo: 08 tomadas 220v, 08 tomadas 
110v entrada de 250 amperes, side 08 caixas line array, 08 caixas sub 
/ microfones - 24 sm 58, 16 sm 57,04 sm 58 sem fio, 24 microfones 
condenser 81, 02 d 52, 08 sm shotgun, direct box, 12 direct box ativo, 
12 direct box passivo / back line - 01 mesa 16 canais, 02 cabeçotes 
valvulados de 800 watts, 02 caixas contendo 4 alto falantes de 10, 01 
gk 800, 01 caixa com falantes de 15,01 caixa com falantes de 10. 
Ø ITEM 02  
Locação de som profissional para eventos com até 8.000 PESSOAS 
sendo mesa com 48 canais, incluindo som periférico p.a. -01 
processador digital, 02 equalizadores de 31 bandas de equalização, 01 
analisador de espectro digital, 04 efeitos digitais para voz, 08 canais 
de gate, 08 canais de compressor, 01 cd player, 01 dvd, 01 
decibelímetro, 01 caixa de comunicação entre as mesas de p.a. e 
monitor, 01 mesa digital 48 canais ou mesa analógica 48 canais com 
08 grupos de vca / p.a. - 24 caixas de line array, 24 caixas sub grave, 
02 amplificadores digitais para as linearray, 02 amplificadores digitais 
para as frequências de sub / monitor - 10 monitores amplificados / 
microfones - 24 sm 58, 16 sm 57, 04 sm 58 sem fio, 08 microfones 
condenser 81, 02 d 52. 
Ø ITEM 03  
Locação de som profissional para eventos com até 3.000 PESSOAS 
incluindo mesa de 48 canais, sendo som periférico p.a. - 01 
processador digital, 02 equalizadores de 31 bandas de equalização, 01 
analisador de espectro digital, 04 efeitos digitais para voz, 08 canais 
de gate, 08 canais de compressor, 01 cd player, 01 dvd, 01 
decibelímetro, 01 caixa de comunicação entre as mesas de p.a. e 
monitor, 01 mesa digital 48 canais ou mesa analógica 48 canais com 
08 grupos de vca / p.a. - 16 caixas de line array, 16 caixas sub grave, 
02 amplificadores digitais para as line array, 01 amplificador digital 
para as frequências de sub / monitor - 06 monitores amplificados / 
microfones - 24 sm 58, 16 sm 57, 04 sm 58 sem fio, 04 microfones 
condenser 81, 02 d 52. 
Ø ITEM 04  
Locação de iluminação profissional para atender eventos com até 
15.000 PESSOAS incluindo iluminação 01 mesa digital que controla 
pelos 32 movings, 160 refletores e 200 cenas, 1 intercom 04 vias, 24 
refletores, foco 1 de 1000 watts 24 refletores, foco 5 de 1000 watts, 16 
acl, 02 strobo dmx 3000 watts, 08 elipsoidal 1000 watts, 02 canhões 
seguidores de 1200w, 08 set light,02 mini brute de 6 lâmpadas, 02 
máquinas de fumaça no mínimo 1500 watts, 02 ventiladores, 48 
canais de dimmer digital / main power iluminação-distribuidora de ac 
através de chave reversora 220/380 volts de 250a, disjuntor geral de 
225a / treliças em alumínio - 12 meio-box truss, 32 metros linear de 
p30 de 4 metros , 12 metros linear de p30, 2 metros, 06 metros linear 
de p30 - 1 metro, 06 metros linear de p30 - 1/2 metro, 04 peças sleeve, 
04 peças pau-de-carga, 04 peças base tubular, 04 adaptadores de box 
04 dobradiças dupla - p30, 12 algemas duplas, 06 talhas 01 tonelada 
/corrente de 10 metros, 12 cintas para suportar 1000 kg cada cinta, 04 
baldes.   
Ø ITEM 05  
Locação de iluminação profissional para eventos com até 8.000 
PESSOAS sendo mesa com 48 canais, incluindo iluminação, 01 mesa 
digital que controla pelo menos 32 movings, 160 refletores e 200 
cenas, 01 intercom 04 vias, 12 refletores, foco 1 de 1000 watts, 12 
refletores, foco 5 de 1000 watts, 02 mini brute de 6 lâmpadas 01 
máquinas de fumaça no mínimo 1500 watts, 01 ventilador, 24 canais 
de dimmer digital / main power luminação distribuidora de ac através 
de chave reversora 220/380 volts de 250a, disjuntor geral de 225a / 
treliças em alumínio 48 metros linear de p30 de 4 metros, 24 metros 
linear de p30, 2 metros, 04 metros linear de p30 - 1/2 metro, 04 



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                34 
 

dobradiças dupla - p30, 12 algemas duplas, 04 cubos p30 6 faces; 04 
talhas 01 tonelada / corrente de 10 metros, 08 cintas para suportar 
1000 kg cada cinta. 
Ø ITEM 06  
Locação de iluminação profissional para eventos com até 3.000 
PESSOAS: 01 mesa digital que controla pelo menos 32movings, 160 
refletores e 200 cenas, 01 intercom 04 vias, 12 refletores, foco 1 de 
1000 watts, 12 refletores,foco 5 de 1000 watts, 02 mini brute de 6 
lâmpadas, 01 máquinas de fumaça no mínimo 1500 watts, 01 
ventilador, 24 canais de dimmer digital / main power iluminaçao -
distribuidora de ac através de chave reversora 220 / 380 volts de 250a, 
disjuntor geral de 225a / treliças em alumínio -36 metros linear de p30 
de 4 metros, 16 metros linear de p30 2 metros, 04 metros linear de p30 
- ½ metro, 04 dobradiças dupla p30, 12 algemas duplas, 04 cubos p30 
6 faces; 04 talhas 01 tonelada / corrente de 10 metros, 08 cintas para 
suportar 1000 kg cada cinta. 
Ø ITEM 07  
Locação de palco profissional de 14 metros de cena, 12 metros de 
profundidade, 02 metros do solo e 08 metros de pé direito, treliçado 
de ferro com cobertura em telhas galvanizadas, piso em módulos de 
2m x 1m com base tubular em compensado naval e dois camarins de 
04 x 04 metros, com ar condicionado. 
Ø ITEM 08  
Locação de palco profissional de 12 metros de cena, 08 metros de 
profundidade, 1,60 m do solo e 06 metros de pé direito, treliçado de 
alumínio com cobertura em lona vínilica, anti-mofo; anti fungos, 
proteção IVI/UV, confeccionada em poliéster/PVC de alta resistência, 
auto extinguível e proteção black-out melhorando a condição térmica 
do produto, piso em módulos de 2m x 1m com base tubular em 
compensado naval; 02 camarins com ar condicionado, 04 talhas 02 
tonelada / corrente de 10 metros, 08 cintas para suportar 2000 kg cada 
cinta. 
Ø ITEM 09  
Locação de palco profissional de 10 metros de cena, 06 metros de 
profundidade, 1,60 m do solo e 06 metros de pé direito, em treliçado 
de alumínio com cobertura em lona vínilica, anti-mofo; anti fungos, 
proteção IVI/UV confeccionada em poliéster/PVC de alta resistência, 
auto extinguível e proteção black-out melhorando a condição térmica 
do produto, piso em módulos de 2m x 1m com base tubular em 
compensado naval; 02 camarins com ar condicionado, 04 talhas 02 
tonelada / corrente de 10 metros, 08 cintas para suportar 2000 kg cada 
cinta. 
  
Item Descrição Quantidade Valor Unitário Total 

01 
Locação de som profissional para 
atender eventos com até 15.000 
PESSOAS. 

20 Diárias R$5.324,19 R$106.483,80 

02 
Locação de som profissional para 
eventos com até 8.000 PESSOAS. 

20 Diárias R$ 4.976,65 R$99.533,00 

03 
Locação de som profissional para 
eventos com até 3.000 PESSOAS. 

20 Diárias R$3.934,27 R$78.685,40 

04 
Locação de iluminação profissional 
para atender eventos com até 
15.000 PESSOAS. 

20 Diárias R$2.275,38 R$45.507,60 

05 
Locação de iluminação profissional 
para eventos com até 8.000 
PESSOAS. 

20 Diárias R$2.129,66 R$42.593,20 

06 
Locação de iluminação profissional 
para eventos com até 3.000 
PESSOAS. 

20 Diárias R$1.681,31 R$33.626,20 

07 
Locação de palco profissional de 
14 metros de cena, 12 metros de 
profundidade. 

20 Diárias R$4.900,10 R$98.002,00 

08 
Locação de palco profissional de 
12 metros de cena, 08 metros de 
profundidade. 

20 Diárias R$4.311,56 R$86.231,20 

09 
Locação de palco profissional de 
10 metros de cena, 06 metros de 
profundidade. 

20 Diárias R$2.939,38 R$58.787,60 

Total Geral  R$649.550,00 

(Seiscentos e quarenta e nove mil quinhentos e cinqüenta reais) 
  
Jangada/MT, 06 de Setembro de 2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D1D606FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO CARONA Nº 003/2011 PREGAO 

075/2010 – REGISTRO DE PREÇOS 060/2010 
 
O Prefeito Municipal de Jangada, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Valdecir Kemer, torna público que, em virtude de haver concordado 
com as justificativas apresentadas pelo Senhor WAGNER ANTONIO 
DOS SANTOS LIMA, Secretário Municipal de Saúde, no processo 
de Registro de Preço – Carona, aquisição direta com a empresa: 
PAULO ZIOBER – EQUIPAMENTOS METALURGICOS 
LTDA, objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
GINÁSTICA para este Município de Jangada - MT, mediante o 
pagamento do valor total de R$ 23.793,00 (Vinte e Três Mil e 
Setecentos e Noventa e Três Reais), onde formulou-se expediente de 
CARONA 003/2011 – PREGAO 075/2010 - Registro de Preço nº 
060/2010 da Prefeitura Municipal de Campo Verde/MT, fulcrada nas 
disposições do art. 8º, do Decreto 3.931/2001, RATIFICA a 
justificativa apresentada e autoriza o início do fornecimento dos 
equipamentos descritos a seguir: 
  
Item 01: Multi - Exercitador conjugado com 6 (seis) funções distintas 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 3.082,00 
  
Item 02: Alongador com três alturas conjugados 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 1.486,00 
  
Item 03: Simulador de caminhada triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 3.082,00 
  
Item 04: Simulador de cavalgada triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 3.031,00 
  
Item 05: Esqui Triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 3.629,00 
  
Item 06: Remada Sentada 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 1.342,00 
  
Item 07: Surf duplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$1.471,00 
  
Item 08: Pressão de pernas triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 1.989,00 
  
Item 09: Rotação diagonal dupla – aparelho triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca : ZIOBER 
Valor : R$ 1.640,00 
  
Item 10: Rotação vertical – aparelho triplo conjugado 
Qtdade : 01 
Marca: ZIOBER 
Valor: R$ 1.342,00 
  
Item 26: Lixeira 
Qtdade: 03 
Marca: ZIOBER 
V. unitário: R$ 268,00  
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Valor Total: R$ 804,00 
  
Item 28: Placa orientativa 
Qtdade : 01 
Marca: ZIOBER 
Valor : R$ 895,00 
  
VALOR TOTAL DE R$ 23.793,00 (VINTE E TRES MIL 
SETECENTOS E NOVENTA E TRES REAIS). 
  
Jangada/MT, 21 de Setembro de 2011. 

  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8A3E4289 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE JULGAMENTO DO PREGAO PRESENCIAL 024-2011 
 
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO Nº 
024/2011 PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSORIOS AUTOMOTIVOS 
PARA OS VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL. 
Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Setembro do ano de dois mil e 
onze, às 08:00 (oito horas e zero minutos), reuniram-se a Sra. 
Pregoeira e a Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 01 de 04 de 
janeiro de 2010, publicada no D.O. do dia 05 de janeiro de 2010, na 
Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Jauru – MT, localizada 
na Rua do Comercio nº 480, CEP 78255-000 - Jauru - Mato Grosso, 
para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de 
Preços e os Documentos de Habilitação para FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
ACESSORIOS AUTOMOTIVO PARA OS VEICULOS DA FROTA 
MUNICIPAL.FORAM CREDENCIADAS AS EMPRESAS : 
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE , 
CPF/CNPJ: 37.525.771/0003-74, local da sede da empresa: AV. 
TANCREDO NEVES, nº 1687 - CENTRO - MIRASSOL D OESTE - 
MT,neste ato representado por : ANESIO RESENDE Portador do RG 
530593 SSP MT: e CPF: 415.243.811-87 
  
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA , CPF/CNPJ: 
57.441.008/0001-00, local da sede da empresa: RUA DR. MOISES 
KAHAN, nº 47 - BARRA FUNDA - SAO PAULO - SP,neste ato 
representado por : DORGIVAL ANTERO DA SILVA JUNIOR 
Portador do RG:286810177 e CPF:213132 
  
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS - EPP , CPF/CNPJ: 
03.147.865/0001-73, local da sede da empresa: AV. RUI BARBOSA, 
nº 0 - CENTRO - JAURU - MT,neste ato representado por : JOSE 
AUGUSTO EUFRAZIO Portador do RG:M1532296 e 
CPF:45560463604 
  
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS , CPF/CNPJ: 11.167.464/0001-
03, local da sede da empresa: AVENIDA ALZIRA SANTANA, nº 
2380 – NOSSA SENHORA DA GUIA - VARZEA GRANDE - 
MT,neste ato representado por : ANTONIO MARCOS RIBEIRO 
Portador do RG:954741 e CPF:54561299149 
  
REPRI COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP , 
CPF/CNPJ: 13.638.500/0001-03, local da sede da empresa: RUA 
DOM AQUINO CORREA, nº 101 - CENTRO - VARZEA GRANDE 
- MT,neste ato representado por : ADMILSON APARECIDO DA 
SILVA SOBRAL Portador do RG:11304391 e do CPF: 
  
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME , CPF/CNPJ: 
07.838.209/0001-78, local da sede da empresa: RUA PROJETADA, 
nº 0 - JD CERRADO - VARZEA GRANDE - MT,neste ato 
representado por : CARLOS PINTO DE MAGALHAES Portador do 
RG:05413044 e CPF:39532208100 

DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 05.220.404/0001-04 local da sede da empresa: av da 
Feb,1479 Bairro da Manga Várzea Grande- MT, CEP: 78115-805, 
representado por ADJAIR CICERO DE JESUS TAVARES, portador 
do RG 1363746-0 e do CPF:908421621-00. 
 PARA O LOTE 01 FORAM APRESENTADOS OS 
SEGUINTES DESCONTOS. 
Fiat Automóveis/veículos leves: 
Frota Atual: 
Doblo flex Rontan Ambulância ano de fabricação /ano/modelo 
2008/2009,Placa NJM 9749 
Fiorino IE Gasolina Ambulância ano de fabricação /ano/modelo 
2006/2006, placa KAN 9944 
Fiat uno Mille economy, ano de fabricação 2010 placa NJV 2665 
Fiat uno S 1,5 ano de fabricação 1983 placa JYA 2414 
Fiat palio weekend, ano/modelo 2005/2006, placa KAI 0934 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção. 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 30% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 5% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 29% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 15% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 01 PARA A EMPRESA J. A. 
EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP COM O DESCONTO DE 
– R$ 30% 
PARA O LOTE 02 FORAM APRESENTADAS OS SEGUINTES 
DESCONTOS 
Fiat Automóveis/veículos pesados: 
Frota Atual: 
Ducato Minibus ano de fabricação/ano/modelo 2009/2010, Placa NPQ 
9347 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10 % 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 28% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 30% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 02 PARA A EMPRESA 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 30% 
PARA O LOTE 03 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Chevloret Automóveis/veículos 
Frota Atual: 
S10 2.4 Rontan Ambulância ano de fabricação/ano/modelo 
2001/2002, placa JZI 0392. 
S10 Rontan 2.4 flex Ambulância ano de fabricação/ano/modelo 
2008/2009, Placa NPQ 9347 
S10 2.8 Rotan 4x4 diesel branca ambulância ano de fabricação 2011 
Placa NTZ 7466. 
Caminhonete S10, ano/modelo 2005/2005, placa KAA 5021 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 43 % 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 5% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 36% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 42% 
 SENDO ADJUDICADO O LOTE 03 PARA A EMPRESA J. A. 
EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 43 % 
PARA O LOTE 04 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Wolkswagen/automóveis leves utilitários/passeio 
Frota Atual: 
Gol 1.6 Power flex ano de fabricação/ano/modelo 2005/2005 
Gol 1.0 flex ano de fabricação/ano/modelo 2009/2010, placa NJP 
2467. 
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Gol 1.0 flex ano de fabricação/ano/modelo 2010, placa NJH 5173. 
Gol 1.0 ano/modelo 1998/99 cor branca placa JYZ 3092. 
Gol 16V, ano de fabricação 1999/2000, placa JZY 4578 
Gol 1.6 power, placa KAM 8537 
Parati CL 1.6 MI ano de fabricação/ano/modelo 1997/1997, placa JYP 
3448 
Saveiro 1.0 ano de fabricação/ano/modelo 2004/2004, placa JZS 
9666. 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 30% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 5% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 29% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 15% 
 SENDO ADJUDICADO O LOTE 04 PARA A EMPRESA J. A. 
EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 30 % 
PARA O LOTE 05 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Ford/camionetes 
Frota Atual: 
 F-1000 ano de fabricação/ano/modelo 1994/1994, placa JYF 1161 
 F-1000SS ano de fabricação/ano/modelo 1993/1994, placa JZS 9000 
F-4000 motor cumis 4 cilindro, ano de fabricação/ano/modelo 
2001/2001, placa JZI 6017 
F-1000 ano de fabricação/ano/modelo 1989/1989 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 42% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 44% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 15% 
 SENDO ADJUDICADO O LOTE 05 PARA A EMPRESA 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 44% 
PARA O LOTE 06 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Ford/Caminhões 
Frota Atual: 
Caminhão F-14000 Basculante ano de fabricação/ano/modelo 
1993/1993, placa JYZ 3438 
Caminhão F-12000 Basculante ano de fabricação/ano/modelo 
2000/2000 
Caminhão Basculante Ford Cargo ano de fabricação/ano/modelo 
2009/2009, placa NPN 7387 
Caminhão Basculante Ford Cargo ano de fabricação/ano/modelo 
2009/2009, placa NPN 7107 
Caminhão Basculante Ford Cargo ano de fabricação/ano/modelo 
2009/2009, placa NPN 7237 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 42% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 15% 
 SENDO ADJUDICADO O LOTE 06 PARA A EMPRESA 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 42% 
PARA O LOTE 07 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Volkswagen/caminhões 
Frota Atual: 
Caminhão 11.140 Basculante ano de fabricação/ano/modelo 
1990/1990 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  

AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 64% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 61% 
 SENDO ADJUDICADO O LOTE 07 PARA A EMPRESA 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 64% 
PARA O LOTE 08 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Mercedes Benz/ veículos pesados 
Frota Atual: 
Caminhão tanque pipa, motor 352, ano de fabricação/ano/modelo 
1984/1984, placa HQR 0437 
Ônibus 1113, motor 352, ano de fabricação /ano/modelo 1980/1980, 
placa JYK 8877. 
Ônibus 1318 Motor 366, ano de fabricação/ano/modelo 1993/1993, 
placa KTL 8869 
Ônibus 1318 motor 366, ano de fabricação/ano/modelo 1993/1993, 
KTL 8880 
Ônibus 1318/366 ano de fabricação/ano/modelo 1993/1993, KTQ 
8900 
Ônibus 1113 motor 352, ano de fabricação/ano/modelo 1989/1989, 
placa IES 2100 
Ônibus 1318 motor 366, Bus Car, ano de fabricação/ano/modelo 
1999/1999, placa JZA 2111 
Ônibus 1113, motor 352, ano de fabricação/ano/modelo 1992/1992 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 64% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 61% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 08 PARA A EMPRESA: 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 64% 
PARA O LOTE 09 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Volkswagen/veículos pesados 
Frota Atual: 
Ônibus VW 32P 135CV, motor MWM serie 10, ano de 
fabricação/ano/modelo 1996/1996, placa JYH 7755 
Ônibus VW 8.130, motor MWM serie 10, ano de 
fabricação/ano/modelo 1995/1995, placa JYK 3978 
Ônibus VW Induscar Foz, motor MWM serie 10, ano de 
fabricação/ano/modelo 2010/2010, placa NJR 4715 
Ônibus VW/15.19 ano de fabricação 2010/2011, placa NPH 0794. 
Ônibus VW/15.19 ano de fabricação 2010/2011, placa NPG 8254. 
Ônibus VW Marcopolo/volare ano de fabricação 2009, placa NJP 
9773 
Ônibus VW Marcopolo/volare ano de fabricação 2010, placa NUG 
4367 
Ônibus Marcopolo/volare ano de fabricação2010, placa NUF 9507 
Ônibus modelo masca granmini ano/modelo 2010 placa NJU 5566 
Ônibus VW/32P, ano de fabricação 1996, placa JYI 2675 
Caminhão VW 11.140 basculante, ano de fabricação 1990, placa JZA 
5408 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção. 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 45% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA- R$ 43% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 44% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 09 PARA A EMPRESA: J. A. 
EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 45% 
PARA O LOTE 10 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS:: 
Veículos Toyota Bandeirantes 
Frota Atual: 
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Toyota Bandeirantes/jeep, motor OM 314, ano de 
fabricação/ano/modelo 1997/1997, placa JYZ 6400 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
8% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 19% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 18% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 15% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 10 PARA A EMPRESA: J. A. 
EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 19% 
PARA O LOTE 11 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
New Holland  
Frota Atual: 
Motoniveladora RG 170-B/ 2009 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 3% 
DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 15% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 11 PARA A EMPRESA: DIMAQ 
CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 15% 
PARA O LOTE 12 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Komatsu 
Frota Atual: 
Escavadeira Hidráulica PC 160 LC-7B /2009 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 3% 
DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 15% 
REPRI COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP –
R$ 10% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 12 PARA A EMPRESA: DIMAQ 
CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 15% 
PARA O LOTE 13 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Caterpillar 
Frota Atual: 
Pa Carregadeira 930T 
Motoniveladora 120B ano 1980 série 32C01128 
Motoniveladora FG 85 serie 85D00274 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 21% 
DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 14% 
REPRI COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP –
R$ 22% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 13 PARA A EMPRESA: REPRI 
COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP. R$ 22% 
PARA O LOTE 15 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Fiat 
Frota Atual 
Trator de Esteira AD7D 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 2% 

TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 3% 
DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA. – R$ 14% 
REPRI COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP –
R$ 15% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 15 PARA A EMPRESA: REPRI 
COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA EPP. R$ 15% 
PARA O LOTE 16 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Honda 
Frota Atual 
Moto CG 125 CL, ano de fabricação 2005, placa KAT 7168 
Moto Honda cargo ano 2000 
Moto Honda GC 125 FAN KS ano/modelo 2011, placa NPE 3212 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 11% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 16 PARA A EMPRESA: M R 
BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 11% 
PARA O LOTE 17 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Valtra 
Frota Atual: 
Trator Agrícola 8855, ano 2002 
Trator Agrícola 8855, ano 2001 
Trator 985, ano 2000 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 13% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 12% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 17 PARA A EMPRESA M R 
BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 13% 
PARA O LOTE 18 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Massei Fergusson 
Frota Atual: 
Trator MF 283, ano 1997 
Trator MF 283, ano 1997 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 10% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 13% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 12% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 18 PARA A EMPRESA M R 
BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 13% 
PARA O LOTE 19 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
Mitsubishi 
Frota atual 
Camionete MMC/L200 cabina dupla ano/modelo 2004/2004, placa 
KAE 6568 
Caminhonete L200, cabina dupla, diesel, placa JZG 9964 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 14% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 15% 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 10% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 19 PARA A EMPRESA M R 
BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 15% 
PARA O LOTE 20 FORAM APRESENTADOS OS SEGUINTES 
DESCONTOS: 
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IVECO 
Frota Atual 
Ônibus Iveco Marcopolo/volare v8L ano de fabricação 2009, placa 
NJP 9773 
Obs:. Serão utilizados pelo Município peças novas – primeira 
linha de produção. 
EMPRESA  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA - MIRASSOL D'OESTE---R$ 
3% 
J. A. EUFRAZIO MECANICA E PECAS – EPP – R$ 24% 
M R BARREIRA AUTO SERVIÇOS –R$ 19 % 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 25% 
SENDO ADJUDICADO O LOTE 20 PARA A EMPRESA: 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO-ME—R$ 25% 
Após a abertura dos envelopes de Habilitação, a Comissão Constata 
que a empresa MR BARREIRA - AUTO SERVIÇOS, esta com a 
certidão de INSS vencida, sendo estipulado um prazo de dois dias 
para apresentação da nova certidão,conforme preceitua a Lei 123, o 
envelope de documentos da empresa AGUILERA AUTO PEÇAS 
foram devolvidos ao representante da empresa, e o mesmo após a 
conferencia dos documentos se retirou do certame. Nada mais 
havendo a tratar, a Sra. Pregoeira declarou encerrados os trabalhos e 
agradeceu a presença de todos, lavrando-se a presente Ata que vai 
assinada pela Sra. Pregoeira, Equipe de Apoio e Licitantes presentes e 
posterior encaminhamento ao Sr. Prefeito Municipal para 
homologação se assim estiver de acordo. 
 
SARA FERREIRA RAMALHO  
Pregoeiro. 
 
ANDERSON PAVINI  
Equipe de Apoio. 
 
FRANKS LAINE RODRIGUES DE LIMA  
Auxiliar: 
  
LICITANTES:  
  
JOSE AUGUSTO EUFRAZIO 
J a Eufrazio Mecanica e Peças Me 
  
DORGIVAL ANTERO DA SILVA JUNIOR 
Autodiesel Comercio de Auto Peças Ltda 
  
ANTONIO MARCOS RIBEIRO. 
M r Barreira Auto Serviços 
  
ADMILSON APARECIDO DA SILVA SOBRAL 
Repri Comercio de Peças Para Maquinas Ltda Epp 
  
CARLOS PINTO DE MAGALHAES 
Tatiana Siqueira Santiago-me 
  
ADJAIR CICERO DE JESUS TAVARES 
Dimaq Campotrat Cuiaba Comercial Ltda 
  
HOMOLOGAÇÃO: 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
  

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:67BCBFBF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITAMENTO  
 
EXTRATO DO 9º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 172/2008 

PROCESSO: Tomada de Preço n.º 022/2008; 
OBJETO: Minoração de Preço e Prorrogação de Prazo Contratual; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, inciso I, alínea “a” e “b” e § 1.º e 
Art. 57, § 1.º, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93; 
CONTRATANTE: Município de Juína-MT; 
CONTRATADA: Projetus Engenharia Comércio e Construções Ltda.; 
VALOR DO CONTRATO: R$ 519.232,39; 
VALOR DO ADITAMENTO: (R$ 12.719,70); 
VALOR DO CONTRATO COM ADITAMENTO: R$ 506.512,69; 
PRAZO DO CONTRATO: 19/09/2011; 
PERÍODO PRORROGADO: 150 (cento e cinquenta) dias; 
PRAZO COM ADITAMENTO: 16/02/2012; 
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juína 

Publicado por: 
Vilma Ribeiro do Amaral França 

Código Identificador:EC849FD0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL AMIGÁVEL  
 
EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL AMIGÁVEL DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 147/2010  
PROCESSO: Tomada de Preço n.º 007/2010; 
OBJETO: Rescisão Contratual Amigável; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79, inciso II, da Lei Federal n.º 
8.666/93; 
CONTRATANTE: Município de Juína-MT; 
CONTRATADA: Projetus Engenharia Comércio e Construções Ltda.; 
DATA DA ASSINATURA: 23/09/2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juína 

Publicado por: 
Vilma Ribeiro do Amaral França 

Código Identificador:2D65C9CE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE 
CONCORRENCIA PUBLICA N°. 002/2011-CP. 

 
Objeto: Execução da Obra de Implantação e Pavimentação 
Asfáltica na Rodovia MT 170 – Castanheira/Juruena, Estaca 
5131=9,58 á Estaca 5384+15,35 – (RM -282) – Segmento 02, com 
extensão de 5.065 metros, no Município de Juruena – MT.  
  
Abertura: Dia 10 de novembro de 2011, às 10h00min, no prédio da 
Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de julho, 360 – Centro 
Juruena/MT. 
  
Preço Máximo:R$ 3.599.999,71 (três milhões quinhentos e noventa e 
nove mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e hum centavos). 
  
Informações: O edital e demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de 
Juruena, na Avenida 04 de julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 
78340-000, podendo ser adquirido pelo valor de R$ 100,00 (cem 
reais). 

  
Juruena - MT, em 22 de setembro de 2011. 

  
FABIANO SOUSA DE CASTRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:75726150 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE 

CARTA CONVITE N°. 024/2011-CV 
 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para utilização no 
Hospital Municipal do município de Juruena – MT. 
  
Preço Máximo: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
  
Abertura: Dia 04 de outubro de 2011, às 10h00min, no prédio da 
Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de julho, 360 – Centro 
Juruena/MT. 
  
Informações: O edital e demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de 
Juruena, na Avenida 04 de julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 
78340-000. 

  
Juruena - MT, em 23 de setembro de 2011. 

  
  
FABIANO SOUSA DE CASTRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:D232D9CA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO Nº 103/2011 
 
Objeto do Pregão: Contratação de pessoa jurídica para efetuar 
serviços de Dedetização, Desinsetização, Desratização e 
Descupinização nos Prédios Públicos de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Lucas do Rio 
Verde. 
Data da realização: 23 de Setembro de 2011. 
Empresa Vencedora: Lote 0001 a empresa: EXTINPRAG 
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS LTDA ME , com o 
valor total de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais).. 
Lucas do Rio Verde MT, 23 de setembro de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:65990440 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2011 

 
Objeto: Aquisição de material complementar para uso na 
construção da Cadeia Publica no Município de Lucas do Rio 
Verde - MT. 
Dia: 06/10/2011  
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 06/10/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13:30 horas, do dia, 06 de Outubro 
de 2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
Lucas do Rio Verde MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:8621E55A 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
DIVULGAÇÃO DA RELAÇÃO DOS INSCRITOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL N.º 05/2011  
 
A Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2011 da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado de 
Mato Grosso, nomeada pela Portaria nº 418/2011, no uso de suas 
atribuições legais, torna público, a relação de inscritos do Processo 
Seletivo Simplificado n.º 05/2011, conforme Anexo I 
A relação de inscritos também encontra-se à disposição no Mural da 
Prefeitura Municipal e no site: www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
BENEDITA LEANDRO 
Presidente 
  
ELAINE BENETTI LOVATEL  
Membro 
  
ALINE HARTMANN  
Membro 
  
LILIANE BARCELOS MARTINS 
Membro 
  
ANEXO I 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 05/2011 

INSCRIÇÕES 

        

Nº INSCRIÇÃO 
CODIGO DO 
CARGO 

NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

1 104 
EROINAMAR FERREIRA 
GOMES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

2 104 CARLA CRISTINA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

3 103 
DULCILENE CARMELITA 
DUQUE PEREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

4 103 
JAQUELINE RODRIGUES DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

5 106 CARLA POMMER 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR – FREDOLINO 
VIERA BARROS 

6 106 
CRISTIANA OLIVEIRA DE 
FARIAS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR – FREDOLINO 
VIERA BARROS 

7 104 
LUCIANO DOS SANTOS 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

8 109 
AGNALDO CESARIO DA 
SILVA 

MEDICO CLINICO GERAL PARA 
SERVIÇOS DE 
ULTRASSONOGRAFIA 

9 104 
EDNEY SANTIAGO DE 
CAMPOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

10 104 PAULA CRISTINA VEIGA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

11 104 
MARIA CONCEIÇÃO LEMES 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

12 104 ODINEI NOGUEIRA PEREIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

13 104 
JEDEON CECILIOP DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

14 103 
VANIA VIANA PEREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

15 104 
LADY DYANA DE SOUZA 
CRUZ 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

16 101 
DIVACI MARIA PEREIRA DE 
BARROS C. DE ARAUJO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

17 106 
MARLENE ALVES DE SOUZA 
RODRIGUES 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR – FREDOLINO 
VIERA BARROS 

18 104 JOABE PEREIRA MENDES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

19 104 
LILIAN CONCEIÇÃO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

20 103 
IZANITA DE FATIMA 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

21 104 
NELCIANE OLIVEIRA DE 
FARIAS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

22 103 OZANA FERREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

23 104 
JOSE RIBAMAR 
NASCIMENTO CUNHA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

24 102 
MARLENE GONÇALVES 
FERREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

25 103 
TAMIRES RODRIGUES 
ARDENGHI 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

26 103 ADRIANA ALVES FERREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

27 107 
ELIENE PERREIRA DE 
SOUZA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR- SÃO 
CRISTOVÃO 
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28 107 NEUZI FERREIRA GINO 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR- SÃO 
CRISTOVÃO 

29 104 
DOMINGOS DE MELO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

30 104 RAQUEL ARANTES LANGE 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

31 104 DIRCE DE SOUZA MATOS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

32 103 
LADY DAYABE DE SOUZA 
CRUZ 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

33 104 
ANTONIA EDILEUSA 
MENDES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

34 105 
LEANDRO OLIVEIRA DA 
SILVA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

35 103 GENECI MARIA TISSIANI 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

36 103 IVONE LUCIA TREVISAN 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

37 102 
ANTONIA SANTANA DA 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

38 103 
EDIVIRGES FEITOSA DA 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

39 104 
CRISTINA RODRIGUES 
DINIZ 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

40 104 
RAFAELA RIBEIRO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

41 104 
SOLANGE DE SOUZA 
BRINGHENTI 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

42 104 
JULIANA FERREIRA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

43 103 ALCIONE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

44 104 
MARILZA DO NASCIMENTO 
CAMARGO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

45 103 FABIANA DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

46 104 MARA LUCIA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

47 104 LUCILENE DA SILVA COSTA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

48 103 
ANA VALERIA DE SOUSA 
ARAUJOP 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

49 104 DJAKSON MARTINS SOARES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

50 104 
MARINES DE CARVALHO 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

51 104 VALDILEIA FERREIRA VAZ 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

52 104 ULIDES CARLOS DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

53 104 
ZENAIDE APARECIDA DA 
CRUZ SAN MARTIN 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

54 104 
ERICA RODRIGUES 
FERREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

55 104 
CARMELINDA APARECIDA 
BAIL 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

56 104 ROSE GRIEBLER 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

57 104 
MARIA DO CARMO 
FERREIRA DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

58 103 KELI FERNANDA VIERA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

59 104 
RANIL DE JESUS PEREIRA 
MACIEL 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

60 103 MIRIAM SULA SIMÃO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

61 104 
CRISTIANE SOARES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

62 104 
EDELAINY TEIXEIRA DE 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

63 104 MADSON ARAUJO SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

64 103 JUCILEA MARIA DA PAZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

65 104 
JILHERME DANIEL 
CAVALHEIRO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

66 103 RUTE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

67 104 
MARCILENE PEREIRA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

68 109 
VLADIA BEZERRA 
OLIVEIRA 

MEDICO CLINICO GERAL PARA 
SERVIÇOS DE 
ULTRASSONOGRAFIA 

69 103 CLAIR FATIMA PEREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

70 104 
ELIVELTON BATISTA 
ONETTA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

71 104 
RAIMUNDO ROSICLEIA 
PERREIRA DIAS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

72 104 GISELE MARIA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

73 104 
JOCIANE MARIA DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

74 104 IVETE ROSANE LUFT 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

75 104 EDJADERSON DE PAULA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

76 103 
SOILI ELIZABETE VATER 
SCHLINDWEIN 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

77 104 
SUELY MARTINS DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

78 104 
MARLY MERINETE SE 
SOUZA MONTEIRO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

79 103 
FABIANA SAMPAIO 
ROMERO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

80 100 
JAQUELINE SEAWRIGHT 
POWE DEPONTI 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PSF RURAL 

81 104 ODEVAL CORREA SA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

82 104 QUITERIA ALVES DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

83 104 
TALINE RODRIGUES 
ARDENGHI 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

84 104 
ROSENEIDE DA CRUZ 
BITTERCOURT 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

85 102 LIDIA MARA DE OLIVEIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

86 103 KARINA BRITO TAPEOCY 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

87 104 
ALESSANDRA RIBEIRO 
BUENO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

88 104 
ZENOBIA FERREIRA 
BARBOSA DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

89 104 RENISE MARIA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

90 103 
ROBERTO RIBEIRO DE 
SANTANA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

91 102 ELIANE IUQUIAS MARTINS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

92 104 
EDILAINE FERREIRA MAIA 
DE AMORIM 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

93 104 JOEL DOS REIS SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

94 104 
SINRAYRE COSTA DE 
MENDONÇA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

95 104 
ELINE MARIA DE SOUSA 
ARAUJO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

96 104 
UMBELINA MARIA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

97 104 
ROSANGELA APARECIDA 
DE CASTRO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

98 104 SUELI SANTANA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

99 104 
SERGIO ADRIANO SANTOS 
ROSAS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

100 104 
ANA PAULA DE JESUS 
SANTANA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

101 104 PAOLA ARAUJO KERHHOFF 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

102 104 ROSIMAL DE SANTANA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

103 104 
KARLA PATRICIA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

104 101 
MARLIZE HOFFMANN 
SCHROEDER 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

105 104 
GRAZIELLI FARIAS DE 
REZENDE 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

106 102 
CRISTIANARA FERREIRA 
LOPES 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

107 104 
ELOISA DA CONCEIÇÃO 
ARAUJO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

108 104 TANIA PATRICIA ALMEIDA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

109 104 TAIANE SILVA FERREIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

110 104 
MARCOS NATHAN SANTOS 
GARCIA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

111 104 THIAGO SANTOS DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

112 104 
RUTE DE OLIVEIRA OZORIO 
DE SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

113 104 SILVANA DA SILVA ALVES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

114 103 
SEVERINO CAPITULINO 
DUDA FILHO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

115 103 
DANIELLA BUNICE DA 
SILVA DUDA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

116 103 PATRICIA DE ASSIS CAMPOS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

117 104 
GESSYCA AVELINA DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

118 104 
SIMONE APARECIDA 
LOURENÇO DE MELLO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

119 103 
MARIA RAIMUNDA SILVA 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

120 101 
JULIANA DE CARVALHO 
BASILIC 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

121 104 
ERIANE MARIA DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

122 104 
JULIO CESAR DE LIMA 
MORAIS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

123 102 
NAZARE ALVES DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

124 104 
LILIAN BAPTISTELLA 
ZANELLA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

125 104 
MARIVETE BAPTISTELLA 
ZANELLA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

126 104 FERNANDA LUIZA PORFIRIO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 
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127 104 
ROSEMARI GOMES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

128 104 ANA KELEM LAVANDOSK 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

129 104 KATIANE DE SOUZA PINTO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

130 104 IRENE DOS SANTOS SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

131 104 
SIRENE OSCARINA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

132 103 
JOSIENE MARIA DA SILVA E 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

133 104 
ERASMO SOARES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

134 104 DEMISSON PEREIRA PENHA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

135 103 DANIELA DE MORAIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

136 104 
NILVANDA SILVA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

137 104 
GISELE SANT´ANNA 
BARBOSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

138 104 SILMARA HANCHUK 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

139 104 TAIS NAIARA ALVES GUIDO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

140 103 KLEBER RODRIGUES COSTA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

141 104 
MARCIA SUZANA DOS 
SANTOS SERRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

142 103 
LUCILEIA COSTA BRITO 
FERREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

143 104 GILVAN ALVES BARROS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

144 102 GREICE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

145 104 
VANDALEIA ROSA DE 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

146 103 MARIA JENILDA DIAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

147 104 NOEMI TERRES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

148 104 
ROSIANE LINA RODRIGUES 
CELUPPI 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

149 104 JOSEFA AVELINO DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

150 104 FRANCILEIA ALMEIDA REIS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

151 104 
JEFFERSON RHONES DE 
OLIVEIRA SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

152 104 
ADENICE RODRIGUES DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

153 103 MALVINA VIEIRA DE SOUZA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

154 103 
JANDREIA SOUSA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

155 104 MARLI BORGES MACEDO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

156 104 LEDIANE ALBINO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

157 104 SOLANGE DE OLIVEIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

158 103 
MARCIA DE OLIVEIRA 
BARROS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

159 104 
FRANCIANE DUARTE 
RIBEIRO DE SOUZA MAGGI 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

160 103 
PABLO JORRAN SILVA 
PEREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

161 104 
ANA MARCELA 
BERNARDINO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

162 104 
JANAYNA FERREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

163 104 ANDREIZA COSTA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

164 104 
LIGIA MADALENA 
CALGARO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

165 104 ELAINE RUEDA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

166 103 
ROSA MARIA DE BRITO 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

167 104 HITAMAR MENDES SOUSA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

168 104 
DIANA PEREIRA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

169 104 ANA PAULA DIAS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

170 104 
FRANCIELI SILVA DE 
ANDRADE 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

171 104 BIANCA BARBOSA AVELINO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

172 104 
JOUVANE HENRIQUE 
NASSER 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

173 103 
NEUZA GONÇALVES DA 
COSTA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

174 103 
PATRICIA UGOLINI 
ZANLUCHI 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

175 104 
JOÃO HENRIQUE MORAES 
LIMA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

176 104 
SEBASTIANA DA SILVA 
BRITO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

177 103 
CASSIA ADRIANA PEREIRA 
PENHA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

178 103 LILIANE FOLLE FANDARUFF 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

179 107 
JEFFERSON DAVID ALVES 
DE MACENA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR - SÃO 
CRISTOVÃO 

180 104 
DEBORA DOS SANTOS 
FARIAS ALVES DE MACENA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

181 104 ADRIANA MARIA BEZERRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

182 103 MURILO DA SILVA ARAUJO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

183 104 ANDREIA ARAUJO FRAZÃO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

184 104 LEDA MARIA MOTA LIMA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

185 103 
SABRINA LIMA DE 
CARVALHO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

186 104 
EDINEIA AGRIPINA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

187 104 
MARIA REIS SILVA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

188 104 MARIA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

189 103 ROSELI LOURENÇO PONCIO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

190 103 MARIA ECILENE ALVES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

191 104 
FRANCILDA DE OLIVEIRA 
COSTA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

192 104 JESIANE DE SOUZA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

193 103 
JAILTON MARQUES DO 
NASCIMENTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

194 104 
LETICIA REGINA 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

195 104 
RAFAELA DE ALMEIDA 
MOURA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

196 104 
DENIZIA CAMILO DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

197 104 
JOICEMIAN MENDES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

198 104 
MARIA DAS GRAÇAS 
PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

199 104 
ROSANGELA FATIMA 
FERREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

200 104 
ROSINETE MADALENA 
SALES F. DO AMARAL 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

201 103 
MARIA CRISTIANE DO 
ESPIRITO SANTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

202 104 
JOSE REINALDO DE ARAUJO 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

203 104 
REGIANE AGUIAR DE 
SOUZA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

204 103 
RITA SIMONE RODRIGUES 
DA SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

205 104 
MONICA DA CONCEIÇÃO 
ARAUJO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

206 104 LUCIMAR MARIA KUREK 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

207 104 UBALDO MONTEIRO JUNIOR 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

208 104 
CLENILDA RODRIGUES DE 
PAULA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

209 104 
MARCIA ANDRADE 
PIMENTA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

210 101 
ADRIELLE PEREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

211 104 
ANA PAULA DA SILVA 
CAVALCANTE 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

212 104 
LEIDIANE DA SILVA 
CAVALCANTE 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

213 104 
CLAUDILENE PEREIRA DA 
SILVA ROCHA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

214 104 
KEYLLA SUELLEN DO 
NASCIMENTO DE ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

215 103 KEILA DIAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

216 103 ESTER MORAIS SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

217 103 
ROSILEIDE APARECIDA 
CORREIA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

218 104 
JOANICE AMORIM 
DOURADO PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

219 104 DARLIANE SANTOS LIMA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

220 104 VANETE MOREIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

221 104 
SOLANGE FERREIRA 
MATTOSO DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

222 103 
SIVALDO JERONIMO DA 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

223 104 
ELIANE CRISTINA COSTA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

224 103 NOEMI DA SILVA MORAIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

225 104 JOELIDE FERREIRA LEMES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

226 104 TIAGO SCHREINER 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 
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227 104 
MARIA DA RESSURREIÇAÕ 
CARDOSO DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

228 104 
MARCIA CRISTIANE 
FEITOSA DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

229 104 
DAMIELLA BENEVIDES DA 
SILVA LIMA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

230 103 
EZEQUIEL FERNANDES 
MONSÃO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

231 104 HUDSON DE SOUZA COSTA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

232 104 
NAJARA DE ARRUDA 
TORRES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

233 104 
LUZIA DE FATIMA LEMES 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

234 103 
LEONORA RODRIGUES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

235 104 
KEITY FERNANDA GOMES 
DA SILVA TODESCATT 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

236 104 
SUELEM REGINA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

237 103 
LUZIANE MAGALHÃES 
LOPES 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

238 103 
GEORGIANE DE FATIMA 
TRINDADE PINHEIRO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

239 103 KELLY MATIAS DE FRANÇA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

240 104 VANESSA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

241 104 
PATRICIA DE ARAUJO 
LAURENTINO CEZAR 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

242 104 
TIAGO JUNIOR SALES DO 
AMARAL 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

243 104 MANOEL JOSE DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

244 104 SUELEM DA SILVA FERRAZ 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

245 102 
ROSELI MOREIRA DO 
NASCIMENTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

246 102 
KELLI MARQUES DOS 
SANTOS SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

247 103 LUCIA DE AILILEIA DA LUZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

248 103 
DEYVISON DO 
NASCIMENTO AMORIM 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

249 104 
ADRIANA DOS SANTOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

250 103 
MAYARA TUANY DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

251 103 
ELIANE MARQUES 
FERNANDES 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

252 104 
JUSARA DE FATIMA 
TODESCTT 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

253 104 
LILIA RAQUEL DE OLIVEIRA 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

254 104 
JAQUELINE FERREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

255 104 
ISABEL CRISTINA DA SILVA 
PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

256 104 
MARIA APRECIDA DE 
SOUZA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

257 104 
ANA PAULA DOS SANTOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

258 104 
ADRIANA DE SOUZA 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

259 103 
LUIZ ANDRE GONZAGA 
MARTINS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

260 105 
ANTONIO SERVINO DOS 
SANTOS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

261 103 
ADEMILSON PINTO DA 
CRUZ 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

262 104 ANDREIA DE OLIVEIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

263 103 ROSABE SOHN BIEGER 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

264 103 JESSICA DAGHETTI 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

265 104 
LILIANE TEIXEIRA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

266 104 
PAULA DANIELLE ALVES 
DE MOURA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

267 104 
GLAUCIA DOS SANTOS 
RAMALHO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

268 103 SUELY JESUINO TINTINO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

269 104 
DANIELLE PROGENE 
VILHENA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

270 104 LIDIA LUCAS DE LIMA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

271 104 MARCKEL SILVA FREITAS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

272 104 
FERNANDO FERREIRA DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

273 104 JANE FARIAS DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

274 104 ROSILEI MORAIS LIMA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

275 103 
JOSE MARCELO DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

276 104 
MICHELE DA SILVA 
CAMPOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

277 103 GALDAMEIR DE SOUZA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

278 103 FERNANDA BILDHAUER 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

279 108 
ARIOVALDO HIDEO SAIKI 
DA SILVA 

MEDICO CLINICO GERAL – 
CAPS 

280 103 ELIANE VENTURA SOARES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

281 104 
MARIA DO NASCIMENTO 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

282 104 
IRINALDO DOS SANTOS 
LISBOA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

283 104 TATIANE DA CRUZ SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

284 104 
ALESSANDRA PONTES DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

285 104 
CEZARIO GONÇALVES DE 
MEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

286 104 JOSIANE DOS SANTOS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

287 104 LUCILENE VALDEVINO 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

288 104 
SOLANGE DA CONCEIÇÃO 
DE SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

289 103 ROSILEIDE SA SILVA SELES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

290 104 
JARDILINA GUILHERME DE 
BRITO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

291 104 
GISELE SANTANA DA 
ROCHA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

292 104 
MARIA APARECIDA 
CORREA DE MORAES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

293 104 JOELMA DE OLIVEIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

294 104 ELIANE COSTA FERREIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

295 104 
MARIA APARECIDA 
MILITÃO DA SILVA 
FONTANA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

296 104 
MARCOS ANTONIO DE 
SOUSA DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

297 104 
DARQUIANE MOREIRA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

298 104 
JOSIANE CRISTINA DA 
SILVA RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

299 104 
ROSIANE SILVA ADORNO 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

300 103 
MARIA FATIMA BORGES DE 
SOUSA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

301 104 LEIDIANE LIMA DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

302 104 CEZAR THIAGO FERREIRA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

303 101 SANDRA MARIA PEREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

304 104 SONIA MARIA DOS SANTOS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

305 104 
JACQUELINE CUNHA DE 
AZEVEDO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

306 106 
ANTONIO DE ARAUJO 
SOUZA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR – FREDOLINO 
VIERA BARROS 

307 103 
CAMILA FERNANDO DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

308 103 
CRISTIANA BENITES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

309 104 
CLAUMICE SILVA ARAUJO 
DE OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

310 102 
GREICIANE LEMES DE 
JESUS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

311 105 
MARIA ROSA DE SOUSA 
SANTOS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS - ESCOLA MUNICIPAL 
FREDOLINO VIERA BARROS 

312 104 
TIAGO JESUS CORREA DAS 
NEVES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

313 103 
JULIANA LIMA DA MATA 
MONTANHA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

314 104 LAIS RUVIEIRO CESTARI 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

315 104 ISAMARA CAMPOS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

316 104 
EDCLEIA RESPLANDE 
OJEBA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

317 100 
PYTERSON DE SOUZA 
MOREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PSF RURAL 

318 104 KEILA ROSA DOS SANTOS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

319 104 
IRINEIA APARECIDA SILVA 
DE OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

320 104 
BIANCA QUERINO GOMES 
RAMOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

321 103 
ANAIDE RODRIGUES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

322 104 JOYCE PEREIRA CHAVES 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

323 103 
ANDERSON CLAUDIO 
AUGUSTO DE 
ALBUQUERQUE 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

324 104 SIDNEI CREPALDI 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

325 103 RUBERLANDIO JOSE ALVES AGENTE COMUNITARIO DE 
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SAUDE - PACS 

326 104 
MARIA IZAURA DOS 
SANTOS FERRO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

327 102 
BENEDITA APARECIDA DO 
CARMO SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

328 106 ZILMA DA SILVA NONATO 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR – FREDOLINO 
VIERA BARROS 

329 104 
OSVALDINO BATISTA DE 
JESUS OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

330 104 
DALGIZA SONIA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

331 104 MIRIAM AUGUSTA DE JESUS 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

332 104 
JOSINARA BRAGA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

333 103 
TANIA REGINADE ARRUDA 
ZARK DA CRUZ 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

334 104 ELIZETE COSTA MIRANDA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

335 104 
CARLOS DIEGO DA 
CONCEIÇÃO SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

336 103 FRANCISCA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

337 104 
CATIELE ZAATREH 
CENTURIOM 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

338 104 SILVIA ANDRADE 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

339 104 GEANE CARLA DE ALMEIDA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

340 103 
EVANDRO WESLLEY 
BORGES AREIAS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

341 104 
MARIA DE LOURDES 
GRESPAN 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

342 104 
FERNANDO ALVES DA 
COSTA NASCIMENTO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

343 104 
ALEXANDRE PEREIRA DE 
MELO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

344 104 
MONICA CARDOSO DE 
SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

345 104 
WANDERLEY OLIVEIRA 
VIANA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

346 103 
GIZELE PATRICIA SANTOS 
DE SOUZA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

347 104 
ERKIMAR CARVALHO DE 
SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

348 104 
MARINA BEATRIZ BENTO 
DE SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

349 104 
NEUDINEIA CARVALHO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

350 104 
LEONARDO DE JESUS 
BEZERRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

351 104 
VIVIANE LEANDRO 
PORTUNATO LIMA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

352 106 
MARILIA FAVARETTO 
KAVALEK 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS ESCOLAR - FREDOLINO 
VIERA BARROS 

353 104 ADINEIA FERREIRA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

354 104 
ROSANGELA SILVA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

355 104 LUZIA DE PAULA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

356 104 
LETICIA CAROLINA DE 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

357 104 ELIZABETH SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

358 104 
ERONILDES GONÇALVES 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

359 104 ROSELI DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

360 103 DANDARA CUNHA SOUSA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

361 104 
CELISE ASSUNÇÃO SANTOS 
CARDOSO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

362 103 AMARILDO JOSE MOREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

363 103 FABIO DE MORAES CHAGAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

364 104 
LUCIANO CEZARINO DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

365 104 ZALZIANE SILVA SOUSA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

366 104 
PRISCILA EVELLEN LIMA 
DE GOIS PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

367 104 
JOHN KENIDD DO 
NASCIMENTO 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

368 104 
JOSENILDO DA SILVA 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

369 104 
FRANCILENE DA SILVA 
SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

370 104 JOSE CARLOS DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

371 103 AURI JOEL BISELLO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

372 104 
CARLOS CESAR DA 
CONCEIÇÃO DE SOUSA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

373 104 
FERNANDO CARLOS SILVA 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

374 104 ROCIANE ALVES DA SILVA 
AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

375 104 
RENECI BORBA SPUNAR 
SCHMIDT 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

376 103 WEMERSON JOSE DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

377 103 
GRACIELE ANTONIO DA 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

378 104 
LARISSA ALVES DE AQUINO 
VILAR 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

379 104 
MARIA GABRIELA SILVA DE 
PAIVA VILAR 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

380 104 
DANDARA DAYAN DE 
CAMPOS 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

381 104 
TEREZINHA DE ALMEIDA 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

382 102 ERISMAR DA SILVA ABDON 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

383 103 MARLY FERREIRA REGIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

384 103 GRACIELE FERNANDES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:0A756356 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 003/2011 
 
A presente licitação tem por objeto o Registro de preço para futura e 
eventual aquisição de Pneus novos de várias bitolas, câmaras e 
protetores destinados a Frota Municipal, conforme especificações e 
condições constantes no edital, para atender a prefeitura municipal 
de Luciara e suas unidades, conforme especificações descritas 
conforme especificações descritas abaixo. 
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA/MT, situada na Av. Araguaia, 07, inscrita no CNPJ: 
03.503.620/0001-31, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominada GERENCIADORA e a empresa ENIO PNEUS LTDA – 
ME , inscrita no CNPJ: sob o nº 04.728.438/0001-41, com sede na 
Rua 18 nº 31, Setor Industrial, CEP.: 78.635-000, no Município de 
Água Boa, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Srª 
Irenice Kist, portadora da Carteira de Identidade n.º 705.478 SSP/MT, 
CPF n.º 474.525.951-49, doravante denominado FORNECEDOR, 
ACORDAM  proceder, nos termos do Edital de Pregão Nº 006/2011, 
ao REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários 
e totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas 
no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as 
Leis n. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
1- SECRETARIA DE OBRAS 
  
Item Qde UN Discriminação BITOLA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 15 UN PNEUS (CAMINHÃO 1620 ANO 2009) 275R22.5 (1.358,50) (20.377,50) 

2 10 UN CAMARA (CAMINHÃO 1620 ANO 2009 ) 275R22.5 (81,70) (817,00) 

3 10 UN PROTETOR (CAMINHÃO 1620 ANO 2009) ARO 22.5 (38,00) (380,00) 

4 10 UN PNEUS (CAMINHÃO 1620 ANO 2003) 1000R20 (1.154,25) (11.542,50) 

5 5 UN CAMARA (CAMINHÃO 1620 ANO 2003) 1000R20 (76,95) (384,75) 

6 5 UN PROTETOR (CAMINHÃO 1620 ANO 2003) ARO20 (30,40) (152,00) 

7 10 UN 
PNEUS (CAMINHÃO FORD F 14000 ANO 
1993) 

1000R20 (1.154,25) (11.542,50) 

8 5 UN 
CAMARA (CAMINHÃO FORD F 14000 
ANO 1993) 

1000R20 (76,95) (384,75) 

9 5 UN 
PROTETOR (CAMINHÃO FORD F 14000 
ANO 1993) 

ARO20 (30,40) (152,00) 

10 8 UN 
PNEUS (MOTO NIVELADORA CAT 120 B 
– SERIE 32 C 00551) 

1300-24 (1.928,50) (15.428,00) 

11 5 UN 
CAMARA (MOTO NIVELADORA CAT 120 
B – SERIE 32 C 00551) 

KM-24 (175,75) (878,75) 

12 5 UN 
PROTETOR (MOTO NIVELADORA CAT 
120 B – SERIE 32 C 00551) 

ARO 24 (76,00) (380,00) 

13 7 UN 
PNEUS (MOTO NIVELADORA CASE 845 
ANO 2008 Nº DE SERIE N9AFO7119) 

1400-24 (2.289,50) (16.026,50) 

14 7 UN 
CAMARA (MOTO NIVELADORA CASE 
845 ANO 2008 Nº DE SERIE N9AFO7119) 

KM-24 (175,75) (1.230,25) 

15 5 UN 
PROTETOR (MOTO NIVELADORA CASE 
845 ANO 2008 Nº DE SERIE N9AFO7119) 

ARO 24 (76,00) (380,00) 

16 10 UN 
PNEUS (PA CARREGADEIRA CAT 9 30 
SERIE 71 H 02506) 

17.5-25 (3.562,50) (35.625,00) 

17 5 UN 
CAMARA (PA CARREGADEIRA CAT 9 30 
SERIE 71 H 02506) 

17.5-25 (299,25) (1.496,25) 
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18 5 UN 
PROTETOR (PA CARREGADEIRA CAT 9 
30 SERIE 71 H 02506) 

ARO 25 (142,50) (712,50) 

22 10 UN PNEUS (CAMIONETE L 200 / 2002) 215/80R16 (427,50) (4.275,00) 

23 7 UN CAMARA (CAMIONETE L 200 / 2002) KR-16 (45,60) (319,20) 

            (122.484,45) 

  
2- SECRETARIA DE AGRICULTURA 
  
Item Qde UN Discriminação BITOLA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (TRATOR MF 299 ANO 2008 
SERIE 248999) 

23.1-30 (3.762,00) (37.620,00) 

2 7 UN 
CAMARA (TRATOR MF 299 ANO 2008 
SERIE 248999 ) 

23.1-30 (300,20) (2.101,40) 

3 5 UN 
PROTETOR (TRATOR MF 299 ANO 2008 
SERIE 248999) 

X - - 

4 10 UN 
PNEUS (TRATOR CBT 8260 4X4 ANO 
1990 SERIE 000803) 

18.4-34 (3.068,50) (30.685,00) 

5 7 UN 
CAMARA (TRATOR CBT 8260 4X4 ANO 
1990 SERIE 000803) 

18.4-34 (204,25) (1.429,75) 

      TOTAL      (71.836,15) 

  
3- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  
Item Qde UN Discriminação BITOLA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (MICRO ONIBUS VOLARE VL8 
ANO 2008) 

215/75R17.5 (779,00) (7.790,00) 

2 7 UN 
CAMARA (MICRO ONIBUS VOLARE 
VL8 ANO 2008) 

X - - 

3 5 UN 
PROTETOR (MICRO ONIBUS VOLARE 
VL8 ANO 2008) 

X - - 

4 10 UN 
PNEUS (MICRO ONIBUS ESCOLARBUS 
XL ANO 2010 PLACA NUG 7747) 

750-16 (461,70) (4.617,00) 

5 7 UN 
CAMARA (MICRO ONIBUS 
ESCOLARBUS XL ANO 2010 PLACA 
NUG 7747) 

750-16 (45,60) (319,20) 

6 5 UN 
PROTETOR (MICRO ONIBUS 
ESCOLARBUS XL ANO 2010 PLACA 
NUG 7747) 

ARO 16 (16,15) (80,75) 

      TOTAL      (12.806,95) 

  
4- SECRETARIA DE VALORIZAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
  
Item Qde UN Discriminação BITOLA  

VALOR 
UNITARIO  

VALOR 
TOTAL  

1 5 UN 
PNEUS (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

175/70R13 (161,50) (807,50) 

2 2 UN 
CAMARA (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

FR (22,80) (45,60) 

3 1 UN 
PROTETOR (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

X - - 

      TOTAL      (853,10) 

  
5-SECRETARIA DE SAÚDE 
  
Item Qde UN Discriminação BITOLA  

VALOR 
UNITARIO  

VALOR 
TOTAL  

1 10 UN 
PNEUS (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

175/70R13 (161,50) (1.615,00) 

2 5 UN 
CAMARA (FIAT UNO WEY 2010 – 
PLACA NJR-9545) 

FR (22,80) (114,00) 

4 10 UN PNEUS (AMBULANCIA S10/2011) 225/75R15 (513,95) (5.139,50) 

5 7 UN CAMARA (AMBULANCIA S10/2011) KR-15 (41,80) (292,60) 

7 10 UN PNEUS (AMBULANCIA IVECO) 215/75R17.5 (461,70) (4.617,00) 

      TOTAL      (11.778,10) 

  
VALOR TOTAL 219.758,75  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA/MT  
CNPJ: 03.503.620/0001-31 
  
PARASSU DE SOUZA FREITAS  
CPF n.º 280918331-72 
  
AMORIN MÁQUINAS PEÇAS SERV. E REPRESENTAÇÕES 
CNPJ: 36.906.550/0001-11 
  
LILIAN BATISTA AMORIM  
CPF n.º 324.392.048-54 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 004/2011 
PREGÃO: N° 008/2011– REGISTRO DE PREÇOS 
  
A presente licitação tem por objeto o Registro de preço para futura e 
eventual aquisição de combustível gasolina e álcool para atendimento 
dos veículos e máquinas pertencentes a Frota Municipal, conforme 
especificações e condições constantes no edital, para atender a 

prefeitura municipal de Luciara e suas unidades, conforme 
especificações descritas conforme especificações descritas abaixo. 
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA/MT, situada na Av. Araguaia, 07, inscrita no CNPJ: 
03.503.620/0001-31, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominada GERENCIADORA e a empresa PARASSU DE SOUZA 
FREITAS – ME (AUTO POSTO LUCIARA), inscrita no CNPJ: sob 
o nº 97.482.491/0001-96, Av. Lucio Pereira Luz, S/N, Centro, 
Luciara, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr (a) 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominado FORNECEDOR, ACORDAM  proceder, nos termos do 
Edital de Pregão Nº 008/2011, ao REGISTRO DE PREÇOS, com 
seus respectivos preços unitários e totais nas quantidades estimadas, 
atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, conforme as Leis n. 10.520/2002 e 8.666/93 e 
suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
      

1 - SECRETARIA 
DE OBRAS 

      

ITEM  QDE UM  
DISCRIMINAÇÃO 
SUSCINTA 

MARCA  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  

1 15.000 LT 
GASOLINA 
COMUM 

ZEMA 3,15 47.250,00 

2 8.000 LT ALCOOL ZEMA 2,03 16.240,00 

            63.490,00 

      
2 - SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO 

      

ITEM  QDE UN 
DISCRIMINAÇÃO 
SUSCINTA 

MARCA  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  

1 5.000 LT 
GASOLINA 
COMUM 

ZEMA 3,15 15.750,00 

2 5.000 LT ALCOOL ZEMA 2,03 10.150,00 

            25.900,00 

      
3 - SECRETARIA 
DE SAUDE 

      

ITEM  QDE UN 
DISCRIMINAÇÃO 
SUSCINTA 

MARCA  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  

1 35.000 LT 
GASOLINA 
COMUM 

ZEMA 3,15 110.250,00 

2 20.000 LT ALCOOL ZEMA 2,03 40.600,00 

            150.850,00 

      
4- SECRETARIA 
DE 
VALORIZAÇÃO 

      

ITEM  QDE UNIDADE  
DISCRIMINAÇÃO 
SUSCINTA 

MARCA  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  

1 5.000 LT 
GASOLINA 
COMUM 

ZEMA 3,15 15.750,00 

2 1.000 LT ALCOOL ZEMA 2,03 2.030,00 

            17.780,00 

      GABINETE       

ITEM  QDE UN 
DISCRIMINAÇÃO 
SUSCINTA 

MARCA  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  

1 5.000 LT  
GASOLINA 
COMUM  

ZEMA 3,15 15.750,00 

2 1.000 LT  ALCOOL  ZEMA 2,03 2.030,00 

            17.780,00 

              

      TOTAL GERAL      275.800,00  

  
Luciara - MT, 30 de Junho de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA/MT   
CNPJ: 03.503.620/0001-31 
  
PARASSU DE SOUZA FREITAS –ME  
(Auto Posto Luciara)  
CNPJ: 97.482.491/0001-96 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 001/2011 
PREGÃO: N° 007/2011– REGISTRO DE PREÇOS 
  
A presente licitação tem por objeto o Registro de preço para futura e 
eventual aquisição de lubrificantes e fluidos destinados a Frota 
Municipal, conforme especificações e condições constantes no edital, 
para atender a prefeitura municipal de Luciara e suas unidades, 
conforme especificações descritas conforme especificações 
descritas abaixo. 
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Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA/MT, situada na Av. Araguaia, 07, inscrita no CNPJ: 
03.503.620/0001-31, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
PARASSU DE SOUZA FREITAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade de Luciara – MT, portador da Cédula de 
Identidade n.º 1530417/SSP-GO e CPF n.º 280918331-72, doravante 
denominada GERENCIADORA e a empresa AMORIN 
MÁQUINAS PEÇAS SERV. E REPRESENTAÇÕES, inscrita no 
CNPJ: sob o nº 36.906.550/0001-11, com sede na Avenida 
Governador Jaime Campos, 2339, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Sr (a) Lilian Batista Amorim, portador (a) da 
Carteira de Identidade n.º 45.989.610-6 SSP/SP, CPF n.º 324.392.048-
54, doravante denominado FORNECEDOR, ACORDAM  proceder, 
nos termos do Edital de Pregão Nº 007/2011, ao REGISTRO DE 
PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e totais nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Leis n. 
10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
SECRETARIA DE OBRAS 
  
1- CAMINHÃO 1620 ANO 2009 / PLACA KAU 9741 OM906L-
LA///200 Série 06.973.U 085656-30 Turbinado 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO ARS 9037 112,12 560,61 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO ARS837 121,98 609,89 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PEL2002 31,86 254,89 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PEC3022 61,04 488,30 

5 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 15W40 API 
TURBO – API CG – 4 

172,80 1.036,81 

6 4 UN 
 BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – 
SH – 68/AD 

143,36 573,45 

7 10 UN 
LITROS DE OLEO TEXAMIX PARA 
DIREÇÃO ATF 

14,39 143,90 

          3.667,85 

  
2- CAMINHÃO 1620 ANO 2099 PLACA KAU 6481 Idem ao carro 
anterior 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO ARS 9037 112,12 560,61 

2 5 UM FILTRO DE AR INTERNO ARS837 121,98 609,89 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PEL2002 31,86 254,89 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PEC3022 61,04 488,30 

5 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 15W40 API 
TURBO – API CG – 4 

172,80 1.036,81 

6 4 UN 
 BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – 
SH – 68/AD 

143,36 573,45 

7 10 UN 
LITROS DE OLEO TEXAMIX PARA 
DIREÇÃO ATF 

14,39 143,90 

          3.667,85 

  
3- CAMINHÃO 1620 ANO 2003 PLACA JXZ 9191 Motor OM 3666 
Turbinado série 3779831056862 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR AP9836 106,40 531,98 

2 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL301 37,65 301,17 

3 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PSD460/1 42,83 342,64 

4 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 15W40 API 
TURBO – API CG – 4 

172,80 1.036,81 

5 4 UN 
BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – SH 
– 68/AD 

143,36 573,45 

6 10 UN 
LITROS DE OLEO TEXAMIX PARA 
DIREÇÃO -ATF 

14,39 143,90 

          2.929,95 

  
4- CAMINHÃO FORD F 14000 ANO 1993 Motor MWM “ Sapão “ 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR AP7998 67,69 338,47 

2 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL339 40,68 325,43 

3 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PC945 12,59 100,70 

4 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 15W40 API 
TURBO – API CG – 4 

172,80 1.036,81 

5 4 UN 
BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – SH 
– 68/AD 

143,36 573,45 

6 10 UN 
LITROS DE OLEO TEXAMIX PARA 
DIREÇÃO -ATF 

14,39 143,90 

          2.518,76 

  
5- MOTO NIVELADORA CASE 845 ANO 2008 Nº DE SERIE 
N9AFO7119 

Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO 149933 A1 107,85 539,25 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO 149932 A1 45,43 227,13 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE J937743 48,33 386,67 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL J286503 50,86 406,90 

5 8 UN FILTRO DE COMBUSTÍVEL 75327649 21,42 171,40 

6 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 15W40 API 
TURBO – API CG – 4 

172,80 1.036,81 

7 4 UN 
FILTRO DO COMANDO HIDRAULICO 
73125853 

38,75 155,00 

8 4 UN 
FILTRO DO COMANDO HIDRAULICO 
87626518 

595,46 2.381,84 

9 10 UN 
BALDE DE OLEO DE TRANSMISSÃO 
API GL5 90 

185,45 1.854,47 

          7.159,48 

  
6- MOTO NIVELADORA CAT 120 B – SERIE 32 C 00551 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO 4M9334 87,20 436,00 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO 2S1286 80,55 402,76 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE 2Y8096 27,03 216,20 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL 2Y8670 18,40 147,21 

5 6 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 40 MD 400 
SAE 40 API CF 

153,38 920,30 

          2.122,48 

  
7- PA CARREGADEIRA CAT 930 SERIE 71H 02506 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO 4M8047 69,76 348,79 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO 2S1285 51,47 257,37 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE 2Y8096 27,03 216,20 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL 2Y8670 18,40 147,21 

5 8 UN 
BALDES DE LUBRIFICANTE 40 MD 400 
SAE 40 API CF 

153,38 1.227,06 

6 10  UN 
BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – SH 
– 68/AD 

143,36 1.433,64 

          3.630,27 

  
8- ESCAVADEIRA CASE CX 220 B 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO 87564846 252,72 1.263,58 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO 87564844 599,70 2.998,52 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE 87638120 193,79 1.550,32 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL 87655371 279,07 2.232,58 

5 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL 87393392 329,32 2.634,59 

6 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
API CG – 4 

172,80 1.382,41 

7 10 UN 
BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – 
SH – /AD 

143,36 1.433,64 

8 5 UN 
FILTRO DO COMANDO HIDRAULICO 
72150174 

735,35 3.676,77 

9 5 UN 
FILTRO DO COMANDO HIDRAULICO 
72230408 

1.065,76 5.328,82 

10 10 UN 
GRAXA COM SABÃO DE LÍTIO 
PONTO DE GOTA 190º 20 KG 

212,09 2.120,95 

          24.622,18 

  
9- CAMIONETE L 200 / 2002 MOTOR 2.5 TD  
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO ARS7109 40,58 202,91 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO ASR806 38,19 190,94 

3 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PSC990 45,43 363,41 

4 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL158 65,78 526,21 

5 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
API C G – 4 

172,80 1.382,41 

          2.665,88 

  
SECRETARIA DE AGRICULTURA 
  
10- TRATOR MF 299 ANO 2008 SERIE 248999 PERKINS SERIE 
6207514M1 E B31492300275S 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO AP9834 67,71 338,57 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO AS820 31,97 159,84 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL675 26,06 208,45 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PSC496 23,14 185,12 

5 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
API CG–4 

172,80 1.382,41 

6 10 UN 
BALDE DE OLEO HIDRAULICO 68 – SH 
– /AD 

143,36 1.433,64 

7 5 UN 
FILTRO DO COMANDO HIDRAULICO 
PSH112 

80,58 402,91 

8 10 UN 
GRAXA COM SABÃO DE LÍTIO PONTO 
DE GOTA 190º 20 KG 

212,09 2.120,95 

9 5 UN BALDE DE OLEO DE TRANSMISSÃO 185,45 927,24 
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API GL-5 90 

          7.159,12 

  
11- TRATOR CBT 8260 4X4 ANO 1989 SERIE 000803 PERKINS 
SERIE C-70240176 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR EXTERNO AP2710 57,46 287,31 

2 5 UN FILTRO DE AR INTERNO AS810 30,91 154,56 

3 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL675 26,15 209,23 

4 8 UN FILTRO DE COMBUSTIVEL PC2/155 8,61 68,92 

5 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
MD 400-40 API CF 

153,38 1.227,06 

6 10 UN 
BALDE DE OLEO DE TRANSMISSÃO – 
API GL-5 90 

185,45 1.854,47 

7 5 UN 
FILTRO DO SISTEMA HIDRAULICO 
PH346 

9,38 46,90 

8 10 UN 
GRAXA COM SABÃO DE LÍTIO PONTO 
DE GOTA 190º 20 KG 

212,09 2.120,95 

          5.969,39 

  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  
12- MICRO ONIBUS AGRALE VOLARE VL8 ANO 2008 MOTOR 
MWM 410PCA SERIE E1T148348 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR ARS3003 67,69 338,47 

2 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL340 66,74 533,96 

3 8 UN 
FILTRO COMBUSTÍVEL PSC498/2 OU 3 
OU 4 

100,32 802,56 

4 8 UN CORREA DO VENTILADOR 125,87 1.006,98 

4 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
API CG–4 

172,80 1.382,41 

7 10 UN 
GRAXA COM SABÃO DE LÍTIO PONTO 
DE GOTA 190º 20 KG 

212,09 2.120,95 

          6.185,34 

  
13- MICRO ONIBUS ESCOLARBUS XL ANO 2010 PLACA NUG 
7747 MOTOR MBB SERIE 374977U0893339 115C 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 5 UN FILTRO DE AR AP 7998 67,69 338,47 

2 8 UN FILTRO LUBRIFICANTE PL364 14,44 115,50 

3 8 UN 
FILTRO COMBUSTIVEL PSD480/1 E 
PSD420 

128,72 1.029,78 

4 8 UN CORREA DO VENTILADOR 155,03 1.240,24 

5 8 UN 
BALDES DE OLEO 15W40 API TURBO 
API CG–4 

172,80 1.382,41 

6 10 UN 
GRAXA COM SABÃO DE LÍTIO PONTO 
DE GOTA 190º 20KG 

212,09 2.120,95 

          6.227,36 

  
SECRETARIA DE VALORIZAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
14- FIAT UNO WEY FLEX MOTOR ECONOMIC 1.0 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 60 LT 
LUBRIFICANTE MOTOR 
GASOLINA API SL 15W40 

21,32 1.279,08 

2 5 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL55 14,15 70,74 

3 5 UN FILTRO COMBUSTÍVEL GI40/7 12,59 62,94 

4 2 UN 
FILTRO DE AR DO MOTOR 
ARL4147 

11,22 22,44 

          1.435,20 

  
SECRETARIA DE SAÚDE 
15- FIAT UNO WEY 2010 FLEX MOTOR ECONOMIC 1.0 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 120 LT 
LUBRIFICANTE MOTOR GASOLINA 
API SL 15W40 

21,32 2.558,16 

2 10 UN FILTRO LUBRIFICANTE PSL55 14,15 141,47 

3 10 UN FILTRO COMBUSTÍVEL GI40/7 12,59 125,87 

4 8 UN FILTRO DE AR DO MOTOR ARL4147 11,22 89,77 

          2.915,28 

  
AMBULANCIA S10/2011 MWM 2.8 A DIESEL COLINA 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 10 JG JOGO DE FILTRO DO MOTOR PSL340 66,74 667,45 

2 10 JG 
JOGO DE FILTRO DE AR DO MOTOR 
ARS2868 

30,18 301,84 

3 10 JG 
JODO DE FILTRO DO DIESEL 
PSC498/4 

62,44 624,42 

          1.593,71 

  

16- AMBULANCIA FIAT DUCATO 2.8 JTD ANO 2005 Á DIESEL 
INTERCOOLER 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 10 JG JOGO DE FILTRO DO MOTOR PSL156 62,44 624,42 

2 10 JG 
JOGO DE FILTRO DE AR DO MOTOR 
ARS1013 

64,30 643,03 

3 10 JG JODO DE FILTRO DO DIESEL PEC3023 99,05 990,51 

4 2 BD 
BD OLEO TURBO DO CARTER – API 
CG-4 SAE 15W 40 

172,80 345,60 

          2.603,57 

  
18 MOTO TITAN 125 
  
Item Qde UND Discriminação Valor unitário Valor Total 

1 10 UN LITROS OLEO API SL 20W50 11,62 
116,18 

 116,18 

  
VALOR TOTAL 87.189,84  
Luciara - MT, 15 de Junho de 2011.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA/MT   
CNPJ: 03.503.620/0001-31 
  
PARASSU DE SOUZA FREITAS  
CPF n.º 280918331-72 
     
AMORIN MÁQUINAS PEÇAS SERV. E REPRESENTAÇÕES 
CNPJ: 36.906.550/0001-11 
  
LILIAN BATISTA AMORIM  
CPF n.º 324.392.048-54 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:38EC77C9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2011 
SRP Nº 031/2011 

 
O Município de Marcelândia, através de sua Pregoeira Oficial, torna 
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 034/2011 SRP 031/2011 do tipo menor preço por 
item, cujo objeto trata-se do Registro de Preços para futura e 
eventual Contratação de serviços para publicações de matérias na 
imprensa oficial e jornal de grande circulação, conforme 
especificações constantes do Anexo I, parte integrante do Edital, cuja 
abertura se deu no dia 23 de Setembro de 2011, às 10h00min (Horário 
de Brasília), onde sagrou-se vencedora a seguinte empresa: K3 
Comércio Varejista de Jornais, Revistas, e Outras Publicações 
Ltda - ME com o valor total de R$ 15.430,00 (Quinze mil 
quatrocentos e trinta reais). 
  
Marcelândia MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
HAYANA CAROLINA ARCARI 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:851CD9E2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICAR EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO  
 
DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 
038/2008 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ROCHA LTDA  
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OBJETO: Obras de Engenharia para Reforma da Escola Antonio 
Ometto e Construção de Salas de Aula na Gleba União. 
OBJETIVO: Alterar a cláusula 07 – PRAZOS. O novo prazo de 
vigência do contrato passa a ser até 24 de Dezembro de 2011. 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas e 
condições do contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:B8684578 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RESCISAO PARCIAL DE CONTRATO  

 
EXTRATO PUBLICAÇÃO RESCISÃO PARCIAL DO 
CONTRATO  
  
CONTRATO Nº. 0134/2011 
  
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT. 
CONTRATADA: PHB MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA-ME  
OBJETO: Aquisição de Materiais de Construção para Infra-estrutura 
do Parque de Exposições, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Indústria e Comércio do Município de Matupá. 
VALOR/GLOBAL: R$ 106.179,74 
VIGÊNCIA: 13/09/2011 a 22/09/2011 
FONTE CÓDIGO GERAL: 15.001.23.692.0039.1102.449051 “361” 
R$ 106.179,74 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FA71CB7D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 135-2011  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: RETÍFICA DESTRI LTDA  
OBJETO: Pregão Presencial – Sistema Registro de Preço para 
eventual e futura prestação de serviço de retífica de motores, em 
atendimento às secretarias municipais de Matupá/MT. 
Valor/Global: R$ 195.644,00 
Vigência: 21/09/2011 à 31/12/2011 
Fonte do código geral:  
07.001.12.361.0001.2012.339039 “093” 
07.002.12.361.0010.2008.339039 “113” 
06.001.20.606.0008.2007.339039 “075” 
10.001.15.452.0045.2045.339039 “290” 
09.002.08.244.0028.2037.339039 “260” 
08.001.10.122.0019.2023.339039 “182” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:59196286 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 011/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ANDREIA CRISTINA DA SILVA GALVÃO,  brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade de Mirassol D’Oeste-MT, 
portadora do RG 1817206-7 SSP/MT, e CPF 016.358.051-04, neste 
ato denominada contratada, resolvem de comum acordo, por iniciativa 
da contratada, conforme requerimento protocolo 6128/2011 rescindir 
a partir de 23 de setembro de 2011 o Contrato de Prestação de 

Serviços de Pessoal Por Tempo Determinado nº 011/201, contratada 
ao cargo de Monitora de Creche, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
Mirassol D’Oeste, 23 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Contratante 
  
ANDREIA CRISTINA DA SILVA GALVÃO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO 
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:7DBF628B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  

 
EDITAL Nº 088/2011 
  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO  
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata IVA SOUZA ALMEIDA 
 aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2011, no 
cargo de MONITORA DE CRECHE, em 23º lugar. 
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 23 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:66C79D2C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 218/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração da Srª. Leonice Ferreira 
de Oliveira, e dá outras providências”. 
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O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar a Srª. Leonice Ferreira de Oliveira, portadora do 
RG nº. 529.007 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 345.422.301-63, do 
cargo em Comissão de Secretária Municipal de Fiscalização 
Tributária. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 21 de setembro de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:CA12AACE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO: Nº 102-A/2009 

 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento – MT. 
CONTRATADO:  EMPRESA ALVES DE OLIVEIRA E CUNHA 
LTDA  
OBJETO: Prorroga a Vigência até 31 de dezembro de 2011. 
Valor aditivado em 25%, R$: 12.000,00 (doze mil Reais), em 03(três) 
parcelas de R$: 4.000,00 (quatro mil Reais). 
Data de Assinatura: 21/09/2011 Vigência: 31/12/2011. 
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Empresa Alves de Oliveira e Cunha Ltda - Contratado 
Zenildo Pacheco Sampaio - Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:996805B4 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 063/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento 
– MT 
Contratado: RENATO DOMINGOS DE ARRUDA  
Objeto: Prestação de Serviços de Operador de Trator em Gradeação e 
Destoca, através da Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
Proj/Ativ.: 2036 - Manutenção e Encargos da Secretaria 
Reduzido: 321 Elemento: 3.3.9.0.36.00.0 (Serviços de Terceiros - 
Pessoa Física) 
Valor:  1.635,00 (hum mil e seiscentos e trinta e cinco Reais) 
Data da Assinatura: 16 de setembro de 2011 Vigência: 16/12/2011. 
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Renato Domingos de Arruda - Contratado  
Zenildo Pacheco Sampaio - Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:370C4BD4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 135/1998 

 
FIXA OS SUBSÍDIO DO SECRETÁRIO GERAL 
DE CONFORMIDADE COM A EMENDA 
CONSTITUCIONAL N.º 019/98 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo 
Neiverth, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
ART. 1º - O Secretário Geral receberá subsídio mensal nos termos 
desta Lei. 
  
ART. 2º - O Secretário Geral receberá um subsídio mensal em parcela 
única no valor de R$1.760,00 (Um mil, setecentos e sessenta reais). 
  
ART. 3º - Os valores estabelecidos no artigos anterior será reajustado 
anualmente nas mesmas datas e nos mesmo índice em que for 
proceder a revisão geral da remuneração dos Servidores do Município. 
  
ART. 4º - As despesas correntes desta Lei será atendidas pelas 
dotações orçamentarias próprias. 
  
ART. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro de 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:94F7C90E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°136/1998 

 
Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito 
Municipal de conformidade com a emenda 
constitucional N.º 19/98, e dá outras providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo 
Neiverth, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1.º - O Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito Municipal perceberão 
subsídios mensais nos termos desta Lei. 
  
Art. 2.º - O Prefeito Municipal perceberá em parcela única um 
subsídio no valor igual a R$: 3.900,00 (Três mil e novecentos reais). 
  
Art. 3.º - O Vice-Prefeito Municipal perceberá em parcela única um 
subsídio no valor igual a R$: 1.950,00 (Um mil, novecentos e 
cinqüenta reais). 
  
Art. 4.º - Os valores estabelecidos nos artigos anteriores serão 
reajustados anualmente nas mesmas datas e nos mesmos índices em 
que for proceder a revisão geral da remuneração dos servidores do 
Município. 
  
Art. 5.º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas 
dotações orçamentárias próprios. 
  
Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 7.º - Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro de 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:3F3EA574 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 138/1998 

 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
EFETUAR PERMUTA DO BEM MÓVEL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
aprovou e eu Anselmo Neiverth, Prefeito Municipal no uso de suas 
atribuições legais, sanciono seguinte Lei..... 
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar permuta 
dispondo de um veículo Caminhonete com carroceira , modelo Ford 
F-1000 SS, combustível: gasolina, ano e modelo 94, cor branca, placa 
JZL 0500, chassi: 8AFETNL27RJ087435, tombado junto ao 
Patrimônio Público Municipal, sob o N.º 0552 no valor de R$6.000,00 
(seis mil reais) e recebendo um veículo utilitário, caminhonete, com 
carroceira, modelo Ford/Pampa 1.8 CL, combustível: Gasolina, ano 
94 e modelo 95, cor vermelha, placa JZB 9600, chassi 
9BFZZZ55ZR3917865, no valor de r$6.000,00 (seis mil reais), em 
nome do Sr. Gino Adriano Favoro, portador da cédula de Identidade 
(RG) N.º 1.050.928-3. 
  
Art. 2º - O veículo pampa, placa JZB9600 da permuta deve ser 
entregue com a documentação em dia tais como, impostos, taxas, 
licenciamento seguro e livre de qualquer multa. 
  
Art. 3º - As despesas com as transferências das documentações 
correrão por conta de cada um das partes referente ao seu veículo. 
  
Art. 4º - O veículo pampa, Placa JZB 9600, será lotado no 
Departamento de Obras e Serviços Públicos. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de Dezembro de 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:9566FE3E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 139/1998 

 
Modifica dispositivos no Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Nova Bandeirantes - 
MT, Lei 111/97 e dá outras Providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo 
Neiverth, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1.º - O Art. 1º da Lei 111/97, passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 1º - Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Município de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso”. 
  
Art. 2.º - O parágrafo 2º do Art. 9º e o inciso I do mesmo artigo do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
“I - Nacionalidade brasileira; ou estrangeiros na forma da Lei”. 
§ 2º - As pessoas portadoras de deficiência física, é assegurada o 
direito de se inscrever no Concurso Público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com as deficiências, para os quais 
serão reservadas até 2% (dois por cento) das vagas oferecidas no 
Concurso. 
  
Art. 3.º - O parágrafo único do Art. 13 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 13 - 
Parágrafo Único - A designação, para as Funções Gratificadas serão 
exclusivamente aos servidores de carreira. 
  
Art. 4.º - Fica suprimido o Parágrafo 2º do Art. 24 do Estatuto dos 
servidores Públicos Municipais. 
  
Art. 5.º - O Art. 25 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
passa ater a seguinte redação: 
“Art. 25 - Ao entrar em exercício o servidor nomeado para cargo 
efetivo ficará sujeito ao estágio probatório de 36 (trinta e seis) meses, 
durante o qual a sua aptidão e capacidade serão avaliados pela 
Comissão de Avaliação e Desempenho. 
  
Art.6.º - O “caput” do Art. 31, e os parágrafos 2º e 3º passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 31 - O servidor habilitado em Concurso Público e empossado 
em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 03 (três) anos de efetivo exercício. 
§ 2º - A estabilidade diz respeito ao cargo. 
§ 3º - O Servidor Público estável só perderá o cargo: 
I - Em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - Mediante procedimento administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa; 
III - Mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma da Lei assegurada ampla defesa; 
IV - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 
será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
V - Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatório a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade. 
  
Art. 7.º - O Art. 49 do Estatuto do Servidores Públicos Municipais 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 49 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até adequado aproveitamento em 
outro cargo”. 
  
Art. 8.º - O Art. 89 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 89 - Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, 
serão deferidas aos Servidores Públicos Municipais as seguintes 
gratificações e adicionais”: 
I - Gratificação pelo exercício de função gratificada; 
II - Gratificação natalina; 
III - Adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
IV - Adicional noturno; 
V - Adicional de férias. 
  
Art. 9.º - A subseção I que trata da gratificação pelo exercício de 
funções de direção, chefia, assessoramento ou assistência, em seu Art. 
90 e os respectivos parágrafos, passam a ter a seguinte redação: 
“Art. 90 - O Servidor que vier a ser designado para ocupar cargo em 
Comissão poderá optar pelos vencimentos do Cargo de Carreira ou os 
valores correspondentes ao Cargo em Comissão para o qual foi 
nomeado, o Servidor que for nomeado para exercer Função 
Gratificada receberá 30% (trinta por cento) sobre o valor de seus 
vencimentos enquanto exerce-la”. 
  
Art. 10 - Fica suprimido do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais subseção IV - que trata dos adicionais de insalubridade, 
periculosidade e penosidade e os respectivos artigos 96, 97, 98, 99. 
  
Art. 11 - Fica suprimido do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais o parágrafo 3º do Art. 108. 
  
Art. 12 - Fica suprimido do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais a seção VII com os respectivos artigos 122, 123, 124, 125 
do capítulo IV que trata da licença especial. 
  
Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes - MT, 14 de Dezembro de 199 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:800EDD8E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 140/1998 

 
Dispõe sobre o Plano de Cargo, Carreira e 
Remuneração dos Profissionais de Educação do 
Município de Nova Bandeirantes - MT. 
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A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo 
Neiverth, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
TÍTULO I  
Da Finalidade 
  
Art. 1.º - Esta Lei cria o Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal, tendo por finalidade 
organizá-la estruturá-la estabelecer as normas sobre regime jurídico de 
seu pessoal. 
Parágrafo Único. Entende-se por carreira estratégica aquela essencial 
para oferecimento de serviço público, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com contratação exclusiva por 
concurso público ou privatizado, com revisão obrigatória de 
remuneração a cada doze meses. 
  
CAPÍTULO I  
Dos Profissionais da Educação Básica  
  
Art. 2.º - Para os efeitos desta Lei entende-se por Profissionais da 
Educação Pública Municipal o conjunto de professores que exercem 
atividades de docência ou suporte pedagógico direto a tais atividades, 
incluídas as de coordenação, assessoramento pedagógico e de direção 
escolar nas unidades escolares da Educação Pública Municipal. 
  
Parágrafo Único. Os órgãos do Sistema Público Educacional devem 
proporcionar aos profissionais da Educação Pública Municipal, 
valorização mediante formação continuada, piso salarial profissional, 
garantia de condições de trabalho, produção científica e cumprimento 
da aplicação dos recursos constitucionais destinados a Educação. 
  
TÍTULO II  
Da Estrutura da Carreira dos  
Profissionais da Educação Básica 
  
CAPÍTULO I  
Da Constituição da Carreira  
  
Art. 3.º - A Carreira dos Profissionais da Educação Pública Municipal 
é constituída de dois grupos: 
I - Professor: Integram os cargos de provimento efetivo das funções 
inerentes às atividades de docência; 
II - Suporte Pedagógico: Professor que desempenha atividades de 
direção, supervisão, orientação - planejamento - inspeção e direção 
nas unidades escolares. 
  
CAPÍTULO II  
Das Séries de Classe dos Cargos da Carreira  
  
Seção I  
Das Séries de Classe do Cargo de Professor  
  
Art. 4.º - A série de classe do cargo de professor é estruturada em 
linha horizontal de acesso, identificada por letras maiúsculas. 
§ 1º - As classes são estruturadas segundo os graus de formação 
exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
I - Classe A - habilitação específica de nível médio-magistério; 
II - Classe B - habilitação específica de grau superior no nível de 
graduação, representado por licenciatura plena e/ou formação nos 
esquemas I e II, conforme Parecer 151/70 do Ministério de Educação, 
aprovado em 06 de fevereiro de 1970; 
III - Classe C - habilitação específica de grau superior a nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com especialização, 
atendendo às normas do Conselho Nacional de Educação; 
IV - Classe D - habilitação específica de grau superior no nível de 
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de 
mestrado e/ou doutorado na área de educação relacionada com sua 
habilitação. 
§ 2º - Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos 
arábicos de 01 a 09 que constituem a linha vertical de progressão. 
  
Art. 5.º - São atribuições específicas do professor: 

I - Participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos 
âmbitos da Educação Pública Municipal; 
II - Elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito 
específico de sua atuação; 
III - Participar de elaboração do Plano Pedagógico; 
IV - Desenvolver a regência efetiva; 
V - Controlar e avaliar o rendimento escolar; 
VI - Executar tarefa de recuperação de alunos; 
VII - Participar de reunião de trabalho; 
VIII - Desenvolver pesquisa educacional; e 
IX - Participar de ações administrativas e das interações educativas 
com a comunidade. 
  
TÍTULO  III  
Do Regime Funcional 
  
CAPÍTULO I  
Do Ingresso 
  
Art. 6.º - O ingresso na Carreira dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal obedecerá os seguintes critérios: 
  
I - Ter a habilitação específica exigida para provimento de cargo 
público; 
II - Ter escolaridade compatível com a natureza do cargo; 
III - Ter registro profissional expedido por órgão competente, quando 
assim exigido. 
  
Seção I 
Do Concurso Público 
  
Art. 7.º - Para o ingresso na carreira dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal, exigir-se-á concurso público de provas ou de 
provas e títulos. 
Parágrafo único. O julgamento dos títulos será efetuado de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo Edital de Abertura do Concurso. 
  
Art. 8.º - O concurso público para provimento dos cargos dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal reger-se-á em todas as 
suas fases pelas normas estabelecidas na legislação que orienta os 
concursos públicos, em Edital a ser expedido pelo órgão competente 
atendendo às demandas do Município. 
Parágrafos único. Será assegurada para fins de acompanhamento, a 
participação do Sindicato representante dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal na organização dos concursos, até a nomeação dos 
aprovados. 
  
Art. 9.º - As provas do concurso público para a carreira dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal deverão abranger os 
aspectos de formação geral e formação específica, de acordo com a 
habilitação exigida pelo cargo. 
  
CAPÍTULO II  
Das Formas De Provimento  
  
Seção I 
Da Nomeação 
  
Art. 10 - Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público 
efetivo. 
§ 1º - A nomeação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação 
dos candidatos, aprovados em concurso. 
§ 2º - O nomeado adquire estabilidade após o cumprimento do estágio 
probatório nos termos do art. 18 desta Lei. 
§ 3º - A nomeação terá efeito de vinculação permanente na mesma 
unidade. 
Seção II 
Da Posse  
  
Art. 11 - Posse é investidura em cargo público, mediante a aceitação 
expressa das atribuições, de servidores e responsabilidades inerente ao 
cargo público com o compromisso de bem servir, formalizada com a 
assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
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Art. 12 - Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da 
Educação Pública Municipal, nos casos de nomeação. 
  
Art. 13 - A posse deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação do ato de convocação. 
§ 1º - A requerimento do interessado, o prazo da posse poderá ser 
prorrogado por até 30 ( trinta ) dias. 
§ 2º - No caso do interessado não tomar posse no prazo previsto no 
caput  deste artigo, tornar-se-á sem efeito a sua nomeação, ressalvado 
o previsto no parágrafo anterior. 
§ 3º - No ato da posse o Profissional da Educação Pública Municipal 
apresentará, obrigatoriamente, declaração dos bens e valores que 
constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de 
outro cargo, emprego ou função pública. 
  
Art. 14 - A posse em cargo público dependerá de comprovada aptidão 
física e mental para o exercício do cargo, mediante inspeção médica 
oficial. 
  
Seção III 
Do Exercício 
  
Art. 15 - O exercício é o efetivo desempenho do cargo para qual o 
Profissional da Educação Pública Municipal foi nomeado e 
empossado. 
Parágrafo Único - Se o Profissional da Educação Pública Municipal 
não entrar em exercício no prazo de 30 ( trinta ) dias após sua posse, o 
mesmo será demitido do cargo. 
  
Seção IV  
Do Estágio Probatório 
  
Art. 16 - Ao entrar em exercício, o Professor nomeado para o cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por período de 
36 ( Trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade 
serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os 
seguintes fatores: 
I - Zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições de 
seu cargo; 
II - Assiduidade e pontualidade; 
III - Produtividade; 
IV - Capacidade de iniciativa e de relacionamento; 
V - Respeito e compromisso com a instituição; 
VI - Participação nas atividades promovidas pela instituição; 
VII - Responsabilidade e disciplina; 
VIII - Idoneidade moral. 
  
Art. 17 - Seis meses antes do findo o período do estágio probatório, 
será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação 
do desempenho do funcionário realizada de acordo com o que 
dispuser a legislação ou regulamento pertinente, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos do 
partido anterior desta Lei. 
§ 1º - Para avaliação prevista no caput deste artigo será constituído 
uma Comissão de Avaliação com participação paritária entre o órgão 
da educação e o sindicato de representação dos Profissionais da 
Educação Pública Municipal. 
§ 2º - O Profissional da Educação Pública Municipal não aprovado no 
estágio probatório será exonerado. 
  
Seção V 
Da Estabilidade  
  
Art. 18 - O Profissional da Educação Pública Municipal habilitado em 
concurso público e empossado em cargo da carreira adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo 
exercício, condicionada a aprovação no Estágio Probatório. 
  
Art. 19 - O Profissional da Educação Pública Municipal estável só 
poderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado, 
de processo administrativo disciplinar ou mediante processo de 
avaliação periódica de desempenho assegurados em todos os casos 
contraditório e a ampla defesa. 
  

Seção VI 
Da Readaptação 
  
Art. 20 - Readaptação é o aproveitamento do Profissional da 
Educação Pública Municipal funcionário em cargo de atribuição e 
responsabilidade compatíveis com a limitação que tenha sofrido em 
sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica. 
§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público o readaptando será 
aposentado nos termos da lei vigente. 
§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo da carreira de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida. 
§ 3º - Em qualquer hipótese a readaptação não poderá acarretar 
aumento ou redução do subsídio do Profissional da Educação Pública 
Municipal. 
  
Seção VII 
Da Reversão 
Art. 21 - Reversão é o retorno à atividade de Profissional de Educação 
Pública Municipal aposentado por invalidez quando, por junta médica 
oficial, forem declarados insubsistentes os motivos determinantes da 
aposentadoria. 
  
Art. 22 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante 
de sua transformação, com subsídio integral. 
Parágrafo Único - Encontrando-se provido este cargo, o Profissional 
da Educação Pública Municipal exercerá suas atribuições como 
excedente, até à ocorrência de vaga. 
  
Art. 23 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 
(setenta) anos idade. 
  
Seção VIII 
Da Reintegração 
  
Art. 24 - Reintegração é a reinvestidura do Profissional da Educação 
Pública Municipal estável no cargo anteriormente ocupado ou no 
cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua 
demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 
§ 1º - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o Profissional da 
Educação Pública Municipal ocupará outro cargo equivalente ao 
anterior com todas as vantagens. 
§ 2º - O cargo a que se refere o artigo somente poderá ser preenchido 
em caráter precário até o julgamento final. 
  
Seção IX  
Da Recondução 
  
Art. 25 - Recondução é o retorno do Profissional de Educação Pública 
Municipal estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 
I - Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
II - Reintegração do anterior ocupante. 
  
Parágrafo Único - Encontrando-se, provido o cargo de origem, o 
Profissional da Educação Pública Municipal será aproveitado em 
outro cargo. 
  
Seção X 
Da Disponibilidade e do Aproveitamento 
  
Art. 26 - Aproveitamento é o retorno do Profissional da Educação 
Pública Municipal em disponibilidade ao exercício do cargo público. 
  
Art. 27 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
Profissional de Educação Pública Municipal estável ficará em 
disponibilidade. 
  
Art. 28 - O retorno à atividade do Profissional de Educação Pública 
Municipal em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento 
obrigatório em cargo de atribuições e subsídios compatíveis com o 
anteriormente ocupado. 
  
Art. 29 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e caçada a 
disponibilidade se o Profissional da Educação Pública Municipal não 
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entrar em exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por 
junta médica oficial. 
  
Art. 30 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de empate, 
o de maior tempo de serviço público no Município. 
  
CAPÍTULO III  
Da Vacância 
Art. 31 - A vacância do cargo público decorrerá de: 
  
I - Exoneração; 
II - Demissão; 
III - Remoção; 
IV - Readaptação; 
V - Aposentadoria; 
VI - Posse em outro cargo inacumulável; e 
VII - Falecimento. 
  
Art. 32 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 
Profissional da Educação Pública ou de Ofício. 
Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar-se-á: 
I - Quando não satisfeito as condições do estágio probatório; 
II - Quando por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilidade para 
demissão por abandono de cargo; 
III - Quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no prazo 
estabelecido. 
  
Art. 33 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
  
I - A juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados 
mediante processos eletivos; 
II - A pedido do próprio comissionado. 
  
CAPÍTULO IV  
Do Regime de Trabalho 
  
Seção I 
Da Jornada Semanal de Trabalho 
Art. 34 - O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Pública 
Municipal será de 40 (quarenta) horas semanais. 
  
Art. 35 - A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da 
Educação Pública Municipal é de responsabilidade da unidade escolar 
ou administrativa e deve estar articulada ao Plano de 
Desenvolvimento Estratégico. 
  
Art. 36 - Fica assegurado a todos os professores em regência o 
correspondente a 20% (vinte por cento) de sua jornada semanal para 
atividades relacionadas ao processo didático-pedagógico. 
  
Art. 37 - Ao Profissional da Educação Pública Municipal no exercício 
da Função de Direção da Unidade Escolar, Assessor Pedagógico, 
Secretário Escolar será atribuído o regime de trabalho de dedicação 
exclusiva não incorporável para fins de aposentadoria, com 
impedimento de exercício de outra atividade remunerada, seja pública 
ou privada. 
  
TÍTULO IV  
Da Movimentação na Carreira 
  
CAPÍTULO I  
Da Movimentação Funcional 
  
Art. 38 - A movimentação funcional do Profissional da Educação 
Pública Municipal dar-se-á em duas modalidades: 
I - Por promoção de classe; 
II - Por progressão funcional. 
  
Seção I  
Da Promoção de Classe 
  
Art. 39 - A promoção do Profissional da Educação Pública Municipal, 
de uma classe para outra, imediatamente superior à que ocupa, na 

mesma série de classes, dar-se-á em virtude da nova habilitação 
específica alcançada pelo mesmo, devidamente comprovado, 
observado em interstício de 03 (três) anos. 
  
Seção II  
Da Progressão Funcional  
  
Art. 40 - O Profissional da Educação Pública Municipal terá direito à 
progressão funcional, de um nível para outro, desde que aprovado em 
processo contínuo e específico de avaliação, obrigatoriamente, a cada 
03 (três) anos. 
§ 1º - Para a primeira progressão o prazo será contado a partir da data 
em que se der o exercício do profissional no cargo ou do 
enquadramento. 
§ 2º - Decorrido o prazo previsto no caput; e não havendo processo de 
avaliação, a progressão funcional dar-se-á automaticamente. 
§ 3º - As demais normas da avaliação processual referida no caput 
deste artigo incluindo instrumentos e critérios, terão regulamento 
próprio. 
  
TÍTULO IV  
Dos Direitos, das Vantagens e das Concessões  
  
CAPÍTULO I  
Do Subsídio 
  
Art. 41 - O sistema remuneratório dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal é estabelecida através de subsídio fixado em 
parcela única vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 
remuneratória, devendo ser revisto obrigatoriamente, a cada 12 (doze) 
meses. 
Art. 42 - Fica instituído por esta Lei, o piso salarial, na forma de 
subsídio, em parcela única, dos Profissionais de Educação Pública 
Municipal com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, abaixo do 
qual não haverá qualquer subsídio, ressalvada a diferenciação de 
corrente do regime de trabalho reduzido e decorrente do não 
cumprimento da exigência de escolaridade mínima para 
enquadramento. 
Art. 43 - O calculo dos subsídios correspondentes a cada classe e nível 
da estrutura da carreira dos Profissionais de Educação Pública 
Municipal, obedecerá as tabelas em anexo. 
Art. 44 - O valor de subsídios dos Profissionais de Educação Pública 
Municipal será de R$ 480,00 (Quatrocentos e Oitenta Reais) para o 
nível médio, considerado magistério para o professor e de 2º grau, 
mais profissionalização específica para os demais, conforme quadros 
de correspondência, anexos I, II e III. 
  
Art. 45 - Até a conclusão da profissionalização, garante-se ao 
Profissional da Educação Pública Municipal, na forma de subsídio 
piso de R$ 480,00 (Quatrocentos e Oitenta Reais) para os que tem 
nível médio. 
Parágrafo 1º - Ao Profissional da Educação Pública Municipal de 
nível elementar garante-se na forma de subsídio de R$ 336,00 
(Trezentos e Trinta e Seis Reais). 
Parágrafo 2º - Os professores que vierem ocuparem funções de 
Orientador Pedagógico, Supervisor Escolar ou Diretor Escolar 
perceberam 20% (vinte por cento) sobre o respectivo salário por 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
  
ANEXO I  
Em Relação as Classes 
  
CLASSE COEFICIENTE 

A 1,00 

B 1,50 

C 1,70 

D 1,85 

ANEXO II  
Em Relação as Classes 
CLASSE COEFICIENTE 

A 1,000 

B 1,666 

  
ANEXO III  
Em Relação aos Níveis  



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                53 
 

NÍVEIS COEFICIENTES 

1 1,00 

2 1,040 

3 1,085 

4 1,135 

5 1,190 

6 1,250 

7 1,320 

8 1,410 

9 1,500 

  
CAPÍTULO II  
Dos Direitos  
  
Seção I  
Da Licença para Qualificação Profissional 
  
Art. 46 - A licença para qualificação profissional se dará com prévia 
autorização da Prefeitura Municipal e consiste no afastamento dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal das suas funções sem 
prejuízo de seu subsídio e vantagens, assegurada a sua efetividade 
para todos os efeitos da carreira, e será concedida: 
I - Para freqüência de cursos de atualização, em conformidade com a 
Política Educacional ou com Plano de Desenvolvimento Estratégico; 
II - Para freqüência a cursos de formação, aperfeiçoamento e 
especialização profissional ou a nível de pós-graduação, e estágio no 
país ou no exterior, se do interesse da unidade; 
III - Participar de congressos e outras reuniões de natureza científica, 
cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções desempenhadas 
pelos Profissionais da Educação Pública Municipal. 
  
Art. 47 - São requisitos para concessão de licença para 
aperfeiçoamento profissional: 
I - Exercício de 03 ( três ) anos ininterruptos na função; 
II - Curso correlacionado com a área de atuação, em sintonia com a 
Política Educacional ou com o Plano de Desenvolvimento Estratégico 
da escola; 
III - Disponibilidade orçamentária e financeira. 
  
Art. 48 - Os Profissionais da Educação Pública Municipal licenciado 
para fins de que trata o Art. 46, obriga-se a prestar serviços no órgão 
de lotação, quando de seu retorno, por um período mínimo igual a do 
seu afastamento. 
  
Art. 49 - O número de licenciados para qualificação profissional não 
poderá exceder 1/6 ( um sexto ) do quadro de lotação da unidade. 
§ 1º - A licença de que trata o caput  deste artigo será concedido 
mediante requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado 
ao departamento de Educação para apreciação, com, no mínimo, 6 ( 
seis ) meses de antecedência. 
  
Seção II 
Das Férias 
  
Art. 50 - Os Profissionais da Educação Pública Municipal em efetivo 
exercício do cargo gozarão de férias anuais: 
I - De 45 (quarenta e cinco) dias para professores, de acordo com o 
calendário escolar; 
II - De 30 (trinta) dias para os demais Profissionais da Educação 
Pública Municipal, de acordo com a escala de férias; 
§ 1º - Os Profissionais da Educação Pública Municipal em exercício 
fora da unidade escolar gozarão de 30 (trinta) dias de férias anuais, 
conforme escala; 
§ 2º - É vedado levar à conta de férias, qualquer falta ao serviço. 
§ 3º - É proibida acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade 
do serviço e pelo prazo máximo de até 02 (dois) anos. 
  
Art. 51 - Será pago aos Profissionais da Educação Pública Municipal, 
por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da remuneração 
correspondente ao período de férias. 
  
CAPÍTULO III  
Das Concessões e dos Afastamentos  
  
Seção 
Das Concessões  

Art. 52 - Sem qualquer prejuízo, poderá o Profissional da Educação 
Pública Municipal, ausentar-se do serviço: 
I - Por 01 ( um ) dia, para doação de sangue; 
II - Por 02 ( dois ) dias para se alistar como eleitor; 
III - Por 08 ( oito ) dias consecutivos em razão de: 
a) Casamento; 
b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmãos e avós. 
  
Art. 53 - Será concedido horário especial ao Profissional da Educação 
Pública Municipal, estudante, quando comprovada a 
incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão, sem prejuízo 
do exercício do cargo. 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal 
do trabalho. 
  
Seção II 
Dos Afastamentos  
  
Art. 54 - Aos Profissionais da Educação Pública Municipal serão 
permitidos os seguintes afastamentos: 
I - Para exercer atribuições em outro órgão ou entidade dos Poderes da 
União, do Estado ou do Distrito Federal sem ônus para o órgão de 
origem; 
II - Para exercer função de natureza técnico-pedagógica em órgão da 
União ou do Estado de Mato Grosso, sem ônus para o órgão de 
origem; 
III - Para exercer atividade em entidade sindical de classe com ônus 
para o órgão de origem; 
IV - Para exercício de mandato eletivo, com direito a opção de 
remuneração; 
V - Para estudo ou missão no exterior. 
  
Art. 55 - Na hipótese do Inciso V do artigo anterior, o Profissional da 
Educação Pública Municipal não poderá ausentar-se do Estado ou do 
País para estudo ou missão oficial, sem autorização do Prefeito 
Municipal. 
§ 1º - O afastamento não excederá 4 ( quatro ) anos e, finda a missão 
ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido novo 
afastamento. 
§ 2º - Ao Profissional da Educação Pública Municipal beneficiado 
pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença 
para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao 
do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa 
havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 56 - O afastamento do Profissional da Educação Pública 
Municipal para servir em organismo internacional de que o Brasil 
participe ou com o qual coopere dar-se-á com direito à opção pela 
remuneração. 
  
CAPÍTULO IV  
Do Tempo de Serviço 
  
Art. 57 - É contado para todos os efeitos o tempo de Serviço Público 
Municipal prestado na Administração Direta, nas Autarquias e 
Fundações Públicas. 
  
Art. 58 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias que serão 
convertidos em anos, considerado o ano como de 365 ( trezentos e 
sessenta e cinco ) dias. 
Parágrafo Único - Feita conversão, os dias restantes, até 182 ( cento e 
oitenta e dois ), não serão computados, arredondando-se para 01 ( um 
) ano quando excederam deste número, para efeito de aposentadoria. 
  
Art. 59 - Além das ausências ao serviço previstas no Art. 61, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de 
: 
I - Férias; 
II - Exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgãos ou 
entidades dos Poderes da União, do Estados, Municípios e Distrito 
Federal; 
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III - Exercício de cargo ou função de governo ou de administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente 
da República, Governo Estadual e Municipal; 
IV - Participação em programa de treinamento regularmente 
instituído; 
V - Desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal; 
VI - Júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
VII - Licença: 
a) À gestante, à adotante, e à paternidade; 
b) Para tratamento da própria saúde, até 02 ( dois ) anos; 
c) Por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
d) Prêmio por assiduidade; 
e) Por convocação para o serviço militar; 
f) Qualificação profissional; 
g) Licença para acompanhar cônjuge ou companheiro; 
h) Licença para tratamento de saúde em pessoa da família; e 
i) Desempenho de mandato classista. 
  
VIII - Participação em competição desportiva estadual e nacional ou 
convocação para integrar representação desportiva nacional, no país 
ou no exterior, conforme disposto em lei específica. 
  
Art.60 - Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade : 
I - O tempo de serviço público federal, estadual e municipal mediante 
comprovação de serviço prestado e do reconhecimento da previdência 
social; 
II - A licença para atividade política, no caso do Art. 108, § 2º da Lei 
Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1.990; 
III - O tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo 
federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no serviço 
público estadual; 
IV - O tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
§ 1º - O tempo de serviço a que se refere o inciso I deste artigo não 
poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros acréscimos, 
salvo se houver norma correspondente na legislação estadual. 
§ 2º - O tempo em que o Profissional da Educação Pública Municipal 
esteve aposentada ou disponibilidade será contado apenas para nova 
aposentadoria ou disponibilidade. 
§ 3º - Será contado, em dobro, o tempo de serviço prestado às Forças 
Armadas em operações de guerra e nas áreas de fronteiras. 
§ 4º - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de um cargo ou função em órgão ou 
entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, 
autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empresa 
pública. 
  
CAPÍTULO V  
Da Aposentadoria  

  
Art. 61 - O Profissional da Educação Pública Municipal será 
aposentado: 
I - Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 
decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcional 
nos demais casos; 
II - Compulsoriamente, aos 70 ( setenta ) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
III - Voluntariamente: 
a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta), 
se mulher, com proventos integrais; 
b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, 
se professor, e 25 (vinte e cinco), se professora, com proventos 
integrais; 
c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), 
se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 
d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 
(sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviços. 
§ 1º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que 
se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, 
hanseniase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia 

irreversível e incapacitante, expondiloartrose anquilorante, nefropatia 
grave, estado avançado do mal de , osteíte deformante, síndrome da 
imunodeficiência adquirida ( AIDS ), no caso de magistério surdez 
permanente, anomalia da fala e outras que a lei indicar com base na 
medicina especializada. 
  
Art. 62 - A aposentadoria compulsória será automática e declarada por 
ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o 
funcionário atingir a idade limite de permanência do serviço ativo. 
  
Art. 63 - A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir 
da data de publicação do respectivo ato. 
§ 1º - A aposentadoria por invalidez será procedida de licença para 
tratamento de saúde, por período não excedente a 24 ( vinte e quatro ) 
meses. 
§ 2º - Expirado o período de licença e não estando em condições de 
reassumir o cargo ou de ser readaptado, o Profissional da Educação 
Pública Municipal será aposentado. 
§ 3º - O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a 
publicação do ato da aposentadoria será considerado como de 
prorrogação de licença. 
Art. 64 - O provento de aposentadoria será calculado com observância 
nos dispostos desta Lei e revisto na mesma data e proporção, sempre 
que se modificar o valor do subsídio do Profissional da Educação 
Pública Municipal em atividade. 
  
CAPÍTULO VI  
Dos Direitos e dos Especiais dos 
Profissionais da Educação Básica 
  
Seção I 
Dos Direitos Especiais 
  
Art. 65 - Além dos direitos previstos nesta Lei, são direitos dos 
Profissionais da Educação Pública Municipal: 
I - Ter a seu alcance informações educacionais, biblioteca, material 
didático-pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como contar com 
assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu 
desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos; 
II - Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações adequadas e 
material técnico e pedagógico suficiente e adequado para que possa 
exercer com eficiência as suas funções; 
III - Ter liberdade de escolha e utilização de materiais e 
procedimentos didáticos e de instrumentos de avaliação do processo 
ensino aprendizagem, dentro dos princípios psicopedagógicos, 
objetivando alcançar o respeito à pessoa humana e à construção do 
bem comum; 
IV - Ter acesso a recursos para publicação de trabalhos e livros 
didáticos ou técnico-científicos; 
V - Não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material ou 
decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às 
penalidades previstas na Constituição Federal, Art. 5º, incisos V e 
XII; 
VI - Reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse 
da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades 
escolares. 
  
Seção II 
Dos Deveres Especiais 
  
Art. 66 - Aos integrantes do grupo dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal no desempenho de suas atividades, além dos 
deveres comuns aos Servidores públicos civis do Município, cumpre: 
I - Preservar as finalidades da Educação Nacional inspiradas nos 
princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 
II - Promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais e 
culturais, escolares e extra escolares em benefício dos alunos e da 
coletividade a que serve a escola; 
III - Esforça-se em prol da educação integral do aluno, utilizando 
processo que acompanha o avanço científico e tecnológico e 
sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos 
serviços educacionais; 
IV - Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, 
executando as tarefas com zelo e presteza; 
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V - Fornecer elementos para permanentes atualização de seus 
assentamentos junto aos órgãos da Administração; 
VI - Assegurar o desenvolvimento do censo crítico e da consciência 
política do educando; 
VII - Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e 
comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
VIII - Comprometer-se com o aprimoramento pessoal e profissional 
através da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim 
como da observância aos princípios morais e éticos; 
IX - Manter em dia registro, escriturações e documentação inerentes a 
função desenvolvida e à vida profissional; 
X - Preservar os princípios democráticos da participação, da 
cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça social. 
  
TÍTULO VI  
Das Posições Gerais  
  
Art. 67 - A função do Diretor é considerada eletiva e deverá recair 
sempre em integrante da carreira dos Profissionais da Educação 
Pública Municipal, escolhido pela comunidade escolar. 
Parágrafo Único - A eleição, as atribuições e os demais critérios para 
escolha de diretores de que trata este artigo serão estabelecidos em 
Lei. 
  
Art. 68 - Os Profissionais da Educação Pública Municipal poderão 
congregar-se sindicato ou associação de classe, a defesa de seus 
direitos, nos termos da Lei Orgânica do Município. 
§ 1º - Ao Profissional da Educação Pública Municipal quando no 
exercício de mandato eletivo em diretoria sindical ou associativa, 
representativa de categoria profissional da carreira, aplica-se o 
disposto no Art. 133 da Constituição Estadual vigente. 
§ 2º - O Profissional da Educação Pública Municipal eleito e que 
estiver no exercício de função diretiva e executiva em Associação de 
Classe do Magistério, de âmbito Municipal, Estadual ou Nacional será 
dispensado pelo Chefe do Poder Executivo de suas atividades 
funcionais, sem qualquer prejuízo e direitos e vantagens. 
  
Art. 69 - Em caso de necessidade comprovada, poderão ser admitidos 
Profissionais da Educação Pública Municipal mediante contrato 
temporário. 
§ 1º - A admissão de que trata este artigo deverá observar as 
habilitações inerentes ao cargo do profissional substituído, priorizando 
o candidato com o melhor nível de habilitação. 
§ 2º - O Profissional da Educação Pública Municipal contratado 
temporariamente perceberá subsídio compatível com a sua classe e 
área de atuação. 
  
Art. 70 - É assegurado ao Profissional da Educação Pública Municipal 
ativo ou inativo o recebimento da gratificação natalícia integral até o 
dia 20 de dezembro do ano trabalhado, garantida a proporcionalidade 
aos contratados temporariamente . 
  
TÍTULO VI  
Das Disposições Transitórias  
  
Art. 71 - Através de regulamento próprio, o executivo definirá os 
parâmetros para o enquadramento dos atuais Profissionais da 
Educação Pública Municipal, sendo que os efeitos financeiros 
somente se darão a partir do enquadramento: 
§ 1º - No prazo máximo de 08 ( oito ) anos, os atuais Professores 
deverão completar os estudos necessários, de modo a serem 
enquadrados na nova carreira. 
§ 2º - Os estudos de que trata o parágrafo anterior devem ser 
garantidos Prefeitura Municipal, através do órgão competente. 
Art. 72 - Os atuais professores que não atendem aos requisitos para o 
enquadramento nos cargos previstos nesta Lei terão tabela de subsídio 
própria. 
  
TÍTULO VII  
Das Disposições Finais 
  
Art. 73 - É facultado aos atuais funcionários declarados estáveis nos 
termos do Art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal e em exercício na função de professor e que 

possuam os requisitos estabelecidos no Art. 4º desta Lei, optarem para 
o quadro do Profissionais da Educação Pública Municipal, nas classes 
e níveis correspondentes. 
  
Art. 74 - Os efeitos financeiros desta Lei Complementar ficam 
condicionadas à existência de previsão orçamentária. 
  
Art. 75 - O Poder Executivo, no prazo 180 (cento e oitenta) dias após 
a publicação desta Lei Complementar, procederá a regulamentação 
necessária a sua eficácia. 
  
Art. 76 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 77 - Revogam-se as disposições em contrário 
  
Nova Bandeirantes – MT, 14 de Dezembro de 1998 
  
Anexo IV 
  
Lei N.º 0140/98 
  
Quadro de Cargos de Provimento em Comissão 
  
Quantidade Denominação Símbolo 

01 Diretor de Educação, Cultura e Esportes CC-2 

01 Divisão de Educação CC-4 

01 Divisão de Cultura CC-4 

01 Divisão de Esportes CC-4 

03 Orientador Pedagógico CC-3 

03 Supervisor Escolar CC-3 

03 Diretor Escolar CC-3 

  
Anexo V 
  
Lei N.º 0140/98 
  
Quadro de Cargos de Provimento Efetivo 
  
Grupo Categoria Funcional Escolaridade N.º Vagas 

Professor 

  
CLASSE A--- 

2.º Grau Magistério 40 

  
CLASSE B--- 

Licenciatura Plena  40 

  
CLASSE C--- 

Licenciatura Plena c/ 
Especial 

 10 
  

  
CLASSE D--- 

Licenciatura Plena c/ 
Mestrado 

 10 

  
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:08F4AB14 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 141/1998 
 

Súmula: Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 
do Salário Educação e dá outras providências. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu Anselmo Neiverth, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.... 
  
Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal do Salário Educação; 
  
Art. 2º - Os recursos do Fundo Municipal do Salário Educação serão 
aplicados exclusivamente em transporte Escolar. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação 
revogada as disposições em contrário . 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:7CD5CEFD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 142/1998 
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SÚMULA: Dispõe sobre a doação de imóvel 
localizado no canteiro central, sede do município de 
Nova Bandeirantes-MT. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo Neiverth, 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - Fica doado o imóvel localizado no canteiro central de Nova 
Bandeirantes-MT, sede do município, entre a Rua João Florentino de 
Mello e Travessa Toledo, lodeado pela Avenida José Francisco 
Otênio, para a ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE LIONS 
CLUBE. 
  
Art. 2º - Fica o imóvel acima descrito destinado exclusivamente para a 
construção de uma praça cívica e de lazer, sob a responsabilidade da 
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE LIONS CLUBE,  de 
acordo com os memoriais descritivos, plantas e projetos. 
  
Art. 3º - A praça depois de construída será denominada de PRAÇA 
LIONS CLUBE INTERNACIONAL.  
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro de 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:1C7B4454 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°143/1998 

 
FIXA OS SUBSÍDIOS DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA E DOS VEREADORES DE 
CONFORMIDADE COM A  EMENDA 
CONSTITUCIONAL N.º 019/98 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
aprovou  e eu Anselmo Neiverth, Prefeito Municipal no uso de suas 
atribuições legais, sanciono seguinte Lei..... 
  
ART. 1 º - Os Vereadores receberão Subsídios mensais nos termos 
desta Lei. 
  
ART. 2º - Os Vereadores receberão um Subsídio mensal em parcela 
única no valor de R$ 700,00 (Setecentos reais). 
  
ART. 3º - O Presidente da Câmara receberá em subsídio mensal em 
parcela única no valor de R$1.400,00 (Hum mil e quatrocentos reais). 
  
ART. 4º - A ausência do Vereador á reunião Plenária da Câmara, sem 
justificativa legal, determinará um desconto em seu subsídio de valor 
proporcional ao número de reuniões mensais. 
  
ART. 5º - Para cada Sessão Extraordinária realizada, até o limite 
máximo de 06 (seis) por Mês, em que o vereador tiver participado, 
será pago ao mesmo uma parcela indenizatória, no valor de R$ 110,00 
(cento e dez reais). 
  
ART. 6º - Os valores estabelecidos nos artigos anteriores serão 
reajustados anualmente nas mesmas datas e nos mesmo índice em que 
for proceder a revisão geral da remuneração dos servidores do 
Município 
  
ART. 7º - As despesas correntes desta Lei será atendidas pelas 
dotações orçamentarias próprias. 
  
ART. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro de 1998. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:84CAF1BD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO SELETIVO PARA SUPLENCIA DO CONSELHO 
TUTELAR  

 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Nova Bandeirantes Mato Grosso 
Criado pela Lei Municipal Nº 418/2005 
Edital nº001/2011 
  
Processo Seletivo para Suplência do Conselho Tutelar  
A presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. Da Lei Federal nº 8.069 (ECA) e Lei Municipal nº 
418/2005 e Resolução 001/2011, torna publico o processo seletivo 
para a suplência dos Conselheiros Tutelares com mandato até 
dez/2012 
  
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 – O processo Seletivo será realizado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Nova Bandeirantes e 
fiscalizado pelo Ministério Publico. 
1.2 – Este processo destina-se a escolha de 05 suplentes, os quais irão 
compor o cargo de Conselheiro Tutelar quando necessário. 
1.3 - O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, defenidos na Lei nº 8. 069 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). 
2 - DA COMISSÃO ORGANIZADORA  
2.1 – A comissão do processo seletivo indicada por meio da Portaria 
001/2011 pelo CMDCA é a responsável pela organização do processo, 
bem como por toda a condução do seletivo, sendo composta por 
1(um) Presidente, 1(um) Secretário e 1 (um) Fiscal. 
2.2 Constitui Instancias do processo Seletivo: 
- A comissão Organizadora 
- O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
2.3 – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 
- Nomear a Comissão Organizadora; 
- Decidir os recursos interpostos contra as decisões da Comissão 
Organizadora; 
- Homologar o resultado geral, bem como dar posse aos aprovados. 
2.4 – Compete á Comissão Organizadora 
- Dirigir o processo seletivo; 
- Adotar todas as providencias necessárias para a realização da 
seleção; 
- Receber, processar e julgar impugnações e recursos contra: resultado 
final da seleção; 
- Publicar o resultado da seleção, abrindo prazo para recurso. 
2.5 – Não podem atuar como Comissão Organizadora 
Os candidatos e parentes, consanguíneos ou afins, até segundo grau; 
Cônjuge ou companheiro de candidato; 
  
3 – DOS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS AOS 
CANDIDATOS;  
3.1 - Reconhecida idoneidade moral; 
3.2 - Ter idade a partir de 21 ( vinte e um ) anos, até o encerramento 
das inscrições; 
3.3 - Residir no Município de Nova Bandeirantes há mais de 02 anos; 
3.4 - Apresentar, no momento da inscrição, certificado de conclusão 
do ensino médio; 
3.5 - Estar em gozo de seus direitos políticos; 
3.6 - Não exercer qualquer outra atividade com vinculo empregatício 
ou com carga – horária fixa; 
3.7 - Apresentar noções básicas de informática. 
  
4 – DOS IMPEDIMENTOS 
De acordo com o art.140 da Lei Federal 8.069-90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), são impedidos de servir no mesmo Conselho 
marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, 
irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 
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Parágrafo único: Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação a autoridade judiciária e ao representante do 
Ministério Publico com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, 
em exercício na comarca, fórum regional ou distrital. 
4.1 – são impedidos de efetuar a inscrição aqueles que possuem 
vinculo empregatício (CLT ou Estatutário). 
Parágrafo Único: No caso de o candidato exercer atividade 
remunerada, sem vínculo empregatício, mas com carga- horária fixa 
poderá efetuar a inscrição observando que se aprovado devera abdicar 
da função, sob penade não ser empossado, em cumprimento ao item 
3.6 deste Edital. 
5– DAS ATRIBUIÇÕES 
5.1 – Nos termos do artigo 136, da lei supra mencionada: São 
atribuições dos membros do Conselho Tutelar: 
I – Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos 
art.98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
II – Atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII; 
III – Promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto: 
a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, previdência, trabalho e segurança; 
b) Representar, junto á autoridade nos casos de descumprimento 
injustiçado de suas atribuições; 
IV – Encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, 
dentre as previstas no art.101, I a VI, para o adolescente autor de ato 
infracional; 
VII – Expedir notificações; 
VIII – Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou 
adolescente quando necessário; 
IX – Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 
orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 
X – Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação 
dos direitos previstos no art. 220, inc.3, II, da Constituição Federal; 
XI – representar ao Ministério Publico, para efeito das ações de perda 
ou suspensão do pátrio poder. 
  
6– DAS VAGAS 
São oferecidas 05 (cinco) vagas para suplentes, permitida uma única 
recondução, através de novo processo de escolha. 
Parágrafo Único – A recondução, permitida uma única vez, consiste 
no direito do Conselheiro Tutelar de concorrer ao mandato 
subseqüente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, 
vedada qualquer outra forma de recondução. 
  
7- DA CARGA HORÁRIA  
Carga horária de 40 horas semanais, sendo o atendimento público de 
07h00 ás 11h00 horas e das 13h00 ás 17h00, de segunda a sexta. 
Aos sábados, domingos, feriados e a noite, os conselheiros ficarão de 
sobreaviso. 
  
8– DA REMUNERAÇÃO  
Os conselheiros tutelares receberão a titulo de remuneração da função, 
valores a serem pagos pelo município com rendimento de R$ 830,00 
(Oitocentos e trinta reais). 
A remuneração durante o período do exercício do mandato eletivo não 
configura vinculo empregatício. 
  
9- DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS Á INSCRIÇÃO 
8.1 – Preenchimento da ficha de inscrição; 
8.2 - Certificado de antecedentes criminais; 
8.3 Copia da cédula de Identidade e do CPF; 
8.4 Cópia do comprovante de resistência acompanhante de declaração 
de que reside no município há pelo menos dois anos ou domicílio 
eleitoral de dois ano. 
8.5 Copia do Certificado Quitação Militar para os candidatos do sexo 
masculino; 
8.6 Cópia do certificado de conclusão de Ensino Médio; 
8.7 Cópia do Título Eleitoral, com comprovante da ultima eleição ou 
justificativa do ultimo pleito eleitoral, comprovando estar em gozo 
dos direitos políticos; 
8.8 Certificado de curso básico de Informática, ou declaração que está 
devidamente matriculado em curso regulamentar de Informática. 

10- DAS INSCRIÇÕES 
10.1 Local: Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, 
localizado na Travessa Mirasselva, nº03 Bairro Centro, CEP – 78.565-
000. 
10.2 Período: 23 de Setembro á 14 de Outubro, nos dias úteis, no 
horário de 7h00 ás 11h00 e das 13h00 ás 17h00. 
Não será efetuada a inscrição na falta de quaisquer documentos. 
É vedada a entrega dos documentos necessários á inscrição após o 
encerramento das inscrições. 
10.3 O candidato, com deficiência ou não, que necessitar de qualquer 
condição especial para realização da prova escrita, no ato da inscrição 
devera indicar os recursos especiais necessários ( materiais, 
equipamentos, etc), que serão atendidos dentro de critérios de 
viabilidade e razoabilidade. 
  
11- DO PROCESSO SELETIVO. 
11.1 – O processo seletivo constará de duas etapas, a saber: 
A. 1ª Etapa – (Prova de conhecimentos da Legislações Específicas, 
Constituição Federal e Estatuto da Criança e do Adolescente). 
B. 2ª Etapa – (Avaliação Psicológica). 
11.2 – as questões da prova objetiva serão do tipo múltipla – escolha, 
com quatro opções (A, B, C e D) e uma única resposta correta, de 
acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, 
para cada questão, quatro campos de marcação correspondentes ás 
quatro opções, A, B, C e D, sendo que o examinando deverá 
preencher apenas aquele correspondente á resposta julgada correta, de 
acordo com o comando da questão. 
11.3 – O examinando deverá, obrigatoriamente, marcar, para cada 
questão, um, e somente um, dos quatro campos da folha de respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações 
indevidas (anulando a questão). 
11.4 – o examinando devera transcrever as respostas da prova objetiva 
para a folha de respostas, que será o único documento válido para a 
correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do examinando, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções especificas contidas neste edital e na 
folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por erro do examinando. 
11.5 – serão de inteira responsabilidade do examinando os prejuízos 
advindos do preenchimento indevido na folha de respostas. Serão 
consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo 
com este edital e / ou com folha de respostas, tais como: dupla 
marcação, marcação rasurada ou emendada e / ou campo de marcação 
não preenchido integralmente. 
11.6 – a prova objetiva será composta de 20 perguntas, valendo cada 
questão 0,5 ( zero virgula cinco ) pontos. 
11.7 – a nota na prova objetiva será a soma das pontuações obtidas 
nas questões, considerando – se aprovado o examinando que obtiver o 
numero mínimo de cinco pontos, equivalentes a 10 acertos. 
11.8 – serão habilitados para o acesso a 2ª Etapa (avaliação 
psicológica) os examinados aprovados na 1ª Etapa em prova objetiva 
de conhecimentos , ficando eliminados os demais. A data da 
Avaliação psicológica será publicada após a realização dos aprovados 
na 1ª Etapa. 
11.9 – Os recursos as impugnações de candidatos inscritos, seguiram 
os moldes do artigo 24 da Lei 418/2005. 
  
12 - DO RESULTADO, NOMEAÇÃO E POSSE 
12.1 – Concluída a avaliação psicológica, a presidência do CMDCA 
proclamará o resultado da escolha, determinando a publicação do 
resultado em Edital; 
12.2 – Havendo empate, será considerado aprovado o candidato que 
tiver obtido maior numero de pontos na avaliação psicológica. 
Prevalecendo o empate, será considerado aprovado o candidato de 
maior idade. Prevalecendo o empate, o candidato aprovado será 
conhecido por sorteio. 
12.3 – Os 05 ( cinco) primeiros aprovados serão os suplentes. 
12.4 – Ocorrendo vacância no cargo de Conselheiro Tutelar, assumirá 
o suplente que houver sido aprovado em primeiro lugar. 
12.5 – A posse dos aprovados para assumirem o Conselho Tutelar, 
ocorrendo vacância no cargo, dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, em sessão solene, a contar da publicação do resultado final. 
12.6 – O período de Mandato para os Suplentes aprovados irá 
acompanhar o mesmo período do mandato dos conselheiros tutelares. 
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13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 – A inscrição do candidato implicará o conhecimento das 
presentes instruções e a aceitação das condições do processo seletivo, 
tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento. 
13.2 - a não exatidão das afirmativas ou irregularidades nos 
documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial 
por por ocasião da investidura, acarretarão a nulidade da inscrição, 
com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de 
ordem administrativa, civil ou criminal. 
13.3 – Os itens deste Edital poderão sofre eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhes disserem respeito, ou até a data da convocação dos 
candidatos para a prova correspondente, circunstancia que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 
13.4 – Fazem parte do presente edital os anexos abaixos apresentados. 
13.5 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora com Fiscalização do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 
  
Nova Bandeirantes – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
ANEXO 01 
O LOCAL E HORÁRIO DAS PROVAS SERÁ PUBLICADO 
APÓS REALIZADA AS INSCRIÇÕES.  

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:B75F7D31 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N°. 876/2011 
 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 202/2011 
  

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CELEBRAR CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PARA SER 
UTILIZADO COMO SEDE FUNCIONAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Câmara Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso aprovou e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
contrato de locação, nos seguintes termos: 
  
§1º - Locação de imóvel destinado a Prefeitura Municipal deste 
Município. 
  
I – O Referido imóvel, para que atenda as necessidade funcionais da 
Prefeitura Municipal, deverá possuir no mínimo 190,00 m² (cento e 
noventa metros quadrados) 
  
Art. 2º - O presente Contrato de Locação será suportado pela Dotação 
Orçamentária específica. 
  
Art. 3º - Na formalização dos contratos observar-se-ão os dispositivos 
constantes da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  

Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:E843BF6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N°. 877/2011 
 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 203/2011 
  

SÚMULA: DISPOE SOBRE A PERMUTA DE LOTES 
URBANOS DO MUNICIPIO DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE COM LOTES URBANOS DE 
PROPRIEDADE DA IGREJA EVANGELICA 
ASSEMBLEIA DE DEUS. 

  
A Câmara Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso aprovou e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a 
permuta dos lotes 04 e 05 da quadra 07, medindo cada um 337,5 m² 
(trezentos e trinta e sete metros e cinquenta centímetros quadrados) 
localizados no “Residencial Jardim das Flores” pertencentes a este 
Município, pelos lotes 10 e 11 da quadra 09 medindo cada um 787,5 
m² (setecentos e oitenta e sete metros e cinquenta centímetros 
quadrados) da planta do Município, pertencentes à Igreja Evangélica 
Assembleia de Deus. 
  
Art. 2º - Os imóveis objetos da presente permuta foram avaliados 
conforme os Laudos de Avaliação datados de 05 de setembro de 2011, 
na medida em que não haverá compensação de valores nesta permuta. 
  
Art. 3º - Não haverá despesas para este Município para formalizar 
apresente permuta. 
  
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de Setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:DF202336 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N°. 878/2011 
 
Autor do Projeto de Lei: Poder Executivo Municipal. 
Projeto 204/2011 
  

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A COLABORAR COM O 
MOTOCLUBE DE NOVA CANAÃ DO NORTE. 

  
A Câmara Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso aprovou e eu, Vicente Gerotto de Medeiros, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a colaborar 
com o Motoclube de Nova Canaã do Norte durante a realização de 
evento durante o mês de setembro. 



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                59 
 

Art. 2º - Tal colaboração será feita em forma de premiação aos 
competidores do evento, e totalizará o valor de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais) 
  
PARÁGRAFO ÚNICO:  A ajuda de Custo de que trata esta lei, 
deverá ser precedida de prévio Plano de Trabalho a ser elaborado pela 
entidade beneficiária, bem como de instrumento de convênio 
estabelecendo os direitos e obrigações das partes, devendo ser exigida 
da beneficiária as certidões negativa a Previdência Social e de 
Regularidade perante o FGTS. 
Art. 3º - A despesa que será gerada através desta colaboração será 
suportada por sua dotação orçamentária específica. 
  
Art. 4° - O Motoclube de Nova Canaã do Norte deverá prestar contas 
dos valores recebidos, no prazo de 30 (trinta) dias após a realização do 
evento.  
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de setembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:8F9D1B41 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 018-2011 

 
OBJETO DO PREGÃO: CONTRATAÇÃO DE UMA 
EMPRESA COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE 
HABILITADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TECNICOS PROFISSIONAIS TOPOGRAFICOS E 
LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO PARA AS AREAS 
DO BAIRRO RENASCER , CENTRO E AREAS 
LOCALIZADAS DENTRO DA AREA LIVRE NO MUNICIPIO 
DE NOVA MARILANDIA/MT.  
Data da realização: 22/09/2011 
A-Empresa: INTEGRA TEC- AGRIMENSURA INTELIGENTE 
LTDA ME,  para o lote 01 , no valor total de R$-47.180,00(quarenta e 
sete mil cento e oitenta reais). 
  
NOVA MARILANDIA MT, 22 de setembro de 2011. 
  
JOSE CLEITON SOUTO DE OLIVEIRA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:AD10AED2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

DECRETO 016/2011. 
 
DATA 01 DE AGOSTO DE 2011. 
  

SUMULA: ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR 
ADICIONAL NO VALOR QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O Senhor OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de 
Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 

legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 601/2010, e em 
consonância com a Lei Federal 4320/64. 
  
DECRETA.  
  
Art. 1º Fica aberto um Credito Suplementar adicional para cobertura 
da classificação orçamentária abaixo relacionada: 
  
01.001.01.031.0010.2002.339036.000000 5.000,00 
01.001.01.031.0010.2002.339039.000000 5.000,00 
  
Total........................................... 10.000,00 
  
Art. 2º Para dar Cobertura aos créditos aberto no art. 1º serão usados 
recursos de cancelamento de igual valor das seguintes dotações 
orçamentárias.: 
  
01.001.01.031.0010.2002.339092.000000 10.000,00 
  
Total........................................................ 10.000,00 
  
Art. 3º Este decreto Entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Maringá-MT. 
Nova Maringá – MT, 01 de Agosto de 2011. 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Karla Fernanda Garcez 

Código Identificador:C265090B 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
O Município de Nova Maringá – MT, por seu Prefeito Municipal, 
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, em cumprimento ao disposto no 
Art. 9º, § 4º e Art. 48, parágrafo único da Lei Complementar nº. 101, 
de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), convida a 
população para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA  referente 
apresentação de demonstrativos do cumprimento das metas fiscais do 
2º quadrimestre do exercício de 2011. 
  
A audiência será realizada no dia 29/11/2011, a partir das 19h:30m, na 
Câmara Municipal de Nova Maringá, sito a Av. Amos Bernardino 
Zanchet, nº 51-E, Centro, Nova Maringá – MT. 
  
Nova Maringá - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Karla Fernanda Garcez 

Código Identificador:BBFC6A33 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
O Município de Nova Maringá – MT, por seu Prefeito Municipal, 
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar nº101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), convida a população 
para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA  para discussão do 
PROJETO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  – LOA  para o 
exercício de 2012, na Câmara Municipal de Nova Maringá, sito a Av. 
Amos Bernardino Zanchet, nº 51-E, Centro, Nova Maringá – MT. 
  
Nova Maringá-MT, 23 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
Karla Fernanda Garcez 

Código Identificador:5E371AA9 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRIMEIRO EDITAL DE CONVOCAÇÃO - TESTE SELETIVO 
02/2011 

 
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
PROCESSO SELETIVO SIMPLICADO realizado em 11 de setembro 
de 2011 e homologado no dia 19 de setembro de 2011, CONVOCA 
pelo presente Edital os candidatos aprovados para preenchimento de 
vaga existente, conforme relação abaixo: 
  
CLASS. NOME LOTAÇÃO CARGO 

1º Rosilene Kerber Baracho E.M.E.F. Roberto José Ferreira Professor de Matemática 

1º 
Grazielly Vargas Pitz 
Floriani 

C.M.E.I. Reino Encantado Professor de Pedagogia 

1º 
Claudinéia Aparecida 
Mendes 

C.M.E.I. Reino Encantado Auxiliar de Professor 

2º 
Wanderlucia Ferreira 
Scalzer 

C.M.E.I. Reino Encantado Auxiliar de Professor 

3º Suelane Nunes Mouzinho C.M.E.I. Reino Encantado Auxiliar de Professor 

4º 
Shirley Tostes do 
Nascimento 

C.M.E.I Reino Encantado Auxiliar de Professor 

5º 
Marlene Rodrigues de 
Souza Fidelis 

C.M.E.I Reino Encantado Auxiliar de Professor 

6º 
Irene Rodrigues de 
Almeida 

C.M.E.I Reino Encantado Auxiliar de Professor 

1º 
Geovana Aparecida dos 
Santos 

E.M.E.F. Dom João VI Auxiliar de Professor 

2º Célia Regina de Oliveira E.M.E.F. Dom João VI Auxiliar de Professor 

  
Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar desta data, para tomar posse no referido cargo. 
O Candidato deverá apresentar-se no Departamento de Recursos 
Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
01 FOTOCÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS; 
CARTEIRA DE IDENTIDADE; 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO (FILHOS); 
CERTIDÃO DE CASAMENTO OU CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO; 
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE; 
DIPLOMA DO CURSO – REGISTRADO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE; 
CARTEIRA PROFISSIONAL DE ACORDO COM O CARGO; 
TÍTULO DE ELEITOR COM COMPROVANTE DA ÚLTIMA 
ELEIÇÃO OU CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE QUE 
ESTÁ QUITE COM A MESMA; 
CARTEIRA DE RESERVISTA (se MASCULINO); 
PIS/PASEP; 
CPF; 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO CONFORME EDITAL (PARA 
MOTORISTA E OPERADORDE MÁQUINAS); 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA; 
COPIA DE DOCUMENTOS DO CONJUGE; 
CARTEIRA DE TRABALHO; 
ATESTADO DE SAUDE OCUPACIONAL (EMITIDO POR 
MÉDICO CREDENCIADO); 
DECLARAÇÃO DE BENS; 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULO ILEGAL DE CARGO 
PUBLICO;. 
01 FOTO 3X4; 
C/C BANCO DO BRASIL 
  
A falta de quaisquer documentos, bem como a não apresentação em 
conformidade com o Edital, implicará na inabilitação do candidato. 
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 20 de setembro de 
2011. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:07BFA20F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SEGUNDO EDITAL DE CONVOCAÇÃO - TESTE SELETIVO 
02/2011 

 
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
PROCESSO SELETIVO SIMPLICADO realizado em 11 de setembro 
de 2011 e homologado no dia 19 de setembro de 2011, CONVOCA 
pelo presente Edital os candidatos aprovados para preenchimento de 
vaga existente, conforme relação abaixo: 
  
CLASS. NOME LOTAÇÃO CARGO 

1º 
Alex de Moura de 
Oliveira 

Secretária Municipal de Educação Instrutor de Fanfarra 

  
Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar desta data, para tomar posse no referido cargo. 
O Candidato deverá apresentar-se no Departamento de Recursos 
Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
01 FOTOCÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS; 
CARTEIRA DE IDENTIDADE; 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO (FILHOS); 
CERTIDÃO DE CASAMENTO OU CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO; 
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE; 
DIPLOMA DO CURSO – REGISTRADO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE; 
CARTEIRA PROFISSIONAL DE ACORDO COM O CARGO; 
TÍTULO DE ELEITOR COM COMPROVANTE DA ÚLTIMA 
ELEIÇÃO OU CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE QUE 
ESTÁ QUITE COM A MESMA; 
CARTEIRA DE RESERVISTA (se MASCULINO); 
PIS/PASEP; 
CPF; 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO CONFORME EDITAL (PARA 
MOTORISTA E OPERADORDE MÁQUINAS); 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA; 
COPIA DE DOCUMENTOS DO CONJUGE; 
CARTEIRA DE TRABALHO; 
ATESTADO DE SAUDE OCUPACIONAL (EMITIDO POR 
MÉDICO CREDENCIADO); 
DECLARAÇÃO DE BENS; 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULO ILEGAL DE CARGO 
PUBLICO;. 
01 FOTO 3X4; 
C/C BANCO DO BRASIL 
  
A falta de quaisquer documentos, bem como a não apresentação em 
conformidade com o Edital, implicará na inabilitação do candidato. 
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 23 de setembro de 
2011. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:10CA92C4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO N.º 022/2011  

 
Partes interessadas: prefeitura municipal de Nova Olímpia-Mt e a 
empresa: CONSTRUTORA APIACAS LTDA  
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Objeto O presente instrumento tem por objetivo alterar a CLAUSULA 
SEXTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
que passam a ter a seguinte redação: 
  
CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução dos serviços objeto do presente contrato, será 
até o dia 27 de Dezembro de 2011.  
DATA : 21/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:FF1C246E 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 
032/2011 
OBJETO: “Fornecimento de Peças para manutenção da Unidade 
Móvel do SAMU, 
Examinados os atos e termos do procedimento do referido Edital e 
seus anexos, visando o interesse publico, o Município de Nova 
Olímpia-MT, representado pelo seu prefeito, juntamente com a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, face ao exposto torna público e para o 
conhecimento dos interessados e de quem mais interessar possa que a 
licitação supra mencionada, fica revogada em todos os seus termos, 
com fundamento no art. 49 “caput” da Lei 8.666/93 e suas alterações, 
portanto CONCIDERA-SE DESERTA POR NÃO APARECER 
NENHUMA EMPRESA LICITANTE . 
Nova Olímpia-MT, 16 de setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:7EAC57C0 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2011 

 
A pregoeira oficial, instituída pela portaria n.º 095/2011, da prefeitura 
municipal de Nova Olímpia, torna público o resultado do pregão 
presencial n.º 036/2011, referente a contratacao de empresa para: “ 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS (PRANCHAS E VIGAS) PARA 
REFORMA DE PONTES NA ZONA RURAL E MATERIAL 
PARA CONSTRUÇÃO DO MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA-
MT” . Após análise e conferência foi declarada vencedora a empresa: 
RODRIGUES PEDEREIVA & CIA LTDA-ME, por ser o único 
apresentar menor preço unitário. 
  
Nova olímpia, 19 de setembro de 2011. 
  
MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira oficial 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:610C34FF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 
DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA O 
EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012. 
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 

participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5BE77BC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº 020/COMDICA/11.  

 
“Dispõe sobre o deferimento das isenções requeridas 
das taxas de inscrições do Processo de Escolha de 
Complementação dos Conselheiros Titulares e 
Suplentes do Conselho Tutelar gestão 2009-2012 do 
município de Nova Olimpia-MT, Edição 003/2011”.  

  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA , presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA de 
Nova Olímpia/MT, no uso de sua competência, e em consonância 
com o disposto na Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei 
Municipal nº. 848, de 08 de julho de 2009, 849, de 08 de julho de 
2009; 
FAZ SABER que o Pleno da Comissão Organizadora do COMDICA 
de Nova Olímpia, através de sua presidente NILVA APARECIDA 
CARVALHO COSTA, em reunião do dia 19 de setembro de 2011, 
deliberou o deferimento das isenções das taxas requeridas no Processo 
de Escolha para complementação do mandato referente ao período de 
2009 a 2012 do CONSELHO TUTELAR – Edição 003/2011. 
  
Considerando, que os(as) inscritos(as) protocolaram os pedidos de 
isenção dentro do prazo estabelecido no edital e que houve aprovação 
unânime pelos membros da Comissão Organizadora sobre o 
deferimento, prezando pelo não prejuízo das inscritas, cabe assim a 
Comissão deferir as isenções das taxas.  
RESOLVE:  
Deferir as isenções requeridas de: 
1. Josiléia de Oliveira Roberto – Inscrição n.º 01/11; 
2. Roseneide Rodrigues dos Santos – Inscrição n.º 02/11; 
3. Ingled Kelly da Silva Lima – Inscrição n.º 03/11; 
4. Nadia Carvalho Costa – Inscrição n.º 04/11; 
5. Eunice Maria de Souza Teixeira – Inscrição n.º 05/11; 
6. Patrícia do Nascimento Silva – Inscrição n.º 06/11; 
7. Kátia Liduina Souza Arruda – Inscrição n.º 07/11; 
8. Luzia Nepomuceno dos Reis – Inscrição n.º 08/11; 
9. Marta Inês Ferreira dos Santos – Inscrição n.º 011/11; 
10. Jackiline Roberto – Inscrição n.º 013/11; 
11. Larriane Silva do Nascimento – Inscrição n.º 014/11. 
  
Nova Olímpia/MT, 21 de setembro de 2011. 
  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Presidenta do Comdica 
  
NILVA APARECIDA CARVALHO COSTA 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:36EE3B48 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº 021/COMDICA/11.  

 
“Dispõe sobre os nomes dos(as) inscritos(as), aptos a 
participarem da prova escrita”. 
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MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA , presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA de 
Nova Olímpia/MT, no uso de sua competência, e em consonância 
com o disposto na Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei 
Municipal nº. 848, de 08 de julho de 2009, 849, de 08 de julho de 
2009; 
FAZ SABER que o Pleno da Comissão Organizadora do COMDICA 
de Nova Olímpia, através de sua presidente NILVA APARECIDA 
CARVALHO COSTA, em reunião do dia 19 de setembro de 2011, 
deliberou publicação dos nomes dos(as) inscritos(as), aptos a 
participarem da prova escrita do dia 26 de setembro de 2011. 
  
Aptos: 
1. Roseneide Rodrigues dos Santos – Inscrição n.º 02/11; 
2. Ingled Kelly da Silva Lima – Inscrição n.º 03/11; 
3. Nadia Carvalho Costa – Inscrição n.º 04/11; 
4. Eunice Maria de Souza Teixeira – Inscrição n.º 05/11; 
5. Patrícia do Nascimento Silva – Inscrição n.º 06/11; 
6. Kátia Liduina Souza Arruda – Inscrição n.º 07/11; 
7. Luzia Nepomuceno dos Reis – Inscrição n.º 08/11; 
8. Cíntia Michelle Lima de Barros Ignácio – Inscrição n.º 09/11; 
9. Suelly Shizue de Assunção Sato Puziol – Inscrição n.º 010/11; 
10. Marta Inês Ferreira dos Santos – Inscrição n.º 011/11; 
11. Selma Domingos de Alencar Alves – Inscrição n.º 012/11; 
12. Jackiline Roberto – Inscrição n.º 013/11; 
13. Larriane Silva do Nascimento – Inscrição n.º 014/11. 
  
Nova Olímpia/MT, 21 de setembro de 2011. 
  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Presidenta do Comdica 
  
NILVA APARECIDA CARVALHO COSTA 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:5CFE715D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012.  
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA  todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:1BAA47D9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 027/2011 
 
DECRETO 27/2011 
Data 27 de Julho de 2011. 

  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 432/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do 
Exercicio de 2011 no Valor de R$ 38.000,00(Trinta e Oito Mil Reais) 
na 
Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
03.001-GABINETE DO PREFEITO     

03.01.15.451.0011.1002.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   R$ 38.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 38.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 38.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
03.001-GABINETE DO PREFEITO     

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica   R$ 10.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, Artisticas, Cientificas, D   R$ 5.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.35.00.0 Servicos de Consultoria   R$ 5.000,00 

03.01.04.122.0003.2003.4.4.9.0.61.00.0 Aquisicao de Imoveis   R$ 10.000,00 

03.01.04.126.0005.1003.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente   R$ 8.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 38.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 38.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 27 de Julho de 
2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:86E67E81 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 029/2011 
 
DECRETO 29/2011 
Data 01 de Agosto de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do 
Exercicio de 2011 no Valor de R$ 270.313,00(Duzentos e Setenta Mil 
e 
Trezentos e Treze Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA     

07.01.12.361.0021.1007.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

  R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

R$ 700,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.700,00 

07.002-FUNDEB 60     

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

  
R$ 
25.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 25.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER     

07.04.13.392.0015.1015.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

R$ 
86.000,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

  
R$ 
14.200,00 

  SUB-TOTAL: R$ 100.200,00 
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08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE     

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

R$ 
10.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

  
R$ 
50.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

  
R$ 
11.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 71.000,00 

08.002-DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO     

08.02.17.512.0029.2034.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

  R$ 2.613,00 

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo   
R$ 
15.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 17.613,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA     

09.01.20.601.0028.2035.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

  
R$ 
25.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

R$ 800,00 

  SUB-TOTAL: R$ 25.800,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL     

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo   
R$ 
25.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 25.000,00 

  
TOTAL GERAL: 
R$ 

270.313,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA   

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, Artisticas, Cientificas, D R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.91.00.0 Sentencas Judiciais R$ 2.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.92.00.0 Despesas de Exercicios Anteriores R$ 2.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 7.913,00 

SUB-TOTAL: R$ 21.913,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

08.01.10.301.0005.1016.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente 
R$ 
40.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.48.00.0 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A 
PESSOAS FISICAS 

R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.91.00.0 Sentencas Judiciais R$ 3.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.92.00.0 Despesas de Exercicios Anteriores R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 2.500,00 

08.01.10.301.0011.1017.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes 
R$ 
43.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 103.500,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

10.01.08.244.0014.2036.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo Determinado 
R$ 
15.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - INSS 
R$ 
19.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, Artisticas, Cientificas, D R$ 3.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao Gratuita R$ 6.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao R$ 5.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes R$ 5.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente 
R$ 
10.000,00 

10.01.16.482.0012.1020.4.4.9.0.61.00.0 Aquisicao de Imoveis 
R$ 
18.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 81.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA   

11.01.04.125.0010.2039.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
R$ 
20.000,00 

11.01.04.125.0010.2039.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao R$ 1.900,00 

11.01.15.451.0016.2038.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente 
R$ 
25.000,00 

11.01.26.782.0016.2037.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes 
R$ 
10.000,00 

11.01.26.782.0019.1022.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes R$ 1.000,00 

11.01.26.782.0016.2037.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - INSS R$ 6.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 63.900,00 

TOTAL GERAL: R$ 270.313,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Agosto 
de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A2A4B930 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
HOMOLOGACAO CARTA CONVITE 011-2011  

 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: CARTA CONVITE Nº. 011/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Item 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão Permanente de Licitação - CPL 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAMISETAS DE UNIFORMES E 
CAMPANHAS EDUCATIVAS, PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nova Santa Helena/MT torna público aos interessados que a empresa 
vencedora da Carta Convite nº. 011/2011, cujo objeto acima 
identificado, foram: JONPHEX-IND. E COM. DE CONFECÇOES E 
SERIGRAFIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ 07.188.333.0001-35 de 
R$ 25.516,000 (vinte e cinco mil e quinhentos e dezesseis reais) Nova 
Santa Helena - MT, 23 de setembro de 2011,  
  
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:646A6EFD 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 049-2011 

 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e JONPHEX – IND. E COM. DE CONFECÇÕES E 
SERIGRAFIA LTDA – ME. 
.OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAMISETAS DE UNIFORMES E 
CAMPANHAS EDUCATIVAS, PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
DA VIGÊNCIA: 23 de setembro de 2011 até o dia 31 de dezembro de 
2011. 
DO PREÇO: R$ 25.516,00 (vinte e cinco mil e quinhentos e dezesseis 
reais). 
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO SESAN: (0210) 
08.001.010.301.0026.2027.339030000000 
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO SESAN (0225) 
08.001.10.302.0026.2028.339030000000 
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO SESAN (0241) 
08.001.10.305.0026.2028.339030000000 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADO: JOÃO PEREIRA DE SOUZA –Proprietário -. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:899729CB 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 010/2011  
 
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
MODALIDADE: CARTA CONVITE Nº. 010/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Item 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT 
AUTORA: Comissão Permanente de Licitações - CPL 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E FILTROS PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MAQUINAS QUE ESTÃO A 
SERVIÇO DAS SECRETARIAS VINCULADAS A ESTA 
MUNICIPALIDADE. A Comissão Permanente de Licitações - CPL 
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT torna público aos 
interessados que a Carta Convite nº. 010/2011, cujo objeto acima 
identificado, foi declarado FRACASSADO. 
Nova Santa Helena – MT, 22 de setembro de 2011.  
  
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Presidente da CLP 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:FA36CD24 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

PREGÃO PRESENCIAL 29/2011 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2.011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR, PARA 
ATENDER A ESCOLA DEUS É AMOR QUE ESTARA 
TRABALHANDO COM PROJETO MAIS EDUCAÇÃO,  às 08 
horas (horário de Brasília) do dia 07 de outubro de 2011, no Palácio 
dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador 
Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone 
(66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 26 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA 
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:97ACC503 
 

COMISSAO DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL 30/2011 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2.011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
PARA MERENDA ESCOLAR, às 08 horas (horário de Brasília) do 
dia 07 de outubro de 2011, no Palácio dos Pioneiros – sala de 
licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249 – centro – 
St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone 
(66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 26 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA 
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:20EC56BD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 772-2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DO 
EDITAL 004/2011 - RESULTADO FINAL DO TESTE 
SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2011 DE 
PARANAÍTA, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta-MT, 
no uso de suas atribuições legais, 
  
Considerando a realização da prova no dia 17 de Setembro de 2011, 
com base nas exigências estabelecidas no Regulamento e Editais 
  

Considerando a correção feita, atribuindo-se aos candidatos as notas 
correspondentes e assim determinando os candidatos de melhor 
desempenho; 
  
DECRETA:  

  
Art. 1° - Fica homologado o Edital 004/2011 - Resultado Final do 
Teste Seletivo Simplificado 003/2011, nos termos do Edital 003/2011, 
publicado no Jornal Oficial dos Municípios, no site e no mural desta 
municipalidade, que passam a fazer parte integrante deste Decreto. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranaíta-MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:114AB4E1 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
EDITAL Nº. 004/2011 

 
A Comissão do Teste Seletivo Simplificado nº 003/2011 do município 
de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, nomeado pelo Decreto nº 
752/2011, de 25 de Agosto de 2011, no uso de suas atribuições 
comunica aos interessados o RESULTADO FINAL.  
  
Comissão do Teste Seletivo Simplificado, em Paranaíta-MT., 
21/09/11 
  
  
LUCIA HELENA RODRIGUES ELIAS 
Presidente da Comissão 
  
RESULTADO DO TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO 003/2011 

        

(CONFORME PROVAS APLICADAS NO DIA 
17/09/2011) 

        

              

CARGO: FISIOTERAPEUTA           

Nº INSCR. 
NOME DO 
CANDIDATO 

L.PORT. MAT. HIST/GEOG 
CONHEC. 
ESPEC. 

TOTAL 
RESULT. 
FINAL 

1 23 
NAIARA 
PINHEIRO 
GRATÃO 

15 12 12 35 74 Aprovada 

2 19 
VILIANE DE 
QUADROS 
FERNANDES 

06 06 15 35 62 Classificado 

3 01 
GILBERTO LUIZ 
ELIAS 

06 09 15 30 60 Classificado 

                  

CARGO: FONOAUDIOLOGO     

Nº INSCR. 
NOME DO 
CANDIDATO 

L.PORT. MAT. HIST/GEOG 
CONHEC. 
ESPEC. 

TOTAL 
RESULT. 
FINAL 

1 22 
KESSIA MORENO 
CARMELO 

12 09 06 45 72 Aprovada 

  
CARGO: NUTRICIONISTA 

    

Nº INSCR. 
NOME DO 
CANDIDATO 

L.PORT. MAT. HIST/GEOG 
CONHEC. 
ESPEC. 

TOTAL 
RESULT. 
FINAL 

1 3 
LILIAN DA COSTA 
GOETZ C. DOS 
SANTOS 

12 09 12 30 63 Aprovada 

  
Publicado por: 

Viviane Ribeiro Coutinho 
Código Identificador:24EF7BFD 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº. 030-2011  
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO 
PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E 
VENCIMENTOS (Lei Complementar Municipal nº 
14/2010, (reeditada pela Lei Complementar Municipal 
Nº 018/2010 de 09 de julho de 2010 pela Lei 
Complementar Municipal nº 027/2011 de 27 de maio de 
2011 e pela Lei Municipal nº 599/2011 de 17 de junho 
de 2011 ) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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PARANAÍTA-MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 
  
Art. 1º - Aumenta o numero de vagas do cargo Técnico 
Administrativo de 03(três) para 06 (seis), no anexo IV da Lei 
complementar nº 014/2010, que passará a ter a seguinte redação: 
  
ANEXO IV  
Quadro do Grupo Funcional dos cargos 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR - TNS  
  
QUADRO “A” 40 (QUARENTA) HORAS/SEMANAIS  

Símbolo Referência 
Vencimento 
Inicial 

Cargo 
Hs/ 
Sem. 
  

Vagas 

T N S 15 3.176,10 Engenheiro Civil 40 01 

T N S 13 2.540,88 Assistente Social 40 02 

T N S 13 2.540,88 Psicólogo 40 01 

T N S 13 2.540,88 Técnico em Controle Interno 40 01 

T N S 10 2.117,40 Gestor Administrativo e Financeiro 40 03 

T N S 10 2.117,40 Contador 40 02 

T N S 10 2.117,40 Analista Tributário 40 01 

T N S 10 2.117,40 Engenheiro Agrônomo 40 02 

T N S 08 1.921,54 Engenheiro Sanitarista 40 01 

T N S 08 1.921,54 Educador Físico 40 01 

T N S 06 1.323,38 Técnico Administrativo 40 06 

SUBTOTAL – TNS – 40 horas 21 

  
(Alterada pela Lei Complementar 018/2010 de 09 de julho de 
2010) 
Art. 2°- Os demais itens do anexo IV permanecem inalterados. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Paranaíta - MT, em 23 de Setembro de 
2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:650C6046 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº. 031-2011  

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS (Lei Complementar 
Municipal nº 16/2010, (Reeditada pela Lei Complementar Nº 
020/2010 de 09 de julho de 2010 e pela Lei Complementar nº 
025/2011 de 08 de Abril de 2011 e pela Lei Municipal nº 601/2011 de 
17 de junho de 2011.) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 
  
Art. 1º - Aumenta o numero de vagas do cargo Psicólogo de 
01(uma) para 02 (duas), e cargo Enfermeiro 05(cinco) para 07 (sete) 
no anexo IV da Lei complementar nº 016/2010, que passará a ter a 
seguinte redação: 
  
ANEXO IV  
QUADRO DO GRUPO FUNCIONAL DOS CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO  
TABELA DOS CARGOS: TÉCNICOS DE NÍVEL SUPERIOR  
  
SIMBOLO  VENCIMENTO  CARGO C/HORARIA VAGAS 

T N S - 20 8.628,41 Médico Clínico Geral 40 horas 04 

T N S - 14 2.895,54 Enfermeiro 40 horas 07 

T N S - 12 2.540,88 Assistente Social 40 horas 01 

T N S - 12 2.540,88 Odontólogo 40 horas 03 

T N S - 12 2.540,88 Psicólogo 40 horas 02 

T N S - 10 2.117,40 Farmacêutico 40 horas 01 

T N S - 10 2.117,40 Fonoaudiólogo 40 horas 01 

T N S - 10 2.117,40 Nutricionista 40 horas 01 

T N S - 08 1.921,54 Educador Físico 40 horas 01 

T N S - 08 1.921,54 Auditor em Saúde Pública 40 horas 01 

T N S - 05 1.270,44 
Técnico em Sistema de 
Informações da Saúde 

40 horas 02 

TOTAL DOS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR 24 

  
(Alterada segundo a Lei Complementar 020/2010 de 09 de julho 
de 2010) 
(Alterada segundo a Lei Complementar 025/2011 de 08 de Abril 
de 2011) 
  
Art. 2º - Modifica a carga horária do Cargo Técnico em 
Radiologia passando de 40h para 24h e aumenta o valor do 
vencimento passando de R$ 918,95 para R$ 1.500,00 no anexo VII 
da Lei complementar nº 016/2010, que passará a ter a seguinte 
redação: 
  
ANEXO VII  
QUADRO DO GRUPO FUNCIONAL DOS CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO  
TABELA DOS CARGOS: TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO- T N 
M  
SIMBOLO  VENCIMENTO  CARGO C/HORARIA VAGAS 

T N M - 07 918,95 Técnico em Enfermagem 40 horas 15 

T N M - 07 918,95 
Téc. em Laboratório de Análises 
Clínicas 

40 horas 02 

T N M - 07 1.500,00 Técnico em Radiologia 24 horas 01 

TOTAL DOS CARGOS DE TÉCNICO NIVEL MÉDIO 18 

  
Art. 3°- Os demais itens do anexo IV e VII permanecem inalterados. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Paranaíta - MT, em 23 de Setembro de 
2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:80F1D73C 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI MUNICIPAL Nº. 609-2011  

 
SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
PROCEDER A VENDA DE ÁGUA TRATADA NO 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO À PESSOAS FISICAS 
E JURIDICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica autorizado a venda de água tratada no Departamento de 
Agua e Esgoto à pessoas fisicas e jurídicas residentes ou com 
empresas estabelecidas no Municipio de Paranaíta – MT, desde que 
não seja prejudicado o abastecimento de água as residências atendidas 
pelo DAE. 
  
§ 1º.  – O valor do metro cúbico de água para a venda será de R$ 2,50 
( dois reais e cinquenta centavos). 
§ 2º. – O transporte da água tratada será de inteira responsabilidade do 
adquirente. 
  
Art. 2º - Fica a critério do Municipio as épocas em que não serão 
permitidas a venda de água tratada devido a estiagem ou o nível de 
água existente no reservatório do DAE. 
  
Art.  3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art.  4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranaíta – MT., 23 de 
Setembro de 2011. 
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PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:A13BBD12 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI MUNICIPAL Nº. 610-2011  

 
SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
FIRMAR TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA COM A 
COMPANHIA HIDRELÉTRICA TELES PIRES, PARA A 
MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS POUSADA DO MANTEGA E 
ESTRADA DO SETE QUEDAS LOCALIZADA NA GLEBA 
NOVA MANDACARU II, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA , Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica autorizado ao Município de Paranaíta, a firmar termo de 
cooperação técnica com a Companhia Hidrelétrica Teles Pires, para a 
manutenção e melhoria das estrada Pousada Mantega e Estrada do 
Sete Quedas localizadas na Gleba nova Mandacaru II. 
  
§ 1º - As despesas relativas a execução do termo de cooperação 
técnica correrão somente por conta da COMPANHIA 
HIDRELÉTRICA TELES PIRES , não cabendo nenhum custo ao 
Município. 
  
§ 2º - A vigência da presente lei será até a conclusão das obras da 
usina hidrelétrica em nosso município. 
  
Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Regovam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranaíta – MT., 23 de 
Setembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:987EF9D5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO/DESERTA PREGÃO 

PRESENCIAL 007 – SEMUSA 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245 de 06 de Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que na Licitação, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 007 - SEMUSA, cujo objeto é Contratação de 
Empresa especializada para perfuração e instalação de um poço 
artesiano para o Residencial Colina Verde, atendendo as necessidades 
da SEMUSA (Serviços Municipal Autônomo e Saneamento 
Ambiental), não compareceram interessados para a Presente 
Licitação, sendo declarada licitação deserta. 
  
Paranatinga-MT, 23 de setembro de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:7C7E135B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS AGOSTO/2011 

 
Nº./ANO: FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 

  TOTAL: 

318/2011 
  

Geovany Bento da Cruz 
18/08/2011 a 
31/12/2011 
  

Contratação para exercer a 
função correspondente ao cargo 
de Agente de Inspeção 
Sanitária. 

R$ 2.787,08 
  

319/2011 
Nathan Ferreira da Silva 
Lemes 

08/08/2011 a 
31/12/2011 

Contratação para exercer a 
função correspondente ao cargo 
de Agente de Inspeção 
Sanitária. 
  

R$ 3.019,29 

321/2011 Camila Daniela de Faria 
25/08/2011 a 
31/12/2011 

Contratação para exercer a 
função correspondente ao cargo 
de Agente de Inspeção 
Sanitária. 
  

R$ 2.660,42 

  
Publicado por: 

Luciane M Thomas 
Código Identificador:AA04D020 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 500 2011 PROCESSO ADMINISTRATIVO - 

ONIBUS 
 
DE 23 DE AGOSTO DE 2011. 
  

Institui a Comissão do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, para apuração 
dos fatos relacionados ao Acidente com o Ônibus 
Escolar Municipal de Pedra Preta – MT, e dá outras 
providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA,  PREFEITO DO MUNICIPIO 
PEDRA PRETA – MT,  no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO Boletim de Ocorrência n° 728/2011 da Policia 
Militar, anexo. 
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1 º - Instituir a Comissão do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  e Conseqüentemente, nomear 
os Servidores Municipais, LEVINO JOSE DE OLIVEIRA , 
AGUINALDO NUNES BARBOSA e GEORGE MARTINS DE 
ARRUDA,  para sob a presidência do primeiro, atuar na averiguação 
dos fatos apontados, conforme documento em anexo. 
ARTIGO 2º - A Comissão deverá, com censo de responsabilidade, 
ouvir os envolvidos e praticar todos os atos necessários para 
elucidação dos fatos e apresentar no prazo de até 30 (trinta), dias um 
relatório final.  
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-
MT  
  
AOS VINTE E TRÊS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:3D539A63 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
501 2011 NOMEAÇÃO - LEDILMA APARECIDA DA SILVA 

SOUZA 
 
PORTARIA Nº 501/2011.  
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DE 22 DE AGOSTO DE 2.011.  
  

Dispõe sobre NOMEAÇÃO da Servidora Pública 
Municipal, e dá outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
CONSIDERANDO substituição da Servidora Publica Efetiva 
Senhora Neisa Ribeiro de Assis que se encontra em licença Médica. 
  
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica NOMEADA  a Servidora Pública Municipal Senhora 
LEDILMA APARECIDA DA SILVA DE SOUZA , a exercer o 
cargo de Continua/Merendeira, lotada junto a Secretaria Municipal 
de Finanças. 
ART. 2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:5A5E2D6C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

502 2011 NOMEAÇÃO - MARIA SILENE DE DEUS PASSOS 
 
PORTARIA Nº 502/2011.  
DE 22 DE AGOSTO DE 2.011. 
  
  

Dispõe sobre NOMEAÇÃO da Servidora Pública 
Municipal, e dá outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
CONSIDERANDO substituição da Servidora Publica Senhora 
Renata Cecília de Souza Barbosa exonerada pela Portaria n° 
384/2011. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica NOMEADA  a Servidora Pública Municipal Senhora 
MARIA SILENE DE DEUS PASSOS, a exercer o cargo de GARI , 
lotada junto a Secretaria Municipal de Limpezas Publicas e Serviços 
Urbanos. 
ART. 2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
 
  

HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:A14E6A43 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
503 2011 NOMEAÇÃO - AURELIANO TEIXEIRA  

 
PORTARIA Nº 503/2011.  
DE 22 DE AGOSTO DE 2.011. 

  
  

Dispõe sobre NOMEAÇÃO do Servidor Público 
Municipal, e dá outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
CONSIDERANDO substituição da Servidora Publica Senhora 
MARIA GISLAINE DOS SANTOS FERREIRA DE JESUS  
exonerada pela Portaria n° 369/2011. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica NOMEADO  o Servidor Público Municipal Senhor 
AURELIANO TEIXEIRA , a exercer o cargo de GARI , lotada junto 
a Secretaria Municipal de Limpezas Publicas e Serviços Urbanos. 
ART. 2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em lei. 
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:939C1DE8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
504 2011 ALTERAÇÃO - ANA PAULA CUNHA P. MASSUIA  

 
PORTARIA Nº. 504/2011.  
DE 26 DE AGOSTO DE 2011.  
  

Dispõe sobre ALTERAÇÃO DO ARTIGO 1°, da 
Portaria n° 135/2011 de 01 de Março de 2011, e dá 
outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica Nomeada a Senhora ANA PAULA CUNHA P. 
MASSUIA , ocupante do Cargo Comissionado de Assistente Social, 
lotada junto a Secretária Municipal de Saúde do Município de Pedra 
Preta - MT. 
ART.2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:4D1E8C64 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
506 2011 ALTERAÇÃO - VALDICLEIA SILVA DE JESUS  

 
PORTARIA Nº. 506/2011.  
DE 26 DE AGOSTO DE 2011.  
  

Dispõe sobre ALTERAÇÃO DO ARTIGO 1°, da 
Portaria 157/2011, de 01 de Março de 2011, e dá outras 
providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Fica Nomeada a Senhora VALDICLEIA SILVA DE 
JESUS, para exercer o Cargo de Comissionado de Coordenadora 
lotada junto a Secretária de Saúde do Município de Pedra Preta - MT. 
ART.2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:E680F339 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

507 2011 EXONERAÇÃO - FRANCINE MARTINIANO 
FERREIRA  

 
PORTARIA Nº. 507/2011.  
DE 26 DE AGOSTO DE 2011.  
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO da Servidora Pública 
Municipal, e dá outras providências;   
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais 
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Fica EXONERADA  a Servidora Pública Municipal 
Senhora FRANCINE MARTINIANO FERREIRA , ocupante do 
Cargo de Comissionado de Diretora Geral do Hospital, lotada junto a 
Secretária de Saúde do Município de Pedra Preta - MT. 
ART.2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  

Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:CE8DD1F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
508 2011 ALTERAÇÃO DE PORTARIA - REJANE OLIVEIRA 

HORTA SANTOS 
 
PORTARIA Nº. 508/2.011.  
DE 26 DE AGOSTO DE 2011. 

  
Dispõe sobre ALTERAÇÃO DO ARTIGO 1º, da 
Portaria 306/2011, de 02 de Maio de 2011, e dá outras 
providências; 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
ART.1º - Fica Designada a Funcionária Pública Municipal, REJANE 
OLIVEIRA HORTA SANTOS a exercer o Cargo em Comissionado 
de Coordenadora da Gabinete do Prefeito do Município de Pedra Preta 
– MT. 
ART.2 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:1552C505 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
510 2011 ALTERAÇÃO DE PORTARIA - CECILIA 

APARECIDA FIM AMORIM  
 
PORTARIA Nº. 510/2011.  
DE 26 DE AGOSTO DE 2011. 
  

Dispõe sobre ALTERAÇÃO DO ARTIGO 1º, da 
Portaria 301/2011, de 26 de Abri de 2011, e dá outras 
providências; 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
ART.1º - Fica Designada a Funcionária Pública Municipal, CECÍLIA 
APARECIDA FIM AMORIM a exercer o Cargo em Comissionado 
de Coordenadora da Secretária de Cultura Esporte e Lazer do 
Município de Pedra Preta – MT. 
ART.2 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:FAD4FAAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
511 2011 FERIAS REGULARES - VALDECI FURTADO 

BORGES 
 
PORTARIA Nº. 511/2011.  
DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor VALDECI FURTADO BORGES e 
dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 09/08/2009 à 09/08/2010.  
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor VALDECI BORGES 
FURTADO ocupante do cargo de Operador de Maquinas, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Limpeza e Serviços Urbanos, a serem 
usufruídas no período de 01/09/2011 a 30/09/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:86CFE065 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
512 2011 FERIAS REGULARES - CRISTIANO DOS SANTOS 

 
PORTARIA Nº. 512 /2011.  
DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor CRISTIANO DOS SANTOS 
VIANA e dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 01/09/2010 à 31/08/2011.  
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor CRISTIANO DOS SANTOS 
VIANA ocupante do cargo de Controlador Interno,  lotado junto na 
Unidade de Controle Interno, órgão que integra o Gabinete do 
Prefeito, a serem usufruídas no período de 01/09/2011 a 30/09/2011. 
  

ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS SETEMBRO DE DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:CCFC3132 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
513 2011 FERIAS REGULARES - DANILO DOS REIS 

PALMAS  
 
PORTARIA Nº. 513 /2011.  
DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor DANILO DOS REIS PALMA e dá 
outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 01/03/2009 à 01/03/2010. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor DANILO DOS REIS PALMA 
ocupante do cargo de Farmacêutico/Bioquímico, lotado junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
05/09/2011 a 04/10/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS PRIMEIRO DO MÊS SETEMBRO DE DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:0C2DA18B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
514 2011 FERIAS REGULARES - MARCELO RENATO 

JABUR 
 
PORTARIA Nº. 514 /2011. DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor MARCELO RENATO JABUR e 
dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
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CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 14/02/2009 à 14/02/2010. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor MARCELO RENATO JABUR 
ocupante do cargo de Cirurgião Geral,  lotado junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 01/09/2011 a 
30/09/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:9B4416DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
515 2011 FERIAS REGULARES - LAZARA BORGES 

MENDONÇA  
 
PORTARIA Nº. 515 /2011.  
DE 01 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a servidora 
Municipal, a Senhora LAZARA BORGES 
MENDONÇA e dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 25/05/2010 à 27/05/2011.  
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias a Senhora LAZARA BORGES 
MENDOÇA ocupante do cargo de Continua, lotado junto a 
Secretaria Municipal de Limpeza e Serviços Urbanos, a serem 
usufruídas no período de 01/09/2011 a 30/09/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:7C540449 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PREGÃO 22/2011 
 

O Município de Poconé, Estado de Mato Grosso, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração mediante Pregoeiro designado 
pela portaria 038/2011 de 18/01/2011 torna público a 
PRORROGAÇÃO de licitação modalidade Pregão Presencial N° 
22/2011 destinando a compra de brita e pedrisco, para o dia 
05/10/2011 às 8h00mim, pelo motivo de que na primeira sessão não 
compareceu nenhuma empresa interessada na presente licitação. 
  
Poconé/Mt, 26 de setembro de 2011. 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:537D3424 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 23/2011  
 
O Município de Poconé-Mt por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração mediante Pregoeiro designado pela Portaria nº 
038/2011 de 18/01/2011, torna Pública a Realização de Licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial n°023/2011 para COMPRA DE 
MATERIAIS GRÁFICO  no dia 06/10/2011 ás 08:00 horas, na 
forma da Lei Federal Nº 10.520/02 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 
Lei de Licitação e Contratos Administrativos e Alterações posteriores.  
  
O Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Poconé-Mt, no endereço, Praça da Matriz 
S/N, Poconé – Mt de Segunda a Sexta-feira das 07:00 ás 13:00 horas, 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou pelo site 
www.pmpocone.com.br. Informações pelo telefone 0**65 3345-1357 
ou 1952 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:3E3F6CAD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 131/ 2011. 
 

“Dispõe sobre a Primeira Convocação de 
Candidatos Aprovados no Concurso Público 
001/2011, para admissão ao Serviço Público 
Municipal”. 

  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO , Prefeito Municipal de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições legais, 
considerando o previsto nos incisos II e IV, do art. 37 da Constituição 
Federal, a Lei Orgânica Municipal, o Estatuto do Servidor Público 
Municipal e ainda o Edital do Concurso Público 001/2011; 

DECRETA:  
Artigo 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público n° 
001/2011 para os cargos especificados nos termos do Edital nº 
012/2011 e publicado no Jornal dos Municípios no dia 12 de setembro 
de 2011, ficam convocados os abaixo relacionados para 
comparecerem na Coordenadoria de Recursos Humanos no Edifício 
Sede da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – MT, Av. 
Marechal Rondon, nº 522, centro, no período das 07:00h as 13:00h 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data da 
publicação deste Decreto para apresentarem as documentações e 
posteriormente tomar posse e receberem a designação para os 
respectivos locais de trabalho. 
Parágrafo Único – O não comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implica na desclassificação do mesmo sendo considerado 
desistente. 
  
Cargo/Inscrição/Nome/Classificação 
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Auxiliar de Serviços Gerais – Serviços Leves (100) 

Inscrição Nome Classificação 

69737-5 MARIVANIA SANTOS SILVA 1 

73999-5 CRISTIANE APARECIDA DA SILVA 2 

65693-4 VANESSA SOUSA DO VALE 3 

73402-0 GILSIRLEI MARIA DA COSTA 4 

70830-5 EDNA SANTANA LOPES 5 

69747-4 JOSIANE BATISTA DE OLIVEIRA POQUIVIQUI 6 

66845-9 JEANE DA SILVA LEAO 7 

70980-8 JUNIA DE SOUZA 8 

72031-8 ISMAEL LOURENÇO 9 

69042-0 NAYARA FERNANDA NOGUEIRA DE LOURDES 10 

  
Auxiliar de Serviços Gerais – Serviços Pesados (101) 

Inscrição Nome Classificação 

72209-0 LEIDINEIA DOS SANTOS AMBROSIO 1 

  
Adjunto de Segurança (103) 

Inscrição Nome Classificação 

69569-2 NILTON SILVESTRE DOS SANTOS 1 

72981-4 VANILDO DA SILVA RIBEIRO 2 

  
Zelador (106) 

Inscrição Nome Classificação 

66969-7 CELINA OLIVEIRA DO NASCIMENTO MACIEL 1 

  
Motorista (107) 

Inscrição Nome Classificação 

72868-3 MARCIO HENRIQUE DA SILVA 1 

72808-9 ROSINEI TAVARES DE MELO 2 

72325-4 JONATHAN INACIO ALBURQUERQUE 3 

66901-0 CLEBIO RAMOS DE SOUZA 4 

71179-6 LAUCIDIO RICARDO DA SILVA 5 

72428-6 JOSE LUIZ ALBUQUERQUE DUTRA 6 

66501-8 OBERTO ELIAS DOS SANTOS SOUZA 7 

71217-4 JOSE HIDALGO DA SILVA 8 

67808-6 MARCELO LAURENTINO DA SILVA 9 

  
Operador de Escavadeira Hidráulica (108) 

Inscrição Nome Classificação 

72112-6 PAULO ADRIANO DA SILVA 1 

  
Operador de Pá Carregadeira (111) 

Inscrição Nome Classificação 

72032-6 ALTAIR CANDIDO COSTA 1 

  
  
Apoio Administrativo Educacional - Man. Inf. Escolar (Zeladora) (113) 
Inscrição Nome Classificação 
67545-4 GEORGINA DO CARMO SALES 1 

66981-2 OZENILCE FREITAS DE OLIVEIRA 2 

72743-8 GERSEI VALERIA DA MATA FRANCO 3 

73413-7 MARIA SAMPAIO DE SOUZA 4 

73141-4 DANNUZA CARVALHO PEREIRA 5 

65952-4 ELZA DA SILVA FERRAZ SOUZA 6 

69762-3 ANIGEISE ANGELICA DA SILVA 7 

67115-6 PAMELA REGINA DA SILVA 8 

66406-0 ZELIA DE CARVALHO ANTERO 9 

67432-5 MARCIENE SILVA SANTANA 10 

68161-9 NILZA SILVESTRE DOS SANTOS 11 

66699-0 ELISANGELA TEODORO DA SILVA 12 

  
Apoio Administrativo Educacional - Nutr. Escolar (Merendeira) (114) 

Inscrição Nome Classificação 

73385-7 MARIA DAS GRAÇAS FALANQUE 1 

72225-6 SANDRA MARIA DA COSTA LEMES 2 

69202-0 PATRICIA SILVANA ALVES BARRETO 3 

67583-5 LUCIMAR EFIGENIA DOS SANTOS 4 

72954-1 SHEILA DOS SANTOS COSTA 5 

  
Apoio Administrativo Educacional – Transp. Col. De Alunos (Motorista) (115) 

Inscrição Nome Classificação 

71946-8 DEVALDO PACHORI VIEIRA 1 

  
Agente Administrativo (117) 

Inscrição Nome Classificação 

71373-5 JOSE WAUTEMBERG GODOY E SILVA 1 

71487-3 ITAMAR RODRIGUES BARBOSA 2 

67120-6 MARIA APARECIDA GOMES DE SOUZA 3 

66364-1 JOSE CARLOS LAURENTINO DA SILVA 4 

66414-4 GREICI KELLY CRISTINE SILVA SANTOS 5 

66651-1 JOSE NUNES DA SILVA JUNIOR 6 

71276-0 FLAVIO BAZAN DA SILVA 7 

69296-2 CRISTINA GONÇALVES LIMA 8 

66402-9 CINTIA HELENA DE ALMEIDA MORAES 9 

  
Auxiliar de Consultório Dentário (118) 

Inscrição Nome Classificação 

68487-8 SANDRA VIEIRA RODRIGUES 1 

74183-5 TATIANE FERREIRA DA SILVA 2 

69123-8 ROSANGELA GONÇALVEZ DA CRUZ 3 

66732-9 LIVYON MARTINS DE ABREU 4 

70610-1 JAMILLE GOES DE PAULA 5 

66329-4 PAULA DA SILVA 6 

72021-9 MARCELA FERNANDA ARAUJO PEREIRA 7 

71220-8 ANA DA SILVA OLIVEIRA 8 

69235-0 SONIA PEREIRA LIMA 9 

  
Auxiliar de Enfermagem (119) 

Inscrição Nome Classificação 

69288-9 CLEIA DA CRUZ SILVA 1 

67557-9 JESUINO MARTINS DE MORAES 2 

66490-4 APARECIDA CANUTA BARBOSA 3 

  
Agente de Pesquisa (121) 

Inscrição Nome Classificação 

70685-3 MARLUCIA BARBOSA DE ARAUJO 1 

71745-4 ANNE DANIELLA BAIAO SILVA 2 

67155-2 VALERIA DE JESUS SILVA 3 

  
Assistente Administrativo (122) 

Inscrição Nome Classificação 

70869-3 ELISANDRA DA SILVA GEISS 1 

67352-5 THAIS MOREIRA HOINASKI 2 

71871-8 KENIA DE FREITAS SILVA DE DEUS 3 

73289-1 HELDON CAMARGO DA SILVA 4 

69418-2 ENILDA SOARES DE OLIVEIRA 5 

70715-8 ELIANE PEREIRA DA SILVA 6 

  
Técnico Operacional Assistente Administrativo (129) 

Inscrição Nome Classificação 

72241-3 THIAGO GOMES DE MELO 1 

70295-1 KARINA DE LIMA SEVERINO RIBEIRO 2 

67879-7 FRANCIELE SOUZA FERNANDES 3 

67835-9 ANDERSON PAULO CALIXTO 4 

65728-8 CRISTIAN KLEINSCHMITT 5 

  
Técnico Administrativo em Recursos Humanos (131) 

Inscrição Nome Classificação 

67673-4 MILTON CEZAR BITTENCOURT DE SOUZA 1 

  
Técnico em Gesso Ortopédico/Hospitalar (133) 

Inscrição Nome Classificação 

68861-4 AQUILES CHAGAS RODRIGUES 1 

  
Técnico Operacional em Raio X (134) 

Inscrição Nome Classificação 

68755-8 DINO CESAR KULBA 1 

  
Técnico em Enfermagem (136) 

Inscrição Nome Classificação 

72658-8 ENIVALDA SOARES GONCALVES 1 

68982-8 ERENI FERNANDES TEIXEIRA 2 

73575-3 ANA LUCIA DAVI 3 

72941-8 ELZA GOUVEIA FANTE 4 

  
Técnico em Laboratório de Prótese Dentária (138) 

Inscrição Nome Classificação 

72655-4 RODRIGO MARQUES DE OLIVEIRA 1 

  
Assistente Social (142) 

Inscrição Nome Classificação 

66919-2 ALESSANDRA BIGAI FERREIRA 1 

68215-3 ODAIR BARBOSA NEVES 2 

67948-0 MARLY APARECIDA SANTANA 3 

  
Bioquímico (143) 

Inscrição Nome Classificação 

66337-7 ROGER WILLIAN CARVALHO 1 

66717-0 GABRIELA NUBIA CHAVES DE PAULO 2 

71526-8 GILLIAN MARCINIAK ANGREVES 3 

72290-0 CRISLAINE MOREIRA BARBOSA 4 

72814-7 BRENO DE ALMEIDA MOURA 5 

  
Enfermeiro (147) 

Inscrição Nome Classificação 

74160-3 PATRICIA DA COSTA SANTANA 1 

73798-1 DIANA CARLA FERRARI 2 

69654-2 TIAGO CANABARRO PARODE 3 

71983-1 ANNY DANYELLY DA COSTA RIBEIRO 4 

71125-9 NEIDE PALOPI RIBEIRO 5 

71974-0 ELOY APARECIDO MACIEL GARCIA 6 

65912-8 HUGO GEDEON BARROS DOS SANTOS 7 

68352-4 VANESSA CRISTINA DE OLIVEIRA 8 

70694-5 NILVA DE PAULA BORGES 9 

69766-4 FERNANDA DE LAET 10 
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Médico/20h (Ginecologista) (155) 

Inscrição Nome Classificação 

67907-6 JOSE MARIO SILVA SOUZA 1 

  
Nutricionista (161) 

Inscrição Nome Classificação 

69457-0 LUCIANA LUZ E SILVA 1 

  
Psicólogo (165) 

Inscrição Nome Classificação 

65948-2 LETICIA ESPIRITO SANTO ROSA TOLEDO 1 

73617-3 SHEYLA MAGALHAES MORSKI 2 

72421-1 SAMUEL RODRIGUES ROSA 3 

70865-1 KAREN LUCIA ABREU RODRIGUES 4 

  
Pedagogo (167) 

Inscrição Nome Classificação 

68621-2 ALICE ANTONIA DONDONI NETA 1 

  
Professor de Educação Infantil (170) 

Inscrição Nome Classificação 

66879-8 ANA PAULA MARCOLIN 1 

70957-6 ANA MARIA ALVES 2 

  
Professor do Ensino Fundamental Anos Iniciais (171) 

Inscrição Nome Classificação 

74148-8 ISMAEL BARBOSA DE MORAIS 1 

71480-8 CLAUDIA CRISTINA SANTOS REINOLDES MIOTTO 2 

73519-1 VERONICA MORENO MACHADO 3 

71725-6 ADRIANNE FERNANDES FILGUEIRA 4 

71822-1 LUCELI PEREIRA SILVA RODRIGUES 5 

68084-3 DEVANILDA DOS REIS FERREIRA 6 

71663-9 KELVIA CHRISTIANE LEMES DA SILVA 7 

71406-3 MARIA DA GUIA RODRIGUES 8 

71329-7 IZABEL BARBOSA DE CARVALHO 9 

73947-4 ELENIR PEREIRA DA COSTA 10 

71714-0 SUELY STAUT ROMERA PINHEIRO 11 

72213-2 HELOISA MENDES DE SOUZA MOURA 12 

  
Professor do Ensino Fundamental Anos Finais (Português) (172) 

Inscrição Nome Classificação 

66692-5 ANESIA NAVES ARANTES SANTOS 1 

70992-3 DIVINO ALEX ROCHA DE DEUS 2 

  
Professor do Ensino Fundamental Anos Finais (Geografia) (173) 

Inscrição Nome Classificação 

67608-0 ALEX REGINALDO TOLFO TIBURCIO 1 

70979-0 ODAIR JOSE BARLETA 2 

73118-2 JOAO NILSON DE CAMPOS GASPAR 3 

73364-2 NEUMA ALEXANDRE DE MORAIS 4 

  
Professor do Ensino Fundamental Anos Finais (Matemática) (174) 

Inscrição Nome Classificação 

69430-7 OSVALDO DE OLIVEIRA VIEIRA 1 

  
Professor do Ensino Fundamental Anos Finais (História) (175) 

Inscrição Nome Classificação 

72897-2 MARTA LEONORA MAZETO BERNARDELLI 1 

67581-9 DAIANA DO NASCIMENTO SANTOS 2 

72927-7 LEILA DE JESUS OLIVEIRA 3 

  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de setembro de 2011. 
  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:77CB0A34 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS N. º072/2011 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º108/2011 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E MANUTENÇÃO DE MUDAS PARA A 
SECRETARIA DE AGRICULTURA.  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 

torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 072/2011, cujo certame se deu às 08h 
do dia 23/09/2011; sagrou vencedora a empresa, UILSON INAN 
PÁS SERVIÇOS-ME, vencedora do Lote 01, com valor total de 
R$110.000,00 (cento e dez mil reais). Maiores informações fone 
0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio Munhoz ou site 
www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes e Lacerda/MT, 23 de 
setembro de 2011.  
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:1881B7F2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 075/2011- PMPL 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 111/2011-PMPL) 
  
PREGÃO Nº. 075/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OLEO DIESEL E MATERIAL 
BETUMINOSO PARA REALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS E AVENIDAS NO 
MUNICIPIO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 05 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 05 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 23 de setembro de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:21E5D9F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar no dia 10 de outubro do corrente ano, às 09 horas, na 
sede da Prefeitura Municipal, sito Av. Marechal Rondon, 522, centro, 
licitação na modalidade Tomada de Preços, destinada a selecionar a 
melhor proposta para a contratação de empresa para serviços de 
Pavimentação Asfaltica no Campus Universitário UNEMAT  no 
Município. Os interessados poderão obter informações e cópia do 
edital completo mediante o prévio recolhimento da importância, não 
reembolsável, de R$100,00 (cem reais), no horário de expediente, das 
07h às 13horas, em dias úteis. Pontes e Lacerda, em 23 de setembro 
de 2011.  
  
MARIA SILVANA DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:860BCDE5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 076/2011- PMPL 

 
(PROCESSO No 114/2011-PMPL) 
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PREGÃO Nº. 076/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DO XII FESTIVAL DE PESCA NO 
MUNICÍPIO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 09h 30m às 08h do dia 10 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 10h do dia 10 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 23 de setembro de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:C47DD35C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – MODALIDADE: TOMADA 
DE PREÇOS N° 12/2011 TIPO: MENOR PREÇO 

 
OBJETO: Aquisição de Insumos hospitalar 
  
A CPL – Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre do Norte – MT, Torna publico para conhecimento dos 
interessados o resultado da T. de Preço nº. 12/2011, no tipo menor 
preço por item, conforme normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. Cuja abertura ocorreu ás Às Nove Horas do dia 
20 de Setembro de dois mil e onze, consagrou - se vencedoras as 
empresas: Stok Comercial Hospitalar LTDA CNPJ: 00.995.371/0001-
50 R$ 619,40; Biogen Divisão Hospitalar CNPJ: 04.929.044/0002-32 
R$ 170,08; Dental Centro Oeste 36 900 926 0001-80 R$ 2.199,75; 
Brasil Distribuidora de Produtos para a Saúde LTDA CNPJ: 
07.344.150.0001/61 R$ 290,00; Profarm Comercio de Medicamentos 
e Material Hospitalar LTDA CNPJ:00.545.222.0001/90 R$ 10.127,37; 
Valle Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA 
CNPJ: 013.507.016/0001-37 R$ 1.308,95; HB Distribuidora LTDA 
CNPJ: 02.643.623/0001-08 R$ 4.281,60; Martins Comercio de 
Medicamentos LTDA CNPJ: 02.614.637/0001-01 R$ 7.268,42; 
Dental Rezende LTDA CNPJ: 08.593.452/0001-36 R$ 2.250,0 
  
Porto Alegre do Norte – MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
JESSICA CRUZ FARIAS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2C81DAE8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO INSCRIÇÕES TESTE SELETIVO 004-2011  
 
A COMISSÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES EM CONFORMIDADE COM O 
ANEXO II – CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DE 
CANDIDATOS INSCRITOS. 
  
ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE  
CARGO: PROFESSOR 
Inscrição Candidato Situação 
001 Soeli Andrade Ronnau Deferida 
004 Sônia Maria Zanezi Peres Deferida 
005 Gleison Peralta Peres Deferida 

007 Mônica Benedita Cabral Deferida 
  
CRECHE MUNICIPAL PEQUENO PRINCIPE  
CARGO: PROFESSOR 
Inscrição Candidato Situação 
002 Mirian Cristiane Misiak Deferida 
006 Claudineia Duarte dos Santos Deferida 
  
ESCOLA MUNICIPAL VALSIR ANDRÉ FERRARINI  
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO E (Auxiliar de Sala)  
Não houve candidato inscrito 
  
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO B (Serviços Gerais)  
Inscrição Candidato Situação 
003 Adelar Natividade Deferida 
  
Os candidatos acima apresentaram a documentação necessária 
constante do item IV do referido Edital. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 12 de Julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
OLGA DILLENBURG REZER 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:679327A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONHECIMENTO  

 
A Comissão de Processo Seletivo Simplificado da Prefeitura 
Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, no uso de suas atribuições e em 
conformidade com o anexo II – Cronograma do Processo Seletivo 
Simplificado 004/2011, torna público que NÃO HOUVE 
RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA O EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES PUBLICADO NO DIA 
12/07/2011. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 13 de Julho de 2011. 
  
  
OLGA DILLENBURG REZER 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:9CD42B2D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXRATO DE CONTRATO 260/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU – 
MT. 
  
CONTRATADO: PAULO ALVES SOUZA (CPF.: 658.633.305-97) 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DO VEÍCULO TIPO VAN, PLACA CSK 
1390/SP PARA ATENDER OS ALUNOS QUE FAZEM PARTE 
DOS PROGRAMAS SOCIAIS QUE SÃO ATENDIDOS PELA 
PROTEÇÃO BÁSICA (CRAS). 
  
VALOR: R$ 7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS) 
  
VIGÊNCIA: 12/12/2011 
  
DATA: 08/09/2011 
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ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:26173A64 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO DE HOMOLOCAÇÃO  

 
Decreto n° 147/2011, de 19 DE SETEMBRO de 2011. 
  

Homologa o resultado do Processo Seletivo Público 
002/2011 e Edital complementar 001/2011 e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU - MT, no uso das 
atribuições legais conferidas pelo Art. 57, § 3º, Inciso IV da Lei 
Orgânica do Município, combinado com o art. 70, inciso XI, 
combinado com o art. 113, Inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica 
Municipal e o que dispõe a Lei Municipal nº. 1.213 de 16 de maio de 
2008 e demais alterações, 
  
Considerando a realização das provas teóricas e práticas aplicadas no 
último dia 15/08/2011, 
Considerando a apresentação do resultado geral no dia 13 de setembro 
de 2011, conforme edição do Edital Complementar nº. 005/11, de 
13/09/2011. 
  
Considerando o cumprimento dos prazos legais para interposição e 
julgamento dos recursos, na forma disposta pelo item 5.1 do Edital nº. 
001/2011, conforme Edital Complementar nº 005/2011, de 13/09/11, 
e; 
  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Homologar o resultado do Processo Seletivo Público 
002/2011, conforme preceitua o art. 38 da lei 905/03 de 21 de 
novembro de 2003, conforme anexo único deste decreto. 
  
Art. 2º - Determinar a publicação do presente resultado, de forma 
integral, no Jornal Oficial dos Municípios e no saguão da Prefeitura. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu – MT, 19 de 
setembro de 2011. 

  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 
  
Este decreto foi publicado por afixação nos murais da Prefeitura de 
Poxoréu no dia 19 de setembro de 2011, consoante ao que dispõe o 
art. 108 da Lei Orgânica Municipal no Jornal Oficial dos Municípios 
da AMM/MT em conformidade com a lei 1.041/2006. 
  
VALDENIZA GALVÃO DE ARRUMA 
Secretária de Administração 
  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2011 
ANEXO ÚNICO  
  
ASSISTENTE SOCIAL  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

014 Elima Conceição Rodrigues 1º 1,5 0,5 1,0 3,0 Classificado 

042 Sarah Adilene Correa dos Santos 2º 1,5 0,5 1,0 3,0 Classificado 

006 Roseli Almeida da Silva 3º 1,0 0,0 0,5 1,5 Classificado 

  
COORDENADOR DO CRAS 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

035 Maria Brito Oliveira da Mata 1º 2,0 2,0 0,5 4,5 Aprovado 

010 Celma de Oliveira Martins 2º 2,0 0,5 1,5 4,0 Classificado 

001 Selvino Alves Ribeiro           Ausente 

  

ENFERMEIRO  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

032 Lindsay Kelly Pereira de Jesus 1º 2,0 2,0 2,0 6,0 Classificado 

017 Késia Marisla Rodrigues da Paz 2º 2,0 1,0 2,0 5,0 Classificado 

051 Graziele Rosa da Silva 3º 2,5 0,5 1,5 4,5 Classificado 

040 
Monise Coutinho Martins de 
Siqueira 

4º 1,5 0,5 2,0 4,0 Classificado 

041 
Irina Coutinho Martins de 
Siqueira 

5º 1,0 1,0 2,0 4,0 Classificado 

  
GARI  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

044 Suely Nery de Souza 1º 2,0 2,5 3,5 8,0 Aprovado 

043 
Alexsandra Carlota Rodrigues 
da Silva 

2º 2,0 2,5 3,5 8,0 Aprovado 

020 Idevando Candido de Sousa 3º 1,0 2,5 3,0 6,5 Classificado 

047 Andre Luiz Alves de Souza 4º 2,0 1,0 2,5 5,5 Classificado 

011 João Paulo Carmo dos Santos 5º 1,5 0,0 2,5 4,0 Classificado 

045 Wanderley Souza da Costa 6º 1,5 0,0 2,0 3,5 Classificado 

037 Valdinei Pinheiro da Silva           Ausente 

  
INSTRUTOR DE ESPORTE EDUCACIONAL  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

038 Maria José Macedo de Souza 1º 1,0 2,5 2,0 5,5 Classificado 

018 
Domingos Alves de Almeida 
Filho 

2º 0,5 2,0 2,0 4,5 Classificado 

034 Josélia Ferreira Galvão 3º 1,0 2,0 1,5 4,5 Classificado 

050 Vanderléa Francisca da Silva 4º         Ausente 

  
INSTRUTOR DE INSTRUMENTO MUSICAL  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

046 
Wallace Rodolfo Pereira da 
Silva 

1º 3,0 2,5 0,5 6,0 Aprovado 

  
MERENDEIRA RURAL  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

055 Roselina Santos da Costa 1º 1,0 1,5 3,5 6,0 Classificado 

015 Josiane Ferreira Lopes           Ausente 

  
MOTORISTA  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE PP Nota Situação 

008 Jonnivon Alves Novais 1º 2,5 1,5 3,5 98,0 105,5 Aprovado 

007 Edilson Miranda 2º 2,0 2,0 3,5 97,5 105,0 Aprovado 

004 Sinvaldo Vieira Batista 3º 1,5 1,0 2,5 100,0 105,0 Aprovado 

031 Marcelo Souza Santos 4º 2,5 1,0 3,0 97,0 103,5 Aprovado 

053 José Geraldo da Silva 5º 1,5 2,0 3,0 89,5 96,0 Classificado 

016 Agdon da Silva Barros 6º 1,5 1,0 3,0 89,0 94,5 Classificado 

030 
Jonas Batista das Dores 
Coutinho 

7º 2,0 1,0 4,0 83,5 90,5 Classificado 

005 Moyses José da Silva   1,5 1,5 3,5 A 6,5 Desclassificado 

049 Paulo Vilela dos Reis             Ausente 

  
PROFESSOR I – LEIGO 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

009 Sergio Soares de Souza 1º 3,0 2,0 3,5 8,5 Classificado 

054 Wemerson Neves de Alecrim 2º 2,5 1,5 3,5 7,5 Classificado 

048 Lucilene Rosa Oliveira 3º 2,0 2,0 3,5 7,5 Classificado 

029 Adriano Souza Paulino 4º 2,0 2,5 2,0 6,5 Classificado 

026 Fabiany de Queiroz Paim 5º 2,0 2,0 2,0 6,0 Classificado 

024 
Terezinha de Jesus Pereira 
Miranda 

6º 1,5 2,0 2,0 5,5 Classificado 

023 Rozenilda Soares dos Santos 7º 1,5 2,0 2,0 5,5 Classificado 

012 Ana Maria de Macedo Neta 8º 1,0 1,5 2,0 4,5 Classificado 

028 
Cicera Romana Narciza de 
Souza 

9º 0,5 1,5 2,0 4,0 Classificado 

013 Tedna dos Santos Cardoso 10º 0,0 1,5 1,5 3,0 Classificado 

  
PROFESSOR I – MAGISTÉRIO 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

033 Edson Valdecir Barbosa 1º 3,0 2,5 3,5 9,0 Classificado 

025 
Josefa Apolônia de Souza 
Moraes 

2º 2,0 1,5 3,5 7,0 Classificado 

019 Rosilene Lopes de Farias 3º 1,0 2,5 3,5 7,0 Classificado 

  
PROFESSOR II – CIÊNCIAS BIOLÓGICAS  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

027 Regiane Pereira Gomes 1º 1,0 1,5 2,5 5,0 Aprovado 

053 Juliana de Castro Fonseca 2º 1,0 1,5 2,5 5,0 Classificado 
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052 Thyene Rodrigues Peres           Ausente 

  
PROFESSOR II – GEOGRAFIA 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

021 Nelson Alves Rodrigues 1º 0,5 1,0 3,0 4,5 Classificado 

  
PROFESSOR II – HISTÓRIA 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

003 Hugnéia Oliveira Faria           Ausente 

  
PROFESSOR II – LÍNGUA PORTUGUESA 
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

022 Zilma Alves da Costa 1º 1,0 0,5 2,5 4,0 Classificado 

036 Rosiney Bragança Lopes 2º 1,5 1,0 1,5 4,0 Classificado 

  
PROFESSOR II – MATEMÁTICA  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

  Sem inscrição             

  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM  
  
Inscrição Nome Class. LP CG CE Nota Situação 

002 
Dorilene Maciel Pereira de 
Albuquerque 

1º 2,0 2,5 1,0 5,5 Aprovado 

039 José Nunes da Mata Junior 2º 1,0 2,0 2,0 5,0 Aprovado 

  
Publicado por: 

Valdeniza Galvão de Arruda 
Código Identificador:85AD7CF1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 

050/2011 
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO do Processo de Licitação n. 
050/2011, regido pela Lei Federal n° 10.520 de 17/07/2002, o Decreto 
Municipal n° 596/2006, de 21 de Julho de 2006 com aplicação da Lei 
Federal n° 8.666/93, suas alterações. 
PROCESSO: 050/2011 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 027/2011 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de 
serviços através de empresa especializada em fretamento de horas de 
vôo (Táxi aéreo) para uso do Município de Querência - MT. 
Data: 20/09/2011. 
HORÁRIO : 09 horas (horário local) 
  
VENCEDORA:  
· TASI – TÁXI AÉREO SINOPENSE LTDA ., foi vencedora nos 
lotes n. 01 e 02, com o valor total de R$ 147.000,00. 
  
Querência – MT., 23 de setembro de 2011. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:31F0207A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE CANCELAMENTO DA LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL 20/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste – MT, através de sua 
Pregoeira Oficial e Equipe de Apóio, torna público para o 

conhecimento de todos os interessados que a licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2011, Objeto: EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRANSBORDO, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE  
SAÚDE DO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT,  Realizado 
no dia 23/09/2011. FOI CANCELADO Pela Pregoeira e  sua equipe 
de apoio.  JUSTIFICATIVA: O cancelamento do processo licitatório 
ocorreu devido as proposta de preços estar em desacordo com o anexo 
III do edital. 
  
CHRISTIANE PRADO QUERUBINO. 
Pregoeira Oficial. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO. 
Prefeito Municipal. 
  
Rosário Oeste, 23 de Setembro de 2011. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:8765C21C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 07/2011  
  
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado pela Comissão Permanente de Licitação, torna público 
aos interessados, que irá realizar procedimento licitatório na 
modalidade TOMADA DE PREÇO , tipo Menor Preço, de 
conformidade com a Lei nº 8666/93, 123/06 e suas modificações, no 
dia 10 de Outubro de 2011, ÀS 9:00hs (HORÁRIO LOCAL), na 
Prefeitura Municipal de Rosário Oeste/MT, localizado à Avenida 
Otávio Costa, s/n, Bairro Santo Antonio, em Rosário Oeste, com a 
finalidade de receber os envelopes contendo documentos de 
habilitação e proposta de preço pertinentes a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONTINUIDADE E CONCLUSÃO DA 
OBRA DE AMPLIAÇÃO E MELHORIA NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT. Poderão participar deste procedimento licitatório as 
empresas cujo ramo de atividade esteja em consonância com o objeto 
e demais cláusulas desta licitação. Os interessados poderão retirar o 
edital completo na sede da Prefeitura no endereço acima citado em 
dias úteis, das 08h às 13h00 (horário local), até o terceiro dia anterior 
à data do recebimento das propostas, mediante o recolhimento através 
de recibo expedido pela Prefeitura Municipal, a importância de 
200,00(duzentos reais) acrescida da taxa de expediente. 
  
Rosário Oeste/MT, 23 de Setembro de 2011. 
  
SELMA ANZIL DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:FEBCA08A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PORTARIA Nº 221 

 
PORTARIA N° 221, 
DE 23 de setembro de 2011 
  

“Dispõe sobre a substituição de membro da 
Comissão Sindicante de que trata a Portaria n. 
214/2011”.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL de ROSÁRIO OESTE - MT , Sr. 
JOEMILJOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
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Considerando a incompatibilidade funcional da servidora Karita 
Daiane Benetti, membro da comissão; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1°.  Nomear como membro substituto a Sra. Maria Aparecida da 
Silva Ormond, para compor a Comissão de que trata a portaria n. 
214/2011, de 13 de setembro de 2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, 23 de 
setembro de 2011. 

  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:73E43272 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: Contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade sobre os cantores João 
Marcio e Fabiano, para Realizarem Show Musical no 1º Festival de 
Inverno e 47º Aniversario da Cidade de Salto do Céu - MT; c) 
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 25, inciso III; d) Processo: 
Nº 004/2011; e) Valor: R$ 35.000,00 (Trinta e cinco Mil Reais); f) 
Autorização: em 26/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami; g) 
Ratificação: em 29/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:9877810F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: Contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade sobre o cantor Adair 
Cardoso, para Realizar Show Musical no 1º Festival de Inverno e 47º 
Aniversario da Cidade de Salto do Céu – MT, no dia 03/09/2011; c) 
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 25, inciso III; d) Processo: 
Nº 005/2011; e) Valor: R$ 65.000,00 (Sessenta e cinco Mil Reais); f) 
Autorização: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami; g) 
Ratificação: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:4FBAC2B6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: Contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade sobre a Banda 
Comunica Som, para Realizarem Show Musical no 1º Festival de 
Inverno e 47º Aniversario da Cidade de Salto do Céu – MT, nos dias 
01, 02, 03 e 04 de setembro de 2011; c) Fundamento Legal: Lei nº 
8.666/1993, art. 25, inciso III; d) Processo: Nº 006/2011; e) Valor: R$ 
30.000,00 (Trinta Mil Reais); f) Autorização: em 30/08/2011, por 

Osvaldo Katsuo Minakami; g) Ratificação: em 30/08/2011, por 
Osvaldo Katsuo Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:A97D0F01 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade, sobre o Grupo Artístico 
Cultural e Meio Ambientalista Chalana, para Realizarem Show 
Musical no 1º Festival de Inverno e 47º Aniversario da Cidade de 
Salto do Céu – MT, no dia 03/09/2011; c) Fundamento Legal: Lei nº 
8.666/1993, art. 25, inciso III; d) Processo: Nº 007/2011; e) Valor: R$ 
5.500,00 (Cinco Mil e quinhentos Reais); f) Autorização: em 
30/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami; g) Ratificação: em 
30/08/2011, por Osvaldo Katsuo Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:529C5574 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade, sobre o Grupo Radical 
Moto Show, para Realizarem Show de manobras Radicais no 1º 
Festival de Inverno e 47º Aniversario da Cidade de Salto do Céu – 
MT, no dia 04/09/2011; c) Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 
25, inciso III; d) Processo: Nº 008/2011; e) Valor: R$ 9.000,00 (Nove 
Mil Reais); f) Autorização: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami; g) Ratificação: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:B4165D85 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade sobre os cantores Alecir 
e Alessandro, para Realizarem Show Musical no 1º Festival de 
Inverno e 47º Aniversario da Cidade de Salto do Céu – MT, no dia 
02/09/2011; c) Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 25, inciso 
III; d) Processo: Nº 009/2011; e) Valor: R$ 24.000,00 (Vinte e quatro 
Mil Reais); f) Autorização: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami; g) Ratificação: em 30/08/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 
Código Identificador:DF4CBDA1 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO  
 
PROCEDIMENTO LICITATORIO Nº 051/2011 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2011 
RESULTADO DE JULGAMENTO: 
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A Comissão Permanente de Licitação comunica a todos os 
interessados, cidadãos e Licitantes que após Abertura e Julgamento 
da proposta apresentada à Licitação Modalidade Tomada de Preços 
nº 006/2011 cujo objeto é a Prestação de serviços de especializados 
de Engenharia para construção de muro de Contenção em concreto 
armado para urbanização da orla Fluvial do Município de Salto do 
Céu - MT. A Empresa CONSTRUTORA UNIVERSO LTDA, 
devidamente inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica nº 
11.628.192/0001-00, deu-se como vencedora deste certame com 
proposta no valor de R$ 98.544,56 (Noventa e oito Mil quinhentos e 
quarenta e quatro Reais e cinqüenta e seis Centavos); valor Global. 
Informo ainda que o prazo de recurso seja declarado aberto a partir 
da data deste expediente, ficando os autos dos certames à disposição 
de qualquer interessado que queira examiná-los. 
Maiores informações com a CPL 
  
Salto do Céu - MT, 14 de Setembro de 2011. 
  
NAIARA CARDODO PEREIRA  
Presidente Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 
Código Identificador:5ABBEC7B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, 
através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 053/2011, 
do dia 02 de março de 2011, torna público para conhecimento dos 
interessados, que o Procedimento Licitatório Modalidade Pregão 
Presencial nº 024/2011 que teve sua abertura no dia 28/07/2011, cujo 
objeto é a “Seleção da melhor proposta objetivando o REGISTRO 
DE PREÇOS de Horas de Instalação e Substituição de 
Componentes Elétricos e Assistência Técnica, em manutenção dos 
veículos e máquinas das Secretarias Municipais desta Prefeitura” 
do tipo MENOR PREÇO / LOTE. Em atendimento as Secretarias 
Municipais desta prefeitura, foi dada como Deserta por falta de 
interessados no Certame. 
  
Informações: (65) 3233-1200 e/ou (65) 3233-1211. Ramal 26 
  
Salto do Céu – MT, em 28 de julho de 2011. 
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:2B320623 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2011 
  
Objeto: Seleção de melhor proposta para o registro de preço para de 
Serviços de Hospedagem e Alimentação para Prefeitura Municipal de 
Salto do Céu – MT. 
  
RESULTADO DE JULGAMENTO  
  
A Prefeitura Municipal de Salto do Céu, através de sua Pregoeira 
Oficial torna publico a todos os interessados, cidadãos ou licitantes, 
que participou do certame licitatório supramencionado a empresa: 
ANDRÉ CARDOSO SILVEIRA - ME  
CNPJ 11.087.346/0001-95, sendo que se sagrou vencedora a Empresa 
ANDRÉ CARDOSO SILVEIRA – ME CNPJ 11.087.346/0001-95 
com proposta para o LOTE I  no valor de R$ 18.600,00 (Dezoito Mil 
e seiscentos Reais); valor total; LOTE II  no valor de R$ 23.400,00 
(Vinte e Três Mil e Quatrocentos Reais); valor total; LOTE III  no 
valor de R$ 8.300,00 (Oito Mil e Trezentos Reais); valor total; LOTE 
IV  no valor de R$ 12.250,00 (Doze Mil duzentos e cinqüenta Reais); 
valor total; LOTE V  no valor de R$ 11.500,00 (Onze Mil e 
Quinhentos Reais); valor total; LOTE VI  no valor de R$ 6.250,00 

(Seis Mil Duzentos e cinqüenta Reais); valor total, que destina o 
Registro de Preços por 12 meses. 

  
Maiores informações com a CPL. 
  
Salto do Céu – MT, 16 de Agosto de 2011. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:2F172498 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 044/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pelo artista João Marcio e Fabiano, neste ato 
representado pela CONTRATADA, de apresentação de Show 
Musical, em Salto do Céu - MT, no dia 01 de Setembro de 2011 em 
Comemoração ao 1º Festival de Inverno de Salto do Céu, iniciando-se 
às 22 horas, e terminando às 23 horas e 30 minutos. Contratado: 
JDMF EVENTOS ARTISTICOS LTDA. Valor Global R$ 
35.000,00 (Trinta e cinco Mil Reais); Período: De 01/09/2011 às 22 
horas e término 23 horas e 30 minutos do mesmo. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:5AF7378F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº 045/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pelo artista Adair Cardoso, neste ato representado pela 
CONTRATADA, de apresentação de Show Musical, em Salto do Céu 
- MT, no dia 03 de Setembro de 2011 em Comemoração ao 1º Festival 
de Inverno de Salto do Céu, iniciando-se às 23 horas, e terminando as 
01 hora e 30 minutos. Contratado: WAGUINHO PROMOÇÕES 
ARTISTICAS LTDA. Valor Global R$ 65.000,00 (Sessenta e cinco 
Mil Reais); Período: De 03/09/2011 às 23 horas e término 01 hora e 
30 minutos do dia 04/09/2011. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:DA97703A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 046/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pela Banda Comunica Som, neste ato representado pela 
CONTRATADA, de apresentação de Show Musical, em Salto do Céu 
- MT, nos dias 01, 02, 03 e 04 de setembro de 2011em Comemoração 
ao 1º Festival de Inverno de Salto do Céu. Contratado: PETERSON 
ZUFFO - ME. Valor Global R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais); 
Período: De 01/09/2011 e término dia 04/09/2011. 
 
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:95BE4108 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 047/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pelo Grupo Chalana, neste ato representado pela 
CONTRATADA, de apresentação de Show Musical, em Salto do Céu 
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- MT, no dia 03/09/2011 em Comemoração ao 1º Festival de Inverno 
de Salto do Céu. Contratado: GRUPO ARTÍSTICO CULTURAL E 
MEIO AMBIENTALISTA CHALANA. Valor Global R$ 5.500,00 
(Cinco Mil e quinhentos Reais); Período: De 03/09/2011 e término dia 
03/09/2011. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:07C7A982 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº 048/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pelo Grupo Radical Moto Show, neste ato representado 
pela CONTRATADA, de apresentação de Show de Manobras 
Radicais, em Salto do Céu - MT, no dia 04/09/2011 em Comemoração 
ao 1º Festival de Inverno de Salto do Céu. Contratado: A. CRISTINA 
DA SILVA – ME. Valor Global R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais); 
Período: De 04/09/2011 e término dia 04/09/2011. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:A984732C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 049/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pelos Cantores Alecir e Alessandro, neste ato 
representado pela CONTRATADA, de apresentação de Show 
Musical, em Salto do Céu - MT, no dia 02/09/2011 em Comemoração 
ao 1º Festival de Inverno de Salto do Céu. Contratado: FERREIRA E 
ALVES LTDA - ME. Valor Global R$ 15.000,00 (Quinze Mil 
Reais); Período: De 02/09/2011 e término dia 02/09/2011. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 
Código Identificador:F8CBDB8C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº 050/2011 - Contratação temporária de Médica para 
(PFS I) Programa Saúde da Família I, pelo Sistema Único de Saúde, 
para cumprir 40 (quarenta) horas semanais, sendo 08 (oito) horas 
diárias, para atendimento das atividades essenciais dos munícipes pelo 
(PFS I). Contratada: ALENILDE PEREIRA SOUZA. Valor Global 
R$ 44.000,00 (Quarenta e quatro Mil Reais); Período: De 31/08/2011 
e término dia 31/12/2011. 
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:FA3C5EA5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 051/2011 - Prestação de serviços especializados de 
Engenharia para construção de escola, no âmbito do Programa 
Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Publica 
de Educação Infantil - PROINFÂNCIA. Contratada: SANTA 
EUNICE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. Valor Global R$ 
498.024,58 (Quatrocentos e Noventa e Oito Mil Vinte e Quatro Reais 
e Cinqüenta e Oito Centavos); Período: De 120 dias Após emissão da 
Ordem de Serviços.   

NAIARA CARDOSO PEREIRA  
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:BF0A3097 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO AVISO DE 
RESULTADO – TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2011 

 
Aos vinte e dois dias do mês de setembro de 2011, às 08h00min na 
sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento da 
Tomada de Preços 010/2011 tendo como objeto: a Contratação de 
empresa para realizar Pavimentação asfáltica na área urbana do 
município de Santa Rita do Trivelato na Avenida Matrinxã. Nesta a 
empresa GPAV Garcia Pavimentação LTDA CNPJ nº 
07.303.816/0001-33 sagrou-se vencedora com o valor de R$ 
200.371,40 (duzentos mil trezentos e setenta e um reais e quarenta 
centavos). Santa Rita do Trivelato - MT, 26 de setembro de 2011. 
  
RAQUEL N. R. DE OLIVEIRA  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:F1D96C08 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 090/2011 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DO FISCAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que 
lhes são conferidas por Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear o Senhor Sidney Jorge Lípori, Engenheiro Civil, 
CREA 10664/VD-MT, para o exercício da função de Fiscal de Obras 
e Serviços do Município de São José do Rio Claro-MT, a partir de 1° 
de setembro de 2011. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro/MT, 21 de setembro de 2.011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:17A94431 
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO - AUDIÊNCIA DO 2º 

QUADRIMESTRE / 2011 
 
O Município de São José do Rio Claro – MT, por seu Prefeito 
Municipal, MASSAO PAULO WATANABE, em cumprimento ao 
disposto no Art. 9º, § 4º e Art. 48, parágrafo único da Lei 
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Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), convida a população para participar da 
AUDIÊNCIA PÚBLICA  referente apresentação de demonstrativos 
do cumprimento das metas fiscais do 2º quadrimestre do exercício de 
2011. 
  
A audiência será realizada no dia 28/09/2011, a partir das 16h00m, na 
sede da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, sito a Rua 
Paraíba, 355, Centro, São José do Rio Claro – MT. 
  
São José do Rio Claro - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:39D76DF7 
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO - AUDIÊNCIA SOBRE LOA / 2012  
 
O Município de São José do Rio Claro – MT, por seu Prefeito 
Municipal, MASSAO PAULO WATANABE , em cumprimento ao 
disposto no parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar nº101, 
de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), convida a 
população para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA  para discussão 
do PROJETO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  – LOA  para o 
exercício de 2012. 
  
A audiência será realizada no dia 28/09/2011, a partir das 16h30m, na 
sede da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, sito a Rua 
Paraíba, 355, Centro, São José do Rio Claro – MT. 
  
São José do Rio Claro - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:CD008AB4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2011  

 
A COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE: 
Convocar os munícipes em geral para participar da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA que tratará sobre o CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO 2ª QUADRIMESTRE DE 2011, conforme determina a 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
  
Dia: 29 de setembro de 2011 (quinta-feira) 
Horário: 15h30min (quinze horas e trinta minutos) 
Local: Sede da Secretaria Municipal de Administração (Rua das 
Avencas, 1481) 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 20 de setembro de 2011 
  
GILSON DE OLIVEIRA 
Presidente C.F.O.F. 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:0C87ECA8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 416/2011 

DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo 
Administrativo destinada a apurar fatos e 
responsabilidades envolvendo o servidor HELIO 
TOMOAKI URIU. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores: Cristiane Maria da Silva, Carmem 
Todescatto de Oliveira e Leandro Bevilaco da Silva para, sob a 
presidência do primeiro, apurarem os fatos e responsabilidades 
envolvendo o servidor HELIO TOMOAKI URIU. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 90 (noventa) dias, para 
apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que 
dispõe o art. 223, da Lei Nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:814CEDBB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 417/2011 

 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar fatos e responsabilidades envolvendo 
o servidor JOÃO BATISTA DA SILVA. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores: Adriano Belgrovicz, Cesario Rodrigues de 
Lima e Viviane Maria Malheiros para, sob a presidência do primeiro, 
apurarem os fatos e responsabilidades envolvendo o servidor JOÃO 
BATISTA DA SILVA. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:5183BB6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 418/2011 
 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar fatos e responsabilidades envolvendo 
o servidor SAMUEL DE SOUSA VIEIRA. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores: Vanusa aparecida Serpa, Angela Maria 
Algayer dos Santos e Marlão Alves Damaceno para, sob a presidência 
do primeiro, apurarem os fatos e responsabilidades envolvendo o 
servidor SAMUEL DE SOUSA VIEIRA. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:69C6F057 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 419/2011 

 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo 
Administrativo destinada a apurar fatos e 
responsabilidades envolvendo a servidora DANIELA 
MENEZES BORGES. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores: Mariza Borges de Assis da Silva, Ione 
Rocha de Souza e Karina Maia Agustini para, sob a presidência do 
primeiro, apurarem os fatos e responsabilidades envolvendo a 
servidora DANIELA MENEZES BORGES. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 90 (noventa) dias, para 
apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que 
dispõe o art. 223, da Lei Nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias.  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:6C1B184A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 420/2011 

 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar os fatos e responsabilidades 
envolvendo a servidora IRIA INES LENS. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores Adelaide Cristina Berti Gomes, Cristiano 
Norberto dos Santos e Adeildo dos Santos para, sob a presidência do 
primeiro, apurarem os fatos e responsabilidades envolvendo a 
servidora IRIA INES LENS. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:694DFBDC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 421/2011 

 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar os fatos ocorridos na ESCOLA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA TIAGO 
ARANDA MARTIN. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores Mauro Pereira da Silva, Magali de Jesus 
Campos e Jacinta Salate Saggiorato Francio para, sob a presidência do 
primeiro, apurarem os fatos ocorridos na ESCOLA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA TIAGO ARANDA MARTIN. 
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Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:B83B8C5A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 422/2011 

 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Constitui Comissão de Sindicância 
destinada a apurar os fatos ocorridos na CRECHE 
MUNICIPAL ALVORADA. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente o que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e, 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores Mauro Pereira da Silva, Magali de Jesus 
Campos e Jacinta Salate Saggiorato Francio para, sob a presidência do 
primeiro, apurarem os fatos ocorridos na CRECHE MUNICIPAL 
ALVORADA. 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:A90EE4FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 002/2011 - PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT CONVOCA os candidatos 
abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo n°. 001/2011, 
para comparecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT, para apresentar documentos e 
habilitações exigidas e tomarem posse de seus respectivos cargos. 
  
  Médico Clínico Geral 30 horas   

9 MADELAINE MARIA BARROS ROCHA RESERVA TÉCNICA 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de 
Sinop/MT convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
  

Sinop-MT, 09 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:233CEED6 

 
SAAES 

PORTARIA Nº 020/2011 
 
DATA: 20 de Setembro de 2011 
  

SÚMULA: Retifica termos da Portaria nº. 019/2011, 01 
de Setembro de 2011. 

  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA, DIRETOR DO SAAES – 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
ainda considerando que: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Retificar termos da Portaria nº. 019/2011, 01 de Setembro de 
2011. 
Onde se lê: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que menciona: 
  
NOME CARGO CC ADMISSÃO 

ALENIR TEREZINHA TURRA 
Assessor de 
Comunicação 

07 01/09/2011 

  
Leia-se: 
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que menciona: 
  
NOME CARGO CC ADMISSÃO 

ALENIR TEREZINHA TURRA 
Assessor de 
Comunicação 

07 02/09/2011 

  
Art.2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO DIRETOR DO SAAES, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 20 de Setembro de 2011. 
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA 
Diretor Presidente - Saaes 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:FBA67E79 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.º 031/2011 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 10:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 11 de outubro de 2011, na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT, abertura da Tomada de Preços nº 031/2011, pelo Menor Preço 
Global, para “Contratação de Empresa para Perfuração de Poço 
Artesiano Tubular Profundo com fornecimento de materiais 
necessários, nos seguintes locais: Praça da Fontes e Loteamento 
Leonel Bedin”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas ou através do endereço eletrônico no site 
www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
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de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
Sorriso – MT, 26 de setembro 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:A846295E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO  

 
Sorriso - MT 23 de setembro de 2011 
NOTIFICANTE:  MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.239.076/0001-62, neste 
ato representado pelo PREGOEIRO OFICIAL, o Sr. MIRALDO 
GOMES DE SOUZA, brasileiro, solteiro, administrador, Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeado através 
da Portaria n.º 242/2011. 
  
NOTIFICADA : MEGA CONSTRUÇÕES E INCOPORAÇÕES 
LTDA EPP ., inscrita no CNPJ/MF sob n.º 10.682.530/0001-10, 
inscrição estadual sob n.º 13.368.542-0, estabelecida na Av. Edgar 
Vieira, n.º 7, Bairro Boa Esperança, na cidade de Cuiabá/MT., neste 
ato representada pelo seu proprietário administrador o Sr. LEANDRO 
CAMPOS PODOLAN, portador da cédula de identidade RG sob n.º 
145.9947-3 e do CPF/MF sob n.º 009.462.871-80. 
  
Pela presente NOTIFICAÇÃO, e na melhor forma de direito admitida, 
fica a empresa MEGA CONSTRUÇÕES E INCOPORAÇÕES 
LTDA EPP., acima qualificada, NOTIFICADA nos seguintes termos: 
  
Vossa Senhoria sagrou-se vencedora da licitação Tomada de Preços 
n.º 026/2011, com objeto de Execução de Obra de Construção de 
Edificação do Centro de Referência de Assistência Social do Bairro 
São Domingos, que culminou com a lavratura do Contrato n.º 
060/2011, impõe-lhe o cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas. 
  
Nesse sentido, a contratante entrou em contato com a contratada 
solicitando que a mesma compareça para assinatura do Termo de 
Ordem de Serviço, e inicio da obra em comento, não logrando êxito. 
Ante ao exposto, fica Vossa Senhoria notificada para que se faça 
presente no dia 26/09/2011, até às 13:00 horas, perante esta 
Municipalidade para assinatura da ordem de serviço, sob pena de 
serem aplicadas as sanções cabíveis em conformidade com Lei n.º 
8.666/93. 
  
Sendo o que me cumpria, aguardamos providências urgentes. 
  
Atenciosamente. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Coordenador do Departamento de Licitação 
Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:30DAE089 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TERMO DE NÃO COMPARECIMENTO/DESISTÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2009 
 
Pelo Edital de Convocação nº. 007/2009, foram convocados 
candidatos para comparecer no Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura a fim de iniciar processo de admissão em virtude de 
aprovação no Processo Seletivo Simplificado 003/2009. 
No entanto não compareceram para assumir suas vagas os seguintes 
candidatos: 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO CARGO MÉDIA RESULTADO 

1º 
MAÍRA BORDIGNON 
QUADROS 

MÉDICO PSF 84 APROVADO 

3º 
PAULO DE TELLES E 
BATISTA 

MÉDICO PSF 68 APROVADO 

Por não terem comparecido, conforme estabelecido no Edital de 
Convocação, foram automaticamente considerados como desistentes, 
ficando a Administração livre para chamar o próximo candidato 
seguindo a ordem de classificação. 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Termo para todos 
os efeitos legais de direito. 
SORRISO/MT, 17 DE JUNHO DE 2009. 
  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
Secretário Municipal de Administração 
  
CLEUSA MARIA PEREIRA 
Diretora do Departamento de Pessoal 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:3462D50F 
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 116/2011 

 
“Dispõe sobre a conversão do benefício de 
Aposentadoria Compulsória para Pensão por Morte em 
favor da Srª. Olívia Moreira Specian.” 

  
A Diretora Executiva do PREVISO, Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 40, § 7º, inciso I 
e § 8º, da Constituição Federal, com redação determinada pela 
Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, Art. 29, 
inciso I, combinado com o Art. 30, inciso I, da Lei Complementar n.º 
135/2011, de 29 de julho de 2011 que dispõe sobre o Regime de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso/MT. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Converter o benefício de Aposentaria Compulsória para 
Pensão por Morte em favor da Sr.ª Olívia Moreira Specian, portadora 
do RG nº 1.398.805 SSP/PR e do CPF/MF n.º 844.368.249-34, pelo 
falecimento do seu esposo, o ex-aposentado Sr. Francisco Specian, 
portador do RG n.º 251.185 SSP/PR e do CPF n.º 002.688.019-91, 
inativo deste regime de previdência, matriculado sob o nº 612, com 
proventos integrais, conforme o processo do PREVISO de n.º 
2011.05.00000003, a partir de 22 de Julho de 2011, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Sorriso - MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
GUIOMAR PREIMA OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO:  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:1A536226 
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 117/2011 

 
“Dispõe sobre a conversão do Benefício de 
Aposentadoria por Invalidez em PENSÃO POR 
MORTE aos menores Pedro Bernardo da Silva e 
Victória Akemi Beraldo da Silva.” 

  
A Diretora Executiva do PREVISO – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso, estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 7º, 
inciso I e § 8º, da Constituição Federal, com redação determinada 
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pela Emenda Constitucional nº41/2003, e ainda combinado com o 
Art. 29, Inciso I, combinado com o Art. 30 da Lei Municipal 
Complementar nº 135/2011 de 29 de Julho de 2011, que dispõe 
sobre o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Sorriso/MT.  
  
Art. 1º Converter o benefício de Aposentadoria por Invalidez em 
Pensão Por Morte em favor dos filhos menores Pedro Bernardo da 
Silva e Victória Akemi Beraldo da Silva, neste ato representados 
pelo genitor Sr. Bernardino Pedro da Silva, portador do RG sob nº 
0520042-3 SSP/MT e do CPF sob nº 004.977.698-32, em decorrência 
do falecimento da ex-aposentada Srª. SARA AKEMI ICHICAVA, 
Aposentada por Invalidez desta Previdência Municipal, sob a 
matricula nº 238, com Proventos Integrais, em favor de seus filhos 
PEDRO BERNARDO DA SILVA e VICTÓRIA AKEMI BERALDO 
DA SILVA em caráter temporário, conforme processo administrativo 
do PREVISO – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso – MT, n.º 2011.05.00000002, a partir da data do 
seu falecimento, até posterior deliberação. 
§ 1º - Sendo a pensão em caráter temporário será devida até o 
computo da maioridade civil. 
§ 2º - A totalidade do Provento será rateada em partes iguais entre os 
dependentes Pedro Bernardo da Silva e Victória Akemi Beraldo da 
Silva. 
Art. 2º - A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente que obter a maioridade civil. 
Art. 3º - Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-
se-á a novo rateio da pensão, em favor dos pensionistas 
remanescentes. 
Parágrafo único - Com a extinção da quota do último pensionista, 
extinta ficará também a pensão.  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
feitos retroativos a data de 01 de Setembro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Sorriso - MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
GUIOMAR PREIMA OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGADO POR: 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:EA603187 
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 118/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez a Servidora Srª. Creusa 
Pereira de Andrade Amarões”. 

  
A Diretora Executiva do PREVISO - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso “I”, 
combinado com o § 8º, da Constituição Federal, com redação 
determinada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, de 19 de 
Dezembro de 2003; Art. 215 e 216, da Lei Complementar n.º 
140/2011, de 26 de Agosto de 2011, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Sorriso - MT; Lei Complementar 
Municipal nº 011/2003, de 12 de Novembro de 2003; Anexo II, da Lei 
Complementar Municipal nº 109/2009, de 01 de Dezembro de 2009; 
combinado dom a Lei Complementar nº 134/2011, de 28 de Julho de 
2011, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
dos Servidores Públicos da Administração Geral do Município de 
Sorriso-MT; combinado com o Art. 12, inciso I, § 1º, Art. 20 e seu 
Parágrafo Único da Lei Complementar n.º 135/2011, de 29 de Julho 

de 2011, que rege o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Sorriso – MT. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Por Invalidez, em 
favor da Srª. Creusa Pereira da Andrade Amarões, portadora do 
RG nº. 971720 SSP/MT e CPF nº. 817.037.321-20, devidamente 
matriculada sob o nº 341, efetiva no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, Referência “101-NE”, Classe “C”, Grau “XIV”, lotada na 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, a referida 
servidora conta com 5.835 dias trabalhados, ou seja, 15 anos, 11 
meses e 26 dias, com Proventos Integrais da Média de 
Contribuição, conforme o processo do PREVISO n.º 
2011.06.00000002. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
Sorriso - MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
GUIOMAR PREIMA OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
 HOMOLOGO:  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:3FEDCCC5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N° 08/2011 
TIPO: MENOR PREÇO  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT. Torna público aos interessados que o processo 
licitatório Tomada de Preço n° 08/2011, cujo objeto é contratar 
empresa para execução de obra de pavimentação asfaltica em vias 
urbanas da Cidade de Tabaporã. Cuja abertura se deu às 09:00 
horas do dia 21/09/2011, e sagrou-se vencedora do certame, a 
empresa, Giraldelli & Giraldelli Ltda, inscrita no CNPJ nº 
36.953.438/0001-31, com sede na Av. Rio de Janeiro, 952, Cidade de 
Juara - MT, com a proposta global de R$ 200.000,00 
  
Tabaporã/MT. 21 de Setembro de 2011. 
  
GILBERTO REIS C. DA SILVA 
Presidente da Licitação. 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9EC8DDC6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EDITAL DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2011.  
TIPO MENOR PREÇO.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporá/MT, nomeada pela portaria nº 184/2011 de 01/04/2011, 
torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
de Pregão Presencial nº 21/2011, cuja abertura ocorrerá as 08:00 horas 
locais do dia 06 de Outubro de 2011, na sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, Objeto: Aquisição de 01 (uma) patrulha agrícola 
mecanizada. O edital com informações complementares deverá ser 
adquirido na Prefeitura Municipal, no horário das 07:30 hs as 11:00 hs 
e das 13.00 as 15:00 hs local, fone (oxx66) 3557.1415/1505 
Tabapora/MT. 23 de Setembro de 2011. 
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ANTONIO B MOTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:72C7F8D5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.369/2011 

 
EMENTA: Disciplina sobre a contenção de despesas através da 
limitação de empenho para manter o equilíbrio financeiro e a 
contenção de gastos de pessoal. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA,  O Prefeito Municipal 
Interino de Tabaporã (MT), no uso de suas atribuições contidas na Lei 
Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no artigo 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
· CONSIDERANDO que persistem os efeitos gerados pela frustração 
da arrecadação da receita do FPM e ICMS, em razão da crise do 
agronegócio, madeira, soja, e, 
  
· CONSIDERANDO a possibilidade da existência de um resultado 
orçamentário negativo; 
  
· CONSIDERANDO a necessidade de evitar um resultado primário 
negativo; 
· CONSIDERANDO a urgência em reduzir os gastos de pessoal em 
razão da queda das transferências constitucionais. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º) – Ficam estabelecidos os limites para movimentação de 
empenho relativos às dotações constantes da Lei nº 812/2010 de 01 de 
dezembro de 2010 (Lei Orçamentária Anual para o exercício de 
2011); 
  
Art. 2º) – Fica proibida a contratação de pessoal, devendo haver uma 
redução em 10% (dez por cento) dos gastos de pessoal em todas as 
secretarias, inclusive com cortes de horas extras e gratificações. 
  
Parágrafo Único - Excetuam-se do caput deste artigo as contratações 
classificáveis de excepcional interesse público e inadiáveis, 
devidamente amparadas por Lei Municipal. 
  
Art. 3º) – Os gastos classificáveis em Material de Consumo, Diárias 
de Viagens Outros serviços e Encargos de todas as Secretarias, a partir 
desta data ficam reduzidos em 50% (cinquenta por cento) dos seus 
saldos apurados nesta data; 
  
Art. 4º) – Os investimentos programados para os projetos previstos 
para todas as Secretarias com recursos próprios ficam reduzidos em 
30% (trinta por cento) dos seus saldos apurados nesta data; 
  
Art. 5º) – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT), em 23 de Setembro de 2011 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4F0F31A3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 053/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
053/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ASSOCIAÇÃO 
CICLISTICA DA SERRA - A.C.S./ REPASSE DE RECURSOS 
FINANCEIROS PARA O Projeto CICLISMO – ESPORTE NOS BAIRROS 
à orientação de locomoção através da bicicleta obedecendo as sinalizações 

do transito e a Legislação pertinente para jovens e adultos/ R$21.300,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:3E52CA1B 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 230/ADM/2011 

 

CONTRATO 
230/ADM/2011 
  
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ S.O.S SERVIÇOS DE 
OBRAS SOCIAIS/  Processo de Dispensa de Licitação nº017/CPL/2011, 
Processo Administrativo nº 093/2011, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL URBANO localizado na Rua 07-A, esquina com a Rua 32, nº 880-
N, Jardim Eldorado do Processo de Dispensa de Licitação nº 017/CPL/2011, 
Processo Administrativo nº 093/2011/ R$33.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:10A2ED5F 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 232/ADM/2011 

 

CONTRATO 
232/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ INSTITUTO 
INTERAMERICANO ASSESSORIA E CONSULTORIA EDUCACIONAL 
LTDA-ME/ PRESTAR SERVIÇO DE ASSESSORIA NA ÁREA DE 
EDUCAÇÃO SUPERIOR PARA CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO 
DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PERÍCIA DE ACIDENTES 
VEICULARES À SERVIDORES DESTE MUNICÍPIO do Procedimento de 
INEXIGIBILIDADE n° 003/CPL/2011, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 094/2011. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:F0581AEB 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATOS DO CONTRATO Nº 236/ADM/2011 

 

CONTRATO 
236/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/ CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO NACIONAL DE ENSINO, PARA MINISTRAR CURSO 
DE PANIFICAÇÃO AOS INTEGRANTES DO PROGRAMA DE 
ATENÇÃO INTEGRAL A FAMÍLIA DO Processo de Dispensa 
nº019/CPL/2011/ R$8.160,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:DF4F9F5B 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 241/ADM/2011 
 

CONTRATO 
241/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ GIUSTI & ANDRADE 
LTDA – ME/ executar em regime de Empreitada por item, CONSTRUÇÃO 
DE 02 (DUAS) CRECHES NOS BAIRROS ALTOS DO TARUMÃ E 
ALTOS DA BOA VISTA, PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO Processo Administrativo nº 099/2011 e os 
termos do Edital de Tomada de Preços nº 007/2011/ R$462.992,78. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:8817C187 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 242/ADM/2011 

 

CONTRATO 
242/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SL ENGENHARIA E 
ARQUITETURA LTDA/ OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 3ª 
CIA INDEPENDENTE DE BOMBEIROS MILITAR do Procedimento 
Licitatório modalidade de Tomada de Preços n° 012/2010/ R$307.532,04. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:D7A0D783 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00030000147/2009/ADM/2011 

 

CONTRATO 
00030000147/2009/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ PORTO SEGURO 
CIA DE SEGUROS GERAIS LTDA/ III TERMO DE 
PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 147/ADM/2009/ 
R$41.294,93. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:A3193444 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000307/2010/ADM/2011 

 
CONTRATO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ FRANCHINI & 
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00010000307/2010/ADM/2011 FERREIRA LTDA/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
307/ADM/2010/R$0,00 (Alteração de Cláusulas). 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:43708969 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00020000155/2009/ADM/2011 

 

CONTRATO 
00020000155/2009/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ HERMAN 
VANDERLEI CAVALARI E VLADEMIR DOMINGOS 
CARBONERA/ II TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO 
Nº 155/ADM/2009/ R$127.420,68. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:2EEF2956 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00020000149/2010/ADM/2011 
 
CONTRATO 
00020000149/2010/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ISMAEL FELICIO 
DE TOLEDO/ II TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO 
Nº 149/ADM/2010/ R$666,66. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:0A0FC7DD 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00040000142/2010/ADM/2011 

 
CONTRATO 
00040000142/2010/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ TCO- BRAULIO 
ALVARENGA NAYA- ME/ IV TERMO DE PRORROGAÇÃO AO 
CONTRATO Nº 142/ADM/2010/ R$0,00 (PRAZO). 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:502DDBCF 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00060000123/2007/ADM/2011 

 

CONTRATO 
00060000123/2007/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SAGA COMÉRCIO 
E SERVIÇO TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA/ VI 
TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO 
Nº123/ADM/2007/ R$34.900,80. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:457A8CDC 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000212/2011/ADM/2011 

 
CONTRATO 
00010000212/2011/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ GIUSTI & 
ANDRADE LTDA – ME/ I TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 212/ADM/2011/ R$18.496,81. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:818DE08B 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00030000149/2010/ADM/2011 

 
CONTRATO 
00030000149/2010/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ISMAEL FELICIO 
DE TOLEDO/ III TERMO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO 
Nº 149/ADM/2010/ R$3.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:F842C96B 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00040000089/2009/ADM/2011 

 
CONTRATO  
00040000089/2009/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ FRANCHINI & 
FERREIRA LTDA/ IV TERMO SUPRESSIVO AO CONTRATO 
Nº 089/ADM/2009/ R$2.456,47. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:0C9E912E 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00030000204/2009/ADM/2011  
 

CONTRATO 
00030000204/2009/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ M. E FERREIRA & 
CIA LTDA ME/ III TERMO SUPRESSIVO AO CONTRATO Nº 
204/ADM/2009/ R$5.850,70. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:946768F9 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000210/ADM/2011 

 
CONTRATO 
00010000210/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ TERRAPLENAGEM 
CENTRO- OESTE LTDA/ I TERMO SUPRESSIVO AO CONTRATO 
Nº 210/ADM/2011/R$2.163,76. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:EDF9068E 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000116/2011/ADM/2011 
 
CONTRATO 
00010000116/2011/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ D&L RECURSOS 
HUMANOS LTDA/ I TERMO DE PRORROGAÇÃO AO 
CONTRATO Nº 116/ADM/2011/ R$0,00 (prazo). 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:992BC227 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 00010000171/2011/ADM/2011 

 
CONTRATO 
00010000171/2011/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ GIUSTI & 
ANDRADE LTDA – ME/ I TERMO DE PRORROGAÇÃO AO 
CONTRATO Nº171/2011/ R$0,00 (prazo). 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:BE6032AC 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 054/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
054/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ SINDICATO RURAL DE 
TANGARÁ DA SERRA/ repasse de recursos financeiros, visando contribuir 
com as despesas da realização da 20ª Exposerra, 31ª Festa do Peão/ 
R$200.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:33030D9C 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 055/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
055/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 29 
DE NOVEMBRO/ transferência de recursos, para fomentar as atividades 
alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 de 
Setembro/ R$2.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:310BE7FD 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 056/ADM/2011 
 

CONVÊNIO 
056/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 
RAMON SANCHES MARQUES/ transferência de recursos para fomentar 
as atividades alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 
07 de Setembro/ r$2.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:02469865 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 057/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
057/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 
PATRIARCA DA INDEPENDÊNCIA/ transferência de recursos para 
fomentar as atividades alusivas ao desfile comemorativo da Independência 
do Brasil- 07 de Setembro/ r$2.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:3B3AE2A5 
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ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 058/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
058/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 
JONAS LOPES DA SILVA/ transferência de recursos para fomentar as 
atividades alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 
de Setembro/ r$1.300,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:431135AF 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 059/ADM/2011 
 

CONVÊNIO 
059/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 
HÉLCIO DE SOUZA/ transferência de recursos para fomentar as atividades 
alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 de 
Setembro/ R$2.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:B7476D0A 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 060/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
060/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA ESTADUAL 
ANTONIO CASAGRANDE/ transferência de recursos para fomentar as 
atividades alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 
de Setembro/r$1.300,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:E1B2EE67 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº061/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
061/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA MUNICIPAL 
GENTILA SUZIN MURARO/ transferência de recursos à ESCOLA 
MUNICIPAL GENTILA SUZIN MURARO, para fomentar as atividades 
alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 de 
Setembro/ r$1.600,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:704B9B84 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 062/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
062/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ESCOLA MUNICIPAL 
INDIGENA ZOIZOTERÔ/ transferência de recursos à ESCOLA 
MUNICIPAL INDIGENA ZOIZOTERÔ para fomentar as atividades 
alusivas ao desfile comemorativo da Independência do Brasil- 07 de 
Setembro/ R$1.300,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:31D1095F 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 063/ADM/2011 
 
CONVÊNIO 
063/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE – MT/ I TERMO DE 
PRORROGAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 019/ADM/2011/ R$0,00 (prazo). 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:9C2D885A 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 064/ADM/2011 

 

CONVÊNIO 
064/ADM/2011 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA JARDIM TANGARÁ II/ Repasse de Recursos 
Financeiros, para ILUMINAÇÃO DO CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY 
DO JARDIM TANGARA II/ r$10.000,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:6A5C113A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO- CONVITE 009/2011  
 
Primeiro Termo Aditivo-  CONVITE 009/2011- Aquisição de Tinta 
para Demarcação Viária e Acessórios para Atender as Necessidades 

da Secretaria de Infraestrutura, neste Município. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitações, 
por orientação jurídica, faz saber que aditou dentro dos limites de 25% 
das notas de Empenho em favor da Sec. Mun. de Infraestrutura, 
conforme segue. Aos vinte e três dias do mês de Setembro de Dois 
Mil e Onze.  
  
TATIANA ÁVILA GRIGOLETTI  
Presidente da CPL.  
  
Objeto Quant. % Aditada Valor (R$) Empresa 

Tinta Maxtrafego Amarelo 18 Lt 07 23,647 1.664,60 
Franchini Materiais para 
Construção Ltda 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:B354812D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO- CONVITE 015/2011  
 
Primeiro Termo Aditivo-  CONVITE 015/2011- Aquisição de Tinta 
para Demarcação Viária e Acessórios para Atender as Necessidades 
da Secretaria de Infraestrutura, Neste Município. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitações, 
por orientação jurídica, faz saber que aditou dentro dos limites de 25% 
das notas de Empenho em favor da Sec. Mun. de Infraestrutura, 
conforme segue. Aos vinte e três dias do mês de Setembro de Dois 
Mil e Onze.  
  
TATIANA ÁVILA GRIGOLETTI  
Presidente da CPL.  
  
Objeto Quant. % Aditada Valor (R$) Empresa 

Tinta Maxtrafego Branca 
18 Lt 

15 24,21 3.330,45 
Comércio de Materiais de 
Construção Lorenzetti Ltda 

Publicado por: 
Tatiana ávila Grigoletti 

Código Identificador:22A4C450 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2011 - REGISTRO DE PREÇO 
Nº 027/2011  
  
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a abertura do Pregão 
Presencial Nº 032/2011, que será realizado no dia 05/10/2011, às 
08:00 horas (horário local), na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal,  tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
futura e eventual aquisição de material de consumo para o setor de 
operação e manutenção do Departamento de Água e Esgoto Tapurah – 
MT. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de 
Tapurah, durante o horário de expediente ou através do site 
www.tapurah.mt.gov.br.Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal 
em horário normal de expediente, das 08:00 às 11:00 horas ou 
através do telefone (66) 3547-3600.Tapurah – MT, 23 de Setembro de 
2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO  
  
Pregoeiro/ Prefeitura de Tapurah – MT 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:976AF045 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL RESUMIDO TOMADA DE PREÇOS 004/2011 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO, Estado de Mato 
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público, 
que se acha aberta a Tomada de Preços nº. 004/2011, destinada a 
receber propostas para contratação de empresa para serviços de 
Pavimentação Asfáltica em TSD, num total de 9.142,61m² (nove mil, 
cento e quarenta e dois vírgula sessenta e um metros quadrados), tudo 
de conformidade com o Projeto Básico, parte integrante deste Edital, 
que ocorrerá no dia 13 (treze) de outubro de 2011, às 10h00minh, 
quando haverá a abertura dos envelopes com documentação e 
propostas, em ato público, na sede da Prefeitura Municipal de Tesouro 
(MT), sita à Avenida Humberto Marcílio, nº. 158, Bairro Centro, CEP 
– 78.775-000. 
O Edital completo poderá ser retirado na Prefeitura Municipal de 
Tesouro, em seu horário normal de expediente, ao preço de R$ 200,00 
(duzentos reais), desde que as empresas estejam devidamente 
cadastradas, sendo que outras informações poderão ser feitas pelo 
telefone (66) 3435-1118, no Setor de Licitações da Prefeitura. 
  
Tesouro, 23 de setembro de 2011. 
  
RICARDO VINÍCIUS SILVA COSTA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:1183A0D5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 146/2011. 
 

Designa Engenheiro Responsável pela fiscalização 
das obras a cargo da Prefeitura Municipal de União 
do Sul e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando a necessidade do devido acompanhamento e 
fiscalização das obras de responsabilidade da Prefeitura Municipal; 
  
Considerando ainda o cumprimento de dispositivos legais vigentes; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar o Engenheiro Civil, Sr. GENIVALDO GOMES, 
portador do CREA-MT nº 022341 e do CPF nº 627.024.081-68, para 
exercer o acompanhamento e a fiscalização de todas as obras e 
serviços de engenharia em andamento, e as vierem a se realizar, sob a 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de União do Sul. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 20 de setembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:DA7A5E3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 147/2011. 
 

Designa o funcionário Sr. Manoel Silvano para a 
função de Fiscal de Obras, e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  

Considerando a necessidade do devido acompanhamento e 
fiscalização das obras sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal; 
  
Considerando ainda o cumprimento das normativas legais vigentes; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar o funcionário Sr. MANOEL SILVANO, portador 
do RG nº 2045385-0 SSP/MT e do CPF nº 559.770.149-53, para 
exercer, sem ônus, a função de Fiscal de Obras, com a finalidade de 
realizar o acompanhamento e a fiscalização de todas as obras e 
serviços de engenharia em andamento, e as vierem a se realizar, sob a 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de União do Sul. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 20 de setembro de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:DC81EEAB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Execução de Obra, por Preço Global, de 
Pavimentação Asfáltica e Drenagem. 
Nº do Contrato: 048/2011. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: JJ Construtora Ltda. 
CNPJ: 04.414.964/0001-37. 
Objeto: Execução, no regime de empreitada por preço global, de 
Obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Superficial de Águas 
Pluviais, nas Avenidas Curitiba e Santa Catarina e nas Ruas Erval 
D´Oeste, Faxinal dos Guedes, Jaborá, Joaçaba, Neuchatel, Paim Filho 
e Rua 25 de Maio, no Perímetro Urbano da Cidade de União do Sul – 
MT, com área de pavimentação de 22.503,76 m2, de conformidade 
com o Projeto Técnico Executivo que integra o Edital, e na forma do 
plano de trabalho do Convênio com o Ministério da Integração 
Nacional, e nos termos de referências e condições gerais das 
Licitações, emanadas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
Do Valor: R$ 1.026.962,04 (um milhão, vinte e seis mil, novecentos 
e sessenta e dois reais e quatro centavos). 
Cód. Dotação Orçamentária:  
08.001.15.451.0011.1.028 – 4490.51.00.00.00 – Cód. 251. 
Prazo de Execução: 90 dias, a contar da ordem de serviço. 
Data de assinatura: 20/09/2011. 
Signatários:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
JOSÉ SEBASTIÃO DE BARROS 
Pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:84199E77 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 3.650/2011 

 
“Dispõe sobre a criação de cargos na estrutura do 
Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
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Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG e dá outras 
providências.” 

  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Ficam criados, no âmbito do Instituto de Seguridade Social 
dos Servidores Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG os 
seguintes cargos: 
I – 01 (um) cargo de Assistente Social, Nível Superior; 
II – 02 (dois) cargos de Médico-Perito, Nível Superior; 
III – 01 (um) cargo de Auxiliar de Enfermagem, Nível Técnico; 
IV – 03 (três) cargos de agente administrativo, Nível Médio; 
V – 01 (um) cargo de Motorista, Nível Médio; 
VI – 02 (dois) cargos de Agente de Segurança e Manutenção, Nível 
Médio; 
VII – 01 (um) cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível Médio; 
VIII – 01 (um) cargo de Auditor de Controle Interno, Nível Superior; 
IX – 01 (um) cargo de Contador, Nível Superior. 
  
Art. 2.º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias do Município. 
  
Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 20 de setembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E1DD7F25 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 3.649/2011 
 

“Dispõe sobre a criação de cargos na estrutura da 
Secretaria Municipal de Administração do Município de 
Várzea Grande e dá outras providências.” 

  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
 Art. 1.º - Ficam criados, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Administração de Várzea Grande os seguintes cargos: 
I – 10 (dez) cargos de Auditor Municipal, Nível Superior; 
II – 10 (dez) cargos de Gestor Municipal, Nível Superior; 
  
Art. 2.º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias do Município. 
  
Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 20 de setembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E640DAF2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.646/2011 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE   

“Denomina de “Vereador Luirico Ferreira de 
Magalhães” o PSF do Distrito de Souza Lima.” 

    
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
 Art. 1.º - Fica denominado de “Vereador Luirico Ferreira de 
Magalhães” o PSF do Distrito de Souza Lima. 
  
 Art. 2.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 20 de setembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6518F63A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.647/2011 

 
“Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo Municipal, para fazer a 
doação da área que menciona e dá outras providências” 
  
EBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES , Prefeito Municipal de 
Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1.º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal fazer a 
doação da área de 12.847,07m2, a ser desmembrada de área maior, 
conforme memorial descritivo e mapa em anexo, que passa a integrar 
a presente Lei, pertencente ao município de Várzea Grande – MT, 
conforme Matricula sob n.º 44.718, registrada no 1.º Serviço Notarial 
e de Registro desta Comarca de Várzea Grande – MT, à empresa 
CERÂMICA 03 IRMÃOS LTDA - ME , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 04.280.143/0001-55, com sede 
na Estrada Souza Lima, s/n.º, quilômetro 14, bairro Souza Lima, 
Várzea Grande - MT. 
  
Parágrafo Único – Esta doação é feita em detrimento ao Termo de 
Audiência celebrado entre a empresa donatária e o Ministério Público 
do Estado de Mato Grosso, com a finalidade de mudança das 
instalações, como sendo medidas mitigadoras de controle ambiental. 
  
Artigo 2.º - A área objeto da presente lei possui as seguintes medidas 
e confrontações: Partindo do marco n.º 01, que se encontra localizado 
no alinhamento de uma Rua Projetada divisa com área de Quem de 
Direito, segue-se com um azimute plano de 115º29’36”, e com uma 
distancia de 29,90 metros, confrontando com uma Rua Projetada, até 
encontrar o marco n.º 02; Do marco 02, segue-se com um azimute 
plano de 91º23’04”, e com uma distancia de 172,17 metros, 
confrontando com uma Rua Projetada, até encontrar o marco n.º 03; 
Do marco 03, segue-se com um azimute plano de 15º28’44”, e com 
uma distancia de 73,32 metros, confrontando com a Área a 
Desmembrar “07”, até encontrar o marco n.º 04; Do marco 04, segue-
se com um azimute plano de 271º17’08”, e com uma distancia de 
201,87 metros, confrontando com a Área a Desmembrar “09”, até 
encontrar o marco n.º 05; Do marco 05, segue-se com um azimute 
plano de 196º09’04”, e com uma distância de 60,56 metros, 
confrontando com área de Quem de Direito, até encontrar o marco n.º 
01, fechando assim o perímetro. 
  
Artigo 3.º - Esta doação é feita com cláusula de onerosidade, devendo 
a donatária iniciar as obras de implantação da empresa no prazo de 06 
(seis) meses, e prazo de 30 (trinta) meses para conclusão dos 
trabalhos. 
  
Artigo 4.º - Na hipótese da donatária não cumprir com os prazos 
mencionados no artigo anterior, fica o Município de Várzea Grande-
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MT, autorizado, independentemente da instauração do processo 
administrativo promover a reversão da doação de que trata esta Lei. 
  
Artigo 5.º - Todas as despesas decorrentes da transferência dominial 
da presente doação correrão às expensas da empresa donatária, 
passando esta a responder por todos os encargos civis, administrativos 
e tributários aos quais a área ficará submetida, na forma da legislação 
vigente. 
  
Artigo 6.º - A área objeto desta doação, não poderá ser transferida ou 
alienada, seja a que titulo for, parcial ou na sua totalidade, durante o 
período de 10 (dez) anos, a partir da data do efetivo registro da 
transcrição do imóvel no registro imobiliário. 
  
Parágrafo Único – A alienação, na hipótese de cumprimento do 
decurso do prazo estipulado no caput deste artigo, somente poderá ser 
feita à empresa que explore atividade industrial similar à donatária. 
  
Artigo 7.º - Compete à Procuradoria Geral do Município de Várzea 
Grande-MT, tomar as providencias necessárias à efetivação da doação 
de que trata esta Lei. 
  
Artigo 8.º - As despesas com indenização decorrentes de eventuais 
direito de posse e benfeitorias existentes no perímetro da área objeto 
desta doação, correrão às expensas da empresa donatária. 
  
Artigo 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 
  
Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 20 de setembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F0E54B9A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.648/2011 

 
“Altera o art. 1.º da Lei n.º 1.289/93 que dispõe sobre a 
taxa de inscrição cobrada para concurso público 
municipal.” 

  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica alterado o artigo 1.º da Lei n.º 1.289/93, que passará a 
viger com a seguinte redação: 
  
“Art. 1.º - Determina que a taxa de inscrição a ser cobrada para o 
concurso público municipal não ultrapasse 10% (dez por cento) do 
salário base inicial do cargo para o qual se destina o concurso.” 
  
Art. 2.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 20 de setembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:694355CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 413/2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, SEBASTIÃO DOS REIS 
GONÇALVES , no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Ceder ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região-
TRT  - Cuiabá-MT , por 01 (um) ano a partir de 11/10/2011 a 
11/10/2012 a servidora ILZA LUIZA MIRANDA DE ANDRADE , 
para exercício de cargo comissionado, nos termos do artigo 105, 
inciso I da Lei Complementar Municipal nº 1.164/91 e Decreto 
Municipal nº 031/2009. 
Art. 2º - O ônus da remuneração da servidora será suportado pela 
entidade cessionária, nos termos do parágrafo único do artigo 105 do 
mesmo diploma legal. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura, com 
efeitos financeiros a partir de 11/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 21 de 
setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0A8B4804 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
VERA-PREVI 

PORTARIA N.º 027/2011 
 

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.019/2011 
que trata da concessão do benefício de Pensão por 
Morte à Sra. Anna Cecília Pipper.” 

  
A Diretora Executiva do VERA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de VERA, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais, e: 
  
 Considerando o preenchimento dos requisitos estatuídos no Art. 40, § 
7º, inciso I e §8º da Constituição Federal com redação dada pela 
emenda Constitucional nº. 41/2003, combinado com Art. 28, inciso I 
da Lei Municipal n.º 910/2010, de 11 de junho de 2010, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão por Morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. João Valdemar Pipper, brasileiro, 
casado, portador do RG Nº1175526 SSP/PR e CPF nº 522.714.551-
20, servidor inativo, com o benefício de Aposentadoria 
Compulsória, lotado no VERA-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de VERA, 
com provento Integral, em favor da Sra. Anna Cecilia Pipper, 
brasileira, casada, portadora do RG Nº 2582372-8 SSP/MT e CPF Nº 
032.641.691-93, cônjuge do “de cujus”, o equivalente a 100% (Cem 
por cento); conforme processo administrativo do VERA-PREVI, n.º 
2011.07.0001P, a partir da data do seu falecimento, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 16/04/2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
VERA - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
MARIA ONEIDE MORO 
Diretora Executiva do Vera-previ 
  
Homologo: 
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MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:83356F94 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 57/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por Morte em favor 
do Sr. Geraldo de Freitas, em decorrência do falecimento da servidora 
Sra. Ilda Angelina Rodrigues.” 
  
O Diretor Executivo do IMPREV - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Vila Rica, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
 Considerando o Art. 40, §7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC 41/2003, combinado com Art. 28, inciso II da 
Lei Municipal n.º 519, de 01 de julho de 2004, que rege a previdência 
municipal, art. 20 da Lei Municipal n.º 258/1995 que trata sobre o 
ATS, artigo 11, inciso II da Lei Municipal 447/2002 que trata sobre o 
qüinqüênio, Lei Municipal n.º 985 de 11 de janeiro de 2011, 
reestrutura os valores monetários da tabela de vencimento dos 
servidores do magistério público municipal e dá outras providências; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento da Sra. Ilda Angelina Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade RG n.º 1173957-6 – SSP/MT e do 
CPF n.º 822.837.881-53, Efetiva no cargo Agente de Limpeza 
Escolar, Nível “16” Classe “A”, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, com proventos integrais, em favor do Sr. Geraldo de 
Freitas, brasileiro, viúvo, portador da cédula de identidade RG n.º 
701.575, SSP/MT e do CPF n.º 567.400.341-68, residente e 
domiciliado neste município, cônjuge da “de cujus”, o equivalente a 
100% (cem por cento); conforme processo administrativo do 
IMPREV, n.º 2011.07.0003P, a partir de 05/07/2011 data do seu 
falecimento, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de julho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Vila Rica - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
EUDES FURTUNATO NETO 
Diretor Executivo do IMPREV 
  
Homologo: 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:576185DE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO - POR CATEGORIA 

ECONÔMICA MATO GROSSO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PREVIDENCIA DE VILA RICA MÊS/ANO : AGOSTO/2011 

DESPESA 
 
MATO GROSSO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balancete Financeiro - Por Categoria Econômica 
Receita Títulos Valor Despesa Títulos Valor 

Receita Orçamentária 507.835,52 Despesa Orçamentária 80.687,38 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 75.907,28 
Despesas exceto Intra-
orçamentárias 

80.687,38 

RECEITA PATRIMONIAL 339.866,08     

    
PESSOAL e ENCARGOS 
SOCIAIS 

4.659,04 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.395,50     

    
OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

76.028,34 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 86.666,66     

Receita Extra - Orçamentária 83.199,36 Despesa Extra - Orçamentária 83.199,36 

DEPÓSITOS 2.511,98 DEPÓSITOS 2.511,98 

CONSIGNAÇÕES 2.511,98 CONSIGNAÇÕES 2.511,98 

DE TERCEIROS 2.511,98 DE TERCEIROS 2.511,98 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 80.687,38 
OBRIGAÇÕES EM 
CIRCULAÇÃO 

80.687,38 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR 
EXECUÇÃO ORÇAMEN80.687,38 

  
OBRIGAÇÕES 
CONSTITUÍDAS POR 
EXECUÇÃO 

ORÇAM80.687,38 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 80.687,38 
DESPESA LIQUIDADA A 
PAGAR 

80.687,38 

Saldos anteriores 9.402.969,94 Saldos atuais 9.830.118,08 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 10.839,01 BANCO C/ MOVIMENTO 99.295,06 

BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 

INVESTIMENTOS DO RPPS 9.392.130,93 INVESTIMENTOS DO RPPS 9.730.823,02 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.994.004,82 Total 9.994.004,82 

 
VILA RICA, 21/09/2011 
  
EUDES FORTUNATO NETO 
Diretor Executivo 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador Crc Mt- 010419/o-0  

Publicado por: 
Vinicios Liborio de Siqueira 

Código Identificador:DF9A879E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE 

VILA  
 
MATO GROSSO 
NSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balanço Orçamentário - Administração Indireta - INSTITUTO 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
  
Títulos 

Previsão/Fixação 
R$ 

Execução R$ 
Diferenças 
R$ 

Receita       

RECEITAS CORRENTES 874.000,00 1.390.351,23 516.351,23 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 473.000,00 499.991,11 26.991,11 

RECEITA PATRIMONIAL 400.000,00 828.563,79 428.563,79 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 61.796,33 60.796,33 

RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

471.000,00 539.552,32 68.552,32 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 471.000,00 539.552,32 68.552,32 

Soma: 1.345.000,00 1.929.903,55 584.903,55 

Déficit: 0,00 0,00 0,00 

Total: 1.345.000,00 1.929.903,55 584.903,55 

Despesa       

Créditos Oçamentários e Suplementares 1.345.000,00 618.927,78 -726.072,22 

Créditos Especiais 0,00 0,00 0,00 

Créditos Extraordinários 0,00 0,00 0,00 

Soma: 1.345.000,00 618.927,78 -726.072,22 

Superávit: 0,00 1.310.975,77 1.310.975,77 

Total: 1.345.000,00 1.929.903,55 584.903,55 

VILA RICA, 21/09/2011 
  
EUDES FORTUNATO NETO 
Diretor Executivo 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador Crc Mt- 010419/o-0  

Publicado por: 
Vinicios Liborio de Siqueira 

Código Identificador:A918C677 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE 
VILA  
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MATO GROSSO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balanço Orçamentário - Administração Indireta - INSTITUTO 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA  
Títulos Previsão/Fixação 

R$ 
Execução 
R$ 

Diferenças 
R$ 

Receita       
RECEITAS CORRENTES 874.000,00 969.182,37 95.182,37 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 473.000,00 424.083,83 -48.916,17 
RECEITA PATRIMONIAL 400.000,00 488.697,71 88.697,71 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 56.400,83 55.400,83 
RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

471.000,00 452.885,66 -18.114,34 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 471.000,00 452.885,66 -18.114,34 
Soma: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 
Déficit: 0,00 0,00 0,00 
Total: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 
Despesa       
Créditos Oçamentários e Suplementares 1.345.000,00 531.280,14 -813.719,86 
Créditos Especiais 0,00 0,00 0,00 
Créditos Extraordinários 0,00 0,00 0,00 
Soma: 1.345.000,00 531.280,14 -813.719,86 
Superávit: 0,00 890.787,89 890.787,89 
Total: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 

VILA RICA, 21/09/2011 
  
EUDES FORTUNATO NETO 
Diretor Executivo 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador Crc Mt- 010419/o-0  

Publicado por: 
Vinicios Liborio de Siqueira 

Código Identificador:6C389F1E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE 
VILA  

 
MATO GROSSO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balanço Orçamentário - Administração Indireta - INSTITUTO 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
  
Títulos Previsão/Fixação 

R$ 
Execução 
R$ 

Diferenças 
R$ 

Receita       
RECEITAS CORRENTES 874.000,00 969.182,37 95.182,37 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 473.000,00 424.083,83 -48.916,17 
RECEITA PATRIMONIAL 400.000,00 488.697,71 88.697,71 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 56.400,83 55.400,83 
RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

471.000,00 452.885,66 -18.114,34 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 471.000,00 452.885,66 -18.114,34 
Soma: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 
Déficit: 0,00 0,00 0,00 
Total: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 
Despesa       
Créditos Oçamentários e Suplementares 1.345.000,00 531.280,14 -813.719,86 
Créditos Especiais 0,00 0,00 0,00 
Créditos Extraordinários 0,00 0,00 0,00 
Soma: 1.345.000,00 531.280,14 -813.719,86 
Superávit: 0,00 890.787,89 890.787,89 
Total: 1.345.000,00 1.422.068,03 77.068,03 

VILA RICA, 21/09/2011 
  
EUDES FORTUNATO NETO 
Diretor Executivo 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 

Contador Crc Mt- 010419/o-0  
Publicado por: 

Vinicios Liborio de Siqueira 
Código Identificador:FC52A1CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 56/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por 
Morte em favor da Sra. Inez Morais Ligori, em 
decorrência do falecimento do servidor Sr. Afonso 
Ligori.” 

  
O Diretor Executivo do IMPREV - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Vila Rica, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
 Considerando o Art. 40, §7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC 41/2003, combinado com Art. 28, inciso II da 
Lei Municipal nº 519, de 01 de julho de 2004, que rege a previdência 
municipal, anexo III da Lei Municipal n.º 749/2008 Reestruturada 
pela Lei Municipal n.º 986 de 11 de janeiro de 2011, que trata sobre 
os valores monetários da tabela de vencimento do Plano de Carreira 
dos Servidos do Quadro Geral; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento Sr. Afonso Ligori, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade RG n.º 760.470 – SSP/GO e do CPF n.º 166.721.781-
04, Efetivo no cargo Trabalhador Braçal, Nível “01” Classe “A”, 
lotado na Secretaria Municipal de Viação e Obras Publicas, 
devidamente matriculado sob o nº 102305, com proventos integrais, 
em favor da Sra. Inez Morais Ligori, brasileira, viúva, portadora da 
cédula de identidade RG n.º 1886925-4, SSP/MT e do CPF n.º 
027.945.981-55, residente e domiciliada neste município, cônjuge do 
“de cujus”, o equivalente a 100% (cem por cento); conforme processo 
administrativo do IMPREV, n.º 2011.07.0002P, a partir de 
24/06/2011 data do seu falecimento, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 24 de junho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Vila Rica - MT, 22 de outubro de 2011. 
  
EUDES FURTUNATO NETO 
Diretor Executivo do IMPREV 
  
Homologo: 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:38786935 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
02 coluna(s) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007-A/2011 

 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT. 

  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa DENTAL CENTRO OESTE LTDA, estabelecida na RUA PROFESSOR JOÃO FÉLIX 
– 635 – BAIRRO BAU – CUIABA-MT, CNPJ n° 36.900.926/0001-80, neste ato representada pelo Sr(a) FABIO SPADA, portador da carteira de 
identidade RG Nº 1.048.611-9 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n° 694.859.251-15 , doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 
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da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 
019/2009, 001/2010 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011, 
para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta do processo administrativo 031/2011, firmam a presente Ata de Registro de 
Preços, obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 

  
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA  VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL  

10 1216 ACRILICO AUTO-POLIMERIZANTE RAPIDA SECAGEM 120ML 4 VIDRO DENTEBRASS  R$ 11,80  R$ 47,20 

13 1217 AGENTE DE UNIAO MAGIC BOND 16 UN VIGODENT  R$ 15,95  R$ 255,20 

14 1218 AGENTE DE UNIAO SCOOTH BOND + PRIMER 3M 16 UN DENTSPLY  R$ 56,87  R$ 909,92 

19 949 AGULHAS 25X7C/ 100 UNIDADES 40 CX LAMEDID  R$ 13,32  R$ 532,80 

30 954 ALGODAO ORTOPEDICO COM 12 UNID. 20 PCT NEVE  R$ 3,89  R$ 77,80 

32 1060 ALOPURINOL 100MG 1000 CP SANVAL  R$ 0,03  R$ 30,00 

45 1070 AMOXACILINA 50MG/ML SUSPENSAO ORAL – 150ML 3000 FRA MULTILAB  R$ 2,10  R$ 6.300,00 

46 957 AMPICILINA 1G INJETAVEL 1000 AMP NOVA FARMA  R$ 0,95  R$ 950,00 

50 3568 APARELHO DE AEROSOL C/ 2 SAIDAS 2 UN OLIDEF  R$ 780,00  R$ 1.560,00 

51 3556 APARELHO DE PA DIGITAL 10 UN INCOTERM  R$ 85,00  R$ 850,00 

54 959 ATADURA DE CREPE 10CM 12X1 3.0 500 PCT TEXTILSAN  R$ 2,95  R$ 1.475,00 

55 960 ATADURA DE CREPE 20CM 12X1 3.0 500 PCT REAL  R$ 5,00  R$ 2.500,00 

77 964 BEROTEC GOTAS 20 ML 20 AMP HIPOLABOR  R$ 1,35  R$ 27,00 

80 1287 BROCA DIAMANTADA CILÍNDRICA 42 19 ALTA ROTACAO 40 UN FAVA  R$ 1,35  R$ 54,00 

86 1084 BUSPIRONA 10MG 1000 CP BUSPAR  R$ 1,00  R$ 1.000,00 

90 1085 CAPTOPRIL 25MG 100000 CP ROYTON  R$ 0,02  R$ 2.000,00 

110 1226 CIMENTO SEALER 26 20 UN DENTSPLY  R$ 50,60  R$ 1.012,00 

114 973 CIPROFLOXACINO 200MG/100ML 200 AMP ISOFARMA  R$ 2,48  R$ 496,00 

116 1310 CITOCAINA 3% 1,8 C/ 50 TUBOS 192 CX CRISTALIA  R$ 21,70  R$ 4.166,40 

118 3426 CLINDAMICINA CLORIDRATO DE CPS 150 MG 1000 CAP NOVA FARMA  R$ 1,70  R$ 1.700,00 

122 1098 CLONAZEPAM 2,5MG/ML SOLUÇAO ORAL - 20ML 100 FRA HIPOLABOR  R$ 1,80  R$ 180,00 

125 3430 CLORANFENICOL PALMITARO DE SUSP. ORAL 25 MG/ML 100 VIDRO NEOQUIMICA  R$ 15,75  R$ 1.575,00 

130 3532 CLORIDRATO DE TRAMADOL AMPOLA 100 MG/ML 800 VIDRO HIPOLABOR  R$ 0,39  R$ 312,00 

140 1227 COLTOZOL 50G 40 UN VIGODENT  R$ 14,39  R$ 575,60 

141 978 COMPLEXO B 2ML CADA AMPOLA 10000 AMP HIPOFARMA  R$ 0,50  R$ 5.000,00 

142 3571 CUBA REDONDA DE INOX 10CM X 5CM 6 UN FAMITA  R$ 11,96  R$ 71,76 

143 3555 CUBA RIM 26 CM X 12 CM 10 UN FAMITA  R$ 31,60  R$ 316,00 

153 1111 DIAZEPAM 10MG 15000 CP SANTISA  R$ 0,03  R$ 450,00 

154 1112 DIAZEPAM 5MG 8000 CP SANTISA  R$ 0,03  R$ 240,00 

155 3534 DIAZEPAM AMPOLA 5 MG/ML INJETÁVEL 500 VIDRO HIPOLABOR  R$ 0,33  R$ 165,00 

161 1117 DOMPERIDONA 1MG/1ML – 100ML 100 FRA UCI  R$ 9,44  R$ 944,00 

164 982 EQUIPO MACROGOTAS 40000 UN MEDSONDA  R$ 0,57  R$ 22.800,00 

171 3559 ESPATULAS DE AYRE C/ 100 10 PCT ESTILO  R$ 0,04  R$ 0,40 

173 986 ESPECULO “M” 10000 UN ADLIN  R$ 0,83  R$ 8.300,00 

174 987 ESPECULO “P” 200 UN ADLIN  R$ 0,70  R$ 140,00 

175 3440 ESPIRAMICINA CP 500 MG 500 CAP PRATI DONADUZZI  R$ 0,30  R$ 150,00 

179 3442 ESTRIOL CREME VAGINAL 1MG/G 100 TB NEOQUIMICA  R$ 15,90  R$ 1.590,00 

184 1231 EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA COMPRIMIDO 72 FRA BIODINAMICA  R$ 9,34  R$ 672,48 

190 1261 FICHA CLINICA ODONTOLOGICA C/ 1000 UNIDADES 20 PCT BIODINAMICA  R$ 54,00  R$ 1.080,00 

197 1262 FIO DE SUTURA SEDA 4.0 COM AGULHA 20 CX LAMEDID  R$ 15,20  R$ 304,00 

201 997 FITA CREPE 19X30 200 UN EUROCEL  R$ 2,34  R$ 468,00 

202 1232 FIXADOR 478ML 2 VIDRO KODAK  R$ 3,90  R$ 7,80 

203 998 FIXADOR CITOLOGICO COLPOFIX 1X60ML 25 FRA KODAK  R$ 3,80  R$ 95,00 

205 3448 FLUCONAZOL CPS 100 MG 1000 CAP GEOLAB  R$ 0,29  R$ 290,00 

207 1233 FLUOR GEL 200ML 80 UN DFL  R$ 2,65  R$ 212,00 

213 3517 GAZES 80 PCT KLEIN  R$ 26,20  R$ 2.096,00 

215 1001 GEL P/ ULTRASSONOGRAFIA 2 LT MERCUR  R$ 6,50  R$ 13,00 

220 3630 GESSO PEDRA 20 PCT ORLANDI  R$ 4,30  R$ 86,00 

223 3449 GLICEROL ENEMA 120 MG/ML 100 UN CRISTALIA  R$ 4,00  R$ 400,00 

228 3627 GLUTARALDEIDO 300 LT RIO QUIMICA  R$ 3,80  R$ 1.140,00 

229 1265 GORO C/ ELASTICO C/ 100 UND 20 CX EMBRAMAC  R$ 5,94  R$ 118,80 

233 3548 HEMOBLOK 250MG/5ML 100 AMP E M S  R$ 3,00  R$ 300,00 

234 1006 HIDRALAZINA 20MG/ML 800 UN CRISTALIA  R$ 3,85  R$ 3.080,00 

240 3458 
HIDROXIDO DE MAGNESIO + HIDROXIDO DE ALUMINIO CP 
MASTIGAVEL 200 MG + 200MG 

1000 CAP CAZI  R$ 0,11  R$ 110,00 

253 1010 INTROCATH/ABOCATH Nº 22 80 UN LAMEDID  R$ 0,41  R$ 32,80 

254 1011 INTROCATH/ABOCATH Nº 24 100 UN LAMEDID  R$ 0,45  R$ 45,00 

255 3628 IONOMERO DE VIDRO 120 UN FGM  R$ 10,80  R$ 1.296,00 

256 3462 IPRATROPIO BROMETO DE AEROSOL 0,02 MG/DOSE 50 TB HIPOLABOR  R$ 0,75  R$ 37,50 

265 1266 JALECO DE TNT COM PUNHO GG C/ 5 UNIDADES 40 UN BESTFABRIL  R$ 9,50  R$ 380,00 

266 1267 JALECO DE TNT COM PUNHO P C/ 5 UNIDADES 40 UN BESTFABRIL  R$ 9,50  R$ 380,00 

267 1242 KIT VITRO FILL A2 OU FUGI 2L COR A2 12 UN DFL  R$ 76,84  R$ 922,08 

269 1012 LÂMINA PONTA FOSCA C/ 50 10 CX EXATA  R$ 2,35  R$ 23,50 

283 1314 LIDOCAINA SPRAY 10% 120ML 20 UN CRISTALIA  R$ 49,80  R$ 996,00 

291 1016 LUVA DE PROCEDIMENTOS “G” 100 PARES DE CADA 400 CX DESCARPACK  R$ 15,97  R$ 6.388,00 

295 1268 LUVAS DE PROCEDIMENTO DESCARTAVEL G 408 CX DESCARPACK  R$ 15,97  R$ 6.515,76 

296 1149 MEBENDAZOL 100MG 8000 CP SOBRAL  R$ 0,03  R$ 240,00 

308 1156 METOCLOPRAMIDA 5MG/ML SOLUÇAO ORAL – 10ML 1000 FRA MARIOL  R$ 0,35  R$ 350,00 

315 1159 METRONIDAZOL CREME VAGINAL 10% COM APLICADOR 1000 TB GEOLAB  R$ 1,18  R$ 1.180,00 

322 1245 MICROBRUSH ORIGINAL Nº3 REGULAR C/ 100 UND. 600 CX FGM  R$ 7,19  R$ 4.314,00 

326 3623 NIMODOPINO CP. 30 MG 3000 CAP VITAPAN  R$ 0,32  R$ 960,00 

341 1167 OMEPRAZOL -20MG 10000 CP PRATI DONADUZZI  R$ 0,05  R$ 500,00 

342 3498 OMEPRAZOL CPS 10 MG 100 CAP PRATI DONADUZZI  R$ 0,09  R$ 9,00 

343 3554 OTOSCOPIO 6 UN MIKATUS  R$ 255,00  R$ 1.530,00 

345 1020 PAPEL GRAF (GRAFITE) 40 CM 20 ROLO HELIOSPEL  R$ 54,00  R$ 1.080,00 

348 3499 PASTA DAGUA PASTA (F.N.) 100 TB BIOQUIMICA  R$ 2,54  R$ 254,00 

362 3565 PORTA AGULHA MAYO 14 CM 10 UN ABC  R$ 13,80  R$ 138,00 

368 1178 PROMETAZINA 25MG 8000 CP PRATI DONADUZZI  R$ 0,03  R$ 240,00 

369 1179 PROMETAZINA 25MG/ML INJETAVEL 3000 AMP CRISTALIA  R$ 0,66  R$ 1.980,00 

378 1023 PROVIDINE TOPICO 30 LT RIO QUIMICA  R$ 10,30  R$ 309,00 

382 3553 REGUA ANTROPOMETRICA PEDIATRICA 7 UN TAYLOR  R$ 32,00  R$ 224,00 
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383 1295 RESINA COMOPOSTA P60 B2 4G 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

384 1288 RESINA COMPOSTA P60 A2 3M FILTEC 144 UN FGM  R$ 11,50  R$ 1.656,00 

385 1296 RESINA COMPOSTA P60 A2 4G 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

386 1289 RESINA COMPOSTA P60 A3 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

387 1290 RESINA COMPOSTA P60 A3,5 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

388 1291 RESINA COMPOSTA P60 C2 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

389 1292 RESINA COMPOSTA P90 A2 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

390 1293 RESINA COMPOSTA P90 A3 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

391 1294 RESINA COMPOSTA P90 A3,5 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

392 1300 RESINA COMPOSTA Z250 A 3,5 3M FILTEC 32 UN FGM  R$ 11,50  R$ 368,00 

393 1297 RESINA COMPOSTA Z250 A1 3M FILTEC 96 UN FGM  R$ 11,50  R$ 1.104,00 

394 1298 RESINA COMPOSTA Z250 A2 3M FILTEC 96 UN FGM  R$ 11,50  R$ 1.104,00 

395 1299 RESINA COMPOSTA Z250 A3 3M FILTEC 96 UN FGM  R$ 11,50  R$ 1.104,00 

396 1301 RESINA COMPOSTA Z250 C1 3M FILTEC 48 UM FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

397 1302 RESINA COMPOSTA Z250 C2 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

398 1303 RESINA COMPOSTA Z350 A1 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

399 1304 RESINA COMPOSTA Z350 A2 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

400 1306 RESINA COMPOSTA Z350 A3,5 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

401 1307 RESINA COMPOSTA Z350 C1 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

402 1308 RESINA COMPOSTA Z350 C2 3M FILTEC 48 UN FGM  R$ 11,50  R$ 552,00 

405 1250 REVELADOR 475ML 2 VIDRO KOVAC  R$ 3,80  R$ 7,60 

408 1188 SALBUTAMOL 100MCG AEROSOL INALATORIO 100 UN TEUTO  R$ 6,45  R$ 645,00 

410 1026 SCALP Nº 19 300 UN LAMEDID  R$ 0,09  R$ 27,00 

411 1027 SCALP Nº 21 5000 UN LAMEDID  R$ 0,09  R$ 450,00 

412 1028 SCALP Nº 23 20000 UN LAMEDID  R$ 0,09  R$ 1.800,00 

413 1029 SCALP Nº 25 2000 UN LAMEDID  R$ 0,09  R$ 180,00 

414 1030 SCALPE Nº 27 500 UN LAMEDID  R$ 0,09  R$ 45,00 

417 1031 SERINGA AGULHADA 03 ML 25X7 3000 UN BD  R$ 0,18  R$ 540,00 

419 3570 SERINGA AGULHADA 1 ML 0,38X13 1000 UN DESCARPACK  R$ 0,15  R$ 150,00 

421 1034 SERINGA AGULHADA 20 ML 25X7 10000 UN DESCARPACK  R$ 0,45  R$ 4.500,00 

422 3551 SERINGA AGULHADA 25X6 3 ML 200 UN DESCARPACK  R$ 0,10  R$ 20,00 

425 1035 SONAR PORTATIL 8 UN MECROEM  R$ 288,00  R$ 2.304,00 

426 1036 SONDA VESICAL DE ALIVIO Nº16 50 UN MARKMED  R$ 0,54  R$ 27,00 

427 1037 SONDA VESICAL DE DEMORA Nº 14 10 UN LAMEDID  R$ 0,81  R$ 8,10 

428 1038 SONDA VESICAL DE DEMORA Nº 16 10 UN LAMEDID  R$ 0,81  R$ 8,10 

431 1041 SORO FISIOLOGICO 500 ML 0,9% COM 24 100 CX HALEXTAR  R$ 37,25  R$ 3.725,00 

432 1042 SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML C/ 24 20 CX HALEXTAR  R$ 45,00  R$ 900,00 

433 1043 SORO GLICOSADO 500 ML 0,5% COM 24 40 CX HALEXTAR  R$ 44,00  R$ 1.760,00 

435 3513 SULFADIAZINA CP 500 MG 500 CAP SOBRAL  R$ 0,14  R$ 70,00 

437 1195 SULFAMETOXAZOL + TRIMETROPINA 400MG+80MG 20000 CP PRATI DONADUZZI  R$ 0,06  R$ 1.200,00 

438 1196 
SULFAMETOXAZOL + TRIMETROPINA 40MG+8MG/ML SUSPENSAO 
ORAL – 100ML 

2000 FRA PRATI DONADUZZI  R$ 0,98  R$ 1.960,00 

444 1046 TENOXICAN 20MG/ML 4000 AMP UNIAO QUIMICA  R$ 3,01  R$ 12.040,00 

460 1048 TRANSAMIM 50MG/ML INJ. 50 AMP E M S  R$ 3,00  R$ 150,00 

474 3547 VITAMINA K 10 MG/ML 100 AMP HIPOLABOR  R$ 0,54  R$ 54,00 

          VALOR TOTAL  R$ 155.737,60 

  
(cento e cinquenta e cinco mil setecentos e trinta e sete reais com sessenta centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
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4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
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8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame supra numerado. 
14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 

CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
Publicado por: 

Cristiano Rubin Parizotto 
Código Identificador:19DA9C14 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007-B/2011 
 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT.  

  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa CENTERMEDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, estabelecida na RUA 2ª 
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RADIAL – 363 – SETOR PEDRO LUDOVICO – GOIANIA/GO, CNPJ n° 05.443.348/0001-77, neste ato representada pelo Sr(a) CLOVIS 
RAMOS DE SOUZA, portador da carteira de identidade RG Nº 722531 SSP/DF, inscrito no CPF sob o n° 243.044.251-53 , doravante denominada 
FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 
10.520/2002 e Decreto Municipal nº 019/2009, 001/2010 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011, para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta do processo administrativo 
031/2011, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 1221 AMALGAMA 3CAPSULA 240 CX  DFL  R$ 75,00  R$ 18.000,00 

4 3411 ACICLOVIR CP 200 MG 1000 CAP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,07  R$ 70,00 

6 1056 ACIDO FOLICO 5MG 5000 CP  TKS  R$ 0,02  R$ 100,00 

9 3414 ACIDO SALICILICO POMADA 5% (F.N.) 100 TB  E M S  R$ 6,50  R$ 650,00 

17 948 AGULHA 13X4,5 C/ 100 UNIDADES 15 CX  SOLIDOR  R$ 3,52  R$ 52,80 

18 1259 AGULHA CURTA TERUMO 60 CX  TERUMO  R$ 12,00  R$ 720,00 

20 950 AGULHAS 25X8 C/ 100 UNIDADES 40 CX  SOLIDOR  R$ 3,22  R$ 128,80 

21 1057 ALBENDAZOL 400MG MASTIGAVEL 3000 CP  ROYTON  R$ 0,11  R$ 330,00 

22 1058 ALBENDAZOL 40MG/ML 1000 FRA  PRATI DONADUZZI  R$ 0,66  R$ 660,00 

24 3610 ALCOOL 70 % 20 UN  CRUZEIRO  R$ 2,97  R$ 59,40 

25 951 ALCOOL 70% 1000 ML 1000 LT  CRUZEIRO  R$ 2,97  R$ 2.970,00 

28 3629 ALGINATO 20 PCT  TECHNEW  R$ 9,20  R$ 184,00 

30 954 ALGODAO ORTOPEDICO COM 12 UNID. 20 PCT  UNITEX  R$ 8,30  R$ 166,00 

33 1061 ALOPURINOL 300MG 1000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,08  R$ 80,00 

38 955 AMINOFILINA 24MG/ML CAIXA C/ 50 5 CX  TEUTO  R$ 18,65  R$ 93,25 

39 1065 AMIODARONA 200MG 8000 CP  GEOLAB  R$ 0,08  R$ 640,00 

40 956 AMIODORONA 3MG/150ML 100 AMP  HIPOLABOR  R$ 1,14  R$ 114,00 

41 1066 AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 25MG 12000 CP  NEOQUIMICA  R$ 0,04  R$ 480,00 

44 1069 AMOXACILINA 500MG 30000 CAP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,07  R$ 2.100,00 

47 1309 ANESTESICO ARTICAINA 4% 192 CX  DFL  R$ 46,00  R$ 8.832,00 

48 3416 ANLODIPINO BESILATO DE CP 10 MG 1000 CAP  GEOLAB  R$ 0,04  R$ 40,00 

49 1071 ANLODIPINO, BENSILATO DE 5MG 5000 CP  ROYTON  R$ 0,02  R$ 100,00 

52 958 APARELHO DE PA MANUAL COM ESTETOSCOPIO 20 UN  SOLIDOR  R$ 43,00  R$ 860,00 

56 961 ATADURA GESSADA 10 CM 100 UN  POLARFIX  R$ 0,96  R$ 96,00 

59 3417 ATENOLOL CP 100 MG 10000 CAP  GEOLAB  R$ 0,02  R$ 200,00 

60 3539 ATORVASTATINA CALCICA REVESTIDOS CP 40 MG 1000 CAP  LEGRAND  R$ 0,91  R$ 910,00 

62 963 ATROVENT GOTAS 20 ML 30 AMP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,64  R$ 19,20 

63 3562 AUTOCLAVE HORIZONTAL ANALÓGICA 40 LT 2 UN  STERMAX  R$ 3.300,00  R$ 6.600,00 

65 1078 AZITROMICINA 500MG 12000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,39  R$ 4.680,00 

66 3557 BALANÇA ADULTO DIGITAL 2 UN  BALMAK  R$ 1.100,00  R$ 2.200,00 

67 3552 BALANÇA PEDIATRICA DIGITAL 4 UN  BALMAK  R$ 550,00  R$ 2.200,00 

73 1081 
BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000UI PO PARA SUSPENSAO 
INJETAVEL 

500 FRA  NOVA FARMA  R$ 0,77  R$ 385,00 

74 1082 
BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000UI PO PARA SUSPENSAO 
INJETAVEL 

500 FRA  NOVA FARMA  R$ 0,52  R$ 260,00 

85 966 BROMOPRIDA 20MG INJ. 1000 AMP  HIPOLABOR  R$ 0,66  R$ 660,00 

88 3579 CAMPO OPERATORIO 23CMX25CM C/ 50 UN 10 PCT  ORTOFEN  R$ 24,90  R$ 249,00 

89 3580 CAMPO OPERATORIO 45CMX50CM C/ 50 UN 20 PCT  ORTOFEN  R$ 52,20  R$ 1.044,00 

91 1086 CARBAMAZEPINA 200MG 25000 CP  NEOQUIMICA  R$ 0,05  R$ 1.250,00 

97 1223 CARBONO PARA ARTICULAÇAO DETECTOR 60 UN  SSPLUS  R$ 2,20  R$ 132,00 

106 3424 CETOCONAZOL XAMPU 2% 50 VIDRO  ROYTON  R$ 2,64  R$ 132,00 

107 970 CETOPROFENO (PROFENID) 100MG ENDOVENOSO 2000 UN  UNIAO QUIMICA  R$ 1,57  R$ 3.140,00 

113 1096 CIPROFLOXACINA 500MG 10000 CP  GEOLAB  R$ 0,09  R$ 900,00 

119 3427 CLINDAMICINA CLORIDRATO DE CPS 300 MG 1000 CAP  GERMED  R$ 0,23  R$ 230,00 

124 3526 CLOPIDOGREL BISSULFATO CP 75 MG 2000 CAP  GERMED  R$ 0,73  R$ 1.460,00 

151 1109 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO DE 2MG 15000 CP  GEOLAB  R$ 0,02  R$ 300,00 

156 980 DICLOFENACO 75MG/3ML SODICO 6000 UN  TEUTO  R$ 0,21  R$ 1.260,00 

163 3439 ENALAPRIL MALEATO DE CP 5 MG 5000 CAP  ROYTON  R$ 0,02  R$ 100,00 

169 984 ESCOVA CERVICAL C/ 100 10 PCT  LABORIMPORT  R$ 15,50  R$ 155,00 

170 985 ESPARADRAPO ROLO 10X4,5 CM 2000 UN  MISSNER  R$ 4,70  R$ 9.400,00 

172 3558 ESPECULO "G" 200 UN  ADLIN  R$ 0,94  R$ 188,00 

191 989 FIO DE SUTURA CATGUT 3.0 COM AGULHA SEPARADA C/ 24 UNID. 8 CX  MEDLINE  R$ 45,00  R$ 360,00 

192 990 FIO DE SUTURA CATGUT 4.0 COM AGULHA SEPARADA C/ 24 UNID. 8 CX  MEDLINE  R$ 45,00  R$ 360,00 

199 995 FITA CIRURGICA MICROPOROSA HIPOALERGICA 10CMX10CM 50 UN  MISSNER  R$ 6,00  R$ 300,00 

200 996 FITA CIRURGICA MICROPOROSA HIPOALERGICA 2,5CM X 10CM 50 UN  MISSNER  R$ 1,58  R$ 79,00 

209 3528 
FUMARATO DE FORMOTEROL + BUDESONIDA CAIXA 400 MG + 12 
MG SEM INALADOR 

24 CAP  BIOSINTETICA  R$ 68,00  R$ 1.632,00 

211 1129 FUROSEMIDA 40MG 20000 CP  GEOLAB  R$ 0,02  R$ 400,00 

212 1000 GAZE 7,5X7,5 9 FIOS C/ 500 2000 PCT  MBTEXTIL  R$ 0,07  R$ 140,00 

216 1002 GENTAMICINA 160MG/2ML INJ. 2000 UN  DUCTO  R$ 6,17  R$ 12.340,00 

219 1003 GENTAMICINA 80MG/2ML INJ. 2000 UN  NOVAFARMA  R$ 0,30  R$ 600,00 

232 3453 HALOPERIDOL SOLUÇÃO ORAL 2 MG/ML 50 UN  TEUTO  R$ 0,46  R$ 23,00 

242 3459 HIPROMELOSE COLIRIO 0,2% 100 TB  ALLERGAN  R$ 14,50  R$ 1.450,00 

243 3460 HIPROMELOSE COLIRIO 0,3% 100 TB  ALLERGAN  R$ 16,00  R$ 1.600,00 

244 1139 IBUPROFENO 20MG/ML SUSPENSAO ORAL 2000 FRA  GEOLAB  R$ 1,30  R$ 2.600,00 

245 1140 IBUPROFENO 600MG 18000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,07  R$ 1.260,00 

246 3461 IBUPROFENO CP 300 MG 1000 CAP  VITAPAN  R$ 0,03  R$ 30,00 

249 1007 INTROCATH/ABOCATH Nº 16 50 UN  SOLIDOR  R$ 0,42  R$ 21,00 

250 1007 INTROCATH/ABOCATH Nº 16 1000 UN  SOLIDOR  R$ 0,42  R$ 420,00 

251 1008 INTROCATH/ABOCATH Nº 18 50 UN  SOLIDOR  R$ 0,42  R$ 21,00 

252 1009 INTROCATH/ABOCATH Nº 20 80 UN  SOLIDOR  R$ 0,42  R$ 33,60 

257 3463 IPRATROPIO BROMETO DE SOLUÇÃO INALANTE 0,25 MG/ML 50 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 0,73  R$ 36,50 

261 1141 ISOSSORBIDA, DINITRADO DE SUBLINGUAL 5MG 2000 CP  SANVAL  R$ 0,06  R$ 120,00 

273 3469 LEVODOPA + CARBIDOPA CP 100 MG + 10 MG 1000 CAP  NOVARTIS  R$ 9,55  R$ 9.550,00 

274 3468 LEVODOPA + CARBIDOPA CP 100 MG + 25 MG 1000 CAP  ROCHE  R$ 2,03  R$ 2.030,00 

276 3470 LEVODOPA + CARBIDOPA CP 50 MG + 12,5 MG 1000 CAP  NOVARTIS  R$ 3,52  R$ 3.520,00 

287 1147 LORATADINA 1MG/1ML XAROPE – 60ML 800 FRA  PRATI DONADUZZI  R$ 1,20  R$ 960,00 

290 1015 LUVA DE PROCEDIMENTO “P” 100 PARES CADA 600 CX  SUPERMAX  R$ 15,90  R$ 9.540,00 

292 1017 LUVA ESTERIL 8.0 800 PARES  SUPERMAX  R$ 0,86  R$ 688,00 
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293 1018 LUVA ESTERIL TAM Nº 7.0 800 PARES  SUPERMAX  R$ 0,86  R$ 688,00 

297 1150 MEBENDAZOL 20MG/ML SUSPENSAO ORAL – 30ML 1000 FRA  MARIOL  R$ 0,45  R$ 450,00 

298 3479 MEDROXIPROGESTERONA ACETATO DE CP 10 MG 100 CAP  SANVAL  R$ 1,50  R$ 150,00 

303 1151 METFORMINA 850MG 40000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,03  R$ 1.200,00 

304 3481 METFORMINA CLORIDRATO DE CP 500 MG 5000 CAP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,06  R$ 300,00 

305 1152 METILDOPA 250MG 12000 CP  ROYTON  R$ 0,08  R$ 960,00 

307 1154 METOCLOPRAMIDA 10MG 5000 CP  DUCTO  R$ 0,04  R$ 200,00 

310 3484 
METOPROLOL SUCCINATO DE CP DE LIBERAÇÃO CONTROLADA 
100 MG 

2000 CAP  GERMED  R$ 0,67  R$ 1.340,00 

312 1157 METRONIDAZOL 400MG 12000 CP  LEGRAND  R$ 0,14  R$ 1.680,00 

313 1158 METRONIDAZOL 40MG/ML – 120ML 2000 FRA  PRATI DONADUZZI  R$ 1,04  R$ 2.080,00 

314 3485 METRONIDAZOL CP 250 MG 6000 CAP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,04  R$ 240,00 

317 3486 MICONAZOL NITRATO DE CREME 2% 200 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 1,18  R$ 236,00 

318 3488 MICONAZOL NITRATO DE GEL ORAL 2% 100 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 4,36  R$ 436,00 

319 3487 MICONAZOL NITRATO DE LOÇÃO 2% 100 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 1,15  R$ 115,00 

320 3489 MICONAZOL NITRATO DE PÓ 2% 100 UN  BELFAR  R$ 6,72  R$ 672,00 

321 1160 MICONAZOL, NITRATO DE 2% CREME VAGINAL 500 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 1,18  R$ 590,00 

324 1162 NEOMICINA + BACITRACINA 5MG+ 250UI POMADA – 30G 1000 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 0,72  R$ 720,00 

327 3529 NISTATINA 100.000 UI TB CREME VAGINAL 60GR 100 CAP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,93  R$ 93,00 

328 1165 NISTATINA 100.000UI/ML SUSPENSAO ORAL 100 FRA  PRATI DONADUZZI  R$ 1,33  R$ 133,00 

330 3491 NITROFURANTOINA SUSP ORAL 5 MG/ML 100 UN  CAZI  R$ 7,62  R$ 762,00 

334 3495 NORTRIPTILINA CLORIDRATO DE CPS 25 MG 500 CAP  TEUTO  R$ 0,18  R$ 90,00 

337 3550 OCITOCINA 10 UI / 1 ML 100 AMP  UNIAO QUIMICA  R$ 0,71  R$ 71,00 

339 1166 OLEO MINERAL – 100ML 200 FRA  NATIVITA  R$ 1,26  R$ 252,00 

340 3626 OLEO PARA ALTA E BAIXA ROTAÇÃO 20 FRA  IODONTOSUL  R$ 5,82  R$ 116,40 

344 1246 OXIDO DE ZINCO PO 28 CX  MAQUIRA  R$ 4,31  R$ 120,68 

346 1169 PARACETAMOL 200MG/ML SUSPENSAO ORAL -10ML 4000 FRA  MARIOL  R$ 0,47  R$ 1.880,00 

347 1170 PARACETAMOL 500MG 30000 CP  GEOLAB  R$ 0,02  R$ 600,00 

349 1247 PASTA PROFILATICA 20 UN  VIGODENT  R$ 3,55  R$ 71,00 

350 3633 
PELICULA RADIOGRAFICA INTERPROXIMAIS 27X54 MM KODAK 
VELOCIDADE E 

2 PCT  KODAK  R$ 160,00  R$ 320,00 

351 3632 
PELICULA RADIOGRAFICA PERIAPICAL ADULTO KODAK 31X41MM 
VELOCIDADE E 

2 PCT  KODAK  R$ 104,00  R$ 208,00 

352 3500 PERMETRINA LOÇÃO 1% 100 UN  NATIVITA  R$ 1,00  R$ 100,00 

353 3501 PERMETRINA LOÇÃO 5% 100 UN  MULTILAB  R$ 3,12  R$ 312,00 

355 3503 PEROXIDO DE BENZOILA GEL 5% 100 TB  MULTILAB  R$ 0,22  R$ 22,00 

358 3567 PINÇA C/ SERRILHA 12 CM 10 UN  ABC  R$ 6,47  R$ 64,70 

363 1273 PORTA BROCA (BROQUEIRO C/ 36 BROCAS ALTO LAVAVEL) 8 UN  FAVA  R$ 0,66  R$ 5,28 

364 1022 POVIDINE DEGERMANTE 30 LT  BIO QUIMICA  R$ 9,40  R$ 282,00 

365 1175 
PREDNISOLONA, SULFATO SODICO DE 1,34MG/ML SOLUÇAO ORAL 
– 100ML 

500 FRA  PRATI DONADUZZI  R$ 3,52  R$ 1.760,00 

366 1176 PREDNISONA 20MG 15000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,04  R$ 600,00 

373 3527 PROPATILNITRATO CP 10 MG 2000 CAP  B-MS  R$ 0,33  R$ 660,00 

377 1180 PROPRANOLOL, CLORIDRATO 40MG 40000 CP  GEOLAB  R$ 0,02  R$ 800,00 

379 1181 RANITIDINA 150MG 15000 CP  GEOLAB  R$ 0,03  R$ 450,00 

407 1186 SAIS DE REIDRATAÇAO 27,9G ENVELOPE 5000 SAC  PRATI DONADUZZI  R$ 0,25  R$ 1.250,00 

409 3512 SALBUTAMOL SULFATO DE SOLUÇÃO INALANTE 5 MG/ML 100 UN  PRATI DONADUZZI  R$ 1,06  R$ 106,00 

415 1190 
SERINGA 1 ML COM AGULHA 0,38X13 27,5G1/2 PARA INSULINA 
EMBALADAS UNICAMENTE E ESTERIL 

6000 UN  EMBRAMAC  R$ 0,25  R$ 1.500,00 

416 1190 
SERINGA 1 ML COM AGULHA 0,38X13 27,5G1/2 PARA INSULINA 
EMBALADAS UNICAMENTE E ESTERIL 

6000 UN  EMBRAMAC  R$ 0,25  R$ 1.500,00 

420 1033 SERINGA AGULHADA 10 ML 25X7 10000 UN  EMBRAMAC  R$ 0,34  R$ 3.400,00 

423 1191 SINVASTATINA 10MG 6000 CP  MULTILAB  R$ 0,04  R$ 240,00 

424 1192 SINVASTATINA 40MG 10000 CP  MULTILAB  R$ 0,09  R$ 900,00 

429 1039 SORO FISIOLOGICO 125 ML 0,9% COM 90 100 CX  EQUIPLEX  R$ 120,00  R$ 12.000,00 

430 1040 SORO FISIOLOGICO 250 ML 0,9% COM 48 80 CX  EQUIPLEX  R$ 68,00  R$ 5.440,00 

434 1044 SORO RINGER COM LACTATO 250 ML COM 48 20 CX  EQUIPLEX  R$ 80,00  R$ 1.600,00 

436 3514 SULFADIAZINA DE PRATA PASTA 1% 100 TB  PRATI DONADUZZI  R$ 2,27  R$ 227,00 

442 1197 SULFATO FERROSO 25MG/ML SOLUÇAO ORAL 500 FRA  HIPOLABOR  R$ 0,63  R$ 315,00 

443 1198 SULFATO FERROSO 40MG 10000 CP  PRATI DONADUZZI  R$ 0,02  R$ 200,00 

446 3575 TERMOMETRO DIGITAL P/ GELADEIRA C/ MAXIMA E MINIMA 30 UN  ICOTERM  R$ 31,08  R$ 932,40 

447 3564 TESOURA METYENBAUM CURVA 12 CM 10 UN  ABC  R$ 13,50  R$ 135,00 

448 3563 TESOURA METYENBAUM CURVA 20 CM 10 UN  ABC  R$ 17,50  R$ 175,00 

450 1202 TIABENDAZOL 500MG 3000 CP  E MS  R$ 1,07  R$ 3.210,00 

451 1203 TIABENDAZOL 50MG/ML – 60ML 500 FRA  DELFAR  R$ 6,43  R$ 3.215,00 

452 1204 TIAMINA, CLORIDRATO (VITAMINA B1) 300MG 100 CP  TEUTO  R$ 0,14  R$ 14,00 

455 1317 TIRA DE ACO PARA POLIMENTO INTERDENTAL 192 UN  NOSLIG  R$ 0,52  R$ 99,84 

456 1318 TIRA DE LIXA PARA POLIMENTO INTERDENTAL EM RESINA 192 UN  NOSLIG  R$ 0,64  R$ 122,88 

459 1277 TOALHA BRANCA DE ALGODAO 60 UN  SANTISTA  R$ 18,72  R$ 1.123,20 

467 3624 VASODIPINA CP. 30 MG 3000 CAP  NEOQUIMICA  R$ 0,23  R$ 690,00 

470 3634 VIDRO PULPOSAN LIQUIDO 20ML 120 UN  BIO DINAMICA  R$ 14,53  R$ 1.743,60 

471 1249 VIDRO PULPOSAN PO 50G 120 CX  BIO DINAMICA  R$ 14,53  R$ 1.743,60 

472 1249 VIDRO PULPOSAN PO 50G 120 CX  BIO DINAMICA  R$ 14,53  R$ 1.743,60 

473 1050 VITAMINA C 500MG/5ML CADA 10000 UN  TEUTO  R$ 0,49  R$ 4.900,00 

           VALOR TOTAL  R$ 196.050,73 

  
(cento e noventa e seis mil e cinqüenta reais com setenta e três centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
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2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
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6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa CENTERMEDICA 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame supra numerado. 
14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 

CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
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E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
CENTERMEDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
Publicado por: 

Cristiano Rubin Parizotto 
Código Identificador:498BC96C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007-C/2011 
 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT. 
  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa DENTAL REZENDE LTDA, estabelecida na AV ASSIS CHATEAUBRIAND – 1555 – 
SETOR OESTE – GOIANIA/GO, CNPJ n° 08.593.452/0001-36, neste ato representada pelo Sr(a) MURILO BRITO DA SILVA, portador da 
carteira de identidade RG Nº 1.519.391-8 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n° 015.185.611-79, doravante denominada FORNECEDORA, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal 
nº 019/2009, 001/2010 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
011/2011, para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta do processo administrativo 031/2011, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 
  
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

15 1219 AGENTE DE UNIAO SIGLE BONB 3M 16 UN  3M  R$ 71,00  R$ 1.136,00 

68 3561 BANDEJA 29X18X1,5CM S/ TAMPA DE INOX 4 UN  FAVA  R$ 46,00  R$ 184,00 

69 3560 BANDEJA 40X28X2CM S/ TAMPA DE INOX 4 UN  FAVA  R$ 105,00  R$ 420,00 

109 1225 CIMENTO HIDROXIDO DE CALCIO HIDROC 20 CX  DENTSPLY  R$ 10,48  R$ 209,60 

178 3572 ESTOJO DE INOX 18CMX8CMX5M 20 UN  FAVA  R$ 35,75  R$ 715,00 

258 1239 IRM LIQUIDO 15ML 120 UN  DENTSPLY  R$ 10,50  R$ 1.260,00 

259 1240 IRM PO 50G 120 UN  DENTSPLY  R$ 27,40  R$ 3.288,00 

301 1312 MEPIVACAINA 2% SEM VASO, 1,8ML 50 TUBOS 192 CX  DENTSPLY  R$ 33,00  R$ 6.336,00 

302 1311 MEPIVALEM 3% SEM VASO, 1,8ML 50 TUBOS 20 CX  DENTSPLY  R$ 31,15  R$ 623,00 

457 1316 TIRAS DE POLIESTER 192 CX  PREVEN  R$ 1,00  R$ 192,00 

          VALOR TOTAL  R$ 14.363,60 

  
(quatorze mil trezentos e sessenta e três reais com sessenta centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
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3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
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7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa DENTAL REZENDE 
LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame supra numerado. 
14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
DENTAL REZENDE LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
Publicado por: 

Cristiano Rubin Parizotto 
Código Identificador:7296C905 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007-D/2011 

 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT.  
  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa PRÓ-REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
COSMÉTICOS LTDA, estabelecida na Q A/C 106 LT 01 – CONJUNTO B – S/N – LOJA 01 E 02 – BAIRRO SANTA MARIA – BRASILIA/DF, 
CNPJ n° 05.159.591/0002-49, neste ato representada pelo Sr(a) ANTONIO ITAMAR DE CARVALHO, portador da carteira de identidade RG Nº 
9.259.038 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 930.601.068-00, doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 
8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 019/2009, 001/2010 e 
demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011, para ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta do processo administrativo 031/2011, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 
obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 
  
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

2 1053 AAS 100MG 70000 CP  SOBRAL  R$ 0,01  R$ 700,00 

3 3410 ACETAZOLAMIDA CP 250 MG 1000 CAP  UQF  R$ 0,40  R$ 400,00 

7 3413 ACIDO FÓLICO SOUÇÃO ORAL 0,2 MG/ML 100 VIDRO  NATULAB  R$ 8,77  R$ 877,00 

11 944 ADENOSINA 6MG/2ML 200 AMP  HIPOLABOR  R$ 14,18  R$ 2.836,00 

12 945 ADRENALINA C/ 50 UNID. 4 CX  ARISTON  R$ 18,01  R$ 72,04 

16 947 AGUA DESTILADA 10 ML 6000 UN  EQUIPLEX  R$ 0,09  R$ 540,00 

26 952 ALCOOL IODADO 0,1% 1000 ML 10 LT  CELESTE  R$ 5,72  R$ 57,20 

27 1321 ALENDRONATO DE SODIO 70 MG 100 CP  ELOFAR  R$ 0,53  R$ 53,00 

31 3574 ALMOTOLIAS 500 ML 40 UN  J. PROLAB  R$ 2,00  R$ 80,00 

35 1063 AMBROXOL, CLORIDRATO 6MG/ML XAROPE – 100ML 300 FRA  MARIOL  R$ 0,96  R$ 288,00 

42 1067 AMOXACILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 500MG+125MG 2000 CP  E M S  R$ 1,12  R$ 2.240,00 

43 1068 
AMOXACILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 50MG+12,5MG/ML – 
100ML 

200 FRA  RAMBAXY  R$ 8,84  R$ 1.768,00 

53 3625 ASPARTATO DE ORNITINA ENV. 0,6 GRAN - 5G 750 CAP  BIOLAB  R$ 10,13  R$ 7.597,50 

57 962 ATADURA GESSADA 20 CM 50 UN  ORTFEN  R$ 2,36  R$ 118,00 

58 1075 ATENOLOL 50MG 40000 CP  VITAPAN  R$ 0,01  R$ 400,00 

61 3545 ATROPINA 0,5 MG/1ML 100 AMP  SANTISA  R$ 0,28  R$ 28,00 

64 1077 AZITROMICINA 40MG/ML SUSPENSAO ORAL – 15ML 500 FRA  PRATI  R$ 3,14  R$ 1.570,00 

70 3418 
BECLOMETASONA DIPROPIONATO DE PO SOLUÇÃO INALANTE OU 
AEROSOL 250 ug/dose 

50 UN  GLENMARK  R$ 33,00  R$ 1.650,00 

71 1079 BECLOMETASONA, DIPROPIONATO 200MCG/DOSE SOLUÇAO INALANTE 100 FRA  CHIESI  R$ 36,10  R$ 3.610,00 

87 967 CAIXAS P/ PERFUROCORTANTE (DESCARPARK) 13LT C/10 200 CX  CARTTON BOX  R$ 24,30  R$ 4.860,00 

92 1087 CARBAMAZEPINA 20MG/ML SUSPENSAO – 100ML 20 FRA  MEDLEY  R$ 3,87  R$ 77,40 

94 3420 CARBONATO DE CALCIO + COLECALCIFEROL CP 500 MG CaCO3 + 400 UI 500 CAP  NATULAB  R$ 0,92  R$ 460,00 

95 1090 CARBONATO DE CALCIO 500MG 1000 CP  SOBRAL  R$ 0,03  R$ 30,00 

98 3423 CARVEDILOL CP 25 MG 1000 CAP  MEDLEY  R$ 0,55  R$ 550,00 

100 1091 CAVERDILOL 12,5 MG 5000 CP  MEDLEY  R$ 0,48  R$ 2.400,00 

101 1092 CAVERDILOL 3,125MG 3000 CP  BIOSINTETICA  R$ 0,36  R$ 1.080,00 

105 969 CEFTRIAXONA 1G INJETAVEL 2000 UN  ARISTON  R$ 1,24  R$ 2.480,00 

108 971 CETOPROFENO (PROFENID) 100MG/2ML INTRAMUSCULAR 1000 UN  UQF  R$ 0,92  R$ 920,00 

117 3425 CLARITROMICINA CPS CP 250 MG 1000 CAP  MEDLEY  R$ 1,75  R$ 1.750,00 

120 3428 CLOMIPRAMINA CLORIDRATO DE CP 10 MG 1000 CAP  UQF  R$ 0,16  R$ 160,00 

126 3431 CLORETO DE SODIO SOLUÇÃO NASAL 0,9% 100 UN  MARIOL  R$ 0,46  R$ 46,00 

127 3533 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA AMPOLA 5 MG/ML INJETAVEL 200 VIDRO  UQF  R$ 0,85  R$ 170,00 

129 3543 CLORIDRATO DE PETIDINA AMPOLA 100 MG/2ML 800 VIDRO  UQF  R$ 0,92  R$ 736,00 

133 3433 CLORPROMAZINA CLORIDRATO DE SOLUÇÃO ORAL 40 MG/ML 200 CAP  CRISTALIA  R$ 4,14  R$ 828,00 

134 1100 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 100MG 3000 CP  CRISTALIA  R$ 0,12  R$ 360,00 

135 1102 CLOXAZOLAM 2MG 1000 CP  EUROFARMA  R$ 0,38  R$ 380,00 

137 976 COLETOR DE URINA SISTEMA FECHADO 10 UN  STARMED  R$ 1,77  R$ 17,70 

144 1106 DECANOATO DE HALOPERIDOL 70,52MG INJETAVEL IM 30 AMP  UQF  R$ 2,86  R$ 85,80 

148 3435 DEXAMETASONA ELIXIR 0,1 MG/ML 100 UN  PRATI  R$ 0,94  R$ 94,00 

158 3438 DIGOXINA ELIXIR 0,05 MG/ML 100 UN  PRATI  R$ 4,37  R$ 437,00 

160 981 
DIPIRONA SODICA 500MG + BROMETO DE N-BUTILESCOPOLAMINA 
20MG 5ML CADA AMPOLA 

6000 AMP  TEUTO  R$ 0,57  R$ 3.420,00 

165 1119 ERITOMICINA, ESTEARATO 500MG 1000 CP  PRATI  R$ 0,23  R$ 230,00 

167 3541 ESCITALOPRAM CP 10 MG 300 CAP  BIOSINTETICA  R$ 1,65  R$ 495,00 

168 983 ESCOLPOLAMINA 20MG/1ML INJ. 800 AMP  HIPOFARMA  R$ 0,43  R$ 344,00 

180 3443 ESTROGENIOS CONJUGADOS CP 0,3 MG 100 CAP  WYETH  R$ 0,70  R$ 70,00 

181 3444 ESTROGENIOS CONJUGADOS CREME VAGINAL 0,625 MG/G 100 TB  WYETH  R$ 33,80  R$ 3.380,00 

182 988 ETILEFRINA 10MG/ML 50 AMP  UQF  R$ 0,85  R$ 42,50 

185 1122 FENITOINA SODICA 100MG 6000 CP  TEUTO  R$ 0,07  R$ 420,00 

186 3446 FENITOINA SODICA SUSP ORAL 25 MG/ML 100 UN  PFIZER  R$ 5,40  R$ 540,00 

188 1124 FENOBARBITAL 100MG INJETAVEL 300 AMP  UQF  R$ 0,85  R$ 255,00 

189 3447 FENOBARBITAL SOLUÇÃO ORAL 40 MG/ML 20ML 50 UN  UQF  R$ 2,30  R$ 115,00 

193 991 FIO DE SUTURA NYLON 2.0 COM 24 CADA CAIXA 15 CX  SOLIDOR  R$ 14,15  R$ 212,25 

194 992 FIO DE SUTURA NYLON 4.0 COM AGULHA 30 CX  SOLIDOR  R$ 14,15  R$ 424,50 

195 992 FIO DE SUTURA NYLON 4.0 COM AGULHA 20 CX  SOLIDOR  R$ 14,15  R$ 283,00 

196 993 FIO DE SUTURA NYLON 5.0 COM 24 10 CX  SOLIDOR  R$ 14,15  R$ 141,50 

204 1127 FLUCONAZOL 150MG 6000 CAP  PRATI  R$ 0,19  R$ 1.140,00 

214 3569 GEL CONDUTR PARA ULTRASOM 5 LT 3 UN  CARBOGEL  R$ 16,15  R$ 48,45 

217 1130 GENTAMICINA 5MG POMADA OFTALMICA 50 TB  ALLERGAN  R$ 7,83  R$ 391,50 

218 1131 GENTAMICINA 5MG/ML COLORIO 50 FRA  ALLERGAN  R$ 7,20  R$ 360,00 

221 1132 GLIBENCLAMIDA 5MG 35000 CP  PRATI  R$ 0,01  R$ 350,00 

224 3450 GLICEROL SUPOSITORIO 72 MG 100 UN  PHARMASCIE  R$ 0,78  R$ 78,00 

225 3451 GLICLAZIDA CP DE LIBERAÇÃO CONTROLADA DE 30 MG 500 CAP  TORRENT  R$ 0,46  R$ 230,00 

231 3452 HALOPERIDOL CP 1 MG 3000 CAP  CRISTALIA  R$ 0,05  R$ 150,00 
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235 3454 HIDRALAZINA CLORIDRATO DE CP 25 MG 1000 CAP  NOVARTIS  R$ 0,23  R$ 230,00 

236 1136 HIDROCLOROTIAZIDA 25MG 60000 CP  PRATI  R$ 0,01  R$ 600,00 

237 3455 HIDROCLOROTIAZIDA CP 12,5 MG 1000 CAP  E M S  R$ 0,14  R$ 140,00 

238 3456 HIDROCORTISONA ACETATO DE CREME 1% - 10G 500 TB  TEUTO  R$ 2,67  R$ 1.335,00 

239 1138 HIDROXICOBALAMINA, CLORIDRATO 1MG/ML SOLUÇAO INJETAVEL 100 AMP  BMS  R$ 10,40  R$ 1.040,00 

247 3536 
INSULINA ASPARTE 100 UI/ML - 3 ML SOLUÇÃO INJETAVEL 
SUBCUTANEA CANETA FLEX PEN (CADA CANETA 3 ML) DEVE 
ACOMPANHAR 100 UNID. AGULHA G30 X 6MM OU 0,3 X 6MM ESTÉRIL 

18 UN  NOVONORDISK  R$ 41,82  R$ 752,76 

248 3538 

INSULINA DETEMIR 100 UI/ML - 3 ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 
SUBCUTANEA CANETA FLEX PEN COM SISTEMA DE APLICAÇÃO PRÉ-
PREENCHIDO CADA CANETA DEVE ACOMPANHAR 60 UNID AGULHA 
G20 X 6MM OU 0,3 X 6MM ESTERIL 

30 UN  NOVONORDISK  R$ 76,53  R$ 2.295,90 

260 3464 ISOSSORBIDA MONONITRATO DE CP 40 MG 500 CAP  BIOSINTETICA  R$ 0,34  R$ 170,00 

268 3576 KIT P/ NEBULIZAÇÃO 20 UN  DARU  R$ 6,35  R$ 127,00 

270 1013 LAMINAS P/ BISTURI Nº11 30 CX  SOLIDOR  R$ 10,76  R$ 322,80 

271 3573 LENÇOL DESCARTAVEL DE PAPEL 0,50 X 50M 20 UN  FLEXPELL  R$ 3,04  R$ 60,80 

272 3466 LEVODOPA + BENZERAZIDA CP 10 MG + 25 MG 1000 CAP  ROCHE  R$ 1,78  R$ 1.780,00 

275 3467 LEVODOPA + CARBIDOPA CP 250 MG + 25 MG 1000 CAP  TEUTO  R$ 0,57  R$ 570,00 

278 3474 LEVOTIROXINA SODICA CP 100 ug 500 CAP  MERCK  R$ 0,14  R$ 70,00 

279 3472 LEVOTIROXINA SODICA CP 25ug 500 CAP  MERCK  R$ 0,15  R$ 75,00 

280 3473 LEVOTIROXINA SODICA CP 50 ug 500 CAP  MERCK  R$ 0,16  R$ 80,00 

282 3475 LIDOCAINA CLORIDRATO DE GEL 2% 100 TB  NEO QUIMICA  R$ 1,57  R$ 157,00 

285 3477 LOPERAMIDA CP 2 MG 500 CAP  PHARMASCIE  R$ 0,12  R$ 60,00 

288 1148 LOSARTANA DE POTASSICA 50MG 45000 CP  PRATI  R$ 0,05  R$ 2.250,00 

289 1014 LUVA DE PROCEDIMENTO “M” 100 PARES CADA 216 CX  DESCARPACK  R$ 15,98  R$ 3.451,68 

299 3478 MEDROXIPROGESTERONA ACETATO DE CP 2,5 MG 100 CAP  PFIZER  R$ 0,39  R$ 39,00 

300 3480 
MEDROXIPROGESTERONA ACETATO DE SOLUÇÃO INJETAVEL 150 
MG/ML 

300 VIDRO  E M S  R$ 16,60  R$ 4.980,00 

306 1019 METILERGONOMETRINA 0,2MG/ML INJ. 500 UN  UQF  R$ 1,20  R$ 600,00 

309 3482 METOPROLOL SUCCINATO DE CP DE LIBERAÇÃO CNTROLADA 25 MG 2000 CAP  ASTRAZENICA  R$ 0,59  R$ 1.180,00 

311 3483 METOPROLOL SUCCINATO DE CP DE LIBERAÇÃO CONTROLADA 50 MG 5000 CAP  ASTRAZENICA  R$ 1,19  R$ 5.950,00 

316 3546 METROPOLOL 3000 AMP  ASTRAZENICA  R$ 22,70  R$ 68.100,00 

323 3542 MORFINA AMPOLAS 10 MG 200 VIDRO  UQF  R$ 0,92  R$ 184,00 

329 3490 NITROFURANTOINA CPS 100 MG 1000 CAP  TEUTO  R$ 0,16  R$ 160,00 

331 3492 NORETISTERONA CP 0,35 MG 600 CAP  BIOLAB  R$ 0,21  R$ 126,00 

332 3493 
NORETISTERONA ENANTATO DE + ESTRADIOL VALERATO DE SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 50 MG + 5 MG 

500 VIDRO  CIFARMA  R$ 9,99  R$ 4.995,00 

354 3502 PEROXIDO DE BENZOILA GEL 2,5% 100 TB  GALDERMA  R$ 30,70  R$ 3.070,00 

356 3504 PILOCARPINA CLORIDRATO DE COLIRIO 2% 10 TB  LATINOFARMA  R$ 20,00  R$ 200,00 

357 3566 PINÇA ANATOMICA C/ DENTE 12 CM 10 UN  GOLGRAN  R$ 5,67  R$ 56,70 

359 3505 PIRIDOSTIGMINA BROMETO DE CP 50 MG 100 CAP  VALLEANT  R$ 0,49  R$ 49,00 

361 1021 PIROXICAN 40MG/2ML IM 1000 AMP  ARESE  R$ 6,64  R$ 6.640,00 

372 3507 PROPAFENOMA CLORIDRATO DE CP 300 MG 100 CAP  ABBOTT  R$ 2,60  R$ 260,00 

374 3509 PROPILTIOURACILA CP 100 MG 500 CAP  BIOLAB  R$ 0,61  R$ 305,00 

376 3510 PROPRANOL CLORIDRATO DE CP 10 MG 1000 CAP  MEDLEY  R$ 0,04  R$ 40,00 

403 3511 RETINOL PALMITATO DE SOLUÇÃO OLEOSA 150.000 UI/ml 100 UN  BAYER  R$ 1,28  R$ 128,00 

404 1183 RETINOL, PALMITATO (VITAMIA A) 200.00UI 100 CAP  BAYER  R$ 0,20  R$ 20,00 

406 1025 SACO BRANCO P/ LIXO DE 100 LITROS 600 UN  TEKPLAST  R$ 0,38  R$ 228,00 

439 3515 SULFATO DE MAGNESIO PO PARA SOLUÇÃO ORAL 30 G 100 UN  JRD  R$ 1,12  R$ 112,00 

441 3520 SULFATO DE ZINCO XPE 4 MG/ML 50 CAP  NATULAB  R$ 1,55  R$ 77,50 

453 3521 TIMOLOL MALEATO DE COLIRIO 0,25% 20 CAP  BIOSINTETICA  R$ 2,66  R$ 53,20 

461 1209 VALPROATO DE SODIO 250MG 2000 CAP  ABBOTT  R$ 0,52  R$ 1.040,00 

463 1211 VALPROATO DE SODIO 500MG  3000 CAP  ABBOTT  R$ 0,84  R$ 2.520,00 

464 3523 VARFARINA SODICA CP 1 MG 500 CAP  BMS  R$ 0,22  R$ 110,00 

465 3524 VARFARINA SODICA CP 5 MG 500 CAP  TEUTO  R$ 0,12  R$ 60,00 

466 1049 VASELINA LIQUIDA 5 LT  RIOQUIMICA  R$ 11,43  R$ 57,15 

468 1214 VERAPAMIL 80MG 500 CP  PRATI  R$ 0,05  R$ 25,00 

469 3525 VERAPAMIL CLORIDRATO DE CP 120 MG 500 CAP  SANDOZ  R$ 0,54  R$ 270,00 

           VALOR TOTAL  R$ 173.130,83 

  
(cento e setenta e três mil cento e trinta reais com oitenta e três centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
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3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
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7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa PRÓ-REMÉDIOS 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMÉTICOS LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame 
supra numerado. 
14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
PRÓ-REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMÉTICOS LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                107 
 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:336A03B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007-E/2011 
 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT. 
  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa STAR ODONTOMEDICA LTDA, estabelecida na RUA C-104 – Nº 936 – JARDIM 
AMERICA – GOIANIA/GO, CNPJ n° 05.567.724/0001-35, neste ato representada pelo Sr(a) SUHAYL SILVA PEREIRA, portador da carteira de 
identidade RG nº 766.855 SSP/GO, inscrito no CPF sob o n° 192.703.561-91, doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da 
Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 
019/2009, 001/2010 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011, 
para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta do processo administrativo 031/2011, firmam a presente Ata de Registro de 
Preços, obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 
  
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

8 1215 ACIDO FOSFORICO 37% EM SERINGA 2,5ML 480 UN  DENTSCARE  R$ 1,23  R$ 590,40 

84 3631 BROCAS PARA OSSO ALTA ROTAÇÃO 20 UN  DENTSPLY  R$ 7,98  R$ 159,60 

206 1234 FLUOR EM CAPSULA INODON 20 CX  IODONTOSUL  R$ 79,50  R$ 1.590,00 

284 1313 LIDOSTESIN 7% 1,8ML 50 TUBOS 20 CX  D L A  R$ 20,16  R$ 403,20 

           VALOR TOTAL  R$ 2.743,20 

  
(dois mil setecentos e quarenta e três reais com vinte centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
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4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
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8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa STAR 
ODONTOMEDICA LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame supra numerado. 
14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
STAR ODONTOMEDICA LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
Publicado por: 

Cristiano Rubin Parizotto 
Código Identificador:818DA97F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007-F/2011 
 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA FARMACIA BASICA, INSUMOS DE ENFERMAGENS E MATERIAL ODONTOLOGICO, QUE 
SERÃO UTILIZADOS PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA - MT. 
  
O Município de ALTO BOA VISTA - MT, neste ato representado pelo senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante 
chamado simplesmente de CONTRATANTE , e a empresa STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, estabelecida na AV GOIANAZES – S/N 
– QD 25 LT 11 A 36 – DISTRITO AGRO-INDUSTRIAL – APARECIDA DE GOIANIA/GO, CNPJ n° 00.995.371/0001-50, neste ato representada 
pelo Sr(a) TEREZINHA CAETANO DE FREITAS, portador da carteira de identidade RG Nº 204.971 SSP/GO, inscrito no CPF sob o n° 
907.272.401-10, doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações nela inseridas pela 
Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 019/2009, 001/2010 e demais normas legais aplicáveis e considerando o 
resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011, para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2011, conforme consta 
do processo administrativo 031/2011, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições das leis já mencionada acima: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR  
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1.1 – Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições de medicamentos pela Prefeitura Municipal de ALTO 
BOA VISTA -MT: 
  
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

5 3412 ACIDO ACETILSALICILICO CP 500 MG 1000 CAP  SOBRAL  R$ 0,03  R$ 30,00 

34 1062 ALPRAZOLAM 1MG 1000 CP  GERMED  R$ 0,03  R$ 30,00 

36 3544 AMICACINA 100 MG 800 AMP  NOVAFARMA  R$ 0,38  R$ 304,00 

37 1064 AMINOFILINA 100MG 1000 CP  VITAPAN  R$ 0,02  R$ 20,00 

72 1080 BECLOMETASONA, DIPROPIONATO 50MCG/DOSE SOLUÇAO INALANTE 50 FRA  FARMLAB  R$ 26,26  R$ 1.313,00 

75 3419 
BENZILPENICILINA PROCAÍNA + BENZILPENICILINA POTASSICA SUSP. 
INJETAVEL 300.000UI + 100.000UI 

100 UN  NOVAFARMA  R$ 0,48  R$ 48,00 

78 1083 BIPERIDENO 2MG 5000 CP  TEUTO  R$ 0,07  R$ 350,00 

79 965 BOLSA DE COLOSTOMIA DESCARTAVEL C/ 10 UND. 20 PCT  MEDIC-PLAST  R$ 2,69  R$ 53,80 

93 1088 CARBAMAZEPINA 400MG 8000 CP  TEUTO  R$ 0,09  R$ 720,00 

96 3421 CARBONATO DE LITIO CP 300 MG 100 CAP  HIPOLABOR  R$ 0,10  R$ 10,00 

99 3422 CARVEDILOL CP 6,25 MG 1000 CAP  NEOQUIMICA  R$ 0,41  R$ 410,00 

102 1093 CEFALEXINA SODICA 500MG 30000 CAP  TEUTO  R$ 0,13  R$ 3.900,00 

103 1094 CEFALEXINA SODICA 50MG/ML SUSPENSAO ORAL -100ML 2000 FRA  NEO QUIMICA  R$ 2,01  R$ 4.020,00 

104 968 CEFEPIMA 1G EV/IM 100 AMP  NOVA FARMA  R$ 2,87  R$ 287,00 

111 972 CIMETIDINA 150MG/ML 3000 AMP  TEUTO  R$ 0,20  R$ 600,00 

112 1095 CINARIZINA 75MG 15000 CP  GEOLAB  R$ 0,03  R$ 450,00 

115 1097 CITALOPRAM 20MG 1000 CP  ZYDUS  R$ 0,87  R$ 870,00 

121 3429 CLOMIPRAMINA CLORIDRATO DE CP 25 MG 1000 CAP  NEO QUIMICA  R$ 0,10  R$ 100,00 

123 1099 CLONAZEPAM 2MG 10000 CP  NEO QUIMICA  R$ 0,04  R$ 400,00 

128 974 CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% 20ML 500 UN  HIPOLABOR  R$ 1,33  R$ 665,00 

131 3531 CLORIDRATO DE TRAMADOL AMPOLA 50 MG/ML 500 VIDRO  TEUTO  R$ 0,50  R$ 250,00 

132 3432 CLORPROMAZINA CLORIDRATO DE CP 25 MG 1000 CAP  CRISTALIA  R$ 0,09  R$ 90,00 

136 975 COLAGENASE TOPICO 100 TB  CRISTALIA  R$ 10,76  R$ 1.076,00 

138 977 COLIRIO ANESTESICO 10 UN  ALLERGAN  R$ 6,82  R$ 68,20 

139 3535 COLIRIO ANESTESICO FRASCO 10 TB  ALLERGAN  R$ 6,82  R$ 68,20 

145 1107 DEXAMETASONA 0,1% CREME – 10G 2000 TB  TEUTO  R$ 0,47  R$ 940,00 

146 3436 DEXAMETASONA COLIRIO 0,1% 100 UN  BUNKER  R$ 2,33  R$ 233,00 

147 3434 DEXAMETASONA CP 4 MG 3000 CAP  TEUTO  R$ 0,10  R$ 300,00 

149 979 DEXAMETAZONA AMPOLA 2MG/ML CADA 10000 UN  FARMACE  R$ 0,29  R$ 2.900,00 

150 3437 DEXCLORFENIRAMINA MALEATO DE XPE 0,4 MG/ML 100 ML 100 VIDRO  TEUTO  R$ 0,78  R$ 78,00 

152 1110 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO DE 0,4MG/ML SOL.ORAL – 100ML 1000 FRA  TEUTO  R$ 0,78  R$ 780,00 

157 1113 DIGOXINA 0,25MG 13000 CP  VITAPAN  R$ 0,03  R$ 390,00 

159 1116 DIPIRONA 500MG/ML SUSPENSAO ORAL – 10ML 5000 FRA  MARIOL  R$ 0,40  R$ 2.000,00 

162 1118 ENALAPRIL 20MG 60000 CP  ROYTON  R$ 0,03  R$ 1.800,00 

166 1120 ERITROMICINA, ESTEARATO 50MG/ML SUSPENSAO ORAL – 60ML 100 FRA  PRATI DONAUZZI  R$ 1,68  R$ 168,00 

176 1121 ESPIRONOLACTONA 25MG 1000 CP  E M S  R$ 0,15  R$ 150,00 

177 3441 ESPIRONOLACTONA CP 100 MG 100 CAP  HIPOLABOR  R$ 0,19  R$ 19,00 

183 3445 ETINILESTRADIOL + LEVONORGESTREL CP 0,03 MG + 0,15 MG 1000 CAP  NEO QUIMICA  R$ 0,03  R$ 30,00 

187 1123 FENOBARBITAL 100MG 25000 CP  NEO QUIMICA  R$ 0,05  R$ 1.250,00 

198 994 FITA AUTOCLAVE 19X30 80 ROLO  CIEX  R$ 2,70  R$ 216,00 

208 1128 FLUOXETINA 20MG 15000 CAP  NEO QUIMICA  R$ 0,04  R$ 600,00 

210 999 FUROSEMIDA 10MG/ML CADA 2000 AMP  TEUTO  R$ 0,21  R$ 420,00 

222 1133 GLICAZIDA 80MG 1000 CP  CIFARMA  R$ 0,19  R$ 190,00 

226 1004 GLICOSE 25% 10ML 2000 AMP  SANTEC  R$ 0,14  R$ 280,00 

227 1005 GLICOSE 50% 10ML 2000 AMP  SANTEC  R$ 0,14  R$ 280,00 

230 1135 HALOPERIDOL 5MG 10000 CP  TEUTO  R$ 0,03  R$ 300,00 

241 3457 
HIDROXIDO DE MAGNESIO + HIDROXIDO DE ALUMINIO SUSP ORAL 35,6 MG + 
37 MG/ML - 150 ML 

300 VIDRO  SOBRAL  R$ 0,98  R$ 294,00 

262 1142 ITRACONAZOL 100MG 5000 CAP  NEO QUIMICA  R$ 0,25  R$ 1.250,00 

264 1143 IVERMECTINA 6MG 3000 CP  VITAPAN  R$ 0,27  R$ 810,00 

277 3471 LEVONORGESTREL CP 1,5 MG 500 CAP  MABRA  R$ 0,65  R$ 325,00 

281 3476 LIDOCAINA CLORIDRATO DE AEROSSOL 100 MG/ML 50 TB  HIPOLABOR  R$ 35,88  R$ 1.794,00 

286 1146 LORATADINA 10MG 3000 CP  GEOLAB  R$ 0,04  R$ 120,00 

294 3578 LUVA PLASTICA DESCARTAVEL C/ 100 ESTERIL 10 CX  LUPLATEX  R$ 2,65  R$ 26,50 

325 1164 NIFEDIPINO 20MG 50000 CP  GEOLAB  R$ 0,03  R$ 1.500,00 

335 3496 NORTRIPTILINA CLORIDRATO DE CPS 50 MG 500 CAP  TEUTO  R$ 0,19  R$ 95,00 

336 3497 NORTRIPTILINA CLORIDRATO DE CPS 75 MG 500 CAP  TEUTO  R$ 0,38  R$ 190,00 

338 1271 OCULOS DE PROTECAO 4 UN  DANNY  R$ 4,14  R$ 16,56 

367 1177 PREDNISONA 5MG 5000 CP  GEOLAB  R$ 0,03  R$ 150,00 

370 3549 PROMETAZINA 50MG/2ML 100 AMP  SANVAL  R$ 0,67  R$ 67,00 

380 1182 RANITIDINA 15MG/ML – 120ML 100 FRA  GERMED  R$ 6,75  R$ 675,00 

381 1024 RANITIDINA 50MG/2ML 4000 AMP  NOVA FARMA  R$ 0,22  R$ 880,00 

418 1032 SERINGA AGULHADA 05 ML 25X7 10000 UN  DESCARPACK  R$ 0,12  R$ 1.200,00 

445 1047 TERMOMETRO DIGITAL 30 UN  INCOTERM  R$ 7,70  R$ 231,00 

449 1201 TETRACICLINA 1% POMADA OFTALMICA 30 TB  CIFARMA  R$ 2,22  R$ 66,60 

454 3522 TIMOLOL MALEATO DE COLIRIO 0,5% 20 CAP  TEUTO  R$ 1,72  R$ 34,40 

458 1206 

TIRAS DE TESTE PARA DETERMINAÇAO DE GLICEMIA(CADA 300 TIRAS DEVE 
ACOMPANHAR 1 MONITOR DE GLICOSE COM RESULTADOS PRECISOS EM 5 
SEGUNDOS, VOLUME DE AMOSTRA DE 2 MML COM SANGUE VENOSO, 
CAPILAR, ARTERIAL E NEONATAL E LANCETADOR COMPATÍVEL). 

4000 UN  BIOEASY  R$ 0,59  R$ 2.360,00 

462 1210 VALPROATO DE SODIO 250MG SUSPENSAO - 100ML 30 FRA  TEUTO  R$ 2,24  R$ 67,20 

475 1051 XYLOCAINA 5% 50MG/1G GEL 50 TB  NEO QUIMICA  R$ 1,58  R$ 79,00 

           VALOR TOTAL  R$ 41.688,46 

  
(quarenta e um mil seiscentos e oitenta e oito reais com quarenta e seis centavos) 
  
1.2 – As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas 
pela empresa acima identificada, mediante emissão da Autorização de Fornecimento e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA  da 
NOTA DE EMPENHO, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou pluvial, do objeto acima descrito. 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
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2.2 – Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, o Município de ALTO BOA VISTA - MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 – Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial nº 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO  
3.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município, ou conforme os 
repasses Federais e Estaduais; 
3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade e ou/ Secretaria Municipal de ALTO BOA VISTA - MT, 
localizada na Av. serra nova, 975, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de ALTO BOA VISTA - MT e conter o número do empenho correspondente 
3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar e manter atualizados (durante a validade 
do registro) os seguintes documentos: 
3.3.1 – Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro 
Social) dentro de seu período de validade; 
3.3.2 – Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
3.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 
3.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do 
pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 
CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e confirmação de pedido. 
4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem 
procedeu ao recebimento dos produtos. 
4.2.1 – A entrega será feita na prefeitura Municipal de Alto Boa vista, no endereço a seguir: Av. Serra Nova, nº 975, Centro – Alto Boa Vista - MT, 
indicados, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 
4.2.1.1- A entrega de medicamento quando solicitada deverá ser entregue com data de validade de no mínimo 18 (dezoito) meses antes da data de 
vencimento. 
4.2.2 - Além da entrega no local designado pela prefeitura Municipal de Alto Boa vista, conforme subitem 4.2.1, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 
4.3 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a 
substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções 
previstas neste edital. 
4.4 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a prefeitura Municipal de Alto Boa Vista não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
4.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da 
não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 
definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES  
5.1 – Do Município 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de Contabilidade; 
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.2 – Da Promitente Fornecedora  
5.2.1 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
5.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da 
execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
5.2.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
5.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer 
outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 
5.2.5 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus 
empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
5.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 
5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
5.2.8 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta 
licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                112 
 

6.1 – O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho 
pela detentora. 
6.2 – A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3 – Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) 
obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea 
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes. 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
7.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
7.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
7.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
7.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 7.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
7.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
7.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
8.1 – Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal 
n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do 
Pregão Presencial 011/2011 sistema de Ata de Registro de Preços n° 007/2011, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constante do Decreto Municipal. 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 
da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.  
8.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1 – A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2 – A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor; 
9.1.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5 – Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6 – Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
9.3.1 – A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES  
10.1 – O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração: Secretaria Municipal de Saúde. 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES  
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho. 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
13.1 – A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 para Registro de 
Preços N° 007/2011. 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 – Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencia 011/2011 para Registro de Preços n° 007/2011 e proposta da empresa STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA, classificada em 1° lugar nos itens acima citados do certame supra numerado. 
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14.2 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal n° 
019/2009 e 001/2010, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
direito. 
CLÁUSULA XV – DO FORO  
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
  
ALTO BOA VISTA, 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
2ª. 
NOME: 
CPF nº: 

  
Publicado por: 

Cristiano Rubin Parizotto 
Código Identificador:166DFF52 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO IX - LRF 3º BIMESTRE  

 
MUNICÍPIO DE DENISE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO.  
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 53.803,66 104.257,89 0,00 71.573,34 86.488,21 280.449,50 0,00 205.250,06 75.199,44 

EXECUTIVO 53.803,66 104.257,89 0,00 71.573,34 86.488,21 280.449,50 0,00 205.250,06 75.199,44 

Administração Direta 53.803,66 104.257,89 0,00 71.573,34 86.488,21 280.449,50 0,00 205.250,06 75.199,44 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 96.656,77 0,00 27.072,22 69.584,55 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 53.803,66 7.601,12 0,00 44.501,12 16.903,66 32.850,00 0,00 0,00 32.850,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 247.599,50 0,00 205.250,06 42.349,44 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  53.803,66 104.257,89 0,00 71.573,34 86.488,21 280.449,50 0,00 205.250,06 75.199,44 

FONTE: SETOR CONTABIL - PREF DENISE - MT  

Publicado por: 
Fernado Silva dos Santos 

Código Identificador:287BE450 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ANEXO XVI - LRF 3º BIMESTRE  
 
MUNICÍPIO DE DENISE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA             
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE               
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL            
JANEIRO A JUNHO 2011/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO.               LRF-Cid  
ADCT, art 77 - Anexo XVI 

RECEITAS  
PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS  

INICIAL  
ATUALIZADA  
(a) 

Jan a Jun 2011 
(b) 

%  
(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAI S E LEGAIS (I)  8.904.000,00 8.904.000,00 4.022.721,76 45,18 

Impostos 444.000,00 444.000,00 183.429,25 41,31 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 50.000,00 50.000,00 21.101,22 42,20 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 8.410.000,00 8.410.000,00 3.818.191,29 45,40 

Da União 5.210.000,00 5.210.000,00 2.345.695,76 45,02 

Do Estado 3.200.000,00 3.200.000,00 1.472.495,53 46,02 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 1.274.500,00 1.272.500,00 621.164,42 48,81 

Da União para o Município 1.124.500,00 1.124.500,00 611.907,10 54,42 

Do Estado para o Município 150.000,00 148.000,00 9.257,32 6,25 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE (III)  0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS  4.940.100,00 4.940.100,00 1.703.054,14 34,47 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 1.626.000,00 1.626.000,00 738.657,16 45,43 

TOTAL  13.492.600,00 13.490.600,00 5.608.283,16 41,57 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO  DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL  
ATUALIZADA  
(c) 

Jan a Jun 2011 
(d) 

%  
(d/c) 

DESPESAS CORRENTES 3.202.700,00 3.202.700,00 1.382.667,56 43,17 

Pessoal e Encargos Sociais 1.633.700,00 1.633.700,00 781.179,61 47,82 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.569.000,00 1.569.000,00 601.487,95 38,34 

DESPESAS DE CAPITAL 70.000,00 70.000,00 29.469,19 42,10 

Investimentos 70.000,00 70.000,00 29.469,19 42,10 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV)  3.272.700,00 3.272.700,00 1.412.136,75 43,15 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DOTAÇÃO  DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL  ATUALIZADA  
Jan a Jun 2011 
(e) 

%  
(e)/desp.saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 3.272.700,00 3.272.700,00 1.412.136,75 43,15 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE F INANCEIRA  - - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹         

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 3.272.700,00 3.272.700,00 1.412.136,75 100,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM  
EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelado em 2011(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 29.727,20 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <1 5,00>² [(V-VI)/I]  

34,37 

DESPESAS COM SAÚDE  
(Por Subfunção)  

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(g) 

%  
(g/total g) 

Atenção Básica 2.339.500,00 2.339.500,00 932.961,33 66,07 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 574.000,00 574.000,00 348.716,97 24,69 

Suporte Profilático e Terapêutico 80.000,00 80.000,00 21.285,82 1,51 

Vigilância Sanitária 258.200,00 258.200,00 109.172,63 7,73 

Vigilância Epidemiológica 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 

TOTAL  3.272.700,00 3.272.700,00 1.412.136,75 100,00 

FONTE: 

Publicado por: 
Fernado Silva dos Santos 

Código Identificador:BB116A00 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - G 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
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Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA., com sede na Av. Goianazes, Quadra 25, lotes 11 a 26 – Jardim Eldorado – Aparecida de Goiânia - 
GO, , representado por seu procurador Sr. Carlos Alberto Rodrigues Júnior, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 0861433-4 SSP/MT e 
inscrito no CPF sob nº. 651.120.671-87. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
      LOTE 01 - MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO - COMPRIMIDOS         

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total   

1 1000 COMP Acetazolomida 250 mg Genom 0,72 720,00   

2 1000 COMP Adefovir 10 mg GSK 64,43 64.430,00   

3 5000 COMP Alendronato de sódio 70 mg EMS 1,10 5.500,00   

4 10000 COMP Alendronato de sódio 10 mg União Química 1,68 16.800,00   

5 3000 COMP Azatioprina 50 mg Cristalia 3,59 10.770,00   

6 5000 COMP Bieperideno 4 mg Abbott 0,74 3.700,00   

7 20000 COMP Carbonato de Cálcio 1.250 mg (eq a 500 mg Ca++) Natulab 0,09 1.800,00   

8 8000 COMP Carvedilol 3,125 mg Neo Química 0,63 5.040,00   

9 9460 COMP Carvedilol 6,25 mg Neo Química 0,72 6.811,20   

10 8000 COMP Carvedilol 12,5 mg Neo Química 0,85 6.800,00   

11 8000 COMP Carvedilol 25 mg Neo Quím/Erowlabs 0,87 6.960,00   

12 500 COMP Ciclosporina 25 mg Novarts 11,05 5.525,00   

13 500 COMP Ciclosporina 50 mg Novarts 11,28 5.640,00   

14 500 COMP Ciclosporina 100 mg Novarts 11,28 5.640,00   

15 1000 COMP Clindamicina 300 mg Teuto 0,63 630,00   

16 500 COMP Espiramicina 1,5UI eq. 500 mg Aventis 4,48 2.240,00   

17 10000 COMP Espirinolactona 25 mg EMS 0,29 2.900,00   

18 10000 COMP Espirinolactona 50 mg Germed 0,48 4.800,00   

19 10000 COMP Espirinolactona 100 mg Germed 0,61 6.100,00   

20 1500 COMP Hidroxicloroquina 400 mg Apsen 3,51 5.265,00   

21 5000 COMP Fluoxecetina 10 mg Teuto 0,16 800,00   

22 500 COMP Itraconazol 100 mg Neo Química 0,46 230,00   

23 8000 COMP Leflunomida 20 mg Avents 20,89 167.120,00   

24 8000 COMP Leflunomida 100 mg Avents 20,89 167.120,00   

25 8000 COMP Levodopa 100 mg + beserazida 25 mg Comp Roche 2,83 22.640,00   

26 8000 COMP Levodopa 200 mg + beserazida 50 mg Roche 4,08 32.640,00   

27 8000 COMP Levodopa 200 mg + carbidopa 50 mg Merck 3,23 25.840,00   

28 10000 COMP Levodopa 250 mg + carbidopa 25 mg Cristalia 1,11 11.100,00   

29 1500 COMP Levotiroxina 25 mcg Sanofi Aventis 0,58 870,00   

30 1500 COMP Levotiroxina 50 mcg Sanofi Aventis 0,64 960,00   

31 1500 COMP Levotiroxina 100 mcg Sanofi Aventis 0,55 825,00   

32 3000 COMP Losartana Potássica 25 mg Torrent 0,88 2.640,00   

33 3000 COMP Losartana potássica 50 mg Neo Química 0,24 720,00   

34 4600 COMP Losartana Potássica 100 mg Neo Química 0,37 1.702,00   

35 8000 COMP Raloxífeno 60 mg Lilly 10,53 84.240,00   

36 8000 COMP Risendronato 5 mg Germed 19,98 159.840,00   

37 8000 COMP Risendronato 35 mg Germed 19,98 159.840,00   

38 20000 COMP Sinvastatina 10 mg Sanval 0,09 1.800,00   

39 20000 COMP Sinvastatina 20 mg Sanval 0,13 2.600,00   

40 8000 COMP Sinvastatina 40 mg Multilab 0,21 1.680,00   

41 1000 COMP Sulfasalazina 500 mg Apsen 1,60 1.600,00   

42 8000 COMP Vitamina D (colecalcíferol) 200UI Marjan 1,57 12.560,00   

43 8000 COMP Vitamina D (colecalciferol) 400UI Marjan 1,57 12.560,00   

              

TOTAL DO LOTE Nº 01      R$ 1.039.998,20 

      ( Hum milhão, trinta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte centavos )       

TOTAL GERAL :................R$ 1.039.998,20       

(HUM MILHÃO, TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E VINTE CENTAVOS) 

                        

  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
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· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
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A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
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g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

B A L A N C E T E D E V E R I F I C A C A O - AGOSTO 2011 
 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
B A L A N C E T E D E V E R I F I C A C A O 
Modelo RPPS - Portaria MPS Nº 916 de 15 de Julho de 2003 
Agosto /2011 
 CODIGOS   

 CONTAS  
  
  

SALDOS ANTERIORES  MOVIMENTO A DEBITO  MOVIMENTO A CREDITO  SALDOS ATUAIS  
DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O MES  NO MES  ATE O MES  DEBITO  CREDITO  

1 ATIVO  19.346.750,37   1.372.405,47 17.745.191,95 784.376,19 11.036.315,95 19.934.779,65   
1.1 ATIVO CIRCULANTE  6.810.113,95   577.232,57 9.223.204,69 282.947,93 8.283.917,73 7.104.398,59   
1.1.1 DISPON═VEL  6.473.776,73   577.232,57 9.223.204,69 282.947,93 8.283.917,73 6.768.061,37   
1.1.1.1 DISPON═VEL EM MOEDA NACIONAL  6.473.776,73   577.232,57 9.223.204,69 282.947,93 8.283.917,73 6.768.061,37   
                    
1.1.1.1.2 BANCOS CONTA MOVIMENTO  7.926,09   225.807,81 4.884.760,50 226.447,93 4.963.317,73 7.285,97   
1.1.1.1.2.01.02 BANCO DO BRASIL  7.926,09   225.807,81 4.884.760,50 226.447,93 4.963.317,73 7.285,97   
1.1.1.1.2.01.02.01 BANCO DO BRASIL - PGTO DE BENEF.  6.040,21   48.500,00 961.660,62 49.613,42 960.281,49 4.926,79   
1.1.1.1.2.01.02.02 BANCO DO BRASIL - DESP. ADMINIST.  1.885,88   8.000,00 164.000,00 7.526,70 162.147,22 2.359,18   
1.1.1.1.2.01.02.03 BANCO DO BRASIL - RESERVA DE BENEF.      169.307,81 3.759.099,88 169.307,81 3.840.889,02     
   TOTAL DO GRUPO  7.926,09   225.807,81 4.884.760,50 226.447,93 4.963.317,73 7.285,97   
                    
1.1.1.1.4 APLICAÃıES DO RPPS  6.465.850,64   351.424,76 4.338.444,19 56.500,00 3.320.600,00 6.760.775,40   
1.1.1.1.4.01 APLICAÃıES EM SEGMENTO DE RENDA FIXA  6.465.850,64   351.424,76 4.338.444,19 56.500,00 3.320.600,00 6.760.775,40   
1.1.1.1.4.01.04 FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA  6.465.850,64   351.424,76 4.338.444,19 56.500,00 3.320.600,00 6.760.775,40   
1.1.1.1.4.01.04.02 DESP. ADM. BB RPPS ATUARIAL MOD  8.284,70   416,25 745,52     8.700,95   
1.1.1.1.4.01.04.04 RESERVA DE BENEFICIO  1.244.134,77   62.509,11 227.802,36   2.900.000,00 1.306.643,88   
1.1.1.1.4.01.04.05 BANCO SICREDI RESERVA DE BENEFICIOS  2.194.160,49   46.284,26 1.134.747,35     2.240.444,75   
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1.1.1.1.4.01.04.06 PGTO BENEF. BB RPPS LIQ FIC FI  316.599,70   7.909,14 637.508,84 48.500,00 361.500,00 276.008,84   
1.1.1.1.4.01.04.07 DESP ADM BB RPPS LIQ FIC FI  79.987,57   1.237,38 100.359,60 8.000,00 59.000,00 73.224,95   
1.1.1.1.4.01.04.08 RESERVA BENEF. - BB RPPS RF CONSERV  1.286.622,20   128.080,85 974.897,28     1.414.703,05   
1.1.1.1.4.01.04.09 RESERVA BENEF.-BB RPPS LIQ FIC  1.336.061,21   104.987,77 1.262.383,24   100,00 1.441.048,98   
   TOTAL DO GRUPO  6.465.850,64   351.424,76 4.338.444,19 56.500,00 3.320.600,00 6.760.775,40   
                    
1.1.2 CR╔DITOS EM CIRCULAÃ├O  336.337,22           336.337,22   
1.1.2.1 CR╔DITOS A RECEBER  336.337,22           336.337,22   
                    
1.1.2.1.4 CR╔DITOS TRIBUT┴RIOS/CONTRIBUIÃıES A 

RECEBER  
336.337,22           336.337,22   

1.1.2.1.4.02 CR╔DITOS DE CONTRIBUIÃıES A RECEBER  336.337,22           336.337,22   
1.1.2.1.4.02.01 Creditos a Receber - Lei 530/2005  70.096,80           70.096,80   
1.1.2.1.4.02.03 Creditos a Receber - Lei 11.196/MPS  6.298,54           6.298,54   
1.1.2.1.4.02.04 CREDITOS A RECEBER-DO EXERCICIO  131.929,36           131.929,36   
1.1.2.1.4.02.05 TERMO DE PARCELAMENTO 01/2009  128.012,52           128.012,52   
   TOTAL DO GRUPO  336.337,22           336.337,22   
                    
1.2 ATIVO REALIZ┴VEL A LONGO PRAZO  1.229.189,06           1.229.189,06   
1.2.2 CR╔DITOS REALIZ┴VEIS A LONGO PRAZO  1.229.189,06           1.229.189,06   
1.2.2.1 CR╔DITOS DA UNI├O, ESTADOS E MUNIC═PIOS  1.229.189,06           1.229.189,06   
                    
1.2.2.1.1 D═VIDA ATIVA  1.229.189,06           1.229.189,06   
1.2.2.1.1.02 CR╔DITOS INSCRITOS EM D═VIDA ATIVA  1.229.189,06           1.229.189,06   
1.2.2.1.1.02.02 CREDITOS A RECEBER A LONGO PRAZO - LEI 

530/2005  
952.148,20           952.148,20   

1.2.2.1.1.02.03 CREDITOS A RECEBER A LONGO PRAZO - TP 
001/2009  

145.440,16           145.440,16   

1.2.2.1.1.02.04 CREDITOS A REC A LONGO PRAZO - PROCESSO 
444/2005  

131.600,70           131.600,70   

   TOTAL DO GRUPO  1.229.189,06           1.229.189,06   
                    
1.4 ATIVO PERMANENTE  2.828,55           2.828,55   
1.4.2 IMOBILIZADO  2.828,55           2.828,55   
1.4.2.1 BENS MËVEIS E IMËVEIS  2.828,55           2.828,55   
                    
1.4.2.1.2 BENS MËVEIS  2.828,55           2.828,55   
1.4.2.1.2.42 MOBILI┴RIO EM GERAL  2.828,55           2.828,55   
1.4.2.1.2.42.01 movel  649,00           649,00   
1.4.2.1.2.42.02 MOBILIARIO EM GERAL  2.179,55           2.179,55   
   TOTAL DO GRUPO  2.828,55           2.828,55   
                    
1.9 ATIVO COMPENSADO  11.304.618,81   795.172,90 8.521.987,26 501.428,26 2.752.398,22 11.598.363,45   
1.9.1 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA  2.414.066,00   350.470,86 3.791.078,21 350.470,86 1.377.012,21 2.414.066,00   
1.9.1.1 ARRECADAÃ├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA 

RECEITA  
2.414.066,00   350.470,86 3.791.078,21 350.470,86 1.377.012,21 2.414.066,00   

                    
1.9.1.1.1 RECEITA A REALIZAR  1.387.524,65     2.414.066,00 350.470,86 1.377.012,21 1.037.053,79   
   TOTAL DO GRUPO  1.387.524,65     2.414.066,00 350.470,86 1.377.012,21 1.037.053,79   
                    
1.9.1.1.4 RECEITA REALIZADA  1.026.541,35   350.470,86 1.377.012,21     1.377.012,21   
   TOTAL DO GRUPO  1.026.541,35   350.470,86 1.377.012,21     1.377.012,21   
                    
1.9.2 FIXAÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA  2.414.066,00   96.277,28 3.356.703,30 96.277,28 942.637,30 2.414.066,00   
1.9.2.1 DOTAÃ├O ORÃAMENT┴RIA  2.414.066,00     2.414.066,00     2.414.066,00   
                    
1.9.2.1.1 DOTAÃ├O INICIAL  2.414.066,00     2.414.066,00     2.414.066,00   
1.9.2.1.1.01 CR╔DITO INICIAL  2.414.066,00     2.414.066,00     2.414.066,00   
1.9.2.1.1.01.01 ORIGIN┴RIO DO ORÃAMENTO  2.414.066,00     2.414.066,00     2.414.066,00   
   TOTAL DO GRUPO  2.414.066,00     2.414.066,00     2.414.066,00   
                    
1.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA      96.277,28 942.637,30 96.277,28 942.637,30     
                    
1.9.2.4.1 EMPENHOS POR EMISS├O      96.277,28 942.637,30 96.277,28 942.637,30     
1.9.2.4.1.01 EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO  423.180,01   48.138,64 471.318,65     471.318,65   

  
  
 CODIGOS 
  

  
 CONTAS  
  

SALDOS ANTERIORES  MOVIMENTO A DEBITO  MOVIMENTO A 
CREDITO  

SALDOS ATUAIS  

DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O MES  NO MES  ATE O MES  DEBITO  CREDITO  
1.9.2.4.1.01.01 EMISS├O DE EMPENHOS  423.180,01   48.138,64 471.318,65     471.318,65   
1.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR  423.180,01   48.138,64 471.318,65     471.318,65   
1.9.2.4.1.04.01 VALORES COMPROMETIDOS  423.180,01   48.138,64 471.318,65     471.318,65   
1.9.2.4.1.99 OUTROS EMPENHOS POR EMISS├O (REDUTORA)    846.360,02     96.277,28 942.637,30   942.637,30 
   TOTAL DO GRUPO  846.360,02 846.360,02 96.277,28 942.637,30 96.277,28 942.637,30 942.637,30 942.637,30 
                    
1.9.3 EXECUÃ├O DA PROGRAMAÃ├O FINANCEIRA  6.473.776,73   348.424,76 1.362.215,67 54.140,12 422.928,71 6.768.061,37   
1.9.3.2 DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS  6.473.776,73   348.424,76 1.362.215,67 54.140,12 422.928,71 6.768.061,37   
                    
1.9.3.2.9 OUTRAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS  6.473.776,73   348.424,76 1.362.215,67 54.140,12 422.928,71 6.768.061,37   
1.9.3.2.9.02 DISPONIBILIDADES POR FONTE DE RECURSOS  6.473.776,73   348.424,76 1.362.215,67 54.140,12 422.928,71 6.768.061,37   
   TOTAL DO GRUPO  6.473.776,73   348.424,76 1.362.215,67 54.140,12 422.928,71 6.768.061,37   
                    
1.9.5 EXECUÃ├O DE RESTOS A PAGAR  10,08     10,08     10,08   
1.9.5.2 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS  10,08     10,08     10,08   
                    
1.9.5.2.1 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS  10,08     10,08     10,08   
1.9.5.2.1.01 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS - NE  10,08     10,08     10,08   
   TOTAL DO GRUPO  10,08     10,08     10,08   
                    
1.9.9 COMPENSAÃıES ATIVAS DIVERSAS  2.700,00     11.980,00 540,00 9.820,00 2.160,00   
1.9.9.7 DIREITOS E OBRIGAÃıES CONTRATUAIS  2.700,00     11.980,00 540,00 9.820,00 2.160,00   
                    
1.9.9.7.1 DE TERCEIROS  2.700,00     11.980,00 540,00 9.820,00 2.160,00   
1.9.9.7.1.02 CONTRATOS DE SERVIÃOS  2.700,00     11.980,00 540,00 9.820,00 2.160,00   
   TOTAL DO GRUPO  2.700,00     11.980,00 540,00 9.820,00 2.160,00   
                    
2 PASSIVO    15.717.243,97 482.789,79 4.061.929,61 776.756,26 9.833.991,79   16.011.210,44 
2.1 PASSIVO CIRCULANTE    2.261,39 58.283,38 456.904,53 58.505,21 459.377,67   2.483,22 
2.1.1 DEPËSITOS      2.097,16 19.179,28 2.097,16 19.179,28     
2.1.1.1 CONSIGNAÃıES      2.097,16 19.179,28 2.097,16 19.179,28     
                    
2.1.1.1.3 TESOURO NACIONAL      1.814,22 14.579,54 1.814,22 14.579,54     
2.1.1.1.3.01 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - 

IRRF  
    1.814,22 14.579,54 1.814,22 14.579,54     
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2.1.1.1.3.01.01 IRRF      1.814,22 14.579,54 1.814,22 14.579,54     
   TOTAL DO GRUPO      1.814,22 14.579,54 1.814,22 14.579,54     
                    
2.1.1.1.4 TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL      282,94 2.617,00 282,94 2.617,00     
2.1.1.1.4.02 ISS      277,00 2.565,50 277,00 2.565,50     
2.1.1.1.4.02.01 ISSQN      277,00 2.565,50 277,00 2.565,50     
2.1.1.1.4.99 OUTROS TRIBUTOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS      5,94 51,50 5,94 51,50     
2.1.1.1.4.99.01 TAXA DE EXPEDIENTE      5,94 51,50 5,94 51,50     
   TOTAL DO GRUPO      282,94 2.617,00 282,94 2.617,00     
                    
2.1.1.1.9 DIVERSOS CONSIGNAT┴RIOS        1.982,74   1.982,74     
2.1.1.1.9.99 OUTROS CONSIGNAT┴RIOS        1.982,74   1.982,74     
2.1.1.1.9.99.08 CONSIGNAÃ├O BANCO DO BRASIL        101,72   101,72     
2.1.1.1.9.99.09 CONSIGNAÃ├O B. V. FINANCEIRA        1.245,02   1.245,02     
2.1.1.1.9.99.12 CONSIGNADO BANCO MORADA        636,00   636,00     
   TOTAL DO GRUPO        1.982,74   1.982,74     
                    
2.1.2 OBRIGAÃıES EM CIRCULAÃ├O    2.261,39 56.186,22 437.725,25 56.408,05 440.198,39   2.483,22 
2.1.2.1 OBRIGAÃıES A PAGAR    2.261,39 56.186,22 437.725,25 56.408,05 440.198,39   2.483,22 
                    
2.1.2.1.1 FORNECEDORES      5.731,74 52.972,09 5.731,74 52.972,09     
2.1.2.1.1.01 DO EXERC═CIO      5.731,74 52.972,09 5.731,74 52.972,09     
   TOTAL DO GRUPO      5.731,74 52.972,09 5.731,74 52.972,09     
                    
2.1.2.1.2 PESSOAL A PAGAR    ,10 47.948,64 360.207,85 47.948,64 360.207,85   ,10 
2.1.2.1.2.01 DO EXERC═CIO      47.948,64 360.207,85 47.948,64 360.207,85     
2.1.2.1.2.02 DE EXERC═CIOS ANTERIORES    ,10           ,10 
   TOTAL DO GRUPO    ,10 47.948,64 360.207,85 47.948,64 360.207,85   ,10 
                    
2.1.2.1.3 ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER    2.251,31 2.505,84 24.105,31 2.727,67 26.578,45   2.473,14 
2.1.2.1.3.99 OUTROS ENCARGOS    2.251,31 2.505,84 24.105,31 2.727,67 26.578,45   2.473,14 
   TOTAL DO GRUPO    2.251,31 2.505,84 24.105,31 2.727,67 26.578,45   2.473,14 
                    
2.1.2.1.9 D╔BITOS DIVERSOS A PAGAR    9,98   440,00   440,00   9,98 
2.1.2.1.9.99 OUTRAS OBRIGAÃıES A PAGAR    9,98   440,00   440,00   9,98 
   TOTAL DO GRUPO    9,98   440,00   440,00   9,98 
                    
2.2 PASSIVO EXIG═VEL A LONGO PRAZO    4.410.363,77           4.410.363,77 
2.2.2 OBRIGAÃıES EXIG═VEIS A LONGO PRAZO    4.410.363,77           4.410.363,77 
2.2.2.5 PROVISıES MATEM┴TICAS PREVIDENCI┴RIAS    4.410.363,77           4.410.363,77 
                    
2.2.2.5.4 PLANO FINANCEIRO    6.621.693,89           6.621.693,89 
2.2.2.5.4.01 PROVISıES DE BENEF═CIOS CONCEDIDOS    2.389.462,36           2.389.462,36 
2.2.2.5.4.01.01 APOSENTADORIAS/PENSıES/OUTROS BENEF═CIOS 

DO PLANO  
  2.556.702,57           2.556.702,57 

2.2.2.5.4.01.02 CONTRIBUIÃıES DO ENTE (REDUTORA)  89.871,50           89.871,50   
 CODIGOS   

 CONTAS  
  

SALDOS ANTERIORES  MOVIMENTO A DEBITO  MOVIMENTO A 
CREDITO  

SALDOS ATUAIS  

DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O MES  NO MES  ATE O MES  DEBITO  CREDITO  
2.2.2.5.4.01.04 CONTRIBUIÃıES DO PENSIONISTA (REDUTORA)  77.368,71           77.368,71   
2.2.2.5.4.02 PROVISıES DE BENEF═CIOS A CONCEDER    4.232.231,53           4.232.231,53 
2.2.2.5.4.02.01 APOSENTADORIAS/PENSıES/OUTROS BENEF═CIOS 

DO PLANO  
  12.323.090,57           12.323.090,57 

2.2.2.5.4.02.02 CONTRIBUIÃıES DO ENTE (REDUTORA)  5.420.875,56           5.420.875,56   
2.2.2.5.4.02.03 CONTRIBUIÃıES DO ATIVO (REDUTORA)  2.669.983,48           2.669.983,48   
   TOTAL DO GRUPO  8.258.099,25 14.879.793,14         8.258.099,25 14.879.793,14 
                    
2.2.2.5.5 PLANO PREVIDENCI┴RIO  2.211.330,12           2.211.330,12   
2.2.2.5.5.03 PLANO DE AMORTIZAÃ├O (REDUTORA)  2.211.330,12           2.211.330,12   
2.2.2.5.5.03.01 OUTROS CR╔DITOS (REDUTORA)  2.211.330,12           2.211.330,12   
   TOTAL DO GRUPO  2.211.330,12           2.211.330,12   
                    
2.9 PASSIVO COMPENSADO    11.304.618,81 424.506,41 3.605.025,08 718.251,05 9.374.614,12   11.598.363,45 
2.9.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA    2.414.066,00       2.414.066,00   2.414.066,00 
2.9.1.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA 

RECEITA  
  2.414.066,00       2.414.066,00   2.414.066,00 

                    
2.9.1.1.1 PREVIS├O INICIAL DA RECEITA    2.414.066,00       2.414.066,00   2.414.066,00 
   TOTAL DO GRUPO    2.414.066,00       2.414.066,00   2.414.066,00 
                    
2.9.2 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA    2.414.066,00 369.826,29 3.172.276,37 369.826,29 5.586.342,37   2.414.066,00 
2.9.2.1 DISPONIBILIDADES DE CR╔DITO    2.414.066,00 104.546,69 911.517,04 104.546,69 3.325.583,04   2.414.066,00 
                    
2.9.2.1.1 CR╔DITO DISPON═VEL    1.990.885,99 48.138,64 471.318,65   2.414.066,00   1.942.747,35 
   TOTAL DO GRUPO    1.990.885,99 48.138,64 471.318,65   2.414.066,00   1.942.747,35 
                    
2.9.2.1.3 CR╔DITO UTILIZADO    423.180,01 56.408,05 440.198,39 104.546,69 911.517,04   471.318,65 
2.9.2.1.3.01 CR╔DITO EMPENHADO A LIQUIDAR    39.389,67 56.408,05 440.198,39 48.138,64 471.318,65   31.120,26 
2.9.2.1.3.02 CR╔DITO LIQUIDADO    383.790,34     56.408,05 440.198,39   440.198,39 
2.9.2.1.3.02.01 CR╔DITO EMPENHADO LIQUIDADO    383.790,34     56.408,05 440.198,39   440.198,39 
   TOTAL DO GRUPO    423.180,01 56.408,05 440.198,39 104.546,69 911.517,04   471.318,65 
                    
2.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA      265.279,60 2.260.759,33 265.279,60 2.260.759,33     
                    
2.9.2.4.1 EMISS├O DE EMPENHO      265.279,60 2.260.759,33 265.279,60 2.260.759,33     
2.9.2.4.1.01 EMPENHO POR NOTA DE EMPENHO    423.180,01 56.408,05 440.198,39 104.546,69 911.517,04   471.318,65 
2.9.2.4.1.01.01 EMPENHOS A LIQUIDAR    39.389,67 56.408,05 440.198,39 48.138,64 471.318,65   31.120,26 
2.9.2.4.1.01.02 EMPENHOS LIQUIDADOS    383.790,34     56.408,05 440.198,39   440.198,39 
2.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR    423.180,01 112.594,27 877.923,64 160.732,91 1.349.242,29   471.318,65 
2.9.2.4.1.04.01 VALORES EM LIQUIDAÃ├O    39.389,67 56.408,05 440.198,39 48.138,64 471.318,65   31.120,26 
2.9.2.4.1.04.02 VALORES LIQUIDADOS A PAGAR    2.251,31 56.186,22 437.725,25 56.408,05 440.198,39   2.473,14 
2.9.2.4.1.04.03 VALORES PAGOS    381.539,03     56.186,22 437.725,25   437.725,25 
2.9.2.4.1.99 OUTRAS EMISSıES DE EMPENHO (REDUTORA)  846.360,02   96.277,28 942.637,30     942.637,30   
   TOTAL DO GRUPO  846.360,02 846.360,02 265.279,60 2.260.759,33 265.279,60 2.260.759,33 942.637,30 942.637,30 
                    
2.9.3 EXECUÃ├O DA PROGRAMAÃ├O FINANCEIRA    6.473.776,73 54.140,12 422.928,71 348.424,76 1.362.215,67   6.768.061,37 
2.9.3.2 DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS    6.473.776,73 54.140,12 422.928,71 348.424,76 1.362.215,67   6.768.061,37 
2.9.5 EXECUÃ├O DE RESTOS A PAGAR    10,08       10,08   10,08 
2.9.5.2 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS    10,08       10,08   10,08 
                    
2.9.5.2.1 EXECUÃ├O DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS    10,08       10,08   10,08 
2.9.5.2.1.01 RP PROCESSADOS A PAGAR    10,08       10,08   10,08 
2.9.5.2.1.01.01 RP PROCESSADOS A PAGAR - NE    10,08       10,08   10,08 
   TOTAL DO GRUPO    6.473.786,81 54.140,12 422.928,71 348.424,76 1.362.225,75   6.768.071,45 
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2.9.9 COMPENSAÃıES PASSIVAS DIVERSAS    2.700,00 540,00 9.820,00   11.980,00   2.160,00 
2.9.9.7 DIREITOS E OBRIGAÃıES CONTRATADAS    2.700,00 540,00 9.820,00   11.980,00   2.160,00 
3 DESPESA  383.790,34   56.408,05 440.198,39     440.198,39   
3.3 DESPESAS CORRENTES  383.790,34   56.408,05 440.198,39     440.198,39   
3.3.1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  16.740,09   4.072,27 20.812,36     20.812,36   
3.3.1.9 APLICAÃıES DIRETAS  16.740,09   4.072,27 20.812,36     20.812,36   
                    
3.3.1.9.0.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL  
9.412,20   1.344,60 10.756,80     10.756,80   

3.3.1.9.0.11.01 VENCIMENTOS E SALARIOS  9.412,20   1.344,60 10.756,80     10.756,80   
3.3.1.9.0.11.01.02 Vencimentos e Salarios  9.412,20   1.344,60 10.756,80     10.756,80   
   TOTAL DO GRUPO  9.412,20 2.700,00 1.884,60 20.576,80   11.980,00 10.756,80 2.160,00 
                    
3.3.1.9.1 APLICAÃıES DIRETAS - OPERAÃıES INTRA-

ORÃAMENT┴RIAS 
7.327,89   2.727,67 10.055,56     10.055,56   

3.3.1.9.1.13 OBRIGAÃıES PATRONAIS - OPERAÃıES INTRA-
ORÃAMENT┴RI 

7.327,89   2.727,67 10.055,56     10.055,56   

3.3.1.9.1.13.03 CONTRIBUICAO PATRONAL PARA O REGIME 
PROPRIO  

1.755,07   254,53 2.009,60     2.009,60   

3.3.1.9.1.13.03.02 Obrigacoes Patronais - RPPS  1.755,07   254,53 2.009,60     2.009,60   
3.3.1.9.1.13.18 CONTRIBUICAO PARA O. PIS/PASEP SOBRE FOLHA 

DE PAGA 
5.572,82   2.473,14 8.045,96     8.045,96   

3.3.1.9.1.13.18.01 Contribuicao para o Pasep  5.572,82   2.473,14 8.045,96     8.045,96   
   TOTAL DO GRUPO  7.327,89   2.727,67 10.055,56     10.055,56   
                    
3.3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  367.050,25   52.335,78 419.386,03     419.386,03   
3.3.3.9 APLICAÃıES DIRETAS  367.050,25   52.335,78 419.386,03     419.386,03   
                    
3.3.3.9.0.01.01 PROVENTOS -PESSOAL CIVIL  122.607,72   18.155,90 140.763,62     140.763,62   
3.3.3.9.0.03.01 PENSIONISTAS CIVIS - RPPS  121.545,54   17.369,66 138.915,20     138.915,20   
 CODIGOS CONTAS  

  
SALDOS ANTERIORES  MOVIMENTO A DEBITO  MOVIMENTO A 

CREDITO  
SALDOS ATUAIS  

DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O MES  NO MES  ATE O MES  DEBITO  CREDITO  
3.3.3.9.0.03.01.02 Pensionista civil- RPPS  121.545,54   17.369,66 138.915,20     138.915,20   
3.3.3.9.0.08 OUTROS BENEF═CIOS ASSISTENCIAIS  58.693,75   10.478,48 69.172,23     69.172,23   
3.3.3.9.0.08.01 Auxilio Doenca  53.635,13   9.933,48 63.568,61     63.568,61   
3.3.3.9.0.08.02 Salario Maternidade  5.058,62   545,00 5.603,62     5.603,62   
3.3.3.9.0.09 SAL┴RIO-FAM═LIA  16.522,89     16.522,89     16.522,89   
3.3.3.9.0.09.01 Salario Familia dos Segurados  16.522,89     16.522,89     16.522,89   
3.3.3.9.0.14 DI┴RIAS - PESSOAL CIVIL  440,00   600,00 1.040,00     1.040,00   
3.3.3.9.0.14.14 DIARIAS NO PAIS  440,00   600,00 1.040,00     1.040,00   
3.3.3.9.0.14.14.02 Diaria Civil no Pais  440,00   600,00 1.040,00     1.040,00   
3.3.3.9.0.30 MATERIAL DE CONSUMO  460,80   190,00 650,80     650,80   
3.3.3.9.0.30.01 Material de Consumo-Expediente  460,80   190,00 650,80     650,80   
3.3.3.9.0.35 SERVIÃOS DE CONSULTORIA  27.500,00   3.000,00 30.500,00     30.500,00   
3.3.3.9.0.35.01 ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA OU 

JURIDICA  
6.500,00     6.500,00     6.500,00   

3.3.3.9.0.35.02 AUDITORIA EXTERNA  21.000,00   3.000,00 24.000,00     24.000,00   
3.3.3.9.0.36 OUTROS SERVIÃOS DE TERCEIROS - PESSOA 

F═SICA  
5.279,55   541,74 5.821,29     5.821,29   

3.3.3.9.0.36.01 CONDOMINIOS  5.270,00   540,00 5.810,00     5.810,00   
3.3.3.9.0.36.04 Servicos Bancarios  9,55   1,74 11,29     11,29   
3.3.3.9.0.39 OUTROS SERVIÃOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JUR═DICA  
14.000,00   2.000,00 16.000,00     16.000,00   

3.3.3.9.0.39.11 LOCACAO DE SOFTWARES  14.000,00   2.000,00 16.000,00     16.000,00   
3.3.3.9.0.39.11.01 LOCACAO DE SOFTWARES  14.000,00   2.000,00 16.000,00     16.000,00   
   TOTAL DO GRUPO  367.050,25   52.335,78 419.386,03     419.386,03   
                    
4 RECEITA    1.026.541,35     350.470,86 1.377.012,21   1.377.012,21 
4.1 RECEITAS CORRENTES    550.557,49     245.435,45 795.992,94   795.992,94 
4.1.2 RECEITA DE CONTRIBUIÃıES    226.458,65     66.318,50 292.777,15   292.777,15 
4.1.2.1 CONTRIBUIÃıES SOCIAIS    226.458,65     66.318,50 292.777,15   292.777,15 
                    
4.1.2.1.0.29 CONTRIBUIÃıES PREVIDENCI┴RIAS DO REGIME 

PRËPRIO  
  226.458,65     66.318,50 292.777,15   292.777,15 

4.1.2.1.0.29.01 CONTRIBUIÃ├O PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO 
CIVIL  

  6.322,68       6.322,68   6.322,68 

4.1.2.1.0.29.01.04 ContribuicÒo Patronal- Beneficios Temp.- Prefeitur   6.322,68       6.322,68   6.322,68 
4.1.2.1.0.29.07 CONTRIBUIÃ├O DE SERVIDOR ATIVO CIVIL    216.570,59     65.809,16 282.379,75   282.379,75 
4.1.2.1.0.29.07.02 Contribuicao do Servidor Ativo Civil - Prefeitura    207.820,60     63.272,70 271.093,30   271.093,30 
4.1.2.1.0.29.07.03 Contribuicao do Servidor Ativo Civil - Legislativo   1.320,00     220,00 1.540,00   1.540,00 
4.1.2.1.0.29.07.04 Contribuicao do Servidor Ativo Civil - Previdencia   1.035,30     147,90 1.183,20   1.183,20 
4.1.2.1.0.29.07.06 Servidor Prefeitura- Beneficios Temporarios    6.394,69     2.168,56 8.563,25   8.563,25 
4.1.2.1.0.29.11 CONTRIBUIÃıES DE PENSIONISTA CIVIL    3.565,38     509,34 4.074,72   4.074,72 
4.1.2.1.0.29.11.01 Contribuicao do Servidor Pensionista Civil    3.565,38     509,34 4.074,72   4.074,72 
   TOTAL DO GRUPO    226.458,65     66.318,50 292.777,15   292.777,15 
                    
4.1.3 RECEITA PATRIMONIAL    324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 
4.1.3.2 RECEITAS DE VALORES MOBILI┴RIOS    324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 
                    
4.1.3.2.8 REMUNERAÃ├O DOS INVESTIMENTOS DO REGIME 

PRËPRIO DE 
  324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 

4.1.3.2.8.10 REMUNERAÃ├O DOS INVESTIMENTOS EM RENDA 
FIXA  

  324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 

4.1.3.2.8.10.33 Remun. dos Invest. do Reg. Prop. de Prev. Social    324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 
   TOTAL DO GRUPO    324.098,84     179.116,95 503.215,79   503.215,79 
                    
4.7 RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORÃAMENT┴RIAS    475.983,86     105.035,41 581.019,27   581.019,27 
4.7.2 RECEITAS DE CONTRIBUIÃıES - INTRA-

ORÃAMENT┴RIAS  
  425.051,42     87.872,85 512.924,27   512.924,27 

4.7.2.1 CONTRIBUIÃıES SOCIAIS - INTRA-
ORÃAMENT┴RIAS  

  425.051,42     87.872,85 512.924,27   512.924,27 

                    
4.7.2.1.0.29 CONTRIBUIÃıES PREVIDENCI┴RIAS DO REGIME 

PRËPRIO -  
  425.051,42     87.872,85 512.924,27   512.924,27 

4.7.2.1.0.29.01 CONTRIBUIÃ├O PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO 
CIVIL - IN 

  336.207,34     54.854,63 391.061,97   391.061,97 

4.7.2.1.0.29.01.01 Contribuicao Patronal - Executivo/Prefeitura    332.220,27     54.221,50 386.441,77   386.441,77 
4.7.2.1.0.29.01.02 Contribuicao Patronal - Legislativo/Camara    2.232,00     378,60 2.610,60   2.610,60 
4.7.2.1.0.29.01.03 Contribuicao Servidor Ativo - Cedidos    1.755,07     254,53 2.009,60   2.009,60 
4.7.2.1.0.29.15 CONTRIBUIÃ├O PREVIDENCI┴RIA EM REGIME DE 

PARCELAME 
  88.844,08     33.018,22 121.862,30   121.862,30 

4.7.2.1.0.29.15.01 Contribuicao Patronal - Parcelamento    82.545,55     33.018,22 115.563,77   115.563,77 
4.7.2.1.0.29.15.02 Parcelamento- Servidor Ativo    6.298,53       6.298,53   6.298,53 
   TOTAL DO GRUPO    425.051,42     87.872,85 512.924,27   512.924,27 
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4.7.9 OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÃAMENT┴RIAS  

  50.932,44     17.162,56 68.095,00   68.095,00 

4.7.9.1 MULTAS E JUROS DE MORA    50.932,44     17.162,56 68.095,00   68.095,00 
                    
4.7.9.1.2 MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÃıES    50.932,44     17.162,56 68.095,00   68.095,00 
4.7.9.1.2.29 MULTAS E JUROS DE MORA DA CONTRIBUIÃ├O 

PARA O RPPS 
  44.182,43     15.284,27 59.466,70   59.466,70 

4.7.9.1.2.29.01 MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÃıES 
PATRONAIS 

  44.182,43     15.284,27 59.466,70   59.466,70 

4.7.9.1.2.29.01.01 Multas e Juros de Mora - Parcelamento    44.182,43     15.284,27 59.466,70   59.466,70 
4.7.9.1.2.99 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS 

CONTRIBUIÃıES  
  6.750,01     1.878,29 8.628,30   8.628,30 

4.7.9.1.2.99.01 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS 
CONTRIBUIÃıES - P 

  6.750,01     1.878,29 8.628,30   8.628,30 

4.7.9.1.2.99.01.01 Multas e Juros de Mora - ContribuiþÒo RPPS    6.750,01     1.878,29 8.628,30   8.628,30 
   TOTAL DO GRUPO    50.932,44     17.162,56 68.095,00   68.095,00 
                    
5 RESULTADO DIMINUTIVO DO EXERC═CIO  10,08           10,08   
5.2 RESULTADO EXTRA-ORÃAMENT┴RIO  10,08           10,08   
5.2.3 DECR╔SCIMOS PATRIMONIAIS  10,08           10,08   
5.2.3.3 INCORPORAÃ├O DE PASSIVOS  10,08           10,08   
                    
5.2.3.3.1 INCORPORAÃ├O DE OBRIGAÃıES  10,08           10,08   

  
 CODIGOS   

 CONTAS  
  

SALDOS ANTERIORES  MOVIMENTO A DEBITO  MOVIMENTO A CREDITO  SALDOS ATUAIS  

DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O MES  NO MES  ATE O MES  DEBITO  CREDITO  

5.2.3.3.1.05 RESTOS A PAGAR  10,08           10,08   
   TOTAL DO GRUPO  10,08           10,08   
                    
6 RESULTADO AUMENTATIVO DO EXERC═CIO    2.986.765,47           2.986.765,47 
6.3 RESULTADO APURADO    2.986.765,47           2.986.765,47 
6.3.1 RESULTADO DO EXERC═CIO    2.986.765,47           2.986.765,47 
                    
   TOTAL GERAL  31.892.700,20 31.892.700,20 1.911.603,31 22.247.319,95 1.911.603,31 22.247.319,95 32.729.692,09 32.729.692,09 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 01/2011 PROCESSO N.° 250/257/269/260/2011 PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 01/2011 
PROCESSO N.° 250/257/269/260/2011 
Pregão Presencial n° 011/2011 
O Município de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa sito à Av. dos Migrantes, s/n.º, Centro em Nova Guarita – MT, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n.º 37.465.598/0001-02, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Antônio José Zanatta, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º 13/R-1.417.693 SSI/SC e inscrito no CPF sob o 
n.º 363.037.471-91, domiciliado em Nova Guarita - MT, considerando o julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL 011/2011 e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa 
ELEONIR A. KAZESKI-ME, CNPJ 04.013.817.0001.55, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes das Leis ns 8.666/1993 e 10.520/2002, Decretos ns 3.931/2001 e 5.450/2005 e ainda o 
Decreto Municipal n. 014/2009 em conformidade com as disposições a seguir: 
DO OBJETO 
CLAUSULA PRIMEIRA - PREGÃO PRESENCIAL tem por objeto: Seleção de melhor proposta 
objetivando o registro de preço para Aquisição fracionada e a pronta entrega de materiais de 
construção para serem usados em todas as Secretarias do Município de Nova Guarita- MT, de 
acordo com a lista em anexo. (anexo 01). 
DO REGIME DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto será fornecido mediante a forma de execução indireta, sob o regime 
de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n° 8.666/1993. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA PARTES 
CLÁUSULA TERCEIRA - Constituem obrigações do órgão gerenciador: 
a) notificar o fornecedor registrado quanto à requisição dos produtos mediante o envio de Requisição de 
Fornecimento, a ser repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
a.1 ) a Nota de Empenho equivalerá a uma ordem de fornecimento; 
b) permitir ao fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas de acesso 
e horários de expediente; 
c) notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 
d) efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 
e) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 
Parágrafo único - Esta Ata não obriga o Município de Nova Guarita - MT a firmar contratações com os 
fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição 
do objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao 
detentor do registro, em igualdade de condições. 
CLAUSULA QUARTA - Constituem obrigações do fornecedor: 
a) assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da convocação; 
b) informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a 
outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o 
interesse em utilizar o presente Ajuste; 
c) fornecer o material conforme especificação e preço registrados; 
d) entregar o material solicitado no respectivo endereço do órgão/ participante da presente Ata de Registro 
de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Requisição de 
Fornecimento ou da Nota de Empenho; 
e) substituir, em até 05 (cinco) dias úteis após a notificação, o produto que apresentar qualquer 
impropriedade ou defeito de fabricação, durante o período da garantia, sem implicar aumento no preço 
registrado, sob pena de aplicação de sanção; 
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
CLÁUSULA QUINTA - Constituem obrigações das Secretarias Municipais participantes, por meio de 
gestor próprio: 
a) tomar conhecimento da presente Ata de Registro de Preços, inclusive as respectivas alterações, para fins 
de utilização de forma correta; 
b) consultar previamente o Departamento de Compras, objetivando a obtenção das informações necessárias 
à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 
Departamento de Compras eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao Departamento de Compras cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 2 
(dois) dias corridos, a contar de sua emissão, bem como as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada; e 
e) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
Ata, informando ao Departamento de Compras qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA SEXTA - A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contada da 
assinatura. 
DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA SÉTIMA - O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, 
caberá ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
produtos registrados; 
b) monitorar os preços do produto de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação; 
c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da Nota de Empenho, bem como 
expedir e enviar as Requisições de Fornecimento; 
d) observar, durante a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer produto a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
Parágrafo primeiro - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão 
ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim 
como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 
Parágrafo segundo – O Departamento de Compras, junto com a Secretaria de Fazenda e Administração 
atuaram em conjunto na pesquisa de preços do material registrado, de forma a avaliar o preço a ser 
contratado, bem como elaborará a estimativa de consumo e o cronograma de contratação. 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
CLÁUSULA OITAVA - O preço registrado, a especificação do produto, o quantitativo, a marca, a 
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empresa fornecedora e o nome do representante legal são os constantes do Anexo I desta Ata. 
Parágrafo primeiro - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas 
negociações com os fornecedores. 
Parágrafo segundo - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Departamento de Compras deverá convocar o fornecedor, a fim de 
negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada. 
Parágrafo terceiro - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir a obrigação assumida, 
o Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT poderá / liberar o fornecedor 
do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 
Parágrafo quarto - Em qualquer hipótese, o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o 
praticado no mercado, mantendo-se a diferença, percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico- 
financeira. 
Parágrafo quinto - Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele 
apurado pelo Departamento de Compras. 
Parágrafo sexto - A alteração de preço oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira, será publicada no site da Prefeitura Municipal de Nova Guarita e no mural das 
entidades públicas. 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA NONA - O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelado de 
pleno direito, conforme a seguir: 
I) Por iniciativa da Administração: 
a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/1993; 
b) se o preço registrado estiver superior ao praticado no mercado. 
II) Por iniciativa do fornecedor: 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos 
desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, 
da Lei n. 8.666/1993. 
Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado. 
Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado poderá não ser 
aceita pela Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT, facultando-se a esta, neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata. 
Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao respectivo registro. 
Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a Prefeitura Municipal 
de Nova Guarita poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até o fornecedor cumprir integralmente a condição contratual infringida. 
DO RECEBIMENTO 
CLÁUSULA DEZ - O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 
a) provisoriamente, no ato da entrega do objeto, pela Secretaria Municipal Requisitante e/ou o 
Departamento de Compras, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações. Caso 
não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento; 
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante "atesto" na nota 
fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos da proposta, da nota de empenho e da Ata de 
Registro de Preços e verificado a plena adequação do objeto. 
CLÁUSULA ONZE - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, fica a 
CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da 
CONTRATADA. 
DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA DOZE - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta- corrente do fornecedor, por 
ordem bancária, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura. 
Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não ser gerador de direito a reajustamento de preços ou atualização 
monetária. 
DA ATUALIZACAO MONETÁRIA 
CLÁSULA TREZE - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de 
alguma forma o fornecedor, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do índice Geral de Preços -Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva 
realização. 
DAS SANÇÕES 
CLÁUSULA QUATORZE - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n 8.666/1993, o fornecedor 
ficará sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou 
inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 
defesa, às seguintes penalidades: 
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a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 1,5% ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado na entrega do 
objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 
b.2) 1,5% ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado para reparo do 
¡tem que apresentar defeitos de fabricação ou impropriedades, limitada a incidência a 10 (dez) dias; 
b.3) 20% sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado por período superior 
ao previsto nas alíneas "b.1" ou "b.2", ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.4) 30% sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de não aceitar manter o compromisso 
assumido quanto aos preços registrados, ou de inexecução total da obrigação assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Nova Guarita-MT, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado 
de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT ao fornecedor ou 
cobrado judicialmente. 
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à pena de multa. 
Parágrafo terceiro - As sanções previstas nos itens "e" e "d" desta cláusula também poderão ser aplicadas 
ao fornecedor que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato 
ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração. 
DA RESCISÃO 
CLÁUSULA QUINZE - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por 
parte do fornecedor, assegurará à Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT o direito de rescindi-lo, 
mediante notificação, com prova de recebimento. 
CLÁUSULA DEZESSEIS - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 
8.666/1993, constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação 
a Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante 
da Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT. 
Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
CLÁUSULA DEZESSETE- A Prefeitura Municipal de Nova Guarita-MT é reconhecido o direito de 
rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, 
as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
CLÁUSULA DEZOITO - A despesa com a execução desta contratação correrá à conta dos recursos 
consignados na seguinte rubrica: 
24 030010412230042008339030000000 
72 050010812230042016339030000000 
81 050020824430042017339030000000 
107 060010412230042020339030000000 
121 060021545260021027339030000000 
128 060030412230042022339030000000 
145 070011012230042023339030000000 
156 070021030230042024339030000000 
194 080011212230042030339030000000 
208 080021236130042069339030000000 
264 090022060130042042339030000000 

  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLAUSULA DEZENOVE - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 
Ata de Registro de Preços. 
DO FORO 
CLÁUSULA VINTE- Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso. 
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias. 
  
Nova Guarita – MT; 21 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal 
  
ELEONIR APARECIDA KAZESKI 
CPF n. 176.730.848.56 
Representante Legal 
  
ELEONIR A. KAZESKI-ME 
CNPJ n. 04.013.817.0001.55 
  
Anexo 01 – Tabela de Itens, Quantitativos e Preços 
Anexo 01 – Tabela de Itens, Quantitativos e Preços. 
Seq. Código Descrição Unidade Valor Unit. Qtde Total 
1 7973 ARAME GALVANIZADO Nº22 KILO 14,50 20,00 290,00 
2 7618 ARAME RECOZIDO KILO 6,50 30,00 195,00 
3 15792 AREIA GROSSA METRO 35,00 38,00 1.330,00 



Mato Grosso , 26 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1309 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                126 
 

4 9235 AREIA LAVADA METRO 35,00 45,00 1.575,00 
5 5300 ARGAMASSA 20 KG KILO 8,50 100,00 850,00 
6 2076 ARRAME Nº 18 GALVANIZADO KILO 11,50 30,00 345,00 
7 2103 ARREBITE UNIDADE 0,10 750,00 75,00 
8 13570 BACIA LUMINACAO ABERTA PARA PADRAO CEMAT E27 UNIDADE 24,00 10,00 240,00 
9 10550 BASE PARA RELE UNIDADE 8,50 112,00 952,00 
10 10591 BRACO LUMINARIA 1 MT UNIDADE 16,00 35,00 560,00 
11 12941 CAIXA 4 X 2 UNIDADE 0,50 18,00 9,00 
12 6313 CAIXA DE AGUA CAP. 1000 LITROS UNIDADE 225,00 4,00 900,00 
13 1770 CAIXA DE AGUA CAP. 2000 LITROS UNIDADE 430,00 2,00 860,00 
14 8935 CAIXA DE AGUA FIBRA 500 LT UNIDADE 135,00 2,00 270,00 
15 5402 CAL - SACO COM 20 KG. UNIDADE 8,50 80,00 680,00 
16 3151 CAL - VIRGEM PACOTE 11,00 60,00 660,00 
17 6713 CAL PARA PINTURA UNIDADE 8,50 80,00 680,00 
18 2083 CANALETA (PARA PASSAR FIO) METRO 2,80 90,00 252,00 
19 3598 CANO 100 MM UNIDADE 38,00 7,00 266,00 
20 10554 CANO 150 MM UNIDADE 110,00 6,00 660,00 
21 5440 CANO 25 MM SOLDAVEL METRO 10,50 17,00 178,50 
22 3600 CANO 40 MM UNIDADE 15,60 9,00 140,40 
23 12943 CANO 50 MM UNIDADE 24,00 7,00 168,00 
24 15797 CANTONEIRA PARA FORRO DE PVC METRO 14,40 140,00 2.016,00 
25 2665 CAPA DE CHUVA UNIDADE 12,00 25,00 300,00 
26 15795 CAPELO PARA TELHADO AMIANTO UNIDADE 8,50 60,00 510,00 
27 15796 CAPELO PARA TELHADO DE BARRO UNIDADE 2,20 70,00 154,00 
28 5404 CERAMICA METRO 12,00 250,00 3.000,00 
29 9282 CHUVEIRO ELETICO UNIDADE 30,00 10,00 300,0 
30 1764 CIMENTO (UNIDADE 50 KG) UNIDADE 24,50 300,00 7.350,00 
31 15799 CONDUITE CORRUGADO METRO 0,55 80,00 44,00 
32 15816 CURVA 100 MM UNIDADE 4,00 15,00 60,00 
33 6918 CURVA 25 MM UNIDADE 0,50 23,00 11,50 
34 3454 CURVA 40 MM UNIDADE 1,00 10,00 10,00 
35 15817 CURVA 50 MM UNIDADE 1,50 9,00 13,50 
36 9442 CX DESCARGA UNIDADE 22,00 19,00 418,00 
37 13165 DIJUNTOR 15 A - BIPOLAR UNIDADE 40,00 10,00 400,00 
38 15822 DIJUNTOR 15 A - TRIPOLAR UNIDADE 48,00 8,00 384,00 
39 13164 DIJUNTOR 25 A - BIPOLAR UNIDADE 40,00 12,00 480,00 
40 15823 DIJUNTOR 25 A - TRIPOLAR UNIDADE 48,00 8,00 384,00 
41 1777 DIJUNTOR 30 AMPERES TRIPOLAR UNIDADE 47,00 8,00 376,00 
42 12936 DIJUNTOR 70 AMPERES TRIPOLAR UNIDADE 64,50 4,00 258,00 
43 12981 DIJUNTOR 90 AMPERES TRIPOLAR UNIDADE 68,50 4,00 274,00 
44 15547 DIJUNTOR BIPOLAR 10 A UNIDADE 40,00 10,00 400,00 
45 13571 DIJUNTOR TRIPOLAR 60 AMPERES UNIDADE 70,00 4,00 280,00 
46 10568 DIJUNTOR UNIPOLAR UNIDADE 7,50 8,00 60,00 
47 3363 ENCHADA 2.5 UNIDADE 16,50 9,00 148,50 
48 10052 ENCHADAO UNIDADE 12,50 3,00 37,50 
49 11587 FECHADURA PARA PORTA UNIDADE 25,00 30,00 750,00 
50 7617 FERRO 3/8 BARRA 26,00 40,00 1.040,00 
51 2077 FERRO 4.2 BARRA 5,25 34,00 178,50 
52 2068 FERRO 5/16 BARRA 18,50 40,00 740,00 
53 7043 FILTRO DE LINHA UNIDADE 14,50 14,00 203,00 
54 6231 FIO SOLIDO 2.5 MM METRO 0,90 450,00 405,00 
55 13581 FIO SOLIDO 1.5 MM METRO 0,60 550,00 330,00 
56 2833 FIO 10 MM METRO 3,35 200,00 670,00 
57 5427 FIO 10 RIGIDO METRO 3,35 100,00 335,00 
58 12383 FIO 2 X 4 MM PARALELO METRO 2,60 200,00 520,00 
59 7341 FIO 2 X 2,5 MM PARALELO METRO 1,87 200,00 374,00 
60 7836 FIO 4 MM SOLIDO METRO 1,30 250,00 325,00 
61 1737 FIO 6 MM SOLIDO METRO 2,00 200,00 400,00 
62 15846 FIO CABO 16 UNIDADE 5,50 50,00 275,00 
63 10590 FIO DE NYLON PARA ROCADEIRA METRO 0,25 230,00 57,50 
64 15847 FIO MULTIPLEXADO 2 UNIDADE 1,90 60,00 114,00 
65 15848 FIO MULTIPLEXADO 3 UNIDADE 3,30 60,00 198,00 
66 7274 FITA ALTA FUSAO UNIDADE 4,00 8,00 32,00 
67 2645 FITA ISOLANTE UNIDADE 1,00 39,00 39,00 
68 5371 FORRO DE PVC METRO 12,50 300,00 3.750,00 
69 15794 IMPERMEABILIZANTE UNIDADE 12,50 40,00 500,00 
70 6108 INTERRUPTOR DE EMBUTIR DUPLO UNIDADE 6,50 40,00 260,00 
71 6800 INTERRUPTOR DE LUZ UNIDADE 3,00 40,00 120,00 
72 2906 INTERRUPTOR SIMPLES EMBUTIDO UNIDADE 4,00 40,00 160,00 
73 10551 JANELA VENEZIANA 1 X 1.20 UNIDADE 130,00 15,00 1.950,00 
74 10552 JANELA 1X 1.50 UNIDADE 170,00 15,00 2.550,00 
75 12390 LAMPADA V. MERCURIO UNIDADE 24,00 200,00 4.800,00 
76 12935 LAMPADA 2 X 20 UNIDADE 5,00 30,00 150,00 
77 13167 LAMPADA 2 X 40 UNIDADE 4,50 70,00 315,00 
78 10022 LAMPADA 20 WATS ECONOMICA UNIDADE 10,00 30,00 300,00 
79 12159 LAMPADA ECONOMICA 110 V UNIDADE 9,00 40,00 360,00 
80 13397 LAMPADA ECONOMICA 220 VOLTS UNIDADE 9,00 30,00 270,00 
81 2389 LAMPADA FLUORESCENTE 2 X 20 W UNIDADE 4,50 30,00 135,00 
82 15805 LAMPADA FLUORESCENTE COMPLETA 2 X 20 W UNIDADE 45,00 15,00 675,00 
83 6046 LAMPADA FLUORESCENTE COMPLETA 2 X 40 W UNIDADE 63,50 30,00 1.905,00 
84 15803 LAMPADA INCANDECENTE - 100 W X 110 V UNIDADE 1,95 10,00 19,50 
85 5425 LAMPADA INCANDECENTE - 100 W X 220 V UNIDADE 1,95 10,00 19,50 
86 15804 LAMPADA INCANDECENTE - 150 W X 110 V UNIDADE 3,10 20,00 62,00 
87 15802 LAMPADA INCANDECENTE - 60 W X 110 V UNIDADE 1,50 20,00 30,00 
88 15800 LAMPADA INCANDECENTE - 60 W X 220 V UNIDADE 1,50 20,00 30,00 
89 15801 LAMPADA INCANDESCENTE 150 W X 220 VOLTS UNIDADE 3,10 20,00 62,00 
90 6204 LAMPADA MIXTO 160 X 220 VOLTS UNIDADE 9,50 20,00 190,00 
91 10596 LAMPADA V MERCURIO 400 W E 40 UNIDADE 24,00 20,00 480,00 
92 3651 LAMPADA V.M 125W UNIDADE 8,00 20,00 160,00 
93 11064 LIMA CHATA UNIDADE 9,00 35,00 315,00 
94 10082 LIMA DE MOTOSSERRA UNIDADE 3,30 25,00 82,50 
95 12657 LUVA DE COURO UNIDADE 12,00 12,00 144,00 
96 15814 MACANETA PORTA - FIAT UNO UNIDADE 9,50 33,00 313,50 
97 13621 MASCARA DE SEGURANCA UNIDADE 2,50 30,00 75,00 
98 15849 PARAFUSO PARA ETERNIT UNIDADE 0,80 300,00 240,00 
99 15544 PEDRA BRITA N. 01 (TONELADA) UNIDADE 63,00 40,00 2.520,00 
100 7890 PIA DE LOUCA BANHEIRO UNIDADE 39,00 8,000 312,00 
101 8938 PORTA ACO VENEZIANA UNIDADE 245,00 9,00 2.205,00 
102 15808 PORTA DE FERRO 210 X 0,70 M UNIDADE 210,00 15,00 3.150,00 
103 15809 PORTA DE FERRO 210 X 0,80 M UNIDADE 220,00 12,00 2.640,00 
104 15806 PORTA DE MADEIRA 210 X 0,70 M UNIDADE 110,00 9,00 990,00 
105 7619 PORTA DE MADEIRA 210 X 0,80 M UNIDADE 110,00 9,00 990,00 
106 15810 PORTAL MADEIRA 70 CM UNIDADE 58,00 6,00 348,00 
107 7882 PORTAL MADEIRA 80 CM UNIDADE 58,00 6,00 348,00 
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108 7331 PREGO 18 X 30 KILO 6,50 12,00 78,00 
109 2123 PREGO 12 X 12 KILO 8,75 10,00 87,50 
110 5399 PREGO 13 X 15 KILO 8,75 3,00 26,25 
111 5399 PREGO 13 X 15 KILO 8,50 7,00 59,50 
112 2643 PREGO 15 X 15 KILO 8,00 10,00 80,00 
113 1863 PREGO 17 X 27 KILO 6,50 15,00 97,50 
114 2361 PREGO 17X21 KILO 7,00 7,00 49,00 
115 3184 PREGO 18 X 27 KILO 6,50 5,00 32,50 
116 13623 PREGO 22 X 48 KILO 6,50 7,00 45,50 
117 2429 PREGO 24 X 60 KILO 7,50 12,00 90,00 
118 1733 PREGO 25 X 72 KILO 7,50 17,00 127,50 
119 5414 PREGO PARA TELHA KILO 10,00 7,00 70,00 
120 5442 RALO MEDIO UNIDADE 12,50 5,00 62,50 
121 10056 RALO PEQUENO UNIDADE 5,90 7,00 41,30 
122 2664 REATOR 2 X 20 UNIDADE 20,00 28,00 560,00 
123 12939 REATOR 2 X 40 UNIDADE 24,50 33,00 808,50 
124 12796 REATOR 36 W UNIDADE 20,00 2,00 40,00 
125 1778 REATOR ELETRONICO 2 X 40 UNIDADE 23,00 23,00 529,00 
126 13590 REATOR SUPER POSTE 450 W UNIDADE 75,00 33,00 2.475,00 
127 10593 REATOR V MERC 400 W X 220 V UNIDADE 75,00 13,00 975,00 
128 3652 REATOR V.M 125W UNIDADE 48,00 153,00 7.344,00 
129 7689 REGISTRO 25 MM UNIDADE 9,00 6,00 54,00 
130 5418 REGISTRO 40 MM UNIDADE 17,50 2,00 35,00 
131 6869 REGISTRO 50 MM UNIDADE 18,50 2,00 37,00 
132 5452 REGISTRO PARA CHUVEIRO UNIDADE 6,00 5,00 30,00 
133 3653 RELE FOTOCELULA UNIDADE 18,50 20,00 370,00 
134 11012 SOQUETE DE LAMPADA UNIDADE 2,00 40,00 80,00 
135 12642 SOQUETE DE LOUCA UNIDADE 2,00 5,00 10,00 
136 6047 SOQUETE DE PORCELANA UNIDADE 4,25 105,00 446,25 
137 1773 SOQUETE SIMPLES UNIDADE 2,00 15,00 30,00 
138 12632 T 25 MM UNIDADE 0,60 11,00 6,60 
139 10615 TELHA AMIANTO 2.44 X 110 - 5MM UNIDADE 32,00 100,00 3.200,00 
140 13572 TIJOLO COM 6 FUROS 26 X 14 X 9 CM UNIDADE 0,50 10.000,00 5.000,00 
141 3645 TIJOLO COM 6 FUROS (COMUM) UNIDADE 0,39 20.000,00 7.800,00 
142 10556 TIJOLO MACICO UNIDADE 0,45 6.000,00 2.700,00 
143 12651 TINTA 3.600 ML UNIDADE 19,00 15,00 285,00 
144 6116 TINTA A OLEO 18 LITROS COR BRANCO GELO UNIDADE 173,00 4,00 692,00 
145 5435 TINTA A OLEO 18 LITROS, UNIDADE 173,00 22,00 3.806,00 
146 7884 TINTA A OLEO 900 ML UNIDADE 12,50 24,00 300,00 
147 12213 TINTA ACRILICA 18 L UNIDADE 72,00 34,00 2.448,00 
148 5434 TINTA ACRILICA 18 LITROS, COR FLAMINGO UNIDADE 130,00 4,00 520,00 
149 10930 TINTA DE FUNDO UNIDADE 54,00 12,00 648,00 
150 6117 TINTA PARA PISO 18 LITROS UNIDADE 175,00 12,00 2.100,00 
151 2509 TOMADA 3 PINOS UNIDADE 3,75 30,00 112,50 
152 8803 TOMADA COM FILTRO DE LINHA UNIDADE 19,00 30,00 570,00 
153 5424 TOMADA COM INTERRUPTOR PARA EMBUTIR UNIDADE 7,50 30,00 225,00 
154 5419 TOMADA DUPLA UNIDADE 7,00 30,00 210,00 
155 13620 TOMADA PARA INSTALACAO DE AR CONDICIONADO UNIDADE 25,00 30,00 750,00 
156 6931 TOMADA PORCELANA UNIDADE 11,50 10,00 115,00 
157 1775 TOMADA SIMPLES UNIDADE 5,00 20,00 100,00 
158 12938 TOMADA SISTEMA X UNIDADE 7,50 10,00 75,00 
159 2170 TOMADA TELEFONE UNIDADE 4,00 20,00 80,00 
160 2462 TORNEIRA DE METAL UNIDADE 28,00 23,00 644,00 
161 5456 TORNEIRA DE PLASTICO UNIDADE 3,00 19,00 57,00 
162 5420 TORNEIRA GIRATORIA INOX UNIDADE 46,00 9,00 414,00 
163 15825 TRELISSA (ARMACAO PARA VIGA CONCRETO) UNIDADE 39,00 25,00 975,00 
164 10567 VASO SANITARIO UNIDADE 80,00 6,00 480,00 
  TOTAL DO VENCEDOR   119.800,80     

   
Publicado por: 

Yana Maria Marcon 
Código Identificador:C2BBF351 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS  
BALANCETE FINANCEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP - 2011 
MATO GROSSO 
ANEXO 13 - LEI N.º 4320/64 - BALANCETE FINANCEIRO 
MÊS DE AGOSTO DE 2011. 
  
R E C E I T A S D E S P E S A S 

Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

        ORÇAMENTÁRIA       

ORÇAMENTÁRIA               

RECEITAS CORRENTES               

        Judiciária 1.144.330,81 4.515,00 1.148.845,81 

RECEITA TRIBUTÁRIA 24.558.041,92 2.634.912,08 27.192.954,00         

        Essencial à Justiça 372.921,07 47.176,18 420.097,25 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.313.159,18 331.722,54 2.644.881,72         

        Administração 15.229.461,39 1.547.314,68 16.776.776,07 

RECEITA PATRIMONIAL 848.325,57 81.591,74 929.917,31         

        Segurança Pública 10.577,36 3.150,00 13.727,36 

RECEITA AGROPECUÁRIA 2.458,50 340,00 2.798,50         

        Assistência Social 3.442.864,21 213.090,68 3.655.954,89 

RECEITAS DE SERVIÇOS 46.778,31 216.085,33 262.863,64         

        Saúde 31.245.697,85 6.075.915,54 37.321.613,39 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 67.668.880,29 9.280.146,89 76.949.027,18         

        Trabalho 38.417,66 181.032,66 219.450,32 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.901.210,88 510.163,56 3.411.374,44         

        Educação 27.611.124,01 13.390.135,97 41.001.259,98 

RECEITAS DE CAPITAL               
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        Cultura 774.422,91 55.073,07 829.495,98 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00         

        Urbanismo 6.608.285,26 568.350,26 7.176.635,52 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 20.779,07 20.779,07         

        Habitação 4.089,05 291,66 4.380,71 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 7.620.404,67 0,00 7.620.404,67         

        Gestão Ambiental 874.987,25 88.484,86 963.472,11 

        Agricultura 1.903.614,92 87.990,13 1.991.605,05 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00         

        Indústria 2.664.115,46 75.937,00 2.740.052,46 

DEDUÇÃO DA RECEITA P/ FORMAÇÃO DO FUNDEF               

        Comércio e Serviços 373.217,97 10.758,95 383.976,92 

DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA (1.180.307,18) (202.952,21) (1.383.259,39)         

        Transporte 5.340.073,88 511.003,58 5.851.077,46 

DEDUÇÃO DA RECEITA DE CAPITAL (42,17) 0,00 (42,17)         

        Desporto e Lazer 1.718.221,69 288.591,48 2.006.813,17 

DEDUÇOES DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (8.168.782,28) (1.112.930,15) (9.281.712,43)         

        Encargos Especiais 1.840.035,32 0,00 1.840.035,32 

DEDUÇÕES DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES (69.992,25) (8.052,60) (78.044,85)         

SOMA. . . : 96.540.135,44 11.751.806,25 108.291.941,69 SOMA. . . : 101.196.458,07 23.148.811,70 124.345.269,77 

        EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA               

        Restos a Pagar Exercício Anterior       

Restos a Pagar               

        RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO ANTERIOR 17.004.108,15 42.547,69 17.046.655,84 

C/ Empenhos a Pagar 27.220.409,38 10.979.881,92 38.200.291,30         

        Depósitos       

Depósitos               

        Consignação Acrinorte - Diversos 10.518,16 10.496,44 21.014,60 

Consignação Acrinorte - Diversos 21.014,60 10.564,90 31.579,50         

        Consignação Acrinorte - Fundeb 60% 8.279,97 7.720,97 16.000,94 

Consignação Acrinorte - Fundeb 60% 16.000,94 7.640,81 23.641,75         

        Consignação Acrinorte - Fundeb 40% 6.413,30 6.304,97 12.718,27 

Consignação Acrinorte - Fundeb 40% 12.718,27 5.917,04 18.635,31         

        Consignação Acrinorte - Educação 1.106,08 1.067,08 2.173,16 

Consignação Acrinorte - Educação 2.173,16 976,08 3.149,24         

        Consignação Acrinorte - Saúde 7.009,25 6.906,34 13.915,59 

Consignação Acrinorte - Saúde 13.915,59 6.098,16 20.013,75         

        Assermusi - Diversos 5.006,67 783,46 5.790,13 

Assermusi - Diversos 5.790,13 783,46 6.573,59         

        Assermusi - Fundeb 40% 88,97 23,92 112,89 

Assermusi - Fundeb 40% 112,89 23,92 136,81         

        Assermusi - Educação 55,61 18,92 74,53 

Assermusi - Educação 74,53 18,92 93,45         

        Assermusi - Saúde 198,20 62,65 260,85 

Assermusi - Saúde 260,85 62,65 323,50         

        Bco BMC - Diversos 89.572,53 4.300,94 93.873,47 

Bco BMC - Diversos 93.873,47 3.753,13 97.626,60         

        Bco BMC - Fundeb 60% 24.019,76 7.545,33 31.565,09 

Bco BMC - Fundeb 60% 31.565,09 7.447,33 39.012,42         

        Bco BMC - Fundeb 40% 7.450,64 2.436,79 9.887,43 

Bco BMC - Fundeb 40% 9.887,43 2.436,79 12.324,22         

        Bco BMC - Educação 963,38 199,14 1.162,52 

Bco BMC - Educação 1.162,52 199,14 1.361,66         

        Bco BMC - Saúde 11.671,87 4.764,95 16.436,82 

Bco BMC - Saúde 16.436,82 4.707,97 21.144,79         

        PASEP - CEF 0,00 436.766,72 436.766,72 

PASEP - Bc. do Brasil 0,00 463.011,02 463.011,02         

        INSS - Exercicio Anterior - Diversas 36.052,04 0,00 36.052,04 

INSS - PESSOA FISICA 32.936,07 10.718,33 43.654,40         

        INSS - Exercicio Anterior - Fundeb 60% 13.417,52 0,00 13.417,52 

Bco do Brasil - Diversos 89.472,07 2.620,86 92.092,93         

        INSS - Exercicio Anterior - Fundeb 40% 221,67 0,00 221,67 

Bco do Brasil - Fundeb 60% 26.965,36 6.180,61 33.145,97         

        INSS - Exercicio Anterior - Educaçao 907,47 0,00 907,47 

Bco do Brasil - Fundeb 40% 940,40 197,19 1.137,59         

        INSS - Exercicio Anterior - Saude 11.383,82 0,00 11.383,82 

Bco do Brasil - Educação 4.575,97 1.118,65 5.694,62         

        INSS - Pessoa Fisica 25.279,89 7.656,14 32.936,03 

Bco do Brasil - Saúde 39.069,96 7.124,80 46.194,76         

        Bco do Brasil - Diversos 89.472,07 0,00 89.472,07 

Bc. Schahin - Diversos 264.312,35 11.735,30 276.047,65         

        Bco do Brasil - Fundeb 60% 26.965,36 0,00 26.965,36 

Bc. Schahin - Fundeb 60% 59.349,95 12.519,41 71.869,36         

        Bco do Brasil - Fundeb 40% 940,40 0,00 940,40 

Bc. Schahin - Fundeb 40% 23.162,99 5.364,73 28.527,72         

        Bco do Brasil - Educação 4.575,97 0,00 4.575,97 

Bc. Schahin - Educação 10.783,82 2.317,28 13.101,10         

        Bco do Brasil - Saúde 39.069,96 0,00 39.069,96 

Bc. Schahin - Saúde 45.254,08 9.312,13 54.566,21         

        Bc. Schahin - Diversos 251.605,20 12.707,15 264.312,35 

Previd.Mun-Diversos 727.587,49 107.774,26 835.361,75         

        Bc. Schahin - Fundeb 60% 46.048,82 13.301,13 59.349,95 

Previd.Mun-Fundeb 60% 1.019.022,24 162.747,04 1.181.769,28         

        Bc. Schahin - Fundeb 40% 17.627,63 5.535,36 23.162,99 

Previd.Mun-Fundeb 40% 336.116,31 56.012,40 392.128,71         

        Bc. Schahin - Educação 8.622,24 2.161,58 10.783,82 

Previd.Mun-Educacao 189.019,70 26.329,44 215.349,14         

        Bc. Schahin - Saúde 34.218,49 11.035,59 45.254,08 

Previd.Mun-Saúde 1.023.460,71 155.956,33 1.179.417,04         

        Previd.Mun-Diversos 618.821,08 108.940,32 727.761,40 
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IRRF - Func. 1.917.526,24 280.685,23 2.198.211,47         

        Previd.Mun-Fundeb 60% 837.674,39 181.347,85 1.019.022,24 

Caução Garantias Diversas 12.024,00 0,00 12.024,00         

  
R E C E I T A S D E S P E S A S 

Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

Salários não reclamados 1.897,34 0,00 1.897,34 Previd.Mun-Fundeb 40% 269.744,40 66.371,91 336.116,31 

Mensalidade Sindical - Diversos 222.865,81 9.736,21 232.602,02 Previd.Mun-Educação 157.909,72 31.109,98 189.019,70 

Mensalidade Sindical - Fundeb 60% 34.804,03 13.484,82 48.288,85 Previd.Mun-Saúde 869.091,61 154.369,10 1.023.460,71 

Mensalidade Sindical - Fundeb 40% 12.329,87 4.729,19 17.059,06 IRRF - Func. 1.917.526,24 280.685,23 2.198.211,47 

Mensalidade Sindical - Educação 6.359,38 2.343,84 8.703,22 Caução Garantias Diversas 12.024,00 3.999,83 16.023,83 

Mensalidade Sindical - Saúde 27.758,12 9.327,42 37.085,54 Salários não Reclamados 2.267,28 0,00 2.267,28 

Consignação (Vale Compras) - Diversos 623.253,76 62.003,45 685.257,21 Mensalidade Sindical - Diversos 213.269,56 9.596,25 222.865,81 

Consignação (Vale Compras) - Fundeb 60% 154.787,90 38.403,31 193.191,21 Mensalidade Sindical - Fundeb 60% 21.261,70 13.210,48 34.472,18 

Consignação (Vale Compras) - Fundeb 40% 68.408,55 18.529,54 86.938,09 Mensalidade Sindical - Fundeb 40% 7.620,02 5.041,70 12.661,72 

Consignação (Vale Compras) - Educação 19.882,69 4.578,68 24.461,37 Mensalidade Sindical - Educação 3.924,08 2.435,30 6.359,38 

Consignação (Vale Compras) - Saúde 127.942,35 35.547,98 163.490,33 Mensalidade Sindical - Saúde 18.943,31 8.814,81 27.758,12 

Servidores Cedidos TRT 12.338,06 1.873,86 14.211,92 Consignação (Vale Compras) - Diversos 563.162,12 59.891,63 623.053,75 

Consig. Vale Transporte - Diversos 63.275,98 8.228,74 71.504,72 Consignação (Vale Compras) - Fundeb 60% 114.794,79 39.993,11 154.787,90 

Consig. Vale Transporte - Fundeb 60% 750,86 200,72 951,58 Consignação (Vale Compras) - Fundeb 40% 51.075,58 17.332,97 68.408,55 

Consig. Vale Transporte - Fundeb 40% 3.992,46 1.238,22 5.230,68 Consignação (Vale Compras) - Educação 14.583,05 5.299,64 19.882,69 

Consig. Vale Transporte - Educação 239,83 69,20 309,03 Consignação (Vale Compras) - Saúde 94.918,98 33.023,37 127.942,35 

Consig. Vale Transporte - Saúde 14.425,62 3.269,75 17.695,37 Repasse Extra Serv.Cedidos TRT 10.464,20 1.873,86 12.338,06 

Pensão Alimenticia 44.015,62 6.935,86 50.951,48 Vale Transporte - Diversos 55.418,36 7.857,62 63.275,98 

Penhora de Numerário - Judicial 2.105,54 306,42 2.411,96 Vale Transporte - Fundeb 60% 524,00 226,86 750,86 

Legislativo-Retenção INSS 260.109,83 0,00 260.109,83 Vale Transporte - Fundeb 40% 2.976,24 1.016,22 3.992,46 

Caução - Aplic.Financeira 1.118,09 160,55 1.278,64 Vale Transporte - Educação 173,67 66,16 239,83 

FUNPREV-MT - Diversos 3.230,69 273,53 3.504,22 Vale Transporte - Saúde 11.222,42 3.203,20 14.425,62 

FUNPREV-MT - Educação 2.121,67 534,35 2.656,02 INSS Legislativo - Exercicio Anterior 50.130,19 0,00 50.130,19 

INSS Funcion.-Diversos 270.868,37 41.424,80 312.293,17 Pensão Alimentícia 44.015,62 6.935,86 50.951,48 

INSS Funcion.-Fundeb 60% 52.236,75 16.797,76 69.034,51 Assermusi - Exercício Anterior 898,41 0,00 898,41 

INSS Funcion.-Fundeb 40% 1.018,85 277,56 1.296,41 INSS Pessoa Fisica - Exercicio Anterior 3.153,15 0,00 3.153,15 

INSS Funcion.-Educação 9.713,28 1.785,59 11.498,87 Penhora de Numerário - Judicial 1.799,12 306,42 2.105,54 

INSS Funcion.-Saude 88.948,26 13.395,95 102.344,21 Consig. Bco BMC - Exercício Anterior 35.768,22 0,00 35.768,22 

Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Diversos 408.919,33 24.547,86 433.467,19 Legislativo-Repasse INSS 260.109,83 0,00 260.109,83 

Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Fundeb 60% 153.502,95 45.005,11 198.508,06 Caução-Aplicação Financeira 0,00 257,19 257,19 

Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Fundeb 40% 29.746,19 6.391,66 36.137,85 FUNPREV-MT - Diversos 2.965,67 265,02 3.230,69 

Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Educação 35.560,87 9.449,80 45.010,67 FUNPREV-MT - Educação 1.587,31 534,36 2.121,67 

Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Saúde 71.064,26 25.922,36 96.986,62 INSS Funcion.-Diversos 228.787,74 42.277,76 271.065,50 

INSS - Empresas 512.141,19 50.729,29 562.870,48 INSS Funcion.-Fundeb 60% 35.865,25 16.371,50 52.236,75 

Consig. Bonsucesso - Diversos 201.344,84 15.582,07 216.926,91 INSS Funcion.-Fundeb 40% 728,70 290,15 1.018,85 

Consig. Bonsucesso - Fundeb 60% 71.459,49 17.490,64 88.950,13 INSS Funcion.-Educação 7.927,69 1.785,59 9.713,28 

Consig. Bonsucesso - Fundeb 40% 29.821,46 7.518,99 37.340,45 INSS Funcion.-Saúde 77.711,98 12.733,14 90.445,12 

Consig. Bonsucesso - Educação 6.241,46 910,09 7.151,55 Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Diversos 392.796,61 16.122,72 408.919,33 

Consig. Bonsucesso - Saúde 40.398,74 10.345,69 50.744,43 Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Fundeb 60% 124.889,46 28.613,49 153.502,95 

Mensalidade Sindical Sintep - Diversos 111,32 55,66 166,98 Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Fundeb 40% 23.619,15 6.127,04 29.746,19 

Mensalidade Sindical Sintep - Fundeb 60% 9.217,16 6.024,51 15.241,67 Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Educação 29.180,74 6.380,13 35.560,87 

Mensalidade Sindical Sintep - Fundeb 40% 1.506,31 1.102,14 2.608,45 Assoc.Serv.Pub./Plano de Saúde - Saúde 62.404,16 8.660,10 71.064,26 

Mensalidade Sindical Sintep - Educação 177,84 126,06 303,90 Repasse ao INSS - Empresas 512.131,19 51.607,09 563.738,28 

Mensalidade Sindical Sintep - Saúde 42,94 26,91 69,85 Consig. Bonsucesso - Diversos 184.894,26 16.450,58 201.344,84 

Consig. CEF - Diversos 1.021.005,25 61.478,43 1.082.483,68 Consig. Bonsucesso - Fundeb 60% 53.301,99 18.157,50 71.459,49 

Consig. CEF - Fundeb 60% 303.063,99 75.090,01 378.154,00 Consig. Bonsucesso - Fundeb 40% 21.869,11 7.952,35 29.821,46 

Consig. CEF - Fundeb 40% 98.088,14 26.148,02 124.236,16 Consig. Bonsucesso - Educação 4.801,63 1.439,83 6.241,46 

Consig. CEF - Educação 56.521,77 14.796,43 71.318,20 Consig. Bonsucesso - Saúde 29.813,45 10.585,29 40.398,74 

Consig. CEF - Saúde 305.197,58 77.583,60 382.781,18 Consignação CEF - Exercício Anterior 279.376,99 0,00 279.376,99 

PANAMERICANO - Diversos 567.519,70 79.695,14 647.214,84 Financiamento Bco Schahin - Exercício Anterior 94.961,95 0,00 94.961,95 

PANAMERICANO - Fundeb 60% 182.332,07 52.739,13 235.071,20 Prev. Mun. Diversos - Exercício Anterior 101.244,00 0,00 101.244,00 

PANAMERICANO - Fundeb 40% 81.641,90 21.045,45 102.687,35 Prev. Mun. Fundeb 60% - Exercício Anterior 133.737,46 0,00 133.737,46 

PANAMERICANO - Educação 11.886,26 4.227,67 16.113,93 Prev. Mun. Fundeb 40% - Exercício Anterior 43.875,33 0,00 43.875,33 

PANAMERICANO - Saúde 244.007,60 66.427,58 310.435,18 Prev. Mun. Educação - Exercício Anterior 27.564,19 0,00 27.564,19 

Bco Votorantin - Diversos 199.297,05 9.240,66 208.537,71 Prev. Mun. Saúde - Exercício Anterior 139.015,27 0,00 139.015,27 

Bco Votorantin - Fundeb 60% 61.481,25 14.329,18 75.810,43 Mensalidade Sindical Sintep - Diversos 55,66 55,66 111,32 

Bco Votorantin - Fundeb 40% 24.302,58 6.108,40 30.410,98 Mensalidade Sindical Sintep - Fundeb 60% 4.653,56 4.563,60 9.217,16 

Bco Votorantin - Educação 4.111,16 1.316,14 5.427,30 Mensalidade Sindical Sintep - Fundeb 40% 707,15 799,16 1.506,31 

Bco Votorantin - Saúde 47.045,25 11.252,94 58.298,19 Mensalidade Sindical Sintep - Educação 88,92 88,92 177,84 

  
R E C E I T A S D E S P E S A S 

Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

ISSQN - Prefeitura 706.310,43 57.466,86 763.777,29 Mensalidade Sindical Sintep - Saúde 16,03 26,91 42,94 

IRRF PF/PJ - Prefeitura 100.837,84 14.179,43 115.017,27 Mensalidade Sindical - Exercício Anterior 21.744,13 0,00 21.744,13 

SOMA. . . : 137.523.816,55 25.213.854,69 162.737.671,24 Consig. Vale Compras - Exercício Anterior 142.749,46 0,00 142.749,46 

        Servidores Cedidos TRT - Exercício Anterior 2.968,76 0,00 2.968,76 

        Vale Transporte - Exercício Anterior 11.570,07 0,00 11.570,07 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR 

        Consig. CEF - Diversos 1.021.005,25 0,00 1.021.005,25 

DISPONÍVEL               

        Consig. CEF - Fundeb 60% 303.063,99 0,00 303.063,99 

TESOURARIA 0,00 0,30 0,30         

        Consig. CEF - Fundeb 40% 98.088,14 0,00 98.088,14 

SECRETARIAS DIV./BCS.DIV 0,00 6.094.572,73 6.094.572,73         

        Consig. CEF - Educação 56.521,77 0,00 56.521,77 

SEC.DE EDUCAÇÃO/BCOS DIV. 0,00 216.882,84 216.882,84         

        Consig. CEF - Saúde 305.197,58 0,00 305.197,58 

SEC.DE ASSIST.SOCIAL/BCOS DIV 0,00 757.671,77 757.671,77         

        Penhora de Numerário - Exercício Anterior 293,57 0,00 293,57 

SEC.DE SAÚDE/BCOS DIV. 0,00 4.289.969,36 4.289.969,36         

        PANAMERICANO - Diversos 489.590,72 77.928,98 567.519,70 

REALIZÁVEL               

        PANAMERICANO - Fundeb 60% 131.084,16 51.247,91 182.332,07 

CREDITOS DIVERSOS 0,00 125.976,08 125.976,08         

        PANAMERICANO - Fundeb 40% 60.201,33 21.440,57 81.641,90 
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Créditos a Receber 0,00 0,00 0,00         

SOMA. . . : 137.523.816,55 36.698.927,77 174.222.744,32 PANAMERICANO - Educação 7.980,62 3.905,64 11.886,26 

        PANAMERICANO - Saúde 177.861,60 66.146,00 244.007,60 

TOTAL . . . . : 137.523.816,55 36.698.927,77 174.222.744,32 FUNPREV - Exercício Anterior 742,81 0,00 742,81 

        Bco Votorantin - Diversos 190.329,58 8.967,47 199.297,05 

        Bco Votorantin - Fundeb 60% 46.452,10 15.029,15 61.481,25 

        Bco Votorantin - Fundeb 40% 18.267,86 6.034,72 24.302,58 

        Bco Votorantin - Educação 2.795,02 1.316,14 4.111,16 

        Bco Votorantin - Saúde 35.676,11 11.369,14 47.045,25 

        Assoc. Serv. Plano Unimed - Exercício Anterior 106.559,27 0,00 106.559,27 

        Bco Votorantin - Exercício Anterior 66.962,15 0,00 66.962,15 

        Consig. Banco do Brasil - Exercício Anterior 30.989,26 0,00 30.989,26 

        Consig. Bonsucesso - Exercício Anterior 40.646,71 0,00 40.646,71 

        ISSQN - Prefeitura 706.310,43 57.466,86 763.777,29 

        IRRF PF/PJ - Prefeitura 100.837,84 14.179,43 115.017,27 

        Transferências Financeiras       

        Câmara Municipal 3.380.000,00 490.000,00 3.870.000,00 

        SOMA. . . : 135.421.657,39 25.853.281,73 161.274.939,12 

SALDO PARA O MES SEGUINTE 

        DISPONÍVEL       

        TESOURARIA 0,00 0,00 0,00 

        SECRETARIAS DIV./BCS.DIV 0,00 4.132.721,57 4.132.721,57 

        SEC.DE EDUCAÇÃO/BCOS DIV. 0,00 3.319.823,40 3.319.823,40 

        SEC.DE ASSIST.SOCIAL/BCOS DIV 0,00 2.378.216,99 2.378.216,99 

        SEC.DE SAÚDE/BCOS DIV. 0,00 2.988.839,67 2.988.839,67 

        REALIZÁVEL       

        CREDITOS DIVERSOS 0,00 128.203,57 128.203,57 

        Créditos a Receber 0,00 0,00 0,00 

        SOMA. . . : 135.421.657,39 38.801.086,93 174.222.744,32 

        TOTAL . . . . : 135.421.657,39 38.801.086,93 174.222.744,32 

 
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal de Sinop 
  
DINA BORDULIS 
Contadora 
Crc/mt-008100/o-5  

Publicado por: 
Silvina Ledesma 

Código Identificador:1F9100CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BANCETE FINANCEIRO - POR CATEGORIA ECONÔMICA  
 
MATO GROSSO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balancete Financeiro - Por Categoria Econômica 
  
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 200.328,12 Despesa Orçamentária 77.812,80 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 71.742,45 Despesas exceto Intra-orçamentárias 77.812,80 

RECEITA PATRIMONIAL 41.417,94     

    PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 4.659,04 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.283,01     

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 73.153,76 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 81.884,72     

Receita Extra - Orçamentária 80.060,00 Despesa Extra - Orçamentária 84.972,75 

DEPÓSITOS 2.247,20 DEPÓSITOS 2.247,20 

CONSIGNAÇÕES 2.247,20 CONSIGNAÇÕES 2.247,20 

DE TERCEIROS 2.247,20 DE TERCEIROS 2.247,20 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 77.812,80 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 77.824,00 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAMEN77.812,80   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM77.812,80   

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 77.812,80 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 77.812,80 

    OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 11,20 

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 11,20   

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 4.901,55 

    OUTRAS INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 4.901,55 

    INCORPORAÇÃO/DESINCORPORAÇÃO DE SALDOS FI4.901,55R   

Saldos anteriores 9.141.631,79 Saldos atuais 9.259.234,36 

Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 

BANCO C/ MOVIMENTO 12.854,11 BANCO C/ MOVIMENTO 4.992,15 

BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 

INVESTIMENTOS DO RPPS 9.128.777,68 INVESTIMENTOS DO RPPS 9.254.242,21 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.422.019,91 Total 9.422.019,91 

 
VILA RICA, 28/07/2011  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO - POR CATEGORIA ECONÔMICA MATO GROSSO I NSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE 

VILA RICA MÊS/ANO : JULHO/2011 DESPESA  
 
MATO GROSSO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE VILA RICA 
Balancete Financeiro - Por Categoria Econômica  
 
Receita   Despesa   
Títulos Valor Títulos Valor 
Receita Orçamentária 231.583,85 Despesa Orçamentária 84.663,91 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 71.957,25 Despesas exceto Intra-orçamentárias 84.663,91 
RECEITA PATRIMONIAL 72.134,66     
    PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 4.659,04 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.360,66     
    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 80.004,87 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 82.131,28     
Receita Extra - Orçamentária 87.016,00 Despesa Extra - Orçamentária 90.200,36 
DEPÓSITOS 2.352,09 DEPÓSITOS 2.352,09 
CONSIGNAÇÕES 2.352,09 CONSIGNAÇÕES 2.352,09 
DE TERCEIROS 2.352,09 DE TERCEIROS 2.352,09 
OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 84.663,91 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 84.663,85 
OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAMEN84.663,91   OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM84.663,85   
DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 84.663,91 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 84.663,85 
    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 3.184,42 
    OUTRAS INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 3.184,42 
    INCORPORAÇÃO/DESINCORPORAÇÃO DE SALDOS FI3.184,42R   
Saldos anteriores 9.259.234,36 Saldos atuais 9.402.969,94 
Aplicações do RPPS 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 
BANCO C/ MOVIMENTO 4.992,15 BANCO C/ MOVIMENTO 10.839,01 
BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 BANCOS C/ VINCULADAS 0,00 
INVESTIMENTOS DO RPPS 9.254.242,21 INVESTIMENTOS DO RPPS 9.392.130,93 
TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 
Total 9.577.834,21 Total 9.577.834,21 

 
VILA RICA, 21/09/2011 
  
EUDES FORTUNATO NETO 
Diretor Executivo 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador Crc Mt- 010419/o-0  

Publicado por: 
Vinicios Liborio de Siqueira 

Código Identificador:EC499B6C 
 

 


